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RESUMO
Esta dissertação tem por objeto de estudo o Programa de Formação Profissional 
desenvolvido pelo Sindicato dos Bancários de Curitiba no contexto das mudanças operadas 
no capitalismo contemporâneo onde se destaca a predominância do capital financeiro sobre 
o industrial. Procura descrever as significativas modificações que levaram a um novo 
regime de acumulação capitalista, componentes do quadro da chamada era da 
“mundialização” e suas repercussões no trabalho bancário. A primeira interrogação é. essas 
importantes transformações, ocorridas ao longo das três últimas décadas, foram os fatores 
determinantes que induziram o Sindicato a elaborar um programa cuja manifesta intenção é 
a de possibilitar a reincorporação dos bancários ao mundo do trabalho, ou, ainda, de 
conferir aos que estão empregados condições de escaparem à demissão (conforme está 
enunciado nos objetivos do projeto do Sindicato)? O Sindicato estudado realizou um 
programa de qualificação e requalificação profissional nos anos de 1996 e 1997, entre 
empregados e desempregados, que teve a participação de 1524 (Um mil e quinhentos e 
vinte e quatro trabalhadores). O trabalho de pesquisa consiste em um estudo de caso no 
Sindicato dos Bancários de Curitiba. Os dados coletados procederam de dois tipos de 
fontes: análise de documentos do Sindicato e entrevistas com dirigentes sindicais e 
trabalhadores selecionados a partir de um conjunto de critérios pré-estabelecidos. Neste 
contexto, esta pesquisa teve como objetivos: (1) Estudar as práticas educativas, 
desenvolvidas pelo Sindicato, no período de 1996 a 1998, como contraposição ao 
desemprego, (2) Examinar o período compreendido entre 1994 a 1998, do ponto de vista 
das mudanças no mundo do trabalho, como suporte de análise ao projeto elaborado por esta 
Entidade. A análise dos dados da pesquisa revela que o crescente desemprego e a extinção 
de numerosos postos de trabalho, evidenciadas principalmente no período do estudo, 
apresentaram-se como elementos relevantes, sugerindo a realização do programa de 
qualificação e requalificação profissional. No entanto, as transformações globais no regime 
de acumulação capitalista contribuíram para que o Sindicato adotasse uma política de 
formação profissional “pragmática” identificada com o ideário majoritariamente vigente na 
Central Única dos Trabalhadores.
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ABSTRACT
This research is a case study which aims to analyse the professional education program 
developed by Sindicato dos Bancários de Curitiba, in the background of remarkable 
changes affecting today’s capitalism, which features the overwhelming predominance of 
financial capital. It intends to describe some important changes that have led the world to a 
new regime of capitalist accumulation, which outline the so-called “Age of 
Mundialization”, and their aftermaths to workers employed in banks. The following 
question is to be answered: are such remarkable changes, occurring along the last three 
decades, determinant factors forcing the Syndicate to elaborate a Program which overtly 
intends (as stated by the Syndicate) to warrant the workers to be re-incorporated into their 
jobs, or, additionaly, to enable workers to keep their current jobs? The Syndicate 
performed a Professional Education Program in 1996 and 1997, directed both to employed 
and unemployed workers, to which 1,524 (One thousand, five hundred and twenty four) 
workers have attended. The collected data came from two sources: documents of the 
Syndicate, and interviews with syndical leaders, and other workers previously selected. In 
brief, the objectives of this research were: (l)To study the educational practices developed 
by the Syndicate in 1996 and 1997, considered as a possible counterpoint to 
unemployment; (2)To analyse the period between 1994 and 1998 under the light of the 
changes occurred in the World of Labor, focusing the analysis on workers employed in 
banks. The examination of the collected data reveals that the global changes which have 
transformed the regime of capitalist accumulation appeared to be influent elements 
inducing the Syndicate to launch the Program of Professional Qualification/Requalification. 
However, those changes have also contributed to adopt a “pragmatist” syndical policy 
which predominates in Central Unica dos Trabalhadores.
INTRODUÇÃO
O mundo passa por turbulentas transformações, ainda não apreendidas em sua 
totalidade, geradoras de perplexidade em face da velocidade de mutação dos fenômenos. 
Na transição para um novo milênio, a Humanidade se defronta com um cenário de 
contradições cada vez mais agudizadas, seja entre os países desenvolvidos e os em 
desenvolvimento, seja entre capitalistas e trabalhadores em cada país, afetando todas as 
esferas da vida social, configurando o que já parece ser, segundo diversos autores, uma 
autêntica crise civilizatória.
A decantada “modernidade” e seu massificado mito da “globalização” como 
redutora das diferenças entre países e povos tem produzido, objetivamente, o incremento 
das disparidades. A título de franquear as fronteiras nacionais para ampliar a integração 
global, os países capitalistas desenvolvidos -  Estados Unidos à frente -  estimulam o 
enfraquecimento da soberania das nações subdesenvolvidas e vendem a idéia de que estas 
devem “flexibilizar” os direitos sociais e trabalhistas de seus povos para melhor se 
afirmarem no grande mercado “mundializado”.
Este fenômeno, analisado por numerosos autores contemporâneos, já era apontado 
por Marx e Engels, no Manifesto Comunista, ao diagnosticarem a inevitabilidade, sob o 
capitalismo, da expansão constante do mercado e o alastramento da burguesia por todo o 
globo, ao mesmo tempo em que revelavam o caráter contraditório das relações sociais 
capitalistas. (1987).
O trabalho humano e as formas de produção dos bens necessários à sociedade, 
imersos nesse processo incessante de mudanças inerente à dinâmica capitalista, também 
apresentaram significativas transformações nas últimas décadas do segundo milênio. As 
mudanças do mundo do trabalho têm sido analisadas por diversos autores da atualidade, a 
partir da eclosão do regime de acumulação flexível do capital, em que se produziram 
fenômenos como a sobreposição do capital financeiro sobre o industrial e a emergência de 
importante aumento do setor de serviços na economia, acompanhados da absorção de 
trabalhadores sob condições cada vez mais precárias.
Nota-se, assim, modificações substanciais não apenas nos processos de trabalho 
como também retrocessos em conquistas sociais dos trabalhadores no mundo todo, com o
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desmonte de diversos mecanismos de proteção social do welfare State instituído nos países 
capitalistas no pós-guerra.
Um dos fenômenos mais desesperadores é, sem dúvida, o desemprego estrutural e a 
extinção de numerosos postos de trabalho, resultando em aumento da exclusão social.
Uma das categorias de trabalhadores diretamente afetadas por tais mudanças é a dos 
bancários, cuja própria figura “clássica” - no entendimento de significativa maioria dos 
trabalhadores que participaram deste estudo -  parece fadada a sofrer drástica redução em 
seu efetivo numérico.
Ao mesmo tempo em que o trabalhador bancário experimenta vividamente a 
contradição própria de sua condição de mão-de-obra substituível, o sistema financeiro 
comemora a solidificação de sua hegemonia sobre a esfera produtiva, seu poder de controle 
aumentado frente à importância que adquiriu a circulação de dinheiro e papéis, tomando-se 
as Bolsas verdadeiros oráculos de determinação dos destinos de economias inteiras.
Estas transformações do trabalho nos bancos têm sido analisadas pelas assessorias 
do movimento dos trabalhadores bancários, tais como a do DDEESE (Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos), mas ainda são poucos os estudos 
que delas se ocupam e, principalmente das propostas de educação desenvolvidas por esses 
trabalhadores procurando fazer frente a tais transformações. No entanto, o movimento dos 
bancários tem buscado encontrar formas de resistência/proposição aos processos de 
implementação das novas tecnologias, advindas da reestruturação produtiva.
Neste sentido, esta dissertação tem como objetivo central analisar os esforços que o 
Sindicato dos Bancários de Curitiba desenvolveu através de ações de qualificação e 
requalificação profissional - as quais, segundo seus dirigentes, constituiriam uma resposta 
ao crescente desemprego e extinção de postos de trabalho -  tendo sido dirigidas para os 
trabalhadores em risco da perda do emprego e para trabalhadores já demitidos.
Ao percorrer os materiais produzidos por diversos autores que estudam as 
dimensões do trabalho bancário e suas mutações, e os documentos produzidos pelo 
Sindicato dos Bancários de Curitiba, levantamos uma hipótese inicial, a de que as 
transformações produtivas foram determinantes para influenciar o Sindicato dos 
Bancários de Curitiba a oferecer cursos de qualificação e requalificação profissional para 
sua categoria. Ao realizar a pesquisa empírica - nas entrevistas com os dirigentes do
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Sindicato e com os responsáveis diretos pela elaboração deste programa, bem como 
examinando os materiais da Central ao qual o Sindicato é filiado1 -, deduzimos que a 
política nacional adotada pela CUT, a partir de 1995, também concorreu para a adoção pelo 
Sindicato dos Bancários dos procedimentos de formação profissional. Verificamos ainda 
que o programa adotado pelo Sindicato sintoniza-se com o Plano Nacional de Formação 
Profissional (PLANFOR) do Ministério do Trabalho, de 1996.
Esta pesquisa, elaborada a partir de um estudo de caso no Sindicato dos Bancários 
de Curitiba, considerou o período de 1994 a 1998. Este recorte cronológico foi definido por 
dois motivos. O primeiro veio em função de identificarmos, nos estudos da realidade 
brasileira, que houve intensificação das demissões e da extinção de postos de trabalho na 
categoria bancária, concomitantes a privatizações, fusões e incorporações de empresas 
bancárias, dada a orientação política e econômica do governo federal, notadamente quando 
presidido por Fernando Henrique Cardoso, de aprofundar a já histórica inserção 
subordinada e dependente do Brasil no processo de “mundialização” do capital2. A 
segunda razão para essa delimitação no tempo é que o Sindicato dos Bancários realizou 
seus cursos de qualificação/requalificação nos anos de 1996 e 1997, assumindo uma 
estratégia de formação sindical diversa daquela adotada nos anos de 1993, 1994 e 1995. 
Conforme caracteriza Tumolo (1998)3, a respeito da evolução da política de formação 
sindical da CUT, o Sindicato dos Bancários é levado a implementar uma prática de 
formação dita instrumental e, mais adiante, combinando com a etapa instrumental, adota a 
prática da formação profissional. Interessa a nosso estudo entender o conteúdo e motivação 
dessa mudança de orientação para a formação sindical, uma vez que também se trata de 
debate candente e atual no movimento sindical.
Para tanto, definimos dois objetivos para a pesquisa:
(1) Analisar o período de 1994 a 1998, no que se refere às mudanças operadas no 
trabalho bancário em função dos impactos da reestruturação produtiva, tendo como
1 O Sindicato dos Bancários de Curitiba filia-se à Central Única dos Trabalhadores, em janeiro de 1994, logo 
após os integrantes do MOB (Movimento de Oposição Bancária) terem sido vitoriosos na eleição realizada 
em junho de 1993. Nos capítulos 2 e 3 tratamos desta questão.
2 No Capítulo 1 faz-se uma resenha da evolução histórica brasileira em sua transição do período ditatorial 
militar para os governos Samey, Collor, Itamar e FHC, e sua busca por um novo “modelo” de 
desenvolvimento para o Brasil.
3 Tumolo (1998) realizou estudo aprofundado sobre a política de formação da Central Única dos 
Trabalhadores, cujas considerações apresentamos mais adiante.
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referência a literatura produzida sobre o tema, entrevistas com dirigentes do Sindicato dos 
Bancários de Curitiba e trabalhadores ativos ou demitidos;
(2) Estudar as práticas educativas, elaboradas pelo Sindicato dos Bancários de 
Curitiba, no período compreendido de 1994 a 1998, como iniciativa de contraposição ao 
desemprego, verificando, a partir de estudos em diversos materiais da entidade sindical e de 
entrevistas com dirigentes sindicais e trabalhadores da base, o real propósito das ações ou 
intencionalidade da direção do Sindicato ao desenvolver tais práticas.
A exposição deste esforço analítico foi distribuída em três capítulos.
O primeiro capítulo procura colocar como centro de análise o processo de 
“mundialização” do capital, marcado pela re-ascensão do capital financeiro sobre o 
industrial (conforme os estudos de Chesnais destacam) e seu impacto geral sobre o trabalho 
bancário. Reitera-se aqui a condenação do tipo de inserção, subalterna, de nosso país na 
economia globalizada, a partir da orientação dos governos federais, destacadamente no 
período comandado por Fernando Henrique Cardoso, que tem dado continuidade a uma 
tradição servil da elite burguesa brasileira. Tendo como referência autores clássicos da 
teoria política marxista, valemo-nos de contribuições de Marx e Lênin para compreender a 
relação do atual contexto da ascensão do capital financeiro sobre o industrial. Abordamos 
brevemente o trabalho bancário, cujo objeto de trabalho -  a mercadoria-dinheiro -  vem 
apresentando transformações, decorrentes do desenvolvimento intenso do capitalismo em 
uma fase de internacionalização do capital financeiro.
As transformações no trabalho bancário, depois da emergência do regime de 
acumulação flexível, são reportadas no segundo capítulo. Um dos fenômenos que mais 
preocupa dirigentes e trabalhadores é sem dúvida o desemprego, que não resulta somente 
daquele modelo, pois faz parte do modo de produção capitalista, mas que cresce 
assustadoramente e incorpora o fenômeno da extinção de postos de trabalho. São ainda 
analisadas as implicações deste regime nas relações de trabalho; em particular, procuramos 
enfocar a existência de um maior controle no trabalho, com as exigências de um 
trabalhador bancário de novo tipo, necessário ao alcance do objetivo de maior acumulação 
capitalista.
O impacto na estrutura empresarial e produtiva, derivado das mudanças operadas no 
processo de acumulação capitalista, atinge os trabalhadores em geral e a categoria bancária
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em particular, transformando os processos de trabalho4, modificando o perfil desta 
categoria, o que também se aborda no capítulo 2. Medidas efetivadas pelo governo de 
Fernando Henrique Cardoso, como o Plano de Demissão Voluntária (PDV) do Banco do 
Brasil, são enfocadas a partir de pesquisas em jornais dos Sindicatos de Curitiba e de São 
Paulo, além de ouvirmos trabalhadores e dirigentes. Também introduzimos neste capítulo 
um breve histórico do Sindicato dos Bancários de Curitiba, que auxilia a compreender o 
Sindicato na atualidade.
No terceiro capítulo, examinamos as práticas educativas do Sindicato dos Bancários 
de Curitiba, mais precisamente o programa de qualificação e requalificação profissional 
para bancários e ex-bancários que, de 1996 a 1998, atendeu 1524 trabalhadores (incluindo 
bancários demitidos e trabalhadores que permanecem empregados). Uma das interrogações 
principais a verificar é se as transformações do mundo do trabalho, decorrentes da 
conformação do novo padrão acumulador de capital, apresentaram-se como elementos 
determinantes para induzir o Sindicato a elaborar um programa objetivando propiciar a re- 
incorporação dos bancários ao mundo do trabalho, ou, ainda, conferir aos que estão 
empregados condições de escaparem à demissão (conforme está enunciado nos objetivos do 
projeto do Sindicato). Constitui, pois, uma das intenções deste capítulo analisar alguns 
questionamentos que se manifestaram no decorrer da pesquisa. Seria possível reverter, em 
razoável extensão, a exclusão e desemprego, como justificam alguns de seus dirigentes? 
Essas atividades formadoras representariam “uma ‘ilusão fecunda’, a partir da qual seja 
possível avançar para além do senso comum e questionar a carga ideológica que engendram 
essas políticas?” (FRJGOTTO, 1998). A pressão da base da categoria bancária, conjugada à 
intensa necessidade de preservar postos de trabalho frente às investidas do capital, estão 
entre os principais fatores que impuseram à Entidade Sindical ter que assumir ações que 
historicamente são de responsabilidade do Estado ? Estas questões e muitas outras foram se 
gestando no processo de pesquisa. Uma das discussões que abordamos neste capítulo foi a 
questão da “empregabilidade”, que se revela como mais um dos “truques” ideológicos 
utilizados pelas elites como forma de responsabilizar o trabalhador por seu próprio
4 Muitos pesquisadores analisam que o “epicentro” deste fenômeno, que ocorre no mundo inteiro, com mais 
ou menos intensidade localiza-se nas mudanças em curso no mundo do trabalho, “(...) expressas pela 
introdução das inovações tecnológicas articuladas com as novas formas de organização e gestão do trabalho.
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desemprego. Também fazemos rápida incursão na polêmica que envolve a utilização das 
verbas do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) pelo Sindicato dos Bancários.
Buscamos realizar uma análise do curso de qualificação e requalificação 
profissional, inserido no contexto mais geral das opções encontradas pelo movimento dos 
trabalhadores bancários, e sua relação com a orientação majoritariamente adotada pela 
Central Única dos Trabalhadores.
Nas considerações finais, concluímos que a opção do Sindicato dos Bancários de 
Curitiba, ao realizar o Programa de Qualificação e Requalificação Profissional, assenta-se 
em duas razões: a primeira, em função da intensificação das pressões sobre a sobrevivência 
da categoria, advindas dos fenômenos da reestruturação produtiva; a segunda, derivada do 
acatamento de uma orientação nacional de caráter pragmatista que passou a prevalecer na 
Central Única dos Trabalhadores desde meados da década de 90. Diversamente desta visão 
pragmática, acreditamos que o futuro do movimento sindical depende intimamente de ele 
conseguir realizar a denúncia e o combate das contradições insolúveis do sistema 
capitalista, na luta pela construção de uma nova sociedade5. Assim, entendemos que o 
Programa de Qualificação e Requalificação Profissional, por si só. ao invés de se constituir 
em iniciativa efetiva para elevar a formação geral dos trabalhadores, inscreve-se dentro de 
uma lógica que se subordina aos interesses do capital.
O delineamento da pesquisa
O texto que apresentamos é um esforço em uma área desafiadora, mas que sempre 
me instigou ao seu enfrentamento. Desafiadora por vários motivos, mas cito apenas dois 
deles, os quais foram definidores da temática escolhida.
O primeiro é o cruzamento da minha história de lutas no movimento sindical com a 
realização da pesquisa ocorrendo em um Sindicato de trabalhadores, a entidade 
representante dos bancários de Curitiba. Embora não tenha vivência alguma como bancária,
Tais mudanças são de tal magnitude que muitos autores lhes atribuem o estatuto de uma nova Revolução 
Industrial (a 3 R.I., para a quase totalidade deles).” (TUMOLO, 1998, p. 19).
5 A nossa pesquisa procurou levantar, junto aos dirigentes e demais trabalhadores entrevistados, qual seria sua 
opinião sobre a perspectiva de uma nova sociedade, mas os limites deste trabalho impediram que optássemos 
por esta análise. Consideramos este tema da mais alta importância, mas que deveria ser abordado em outro
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amigos, parentes próximos que foram ou são bancários e a própria dependência cotidiana 
dos serviços bancários despertaram atenção para o estudo desta categoria.
O segundo motivo, que se liga ao primeiro, é compreender, para superar, essa 
perplexidade diante da encruzilhada em que se viram postos os Sindicatos de Trabalhadores 
(mormente os vinculados à Central Única dos Trabalhadores6) em função das profundas 
mudanças no mundo do trabalho. De um lado ouve-se o reclamo pelo crescente 
desemprego e pela perda de direitos nas categorias de trabalhadores; de outro, acredita-se 
poder desenvolver algum tipo de atividade envolvendo trabalhadores em risco da perda do 
emprego e os já demitidos.
O Sindicato dos Bancários de Curitiba7, ao desenvolver práticas educativas, seja de 
formação sindical, ou através de cursos, seminários, assembléias, ou pelos materiais 
informativos, está aplicando determinada pedagogia com os trabalhadores. Mas, 
fundamentalmente ao propor aos seus filiados um programa de qualificação e 
requalificação profissional, desenvolve uma prática de educação diferente da realizada 
anteriormente (a qual destinava-se à formação político-sindical de seus dirigentes e 
questionava as contradições do sistema capitalista), uma atividade que tem sido objeto de 
controvérsias no meio sindical cutista.8
O Sindicato dos Bancários de Curitiba, filiado à Central Única dos Trabalhadores 
desde janeiro de 1994, incorpora-se à discussão que vinha sendo realizada pela 
Confederação Nacional dos Bancários (CNB, organicamente integrada à CUT) e pela 
própria CUT, para o desenvolvimento de programas e projetos que tiveram como principal
estudo, pela sua profundidade e implicações políticas. Outras temas também de grande importância surgiram 
na pesquisa, como a questão de gênero, que igualmente consideramos merecedor de mais estudos.
6 A Central Única dos Trabalhadores, fundada em agosto de 1983, em São Bernardo do Campo, nasceu em 
contraposição ao sindicalismo de conciliação de classes, como parte do processo de luta contra a ditadura 
militar instaurada pelo golpe de 1964. É reconhecida por sua atuação combativa, defende em seu programa 
um sindicalismo classista e de luta. Possui 2570 sindicatos filiados em todo o país (dados do 6° CONCUT). 
Abriga várias tendências do campo da esquerda em sua organização.
7 O período a ser analisado compreende os anos de 1994 a 1998, que, conforme pesquisas realizadas pelo 
DIEESE e pelq Sindicato, está demonstrado como o de intensificação das demissões e de extinção de postos 
de trabalho, em virtude das transformações do mundo do trabalho e da implementação com mais intensidade 
do projeto neoliberal. O Sindicato dos Bancários de Curitiba tem em sua base 14 mil trabalhadores, sendo 10 
mil sindicalizados (71%), ou seja, um significativo contingente de filiados, comparando-se ao número de 
trabalhadores filiados a outros sindicatos da Central Única dos Trabalhadores. Informações do 6° CECUT 
(Congresso Nacional da CUT) demonstraram que, de 19.451.589 trabalhadores na base dos sindicatos filiados 
a esta Central, 6.028.620 são sindicalizados, representando 30,99% em relação à base.
8 A discussão no interior da Central Única dos Trabalhadores a respeito do desenvolvimento de programas de 
qualificação e requalificação profissional continua sendo polêmica. O terceiro capítulo aborda este debate.
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argumento o problema crescente do desemprego, como se verificará nas informações dos 
responsáveis pela elaboração do programa no capítulo 3.
Com estas duas aproximações do objeto da pesquisa, encontrava-me com duas 
grandes temáticas: as transformações do mundo do trabalho e a proposta de qualificação e 
requalificação profissional do Sindicato (que denomino como suas propostas educativas), 
elaborada para fazer frente ao novo padrão de acumulação do capital.
Portanto, frente a um mundo inesgotável de dados, informações, pesquisas, 
experiências, foi preciso delimitar tempo/espaço do estudo.
Para realizar a pesquisa, estudamos a literatura relativa ao tema, tendo-se revelado 
de considerável valia os diversos estudos elaborados por vários autores que tem se 
debruçado a respeito do trabalho bancário, como também materiais produzidos pelo 
DIEESE e os constantes no jornal Folha Bancária de 1993 a 1998. Na análise do 
Programa de Demissão Voluntária (PDV) do Banco do Brasil (implementado em 1995, 
uma das medidas componentes da política de reestruturação produtiva conduzida pelo 
governo federal), procedemos ao estudo de alguns números do jornal O Espelho, uma 
publicação voltada aos trabalhadores deste banco estatal, bem como entrevistamos dois 
dirigentes do Sindicato e seis trabalhadores excluídos do BB através desse Programa. O 
Sindicato procurou, dentro de seu programa de qualificação e requalificação para o 
trabalho, ministrar um curso de “iniciação profissional e novas oportunidades de negócios”, 
também preocupado com os trabalhadores que foram demitidos em função dos PDVs9.
Para a sumária exposição da história do Sindicato, contamos com a participação de 
dois ex-dirigentes sindicais e três atuais dirigentes que participaram de direções anteriores, 
em especial a partir da década de 60.
Como o período a ser estudado, no que se refere à estratégia de educação do 
Sindicato, estende-se de 1994 a 1998, consideramos fundamental entrevistar os presidentes 
do Sindicato das duas gestões pertinentes10, de 1993 a 1995 e de 1995 a 1998, os secretários
9 Os cursos no Sindicato dos Bancários começaram em novembro de 1996, e o PDV do Banco do Brasil 
ocorreu em junho de 1995. O programa de qualificação e requalificação atendeu os trabalhadores demitidos 
ou não através dos outros PDVs.
10 No Sindicato dos Bancários de Curitiba, elegeu-se em 1993 uma diretoria identificada com a Central Única 
dos Trabalhadores, agrupamento que até hoje dirige a entidade.
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de formação destes duas gestões11, e os demais dirigentes do Sindicato que tinham alguma 
relação de decisão com os projetos de formação. Contribuíram ainda ao estudo oito 
trabalhadores bancários que participaram de cursos do Sindicato e que ainda mantêm seus 
postos de trabalho, assim como oito trabalhadores demitidos que freqüentaram cursos no 
Sindicato, e que, no período analisado, defrontaram mais adversidades do que facilidades 
em seus esforços de sobrevivência como ex-bancários.
Na delimitação dos(as) entrevistados(as), o universo abordado compreendeu 
primeiramente os dirigentes do Sindicato, definidos em função de terem um papel 
preponderante na Entidade Sindical e na definição do Programa de qualificação e 
requalificação profissional; além destes, dois dirigentes do Sindicato, que são funcionários 
do Banco do Brasil e acompanharam todo o desenvolvimento do PDV, cujas intervenções 
enriqueceram a compreensão desse processo redutor de quadros do banco estatal. Os ex- 
bancários desse mesmo banco foram inicialmente escolhidos a partir de levantamento feito 
sobre 360 fichas existentes no Sindicato dos Bancários, empregando-se como critérios de 
seleção o tempo de serviço, a condição de sindicalização e a participação no programa “BB 
Educar”. Esta definição atendia à finalidade de chegar a uma explicação dos motivos que 
levavam trabalhadores com participação no Sindicato a assumirem sua auto-exclusão pela 
via do PDV. Houve consideráveis dificuldades para travar contato com estes trabalhadores 
inicialmente definidos, mas boa parte das lacunas das entrevistas foi contornada com a 
importante contribuição de um antigo dirigente do Sindicato dos Bancários.
Um terceiro grupo abrange os trabalhadores que continuam em seus postos nos 
bancos e também os demitidos que participaram dos cursos promovidos pelo Sindicato. 
Para esta parte do processo definimos inicialmente realizar entrevistas com aqueles que 
tivessem mais de 10 anos de trabalho e que fossem sindicalizados. Defrontamo-nos com 
certo grau de desconfiança e resistência à participação em entrevistas da parte de vários 
trabalhadores inclusos nos critérios de abordagem. Ao mesmo tempo, constatou-se a falta 
de contato dos dirigentes sindicais com os ex-bancários, que hoje ou realizam uma 
atividade precarizada de bancário (logo, poderiam ser chamados a alguma forma de 
participação no Sindicato) ou se encontram em situação ainda mais difícil de sobrevivência.
11 Informações de dirigentes do Sindicato dão conta de que na gestão de 1995 a 1998 foi constituído um 
coletivo de formação, sobre o qual falamos mais adiante.
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Informações recentes revelam que a direção do Sindicato vem procurando encontrar 
formas de organizar os trabalhadores desempregados e aqueles que trabalham sob forma 
precarizada
As entrevistas seguiram roteiro estruturado, com perguntas abertas possibilitando a 
complementação de informações, ao mesmo tempo em que se abriu possibilidade de 
construção de novas questões que viessem a indicar outras categorias de análise. 
Utilizamos, para tanto, três formulários que procuraram recuperar informações como:
- Experiência profissional anterior;
- Motivos que determinaram a escolha de “ser bancário”;
- Exigências do trabalho bancário na atualidade e no início de sua carreira 
profissional;
- Experiências acumuladas como trabalhador bancário, setores em que trabalhou 
ou trabalha;
- Motivos que levaram a aceitar a demissão, ou motivos da demissão por parte da 
empresa bancária;
- Formação profissional e escolar;
- Atividade desenvolvida na atualidade pelo ex-bancário;
- Atividades e cursos do Sindicato de que participou o trabalhador;
- Motivos que levaram o Sindicato a elaborar o Programa de qualificação e
requalificação profissional;
- Avaliação por parte dos dirigentes e dos trabalhadores do Programa de 
qualificação e requalificação profissional;
- Perspectivas frente ao fenômeno da reestruturação produtiva;
- Perspectiva de organização para os trabalhadores diante das mudanças no
mundo do trabalho;
- Perspectivas para uma nova sociedade.12
Cabe destacar que a tarefa a que me propus em muitos momentos pareceu 
instransponível, diante do volume de informações e da complexidade da categoria 
analisada. Ressalto, ainda, que muitos questionamentos não foram adequadamente
12 Embora tenhamos um grande volume de material empírico, resultante das entrevistas gravadas com 
dirigentes sindicais, ex-dirigentes e trabalhadores demitidos ou não, as três últimas questões formuladas não 
foram inclusas neste trabalho, em fimção dos limites definidos para a pesquisa.
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respondidos. Estudar um Sindicato de Trabalhadores do porte da entidade representativa 
dos bancários reveste-se de grande responsabilidade. Mas, esperamos que as reflexões desta 
pesquisa possam contribuir ao debate para impulsionar o movimento dos trabalhadores 
contra a opressão do grande capital, pois nossa atitude sincera identifica-se com a de Bihr: 
“Ocupar-se do movimento operário faz você passar, geralmente, por um utópico atrasado 
que, conforme seu temperamento e seu grau de conformismo político, seu interlocutor 
interpretará como característica de doce sonhador que se prende nostalgicamente às antigas 
ilusões, ou de perigoso adepto da Tuta de classes’, pronto para perturbar a quietude da paz 
civil”. (1998, p.9).
CAPÍTULO 1
1. A “MUNDIALIZAÇÃO” DO CAPITAL E O TRABALHO NO SETOR 
BANCÁRIO.
“O dinheiro não é só um objeto da paixão de enriquecer; 
ele é o próprio objeto.Essencialmente, esta paixão é a 
auri sacra fam es  (a maldita sede do ouro). A paixão 
de enriquecer, ao contrário da paixão pelas riquezas naturais 
particulares ou pelos valores de uso tais como o vestuário, 
as jóias, os rebanhos, etc, só é possível a partir do momento 
em que a riqueza geral se individualiza numa coisa 
particular e pode, assim, ser retida sob a forma de 
uma mercadoria isolada. O dinheiro surge, portanto, como 
sendo o objeto e a fonte da paixão de enriquecer. No fundo, 
é o valor de troca, o seu crescimento que se toma um fim em si. 
A avareza mantém o tesouro prisioneiro, não permitindo ao dinheiro 
tomar-se meio de circulação, mas a sede do ouro mantém a lama de 
dinheiro do tesouro, a constante atração que exerce sobre ele a circulação.”
Karl Marx
Este capítulo busca apreender as mudanças operadas no capitalismo contemporâneo, 
sob o ponto de vista da teoria clássica marxista, particularmente o papel desempenhado 
pelo capital financeiro, que, na presente etapa, desfruta de indiscutível predominância. 
Destacamos que, desde Marx, no Manifesto Comunista, já se antecipavam os movimentos 
de globalização do capital e que Lenin, analisando o funcionamento do capitalismo da 
época da transição do século XIX ao XX, elaborou considerações fundamentais que 
mantêm atualidade. Considerações que o autor francês Chesnais, 80 anos mais tarde, 
corrobora em sua essência, no que tange à caracterização do novo papel do sistema
financeiro dentro do atual regime de acumulação de capital, descrevendo esta etapa como a 
da “mundialização” do capital, marcada pelo crescente poderio norte-americano sobre os 
países ditos periféricos. O Brasil, como um destes países, após a eleição de governantes 
identificados com as diretrizes do “Consenso de Washington”, tem se submetido fielmente 
às orientações de organismos financeiros internacionais, sacrificando sua soberania e 
piorando as condições de vida e trabalho da maioria da população.
No limiar do século XXI, transformações aceleradas ocorrem no mundo do trabalho, 
assistindo-se a um relativo crepúsculo do modelo fordista de acumulação capitalista. Em 
face de mais uma crise clássica de superprodução, a primeira no pós-2* guerra mundial, o
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capitalismo logrou encontrar mais um fôlego no velho ideário liberal, agora adjetivado de 
neo .
O trabalho bancário, cuja abordagem iniciamos já neste capítulo (de modo breve, 
em introdução ao segundo capítulo), vem sofrendo, dramaticamente, os impactos das 
transformações do mundo do trabalho. Seu principal objeto de trabalho -  a mercadoria- 
dinheiro -  também se transforma. O dinheiro, acompanhando o processo de
“mundialização”, caminha para tomar-se virtual13, assim como muitas das relações entre os 
homens também se tornam “virtuais”, a partir do advento da revolução micro-eletrônica e 
da avassaladora expansão da informática nas duas últimas décadas do século XX.
1 .10  capital, sua necessidade de expansão e a tendência à concentração.
Marx e Engels, há mais de um século, apontaram movimentos de concentração de 
poder econômico e de expansão do capitalismo no Manifesto Comunista. “A necessidade 
de um mercado em constante expansão para os seus produtos persegue a burguesia por todo 
o globo terrestre. Tem de fixar-se em toda a parte, estabelecer-se em toda parte, criar 
ligações em toda parte”.(1987, p.37).
Marx já identificava a tendência concentradora no modo de produção capitalista, 
ainda que no nascedouro tivesse características de dispersão e concorrência:
Essa dispersão do capital social em muitos capitais individuais ou a repulsão entre seus 
fragmentos é contrariada pela força de atração existente entre eles. Não se trata mais da 
concentração simples dos meios de produção e de comando sobre o trabalho, a qual 
significa acumulação. O que temos agora é a concentração dos capitais já formados, a 
supressão de sua autonomia individual, a expropriação do capitalista pelo capitalista, a 
transformação de muitos capitais pequenos em poucos capitais grandes. Este processo se 
distingue do anterior porque pressupõem apenas alteração na repartição dos capitais que já 
existem e estão funcionando (...) O capital se acumula aqui nas mãos de um só, porque 
escapou das mãos de muitos noutra parte. Esta é a centralização propriamente dita, que não 
se confunde com a acumulação e a concentração. (19.. p. 726-727).
Considere-se que, embora a análise de Marx e Engels assente-se na indústria 
nascente de sua época, já antevia essa tendência objetiva do capital quanto à incessante
13 Jinkings (1996) observa que a tradicional matéria-prima do trabalho bancário, o papel-moeda, está 
progressivamente sendo substituída por dados armazenados em sistemas eletrônicos, que a “forma dinheiro da 
mercadoria adquire uma nova dimensão: toma-se capital-dinheiro sob a forma efêmera e volátil de impulsos 
eletrônicos”.
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necessidade de expandir-se “em toda parte”. A realidade atual apresenta esta marca pan- 
expansionista fundamental, com características de uma nova forma de acumular, e, segundo 
Harvey, “por certo houve uma imensa mudança na aparência superficial do capitalismo a 
partir de 1973, embora a lógica inerente da acumulação capitalista e de suas tendências de 
crise permaneça a mesma.” (1993, p. 177).
O desaparecimento de indústrias, o aparecimento de outras, a internacionalização do 
capital com o objetivo de responder à lógica acumuladora, são abordados por Marx e 
Engels:
As primitivas indústrias nacionais foram aniquiladas, estão ainda dia a dia a ser 
aniquiladas. São desalojadas por novas indústrias, cuja introdução se toma uma questão de 
vida ou de morte para todas as nações civilizadas, por indústrias que já não trabalham 
matérias-primas nacionais, mas matérias primas oriundas das zonas mais afastadas, e cujos 
produtos são consumidos não só no próprio país mas em todos os continentes ao mesmo 
tempo. (1987, p.37,38)
Esse processo, bem visível nos dias atuais, acarreta transtornos insuperáveis no 
sistema capitalista. A produção tem exigido cada vez mais instrumentos e tecnologias mais 
avançadas e, a cada inovação introduzida nas plantas produtivas, também engendra 
exclusão social.14
Lênin (1986), partindo das leis gerais do desenvolvimento do capitalismo 
formuladas por Marx e Engels, apontou no início do século XX que “a transformação da 
concorrência em monopólio constitui um dos fenômenos mais importantes -  para não dizer 
o mais importante -  da economia do capitalismo dos últimos tempos.” (1986, p. 588). O 
que Lênin constatou na época do nascimento do imperialismo é fato corrente nos dias de 
hoje, em que periodicamente assiste-se a incorporações e fusões de grandes empresas, 
formando outras ainda mais poderosas, caracterizando o processo de concentração da 
produção. O autor estudou como se deu o crescimento e concentração do capital bancário e 
a sua junção ao capital industrial já nas últimas décadas do século XIX, originando o capital 
financeiro, que, na inauguração do século XX, assumia papel de comando da economia 
capitalista. A sequência da gênese do capital financeiro, segundo Lênin, é: “Concentração
14 Antunes alerta para a utilização do termo “exclusão”. Para ele, a expressão “excluídos” contém um sentido 
crítico e de denúncia, mas que é insuficiente para explicar as condições de desemprego ou das formas de 
trabalho precarizado ou part-time resultantes das “empresas da era flexível”. (2000, p. 121,122)
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da produção, monopólios que daí resultam; fusão ou junção dos bancos com a indústria: tal 
é a história do aparecimento do capital financeiro (...)” (Idem, p.610).
Conforme constata Lênin, os bancos transformaram-se “de modestos intermediários 
que eram antes, em monopolistas onipotentes, que dispõem de quase todo o capital-dinheiro 
do conjunto dos capitalistas e pequenos patrões, bem como da maior parte dos meios de 
produção e das fontes de matérias primas de um ou de muitos países.” (Idem, p. 597).
Para demonstrar sua tese, este autor examinou dados da evolução do sistema 
bancário da Alemanha, França, Inglaterra das últimas décadas do século XIX à primeira 
década do século XX, utilizando análises de ativos, concentração de depósitos, número de 
agências, número de contas correntes, participação acionária de alguns bancos no capital de 
outros.
O estreitamento da relação dos bancos com a indústria e o comércio teve como 
desfecho a dominação dos bancos sobre o resto da economia, fato muito presente no 
capitalismo dos dias atuais. A partir do momento em que os banqueiros deixaram de ser 
meros intermediários de operações monetárias e passaram a ter sob guarda a grande maioria 
do capital gerado na economia, podendo minuciosamente conhecer a situação financeira de 
cada capitalista em suas contas correntes, começaram a enfeixar um poder de destinação 
dessa riqueza nunca antes visto. Desta situação, progressivamente o capital bancário 
expandiu-se, juntou-se ao capital industrial e sobrepôs-se a este.
Lênin observa que:
um punhado de monopolistas subordina as operações comerciais e industriais de toda a 
sociedade capitalista, colocando-se em condições (...) primeiro de conhecer com exatidão a 
situação dos diferentes capitalistas, depois de controlá-los, exercer influência sobre eles 
mediante a ampliação ou restrição do crédito, facilitando-o ou dificultando-o, e, finalmente 
decidir inteiramente sobre o seu destino, determinar a sua rentabilidade, priva-los de capital 
ou permitir-lhes aumenta-lo rapidamente e em grandes proporções. (Idem, p. 601).
O predomínio dos bancos que se verifica na atualidade consumou-se na passagem 
do século X3X para o século XX, através de grandes fusões de empresas nas quais parte 
cada vez maior do capital industrial passa a ter participação das ações dos bancos.
Demonstra Lênin que uma nova fração da burguesia, a oligarquia financeira, passa a 
ser dominante sobre toda a sociedade capitalista. Para tanto, descreve o desenvolvimento, 
os meios e as formas desse processo: “O capital financeiro, concentrado em muito poucas 
mãos e gozando do monopólio efetivo, obtém um lucro enorme, que aumenta sem cessar
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com a constituição de sociedades, emissão de valores, empréstimo do Estado etc, 
consolidando a dominação da oligarquia financeira e impondo a toda sociedade um tributo 
em proveito dos monopolistas.” (Idem, p. 615).
Para aumentar seus lucros, a oligarquia financeira utiliza outras formas de 
acumulação, como a aquisição pelos bancos de pequenas empresas a baixo custo nos 
períodos de depressão bem como a aquisição de terrenos situados nos subúrbios das 
grandes cidades que tendiam a crescer rapidamente, sendo de grande utilidade à sua 
especulação.
Também este autor analisou a relação entre o capital produtivo (investimento na 
indústria) e o capital especulativo (operações nas bolsas de valores e financeiras): “E 
próprio do capitalismo em geral separar a propriedade do capital da sua aplicação à 
produção, separar o capital-dinheiro do industrial ou produtivo, separar o rentier15, que vive 
apenas dos rendimentos provenientes do capital-dinheiro, do empresário e de todas as 
pessoas que participam diretamente da gestão do capital.” (Idem, p. 619)
A época estudada por Lênin caracterizava-se como imperialista, do predomínio do 
capital financeiro sobre as demais formas do capital, do “predomínio do rentier e da 
oligarquia financeira, a situação destacada de uns quantos Estados de ‘poder’ financeiro 
sobre todos os outros restantes.” (Idem).
O autor dedica importantes considerações a respeito da exportação de capitais, e 
lembra que na fase anterior à fase do imperialismo, ou seja, no ‘velho capitalismo’, o que 
dominava era a exportação de mercadorias: “O que caracterizava o velho capitalismo, no 
qual dominava plenamente a livre concorrência, era a exportação de mercadorias. O que 
caracteriza o capitalismo moderno, no qual impera o monopólio, é a exportação de 
capitais.” (Idem, p. 621).
O capital excedente nos países imperialistas tinha necessidade de alargamento ou 
alastramento para a busca de colocações lucrativas e, assim, países onde “os capitais são 
escassos” possibilitaram uma “sólida base para o jugo e exploração imperialista da maioria 
dos países e das nações do mundo, para o parasitismo capitalista de um punhado de Estados 
riquíssimos!”, ao mesmo tempo em que se processava o “alargamento e um
15 Rentier (rentista) é sinônimo de especulador.
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aprofundamento maiores do desenvolvimento do capitalismo em todo o mundo.” (Idem, p. 
622-623).
1.2 O sistema financeiro na atualidade.
Na opinião de Harvey, “tem havido fases da história capitalista -  de 1890 a 1929, 
por exemplo em que o ‘capital financeiro’ (como quer que seja definido) parece ocupar 
uma posição de fundamental importância no capitalismo -  apenas para perder essa posição 
nas crises especulativas que sobrevêm.” (1993, p. 181).
Este mesmo autor considera que o período iniciado em 1972 é marcado pelo 
“florescimento e transformação extraordinários dos mercados financeiros.” (Idem). Para 
Harvey, neste período trata-se não somente da concentração de poder em instituições 
financeiras, mas da “explosão de novos instrumentos e mercados financeiros, associada à 
ascensão de sistemas altamente sofisticados de coordenação financeira em escala global.” 
(Idem, p. 181).
Segundo Chesnais (1996), na atual etapa, o mundo vive a fase da “mundialização” 
do capital, com traços diferentes do período fordista, mas também diversa do período 
inicial da época imperialista de cerca de um século atrás, aquela caracterizada por Lênin 
como a do “Imperialismo Clássico”. Para o autor francês, a esfera financeira reconquistou 
hegemonia no comando da repartição e destinação social da riqueza, confirmando sua 
supremacia sobre o capital industrial. A ascensão do capital financeiro restaurou o que Jack 
London chamava de regime do “tacão de ferro”, com o surgimento de formas agressivas e 
brutais, tudo para aumentar a produtividade do trabalho, baseando-se no recurso combinado 
das modalidades clássicas de apropriação de mais-valia tanto relativa quanto absoluta.
Este mesmo autor considera que a etapa atual mantém as características 
fundamentais da época estudada por Lênin, sendo o parasitismo do capital financeiro um 
dos seus traços mais fortes.16
Antunes indica que o “binômio taylorismo/fordismo [foi a] expressão dominante do 
sistema produtivo e de seu respectivo processo de trabalho, que vigorou na grande
16 Conforme François Chesnais, em entrevista ao jornal Folha de São Paulo em 2/11/97, os processos de 
fusão/aquisição revelam estratégias voltadas não para a criação de novas capacidades produtivas/...). Este 
processo tem reduzido em níveis constantes o número total de grupos industriais em escala mundial, 
instituindo o oligopólio mundial.
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indústria, ao longo de praticamente todo o século XX, sobretudo a partir da segunda 
década, (2000, p. 36). Podemos considerar que neste período o capital industrial teve 
papel preponderante sobre o capital financeiro.
Referindo-se ao welfare state capitalista, Antunes comenta que emergiu, 
particularmente no pós-guerra (com referência à 2 Guerra Mundial), um sistema de 
“compromisso” e de “regulação” que, “limitado a uma parcela de países capitalistas 
avançados, ofereceu a ilusão de que o sistema de metabolismo social do capital pudesse ser 
efetivo, duradouro e definitivamente controlado, regulado e fundado num compromisso 
entre capital e trabalho mediado pelo Estado17.” (Idem, p. 38).
Embora o compromisso a que se refere Antunes, também amplamente analisado por 
Bihr (1998), fosse resultado da política keynesiana elaborada para lograr uma recuperação 
da crise do capitalismo dos anos 30, era também “dotado de um sentido ilusório” 
(ANTUNES, 2000, p. 38), uma vez que cabia em última instância ao Estado e ao capital a 
definição das agendas, “desde que a temática do socialismo fosse relegada a um futuro a 
perder de vista. ” (Idem).
Se na época do fordismo e do Welfare State havia um compromisso entre a 
burguesia e a classe operária, com a intermediação do Estado, embora este acordo tenha 
possibilitado ganhos da chamada seguridade social, por outro lado, o Estado proporcionava 
“satisfação ou sustentação a algumas de suas reivindicações na exata medida em que isto
1 O s
lhe permitir melhor integrá-lo [o proletariado] na sociedade civil e política e portanto 
controlá-lo.” (BIHR, 1998, p. 38).
Para Jinkings, o desenvolvimento de um capital cada vez mais concentrador e o 
processo de “globalização” exigem cada vez mais a organização de um sistema financeiro 
de âmbito internacional para a livre circulação e acumulação de capital. Enfatiza a autora 
que, “Com efeito, a internacionalização dos mercados financeiros e a crescente integração 
dos mercados nacionais estimulados pelo desenvolvimento dos euro-mercados a partir de
17 Bihr assinala que “a regulação da acumulação com característica dominante intensiva, e conseqüentemente 
o fordismo como modo de desenvolvimento do capitalismo, requereram outras condições importantes, (...) a 
instituição da moeda de crédito (com o sistema bancário correspondente); o papel regulador do Estado (no 
quadro do que se tem mais ou menos impropriamente denominado políticas keynesianas); enfim, a hegemonia 
americana garantindo um sistema monetário estável (pelo menos até a década de 60).” (1998, p. 44). O autor 
comenta que a questão social foi a preponderante neste período, que somente o compromisso entre a 
burguesia e o proletariado permitiu garantir.
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60 e pelos impactos nos padrões de concorrência entre os diversos grupos econômicos, 
além da difusão generalizada de inovações financeiras e tecnológicas, vêm forjando um 
sistema financeiro mundial no seio da economia capitalista globalizada.” (1996, p. 19).
Chesnais (1996) institui o termo “mundialização” do capital para explicar a atual 
fase do capitalismo, em contraste à palavra “globalização” empregada por grande número 
de autores. Interpreta que o termo “global” (criado em escolas americanas de business) é 
carregado de ideologia, com a intenção de caracterizar o pretenso “mundo sem fronteiras e 
das grandes empresas sem nacionalidade”. Constata que a “globalização” atingiu com 
relativa facilidade o continente europeu, sendo apresentada como advento benéfico, 
favorável e necessário a todos, sublinhando ainda o papel da língua inglesa como valioso 
instrumento para a disseminação do ideário neoliberal justificador da “globalização”. Por 
outro lado, explica que a “mundialização” é o resultado de dois movimentos conjuntos: o 
primeiro, caracterizado como a fase mais longa de acumulação ininterrupta que o capital 
jamais conheceu desde 1914; e o segundo, relativo às políticas de privatização, 
liberalização e desmantelamento de conquistas sociais desde o início de 1980, sendo os 
governos de Thatcher e Reagan dois ícones fundamentais neste processo.
Mcllroy (1999), citando Gamble (1988) ao analisar os efeitos da política neoliberal 
no Reino Unido, coloca que o thatcherismo era, de maneira concisa, “Livre mercado -  
Estado forte” e que “os conservadores dissociaram o Estado de sua prática política do 
período pós-guerra”. Esse binômio citado por Mcllroy é curioso se confrontado com a 
prescrição que as autoridades neoliberais aviam para os países periféricos do capitalismo, 
com sua pregação de “Estado mínimo”, não de “Estado forte”. “O extenso programa de 
privatização teve o objetivo adicional de fragmentar o sindicalismo e minar o seu poder de 
negociação.r  (p.46)
Para Chesnais (1996), sem o impulso dado pelas gestões Reagan e Thatcher, o 
capital financeiro internacional e os grandes grupos multinacionais não poderiam destruir 
tão depressa e tão radicalmente os entraves à liberdade de sua expansão.
18 Para uma compreensão dos conceitos de sociedade civil e sociedade política, reportamo-nos à contribuição 
de Antonio GRAMSCI.(1989).
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Beynon (1999) analisa particularmente este período das políticas neoliberais e sua 
influência na vida dos operários do Reino Unido, concordando com Chesnais a respeito do 
flagelo dessas políticas para a classe operária.
Neste quadro, a tecnologia, de avanços tão surpreendentes nas décadas finais do 
século XX, que poderia estar disponibilizada para o conjunto da humanidade, é apropriada 
tanto pelo setor manufatureiro como pelo de serviços, que se beneficiam de descobertas 
realizadas pelos trabalhadores. Os grandes grupos econômicos oligopolistas reorganizam 
suas modalidades de internacionalização e a sua relação com a classe operária, muitas vezes 
encontrando facilidades e fragilidades na própria organização operária. A este respeito, 
John Mcllroy (1999) fornece farta demonstração de o quanto o arraigado reformismo do 
sindicalismo inglês propiciou a parceria entre capital e trabalho, em detrimento deste 
último.
Chesnais destaca a presente supremacia norte-americana frente aos demais países, 
quando há dez anos havia declínio, sem deixar de identificar o papel do Japão, 
principalmente na influência do sistema denominado toyotista19 na produção. Identifica que 
o “movimento da mundialização está mandando para os ares a integração simultânea no 
quadro dos Estados-nações ‘regulamentados’ de três mercados: “o das mercadorias, o do 
capital e teqnologia e o do trabalho.” (1996, p.39). Sem dúvida, nos últimos 15 anos, há 
uma redefinição de toda a organização da produção da riqueza, cabendo à esfera financeira 
papel cada vez mais determinante na destinação dessa riqueza em todo o mundo. Para este 
autor, a esfera financeira tem apresentado uma dinâmica específica, e seu crescimento tem 
apresentado ritmos qualitativamente superiores ao dos índices de crescimento do PIB20.
O autor francês faz referências aos investidores “anônimos, que concentram a 
riqueza e que personificam o ‘novo capitalismo’ de fins do século XX”, que fazem questão 
de permanecer anônimos e “não são mais um Henry Ford ou um Carnegie” (Idem, p. 15), 
mas os administradores de fundos de pensão com ativos financeiros de várias dezenas de 
bilhões de dólares.
19 O Toyotismo é um termo geral que designa política de controle da produção e do trabalho estabelecida 
através da ‘racionalização capitalista’, por meio de material microeletrônico. Tem esse nome porque um 
modelo desta política é adotada pela Toyota Motor Corporation. Hoje é empregado não apenas pela indústria 
automobilística, mas também por outros setores da economia. (TAKAIACHI, 1994, p. 34).
20 O autor coloca que este crescimento, incluindo os países do OCDE, é de 20% do orçamento dos principais 
países e que são transferidos anualmente para a esfera financeira.
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Poderosos grupos econômicos se constituem a nível internacional, demonstrando o 
processo de concentração e centralização do capital, etapa atual do modo capitalista de 
produção. Um exemplo apresentado é “(...) a onda de fusões ocorridas no mês de abril 
(1998) nos Estados Unidos -  a união do Citicorp com o Grupo Travelers [que] cria a maior 
empresa do mundo em patrimônio, o do Bank America Corporation com o Nations Bank 
gera a maior instituição do país em depósitos e agências e a do Bank One Corporation com 
o First Chicago NDB Corporation resulta no 5° maior banco americano em ativos.”21. É, 
por outro lado, interessante ver como o maior Estado capitalista do mundo tenta ffear a 
tendência natural capitalista à monopolização, como no trato dispensado à Microsoft, a 
todo-poderosa empresa de Bill Gates, detendo seu projeto de reinado absoluto na área em 
expansão de programas de computador.
Boito Jr. examina a etapa da internacionalização da economia e o papel de empresas 
que assumem um caráter global:
As empresas globais representam uma parte insignificante das grandes empresas que 
operam em escala internacional -  as empresas globais, que dispersam suas instalações, suas 
ações e sua pesquisa tecnológica por diversos países são principalmente as empresas 
originárias de países pequenos da Europa Ocidental. O que domina amplamente são 
empresas multinacionais que, embora operem em diversos países, tem a maior parte dos 
seus ativos e do seu mercado no próprio país de origem, para o qual repatriam seus lucros e 
no qual concentram suas atividades de pesquisa e desenvolvimento. Ademais, essas grandes 
empresas que operam em escala internacional pertencem, na sua quase totalidade, aos 
países centrais e investem produtivamente na periferia apenas nos setores que deixaram de 
constituir a atividade de ponta do capitalismo. (1999, p. 34).
Os Estados imperialistas e seus grandes grupos econômicos lutam entre si para 
tentar ganhar cada vez mais fatias de mercado pelo mundo todo, onde possam desembocar 
sua produção. Vale aqui, evidentemente, a mesma “lei de ouro” do capitalismo da busca do 
lucro máximo: onde for mais rentável, o capital se estabelece, contando se possível com 
facilidades de instalação e/ou produção, e “sem gordura de pessoal”. As polêmicas 
instalações das montadoras automotivas Ford e Renault no Brasil são exemplos que se pode 
apontar corroborando esta assertiva.
Sennett aborda esta questão da localização de empresas:
21 Cadernos CNB, número 1, de abril/maio de 1998.
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As propostas práticas mais convincentes que ouvi para enfrentar os problemas do novo 
capitalismo concentram-se nos lugares onde ele opera. As empresas modernas gostam de 
apresentar-se como tendo se libertado das exigências de lugar; uma fábrica no México, um 
escritório em Bombaim, um centro de comunicações na baixa Manhattan -  aparecem como 
meros nódulos na rede global. Hoje, localidades, cidades ou países receiam que, se 
exercerem sua soberania, por exemplo impondo impostos ou restringindo as demissões 
sumárias, uma empresa possa com a mesma facilidade encontrar outra ilha na rede, uma 
fábrica no Canadá em vez de no México, um escritório em Boston em vez de Manhattan. 
(1999, p. 163).
É claro que para os capitalistas não interessa abrir uma empresa na Etiópia, onde as 
populações são dizimadas pela fome e subnutrição (e nem a caridade intermitente dos 
poderosos resolve os problemas básicos). Interessa ao dono do capital instalar-se onde 
possa atingir o ápice do lucro.
Além disso, é falaciosa a assertiva dos propagandistas da “globalização” de que tais 
grandes grupos não teriam pátria e se caracterizariam uniformemente como empresas 
transnacionais, haja vista os episódios da licitação brasileira para aquisição do Sistema de 
Vigilância da Amazônia, em que os governos dos EUA e da França gestionaram 
abertamente, junto ao governo brasileiro, em apoio a suas respectivas empresas (tendo por 
desfecho a vitória da empresa norte-americana).
Afirma Chesnais que a “mundialização” financeira “nasceu de um processo de 
interação, ao longo de uns quinze anos, entre o movimento de fortalecimento do capital 
privado -  tanto industrial como bancário -  e o crescente impasse das políticas 
governamentais. O contexto geral é o fim dos “anos dourados”. (1999, p. 17). Para ele, o 
crescimento do capital financeiro está aliado à crise do modelo fordista de produção nos 
anos 70, emergindo o novo regime de acumulação flexível, com novas formas de 
organização da produção e de organização do trabalho (que enfocaremos no próximo 
capítulo).
Vivemos uma crise do modo de produção capitalista? Foi Marx, no século passado, 
quem apresentou uma análise profunda sobre o modo capitalista de produção e suas crises, 
que, segundo sua caracterização, são inerentes ao próprio sistema;
(...), na medida em que os capitalistas são obrigados (...) a explorar em maior escala meios 
de produção gigantescos já existentes e a pôr em movimento, para tal fim, todas as molas do 
crédito, nessa mesma medida aumentam os terremotos industriais, nos quais o mundo do 
comércio só se mantém sacrificando uma parte da riqueza, dos produtos e mesmo das forças 
de produção aos deuses das profundezas. Numa palavra, aumentam as crises. Elas tomam-
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se mais frequentes e mais violentas pelo fato de que, na medida em que cresce a massa de 
produtos, portanto a necessidade de mercados mais extensos, o mercado mundial se contrai 
cada vez mais, restando para a exploração cada vez menos mercados novos, porque todas as 
crises anteriores sujeitaram ao comércio mundial mercados até então inconquistados ou 
apenas superficialmente explorados pelo comércio. (MARX, 1987, p. 54).
Em outra passagem, Marx e Engels discorrem sobre o poderio crescente do capital:
a grande indústria tomou a concorrência universal (...), estabeleceu os meios de 
comunicação e o mercado mundial modemo, colocou o comércio sob o seu domínio, 
transformou todo o capital em capital industrial e deu assim origem à circulação (o 
aperfeiçoamento do sistema monetário) e à rápida centralização dos capitais. Através da 
concorrência universal, constrangeu todos os indivíduos a uma tensão máxima da sua 
energia. (..). Foi ela que criou verdadeiramente a história mundial, na medida em que fez 
depender do mundo inteiro cada nação civilizada e, para satisfação das suas necessidades, 
cada indivíduo, destruindo o carácter exclusivo das diversas nações que era até então 
natural. Subordinou a ciência da natureza ao capital e retirou à divisão do trabalho à sua 
última aparência de fenômeno natural. Destruiu, na medida do possível, todos os elementos 
naturais no interior do trabalho e conseguiu dissolver todas as relações naturais para as 
transformar em relações monetárias. (1993, p. 74).
Lênin (1986) observava que o fortalecimento do sistema financeiro se dá em função
do aumento da circulação de capital, estimulando e acelerando a concentração de capitais e
a formação de monopólios, favorecendo o grande capital industrial e comercial. Neste atual
estágio constata-se a fusão de grandes grupos de diversos ramos econômicos, controlando
parte significativa da produção mundial.
A esfera financeira alimenta-se da riqueza criada pelo investimento e pela mobilização de 
certa força de trabalho de múltiplas qualificações. Os capitais que os operadores financeiros 
põem para valorizar, através de suas aplicações financeiras e das arbitragens entre diversos 
tipos de ativos, nasceram invariavelmente no setor produtivo e começaram por assumir a 
forma de rendimentos -  hoje em dia, uma parcela elevada é captada ou canalizada em 
benefício da esfera financeira, e transferida para esta”. (CHESNAIS, 1999, p. 15).
A “mundialização” é, portanto, o produto de estratégias privadas dos grandes 
grupos, mas este processo é também a forma que adquire a reestruturação do capital diante 
da crise. Está intimamente ligada a estratégias destes grupos para seu rearranjo na 
conjuntura internacional, e o neoliberalismo é o rótulo genérico deste rearranjo.
O autor acima citado aborda a proeminência dos Estados Unidos no oligopólio 
mundial, explicando-a através de três fatores: o primeiro, de caráter militar, bastando 
lembrar as guerras recentes e a arrogância imperialista contra os povos; o fator diplomático 
(por exemplo, o papel dos EUA na Organização Mundial do Comércio); e o fator cultural, 
verificável no papel preponderante dos EUA sobre o conjunto das indústrias de
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comunicação de massas, onde a língua inglesa serve para impingir a cultura anglo- 
americana e manter sua supremacia sobre as demais línguas.
Sennett, ao comentar uma reunião de milionários, entre eles Bill Gates, em Davos 
na Suíça22, diz: ‘T)avos dedica-se ao aquecimento econômico global, o centro de 
conferências cheio de ex-comunistas louvando as virtudes do livre comércio conspícuo. A 
língua franca é o inglês, assinalando o papel dominante do novo capitalismo (...)” (1999, 
p. 70).
A ameaça do desemprego, que assola tantas famílias brasileiras e do mundo, é 
importante auxiliar dos capitalistas, os quais, muitas vezes, encontram a indiferença ou a 
colaboração tergiversadora de dirigentes sindicais, como se constata pelo papel 
desempenhado pela Força Sindical no Brasil e pelo TUC (Trade Unions Congress) na 
Inglaterra.
Outro aspecto analisado extensivamente por Chesnais é como a tecnologia 
propiciou o crescimento e o lucro das indústrias e no final dos anos 70 as relações entre 
ciência e tecnologia e a atividade industrial fizeram da tecnologia um fator de 
competitividade que afeta o setor industrial e de serviços, estando os investimentos em 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) entre as despesas mais concentradas do mundo.
Este autor ainda fala da relação das empresas com os “clientes”, que modifica-se 
radicalmente; é para estes clientes que se instalam centros de pesquisas nos principais 
mercados, no contexto de elaboração de sistemas ou circuitos integrados (adaptados) à 
demanda.
Esta preocupação especificada com as demandas aparece também nos bancos. 
Passos (1999) afirma que não é a agência bancária como um todo que atende aos interesses 
dos grandes clientes, mas sim o gerente (mais detalhadamente, o gerente de operações e o 
gerente de negócios), porque “ele vai ser na verdade um consultor financeiro deste cliente; 
então, ele é muito importante para o banco e o passe desse profissional é negociado a peso 
significativo” 23
22 O autor comenta as reuniões, em Davos, do Fórum Econômico Mundial, que funciona mais como “corte’' 
do que conferência; os participantes são chefes de grandes bancos e de empresas internacionais. (SENNETT, 
1999).
23 Informação fornecida por Daniel D. dos Passos, assessor da FETEC (Federação dos Trabalhadores em 
Empresas de Crédito do Estado do Paraná), em entrevista realizada no dia 04 de março de 1999.
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O sistema financeiro é o principal sustentáculo da política neoliberal de apropriação. 
O sistema financeiro é entronizado nos países dependentes pelas mãos do Banco Mundial e 
do FMI, e opera todo um processo de dominação da economia e desestruturação política, 
instalando um neocolonialismo, uma dependência fantástica a esse sistema, que não gera 
um centavo na produção, não gera novas capacidades produtivas nem empregos.
Chesnais (1996) observa que a conjuntura dos anos 90 apresenta características de 
uma depressão econômica longa, identificando a destruição dos postos de trabalho como a 
grande responsabilidade deste setor financeiro, que não deve ser atribuída apenas à 
tecnologia mais avançada.
Coutinho afirma que “(...) a desregulamentação financeira e o simultâneo 
desenvolvimento de redes telemáticas mundiais integraram os mercados financeiros e de 
capitais -  diluindo crescentemente as fronteiras entre os diversos sistemas financeiros 
nacionais e o euromercado, na direção de uma verdadeira globalização de finanças”. (1996,
p.226)
Para Segnini, esse processo revela característica e contradições específicas,
(...) da mesma forma que em outros momentos históricos, (...) falamos de processos 
expressos, neste atual contexto, pela mundialização dos mercados de bens e fluxos 
financeiros e o acirramento da concorrência; difusão do ideário neoliberal que, 
contraditoriamente, requer políticas estatais que garantam a desregulamentação de normas 
concorrenciais e direitos sociais. Neste sentido, a concentração de capital -  fusões, 
incorporações, privatizações -  ocorre ao mesmo tempo que a força de trabalho fragiliza-se 
através da flexibilização, quer seja das estrutruras produtivas, das formas de organização do 
trabalho, da própria força de trabalho, através do emprego/desemprego. E dentro desta nova 
correlação de forças, que concretiza-se a lógica do “livre-mercado”, sob a coordenação do 
sistema financeiro global. (1998, p. 5).
Hobsbawm chama de “Décadas de Crise” ao período pós-1973 e comenta o
desfecho sombrio do século XX, dominado pelo livre mercado e pela “teologia” neoliberal:
A tragédia histórica das Décadas de Crise foi a de que a produção agora dispensava 
visivelmente seres humanos mais rapidamente do que a economia de mercado gerava novos 
empregos para eles. Além disso, esse processo foi acelerado pela competição global, pelo 
aperto financeiro de governos, que -  direta ou indiretamente -  eram os maiores 
empregadores individuais, e não menos, após 1980, pela então predominante teologia de 
livre mercado que pressionava em favor da transferência de emprego para formas 
empresariais de maximização de lucros, sobretudo para empresas privadas, que, por 
definição, não pensavam em outro interesse além do seu próprio, pecuniário.(1998, p. 404)
Chesnais (1996) considera que este é o momento do triunfo explícito da 
“mercadorização”, isto é, daquilo que Marx chamava de “fetichismo” da mercadoria, que
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neste momento é total, completo como jamais foi no passado. O trabalho humano é, mais 
nitidamente do que nunca, uma mercadoria, a qual tem “seu valor venal desvalorizado pelo 
‘progresso técnico’”.
Neste contexto, a “nação-Estado” é significativamente abalada como poder 
autônomo, mas possui ainda “grande poder de disciplinar o trabalho e de intervir nos fluxos 
de mercados financeiros, enquanto se toma muito mais vulnerável a crises fiscais e à 
disciplina do dinheiro internacional.’’(HARVEY,1993,p.181).
Já Ianni considera que “está em curso uma crise generalizada do Estado-nação”. 
Para este autor, todo este processo de transformações que vem ocorrendo em âmbito 
mundial na economia capitalista, que ele chama de transnacionalização da economia, “não 
só reorienta como reduz a capacidade decisória do governo nacional”. (1999, p. 17). 
Destaca Ianni as injunções externas a que são submetidos os governos em seu planejamento 
e tomada de decisões, principalmente as originárias dos organismos financeiros 
multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD, isto é, o Banco Mundial). Cita exemplos destas 
ingerências na área de transporte, saúde, habitação, meio ambiente e na educação. Nesta 
última, os exemplos destas ingerências são abundantes nos mais diversos paises nos últimos 
anos, intervenções que interessam predominantemente à maior potência capitalista do 
mundo. As organizações multilaterais e as corporações transnacionais são caracterizadas 
por Ianni como “novas, poderosas e ativas estruturas mundiais de poder” (Idem, p. 20).
O Estado nacional apresentou períodos em que foi fator determinante para o 
desenvolvimento de muitos países, mesmo no caso brasileiro, em certa medida, apesar de 
seu capitalismo dependente. Contudo, para Ianni, “a política mudou de lugar. Na medida 
em que a sociedade nacional transformou-se em província da sociedade g lo b a l (1999, p. 
25). Explicando sua afirmação, considera ele que houve um esvaziamento e um 
deslocamento dos princípios de soberania, hegemonia, cidadania e democracia. “Se é 
verdade que esses princípios situam-se classicamente no âmbito da sociedade nacional, do 
Estado-nação, ou do contraponto sociedade civil e Estado, então fica evidente que a 
soberania, a hegemonia, a cidadania e a democracia mudaram de lugar, perderam 
significados, ou simplesmente transformaram-se em ficções jurídico-políticas de um mundo 
pretérito.” (Idem, p. 25).
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A possibilidade da realização de projetos independentes, integrantes de uma política 
nacional, é colocada em cheque, ou seja, qualquer ação depende ou é submetida cada vez 
mais aos interesses de uma economia mundializada.
A soberania nacional, componente indissociável de um autêntico Estado Nacional, é 
aviltada e encarada pelos governantes dos países periféricos como uma espécie de 
obsolescência que dificulta a suposta modernidade nesta época de globalismo, abrindo 
caminho às ingerências externas conforme menciona Ianni.
Para este autor, o globalismo tem agravado as “contradições sociais e engendrado 
novas, em todos os níveis, nos quatro cantos do mundo.” (Idem p. 25).
1.3 O Brasil e a “mundialização” do capital -  Aprofundamento da subordinação.
O mundo atual é cenário de contradições cada vez mais agudizadas, seja entre os 
países desenvolvidos e os em desenvolvimento, seja entre capitalistas e trabalhadores em 
cada país.
O novo pensamento liberal trouxe a idéia da “flexibilidade” como uma das respostas 
para a crise capitalista iniciada na década de 70, uma fórmula para ajustar a força de 
trabalho a um novo regime de acumulação capitalista e às demandas diversificadas do livre 
mercado, promovendo modificações no mercado de trabalho, subcontratações, contratos 
temporários, precarização das condições de trabalho, e os modernos “enxugamentos” dos 
quadros de trabalhadores das empresas (“re-engenharias”, “downsizing”).
Para Boito Jr, existe uma ideologia neoliberal de exaltação do mercado, que assume 
a forma de uma crítica agressiva à intervenção do Estado na economia. Ironicamente, nos 
domínios do mais “apaixonado” defensor do neoliberalismo, essa aplicação do postulado do 
“Estado mínimo” e do completo laissez-faire não corresponde regularmente à prática de 
seus governantes. (1999, p. 25).
Relata Hobsbawm que o governo Reagan, “embora oficialmente dedicado ao 
conservadorismo fiscal (isto é, orçamentos equilibrados) e ao ‘monetarismo’ de Milton 
Friedman, na verdade usou métodos keynesianos para sair da depressão de 1979-1982, 
entrando num déficit gigantesco(...)” (1998, p. 402).
Na visão dos sistematizadores americanos do neoliberalismo, a redução drástica do 
papel do Estado serve bem apenas aos países periféricos.
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Segundo Joffily, a essência da plataforma neoliberal consiste numa “(...) ofensiva
geral do capital e dos Estados Unidos, em condições de estagnação produtiva e
reestruturação tecnológica.” O autor assim resume sua definição do neoliberalismo,
explicando que a ofensiva é dita geral, por não se restringir à esfera econômica, mas
também no plano da política, da filosofia, da cultura com seu “pensamento único”; que tal
ofensiva é fundamentalmente dos EUA, porque assume um caráter de instrumento
suplementar de hegemonia desta superpotência, em um mundo unipolarizado; que esse
ataque se dá em condições de estagnação produtiva -  porque “o projeto neoliberal teve
considerável êxito em suas políticas de estabilização monetária, mas foi um redondo fiasco
no relançamento do crescimento produtivo” -, e em condições de reestruturação produtiva,
“porque esta e o neoliberalismo aparecem entrelaçados, se auxiliam e se estimulam
mutuamente.” (1999, p. 54-55).
Para Boito Jr, nos países periféricos, o neoliberalismo desempenha uma função
suplementar específica:
(...) ele serve para enquadrar as economias nacionais subdesenvolvidas às novas exigências 
do imperialismo. A política neoliberal reforçou um quadro internacional de restrição da 
autonomia política dos Estados periféricos -  cujas políticas econômicas e sociais passaram 
a ser estritamente tuteladas por instituições como o FMI, o Banco Mundial e a OMC -  e 
tem aprofundado os laços de subordinação econômica desses países às economias centrais. 
(1999, p. 39)
Os países subdesenvolvidos ou periféricos recebem, por intermédio de instituições 
internacionais (rigidamente controladas pelos países desenvolvidos), um receituário 
ortodoxo que demanda seu cumprimento, para que haja liberação de recursos.
Na América Latina, no geral, as políticas neoliberais foram implementadas a partir 
da adesão dos governos identificados ou submissos às orientações dos organismos 
internacionais. Anderson (1995) analisa que a submissão a estas políticas está relacionada à 
implementação do neoliberalismo na América Latina. Este autor relata que “(...) este 
continente foi testemunha da primeira experiência neoliberal sistemática no mundo”, (p. 
19). O autor refere-se ao Chile, sob a ditadura de Pinochet, que aliou uma das autocracias 
mais sanguinárias no trato de seus opositores ao mais completo programa de entrega do 
país, antes mesmo da implementação do neoliberalismo de Margareth Thatcher na 
Inglaterrra. “Aquele regime tem a honra de ter sido o verdadeiro pioneiro do ciclo 
neoliberal da história contemporânea. O Chile de Pinochet começou seus programas de
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maneira dura: desregulamentação, desemprego massivo, repressão sindical, redistribuição 
de renda em favor dos ricos, privatização de bens públicos”. (Idem, p. 19). Para este autor, 
a experiência chilena interessou aos teóricos do neoliberalismo, em especial ao governo de 
Margareth Thatcher, que via ali uma experiência concreta de implementação deste projeto 
na América Latina. Anderson relata que: “Se o Chile, neste sentido, foi a experiência-piloto 
para o novo neoliberalismo dos países avançados do Ocidente, a América Latina também 
proveu a experiência-piloto para o neoliberalismo pós-soviético”. (Idem, p. 20). Ele analisa 
a situação da Bolívia, que se assemelha ao Chile, apesar de identificar diferenças no regime 
político; no Chile, a ditadura perseguiu fisicamente e enfraqueceu o movimento operário, 
mas em ambos os países da América Latina o neoliberalismo é aplicado sob um regime 
autoritário.
A “crise da dívida externa” domina o cenário da América Latina nos anos 80, 
conferindo a estes anos a denominação de “década perdida” e obrigando à busca de um 
novo modelo. Nesta lacuna de modelo de “desenvolvimento” é que penetram as politicas 
neoliberais, como a panacéia pela qual procuravam novos governantes oriundos das elites, 
vários deles eleitos no bojo de numerosas movimentações populares que exigiam 
democracia em países dominados por ditaduras, como foram exemplos o Brasil e a 
Argentina. Assim, o projeto neoliberal é entronizado em diversos países latino-americanos 
após movimentos sociais que reclamavam regimes democráticos, mas, de modo 
contrastante, a aplicação plena de tal projeto -  é a experiência concreta que o demonstra - 
demanda restrições importantes no exercício da democracia pelas organizações sindicais e 
populares, inclusive no âmbito do funcionamento das instituições parlamentares.
Para Boito Jr, o neoliberalismo nos países periféricos tem servido para restringir os 
direitos dos trabalhadores, como ocorre nos países centrais, porém aponta: “A diferença é 
que, na periferia, a política neoliberal encontrou pela frente um sistema de proteção social 
menos desenvolvido e pôde avançar muito mais do que lograra fazer no centro do sistema.” 
(1999, p. 37).
Já Sampaio Jr. enfatiza que os países periféricos ficam expostos à “(...) furia da 
globalização e ao arbítrio dos países ricos, as economias dependentes ficam sujeitas a 
processos catastróficos de desestruturação econômica e a mecanismos de neocolonização”. 
(1988, p. 27) . Enquanto isso, os países centrais vivem travando uma luta sem precedentes
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para controlar as novas tecnologias e pela conquista de novas zonas no mercado mundial. 
Este tipo de relações desiguais, que vêm se estabelecendo em âmbito planetário em função 
do processo de “mundialização” do capital, cristaliza uma concepção paternalista (no mau 
sentido) no tratamento dos países periféricos. Para este mesmo autor,
(...) as economias dependentes devem dobrar-se incondicionalmente às exigências do 
capital internacional e das nações hegemônicas24. Na nova ordem internacional, as 
economias periféricas devem franquear seu espaço econômico à penetração das grandes 
empresas transnacionais; evitar a emergência de fluxos de emigração populacional que 
possam desestabilizar a “paz social” nos países centrais; e aliviar o “stress” produzido pelo 
desenvolvimento no ecossistema mundial, cumprindo a paradoxal função de depósito de 
lixo e pulmão da civilização ocidental. (Idem).
Para Boito Jr, o objetivo do neoliberalismo na América Latina é, “(...) em primeiro 
lugar, ampliar a exploração financeira da região. Mudaram os interesses prioritários do 
imperialismo e a economia latino-americana foi chamada a se readaptar.” (1999, p. 39). 
Este autor explica que, em função da crise econômica da década de 70, os investimentos 
externos diretos privados norte-americanos no exterior reduziram sua expansão e ao mesmo 
tempo houve um incremento de recursos de tipo financeiro, caracterizados como 
investimentos indiretos privados. O autor afirma que “O período intercalado de conjunturas 
de crise e de fases de crescimento moderado iniciado em 1974 é, portanto, um período em 
que, para o imperialismo, as finanças ganharam importância frente aos investimentos 
produtivos.” (Idem)
Além do poderio financeiro norte-americano, o governo desta superpotência 
também procura manter e ampliar sua dominação sobre a América Latina através da 
chamada colonização cultural e pela anglicização crescente sobre as línguas nativas, que 
impregna o dia-a-dia das pessoas (conforme detecta Chesnais (1996), abordando o 
cosmopolitismo da língua inglesa).
A despeito da experiência pioneira do Chile em meados dos anos 70, o Brasil só 
assume de fato o neoliberalismo a partir de 1990, com a eleição de um presidente que 
prometia a “modernidade”.25 Mas, antes disso, o país viveu a última fase do modelo
24 Para François Chesnais (1996), as nações hegêmonicas compõem o que ele chama de “os três pólos da 
Tríade”, isto é, os três grandes blocos econômicos liderados pelos EUA Japão e Europa.
25 A este respeito, diversos autores analisam a inserção das políticas neoliberais no Brasil a partir de 1990.
Ver Boito (1999).
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chamado “desenvolvimentista”, que propiciou impressionantes taxas de crescimento, até 
desembocar nas crises do petróleo em 1973 e da dívida externa nos anos 80.
No Brasil, durante a ditadura militar (1964 a 1985), quando também quase toda a 
América Latina ressentia-se da falta de liberdades democráticas, o regime militar implantou 
um conjunto de reformas nas áreas financeira, administrativa, fiscal, de comércio exterior e 
de regulação do mercado de trabalho, com o intuito de prosseguir o chamado 
desenvolvimentismo26, que fez fama no governo de JK . Embora tenha se caracterizado 
como regime extremamente autoritário, com um período típico de terrorismo de Estado, 
boa parte do governo dos militares ficou marcada por impressionante desenvolvimento 
econômico do país (o “milagre econômico”), embora majoritariamente impulsionado por 
empréstimos externos, o que entraria em frenagem a partir da crise do petróleo de 1973.
O auge do processo de luta pelo fim do regime militar foi a campanha pelas eleições 
diretas para presidente da República, em 1984. Não foi possível conquistar o fim do regime 
ditatorial pela eleição direta, mas, ainda assim, o amplo movimento de massas forçou a 
retirada de cena da ditadura, dando lugar a um governo civil denominado de “transição 
democrática”. Ao lado da bandeira da anistia ampla, geral e irrestrita, a do fim do regime 
militar, a terceira grande palavra-de-ordem assumida pelo movimento de massas era a 
convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte Livre e Soberana, cuja eleição se 
deu em 1986. Este processo resultou numa Carta de cunho essencialmente democrático, 
progressista, de preocupação com alguns direitos de cidadania reclamados há décadas por 
movimentos sociais -  algo que eventualmente poderia configurar certo tipo de welfare síate 
à brasileira. Porém, ao mesmo tempo em que no Brasil buscavam-se novos rumos que 
tirassem o país das diversas crises econômicas da chamada “década perdida”, nos EUA e 
em alguns países europeus, o capitalismo em crise já tinha apontado o rumo do
26 O desenvolvimentismo é termo usado para caracterizar uma fase da economia brasileira, em que o Estado 
teve papel chave no processo de industrialização, estruturando o desenvolvimento dos setores mais dinâmicos. 
Implementaram-se políticas setoriais de industrialização, políticas de regulação e os créditos públicos. Deu-se 
fundamental importância para as empresas públicas nacionais. Foram empresas-emblema desta fase a 
Companhia Vale do Rio Doce e a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), recentemente privatizadas, e a 
Petrobrás. Além disso, o Estado montou a infra-estrutura de energia, transporte e comunicação. Conforme 
artigo do DESEP/CUT, publicado na Revista Debate Sindical, “o plano de metas de JK, lançado em 1957, 
priorizou investimentos nas áreas de indústrias intermediárias como siderurgia, cimento, álcalis, papel e 
papelão, borracha e fertilizantes. No período de 1956/1961, a taxa média de crescimento do produto industrial 
foi superior a 10% ao ano e a indústria saiu de uma participação de 24,1% no PDB em 1950 para 32,2% em 
1960”. (CUT/DESEP, 1991, p. 11)
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neoliberalismo27 - com destaque, conforme previamente citado, para as gestões de Ronald 
Reagan e de Margareth Thatcher desde o início dos anos 80.
Após a promulgação da Constituição de 1988, ocorreram as primeiras eleições 
diretas para presidente. Na eleição de 1989, o grande número de candidatos no primeiro 
turno (quase 20) revelou a profusão de projetos coletivos ou de pequeno grupo (de maior ou 
menor consistência, precários, pontuais) das diversas classes e estratos sociais finalmente 
“autorizados” a se expressar. Mas a encruzilhada fundamental -  entre um projeto de país 
soberano, não-dependente de capital externo, com democracia de massas e em busca do 
atendimento pleno dos direitos básicos de cidadania de um lado, e, de outro, a persistência 
do desenvolvimento dependente agora sob a égide da new fashion do mundo capitalista, o 
neoliberalismo -  configurou-se no momento do segundo turno, no embate da candidatura 
da Frente Brasil Popular contra a do novo herói da “renovação nacional” capaz de manter 
as mesmas velhas elites no poder. Confrontaram-se duas propostas radicalmente distintas 
sobre o modelo de desenvolvimento, o papel do Estado e as relações políticas deste com a 
sociedade.
O neoliberalismo, já hegemônico nos países do Primeiro Mundo desde o início dos 
anos 80, passou então a dar seus primeiros passos no Brasil apenas em princípios dos anos 
90 sob o comando de Collor de Mello. O novo presidente assumia aplicar a receita de 
“enxugamento” do Estado (desmonte de estruturas públicas), a modernização integrada, 
subordinadamente, à economia internacional, a total subserviência ao “livre mercado” e o 
enfraquecimento da sociedade civil organizada. O governo de Collor de Mello, já no início 
de seu mandato, adotou posturas de autoritarismo, de populismo, fisiologismo e de 
confronto com os setores organizados.
Sendo um dos fundamentos do neoliberalismo a maior restrição possível das 
práticas democráticas e a fragilização do poder de pressão dos sindicatos de trabalhadores, 
Collor nomeou para o Ministério do Trabalho Antonio Rogério Magri, notabilizado por
27 Segundo Perry ANDERSON, “O neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na região da 
Europa e da América do Norte onde imperava o capitalismo. Foi uma reação teórica e política contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar.(...) Trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos 
mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente 
econômica, mas também política”.(1996, p. 9). Neste mesmo livro, o autor considera que o neoliberalismo “é 
um movimento ideológico, em escala verdadeiramente mundial, como o capitalismo jamais havia produzido 
no passado”. (Idem, p. 22) Hayek, entre outros, procurou levar a cabo o resgate dos pressupostos do
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neologismos como “imexível” e frases como “cachorro também é um ser humano”. O 
então emergente “sindicalismo de resultados” era a vertente sindical do projeto neoliberal, 
tendo por representantes maiores o citado Magri (presidente do Instituto Cultural do 
Trabalho, porta-voz da central americana AFL-CIO, e financiado pelos EUA), e Luiz 
Antonio de Medeiros, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. Estes esteios 
dos pontos de vista patronais fundam a central Força Sindical28, aliada de primeira hora do 
governo Collor. A postura de Magri e Medeiros (que influenciou a indicação do primeiro 
para o ministério) foi a de consolidar o poder do presidente da Força Sindical no maior 
Sindicato da América Latina, e “projetar-se nacionalmente, apresentar-se como 
independente frente ao governo e à política partidária, fortalecer-se enquanto oposição à 
Central Única dos Trabalhadores e colocar-se como a única possibilidade viável para 
impedir o crescimento do sindicalismo classista”29. (COSTA, 1995, p. 228).
Collor, investido do papel de comandante da implementação do projeto neoliberal 
no Brasil, não conseguiu fazer aplicadamente todo o “dever de casa” determinado pelo 
grande capital internacional, seja pelas dificuldades para as mudanças radicais à direita na 
política e na economia - que não conseguiam resolver o problema inflacionário e geravam 
insatisfação popular e de setores produtivos nacionais - , seja por seu estilo pessoal 
autoritário e sua prática corrupta e corruptora (escabrosos esquemas de propinas agenciadas 
por PC Farias, progressivamente isolando-o de vários de seus apoiadores iniciais no seio 
das elites), tudo isso contribuindo para a erosão de sua sustentação política. Foram-se 
avolumando as denúncias de corrupção no poder federal e, no primeiro semestre de 1992, 
movimentos de massa novamente retomavam as ruas brasileiras, exigindo a destituição de 
Collor. O grande movimento pelo impeachment -  cuja face predominante foi a dos “caras-
liberalismo clássico, remando contra a maré do socialismo e do keynesianismo na década de 40, ficando essas 
velhas idéias liberais em hibernação durante 30 anos.
28 Ricardo Antunes em entrevista para a revista Forma e Conteúdo, afirma: (...) a Força Sindical marca um 
dado novo no sindicalismo brasileiro. Ela não é o peleguismo. É diferente. Basta dizer que seu principal líder, 
o Medeiros, é um indivíduo formado pela esquerda, (...) que abraça essa nova “direita moderna” neoliberal. É 
um ideário burguês dentro do movimento operário que tenta escamotear as questões da classe trabalhadora x 
capital sob a aparência de um discurso moderno. (ANTUNES, 1991, p. 41) (Em revista Forma e Conteúdo  -  
Revista da Secretaria Nacional de Formação da CUT).
29 A concepção classista, presente no movimento sindical, é compreendida através da necessária correlação da 
luta econômica com a luta política tendo como projeto futuro a emancipação social. No livro a Miséria da 
Filosofia, Marx (1978) já preconizava a transformação do movimento puramente econômico em luta política 
contra a burguesia. Mostrava que a luta sindical e as greves resultam do próprio desenvolvimento da indústria
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pintadas” do movimento estudantil, com participação do movimento sindical em segundo 
plano -  unificou-se em tomo do mote da “ética na política”, não se configurando, 
conscientemente, como movimento anti-neoliberalismo. Ainda assim, a destituição de 
Collor representou uma derrota, embora temporária, da trajetória do neoliberalismo no 
Brasil.
Itamar Franco, vice-presidente, assumiu em fins de 1992 e seus dois anos de 
mandato foram marcados por contradições internas entre setores que persistiam na defesa 
do caminho neoliberal e setores, recém-ingressos no govemo, de perfil não-neoliberal e 
mesmo alguns setores progressistas. O balanço final, porém, favoreceu os primeiros, sendo 
emblemático o triste episódio de privatização de um símbolo nacional do período 
desenvolvimentista, a Companhia Siderúrgica Nacional. Segundo um eminente órgão 
conservador da imprensa inglesa30, a única coisa útil feita por Itamar Franco na presidência 
foi ter nomeado o senador Fernando Henrique Cardoso para o Ministério da Fazenda em
1993. FHC, à frente de um grupo de economistas da PUC-RJ, lançou o Plano Real em
1994, para debelar a inflação e estabilizar a economia. O Plano conseguiu baixar a inflação 
a níveis irrisórios e foi o grande cabo eleitoral de FHC nas eleições presidenciais de 1994. 
O discurso do Presidente recém-eleito também foi o da defesa da “modernidade”, da 
necessária inserção do Brasil no “Primeiro Mundo”. O sucesso do Plano Real contra a 
inflação, granjeando amplo apoio popular, combinado à aura de intelectual e ao passado de 
“homem de esquerda” de FHC, levou expressivos setores da intelectualidade, dos meios 
acadêmicos, do movimento sindical e setores algo desnorteados da esquerda a acreditar no 
govemo, que já iniciava seu mandato contando com muita gente da equipe que trabalhou 
para Collor. Mas, desta vez, o grau de articulação com o capital financeiro internacional e 
de compromisso com a aplicação efetiva das diretrizes do “Consenso de Washington31” já 
era bem maior.
modema. Lênin, em seu livro Que Fazer? (1986), defendeu que a consciência socialista surge da articulação 
do movimento operário com o conhecimento filosófico e científico mais avançado.
30 Ver a propósito o comentário insultuoso do editorial da revista The Economist, v. 349, n. 8089, de 10 de 
outubro de 1998.
31 “Consenso de Washington” foi a expressão cunhada pelo economista John Williamson, que foi uma espécie 
de relator do encontro organizado em Washington, em novembro de 1989, pelo lnstitute for International 
Economics e patrocinado pelo Banco Mundial, FMI, BID e govemo americano, para discutir políticas 
econômicas para a América Latina. Participou desse encontro a economista Eliana Cardoso, que foi Secretária 
de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda no início do govemo FHC. (Revista Princípios, 1998, p. 
8).
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Quando o governo de Fernando Henrique Cardoso iniciou seu mandato em 1995, 
defendeu que este seria dirigido para os “excluídos”, assegurando que o Brasil, para se 
inserir na economia global, precisaria “abrir-se” e tomar-se “competitivo” dentro do 
mercado internacional. O seu governo foi encaminhado na política de um suposto 
desenvolvimento à custa da vinda de capitais externos do sistema financeiro internacional, 
com taxas de juros atrativamente altas; do atrelamento do Real ao dólar com o objetivo de 
derrubar a inflação (a chamada “âncora cambial”); a abertura indiscriminada das fronteiras 
econômicas do país para melhorar a competitividade interna e o confinamento do Estado 
Nacional, com a privatização de empresas importantes como a Companhia Vale do Rio 
Doce. O desemprego, ano após ano desde a posse de FHC, foi atingindo cifras cada vez 
mais alarmantes, ao que replicava o presidente com a observação de que o fenômeno do 
desemprego era “inevitável”, e que, inclusive, existiriam trabalhadores “inempregáveis”.
No que diz respeito às organizações sindicais, o governo jogou na ofensiva, ficando 
muito marcado no movimento sindical o tratamento truculento empregado por FHC contra 
a greve nacional dos petroleiros, em 1995. Cientes do momento fragilizado e de defensiva 
vivido pelo movimento sindical, inclusive em função do temor do desemprego, o governo e 
os empresários vêm implementando uma política de precarização das condições de 
trabalho. Uma das medidas dessa política foi o contrato temporário de trabalho, com o 
argumento de que facilitaria a criação de postos de trabalho, quando, de fato, tem-se 
revelado somente como artificio de burla de leis trabalhistas. Outra manobra para tomar 
mais vulnerável o movimento sindical é o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) n°. 
62332 que, se aprovado, pulverizará todos os sindicatos de trabalhadores, fortalecendo as 
posições patronais. Sob o argumento da liberdade e autonomia sindical, o governo intenta 
acabar com a organização sindical unitária dos trabalhadores.
Toda esta política implementada no Brasil tem a supervisão dos organismos 
internacionais, como o Banco Mundial e o FMI, obrigando os países a se ajustarem à nova
32 Este “pacote” sindical apresentado pelo governo FHC inclui-se entre as medidas orientadas pelo FMI e tem 
como objetivo a desestruturação da atual organização sindical, a flexibilização e desregulamentação das 
relações de trabalho. Poderá representar importante retrocesso social, levando a uma super-exploração dos 
trabalhadores e uma regressão ao período pré-CLT. O DIEESE e o DIAP apresentaram recentemente uma 
lista de 7 ações, entre medidas provisórias, Leis e Decretos, que tratam dos retrocessos nos direitos 
trabalhistas conquistados na Constituição de 1988, inscritos no seu artigo 7°; são medidas de flexibilização 
adotadas pelo governo FHC, numa brutal ofensiva contra os direitos dos trabalhadores. (Revista Debate 
Sindical, junho/agosto. 1999.
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ordem mundial, condicionando seus empréstimos a uma série de exigências. A educação é 
um dos setores onde mais se tem investido, destacando-se como principal inspirador o 
Banco Mundial.
Coraggio enumera abaixo a “cartilha do bom governante latino-americano”, na 
visão do Banco Mundial:
O bom governante na América Latina para o Banco Mundial [deve]:
1. Desregulamentar a economia, minimizando as barreiras ao comércio e livre fluxo de 
capitais;
2. Reduzir ao máximo os direitos não vinculados à competitividade, com exceção dos 
programas destinados aos setores em extrema pobreza e o estabelecimento de uma “rede de 
segurança” para situações conjunturais de necessidade;
3. Sanear as finanças públicas, privatizando toda atividade que possa se desenvolver como 
negócio privado, reduzindo o gasto social ao mínimo necessário(...);
4. Descentralizar o Estado nacional, transferindo as responsabilidades sociais às instâncias 
de governo e às comunidades locais;
5. Investir, em conjunto com o capital privado, em uma plataforma de infra-estrutura 
produtiva que apóie o setor modemo-exportador;
6. Dar seguimento a uma política macroeconômica que mantenha a estabilidade monetária 
sem contrariar as tendências do mercado, e que garanta tanto o pagamento dos juros da 
dívida externa como o livre movimento do capital e seus lucros. (1996, p.81).
O governo brasileiro vem seguindo disciplinadamente as recomendações do Banco 
Mundial, que guardam íntimo parentesco ideológico com as do “Consenso de Washington”, 
orientações afinadas com as linhas gerais da “globalização” em sua etapa doutrinária 
neoliberal.
Porém, avolumam-se sinais de resistência ao paradigma da globalização neoliberal, 
tanto na América Latina como no resto do mundo, devendo-se citar os massivos protestos 
ocorridos em Seattle no final de 1999 por ocasião da reunião da OMC e o de Washington, 
em abril de 2000, contra a reunião anual do FMI.
Apesar desta resistência, o neoliberalismo obteve êxito e ainda mantém hegemonia 
em âmbito mundial, tendo por guardião-mor o governo norte-americano. Mas ele já não 
reúne mais o consenso inicial da década de 80 e princípios dos anos 90, particularmente 
depois dos vendavais financeiros que atingiram os países da Ásia em 1997 (inclusive 
Japão), a Rússia em agosto de 1998 e, poucos meses depois, o Brasil. Além do que, até 
agora, mantém-se nos meios financeiros internacionais grande apreensão quanto ao estouro 
da chamada “bolha de supervalorização” na Bolsa de Valores norte-americana, que pode 
gerar um “efeito dominó” de crise sobre a economia mundial.
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Segundo Nilson de Souza, “esse caminho [neoliberal] não está conseguindo
dominar a crise. Mas esse insucesso não se deve necessariamente ao caminho em si, mas à
natureza da economia mundial de hoje (,..)que está promovendo(...) a globalização da
crise”. (1995, p.25). O mesmo autor assinala que este modelo, ao contrário do que
demonstrava, tem apresentado uma tendência à estagnação da economia mundial. Este
autor cita dados do Banco Mundial, informando que, “De 1965 a 1973, (...) o PIB per capita
dos países desenvolvidos cresceu 3,6% ao ano. Essa média caiu para 2,4% ao longo da
década de setenta e para 2,2% na década de oitenta”. (Idem). Nos países subdesenvolvidos,
a taxa de crescimento do PIB per capita caiu de 3,9%, no primeiro período, para 3,2% no
segundo, para, finalmente, só crescer 1,2% na década de oitenta. Já os países do Leste
Europeu, apresentaram 1% de índice na última década, sendo que tinham apresentado um
percentual de 4,4% na década de setenta. São informações que indicam declínio da
economia a nível mundial, e, apesar de o neoliberalismo continuar sendo alardeado pelos
grandes meios de comunicação como solução da qual não se pode íúgir, a realidade vem
demonstrando sua incapacidade para a superação da crise.
O quadro de contradições sociais engendradas por este modelo é o de uma crise
social sem precedentes. O desemprego é uma das marcas mais perversas desta realidade.
Informações demonstram que existe um bilhão de pessoas sem emprego no mundo, o
equivalente a seis vezes a população do Brasil.
Ancorado no relatório sobre economia mundial da ONU, Souza informa que:
Esse quadro de desaceleração da economia mundial, permeado de recessões generalizadas, 
como as de 1974/75 e 1980/83, agravou-se fortemente na virada da década de oitenta para a 
de noventa, quando explodiu nova e mais profunda recessão. O produto per capita mundial, 
que crescera 2,7% em 1988, só cresceu 0,3% em 1990 e 2,0 em 1991. A produção total 
cresceu 4,5% em 1988, 3,1% em 1989, 1,5% em 1990 e caiu 0,3% em 1991. Essa é a 
primeira vez, desde a Segunda Guerra, que ocorre uma queda da produção mundial. 
(1995,p.26).
As megafusões nos países centrais, noticiadas regularmente pela grande imprensa, 
vêm eliminando sistematicamente postos de trabalho. Como exemplo, citamos 
recentemente a fusão dos bancos Chase Manhattan e Chemical Bank, nos EUA, que levou à 
incorporação do banco Manufactures Hannover, e extinguiu 300 postos de trabalho do 
grupo no Brasil.33
33 Revista Debate Sindical de março/maio de 2000.
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Esta realidade é acompanhada pela entrada de bancos estrangeiros no Brasil, que
não é resultado somente da “globalização” financeira. O jornal da Associação dos
Funcionários do Banco do Brasil mostra que o governo federal tem concedido facilidades
aos grupos estrangeiros:
Em apenas três anos, o govemo FHC autorizou mais de 30 bancos estrangeiros a entrar ou 
aumentar sua participação no mercado brasileiro. Hoje, eles detêm 2 mil agências, 14% dos 
depósitos à vista, 22% do mercado de capitais e 38% do crédito ao setor privado brasileiro. 
Mas a invasão apenas começou -  e prossegue acelerada. Só no ano passado, os bancos 
estrangeiros aumentaram de 10 para 16% sua participação nos ativos totais do sistema 
financeiro -  pretendem controlar 35% dentro de dois anos -  e já são 7 dos 15 maiores 
bancos privados do país. (Ação, jomal da ANABB, p. 8, 1998).
Para Boito Jr, o govemo FHC realiza um conjunto de medidas que, aliada à política 
de privatizações, também privilegia o capital bancário e o capital imperialista. Este autor 
afirma que “A política de desregulamentação financeira, associada à política de juros altos 
e de estabilidade monetária, contempla, ao mesmo tempo, o imperialismo e os bancos 
nacionais -  para sermos exatos, os investimentos estrangeiros e os bancos nacionais.” 
(1999, p. 58). Este autor complementa ainda que os bancos pequenos e médios 
organizaram uma Associação Brasileira dos Bancos Comerciais e Múltiplos, que é separada 
da Federação Nacional dos Bancos (FENABAN) e da Federação Brasileira das Associações 
de Bancos (FEBRABAN), as quais representam os interesses do capital bancário. Boito Jr. 
reporta que o govemo federal justificou sua ação difundindo a idéia de que os bancos 
estariam sendo sacrificados pelo Plano Real quando do desaparecimento de ganhos 
inflacionários:
Ocorre que o govemo compensou amplamente esta perda, liberando a cobrança de taxas 
diversas aos clientes e, principalmente, desencadeando um processo de concentração no setor 
bancário, estimulado, coordenado e financiado pelo próprio Estado através do Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro. (PROER)34, processo 
de concentração que alguns observadores comparam a processo semelhante ocorrido no setor 
bancário brasileiro entre 1964 e 1976. (1999, p. 58).
34 Para Rodrigues, “As instituições financeiras que viessem a participar desse programa teriam acesso a uma 
linha de crédito especial; poderiam diferir em até dez semestres os gastos com a reestruturação, reorganização 
e modernização, e poderiam ficar temporariamente fora das exigências do limite operacional do acordo da 
Basiléia. O objetivo desta resolução é promover a reestruturação do sistema, em particular facilitando 
aquisições e fusões restritivamente somente por instituições privadas (tanto nacionais como estrangeiras) no 
processo de fusão e aquisições de instituições financeiras no Brasil.” (1999, p.40). Toma-se desta forma a fase 
“desejada” pelo govemo ou seja, um sistema financeiro predominantemente privado.
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Para os técnicos do DIEESE, “O processo de reestruturação em curso no setor 
bancário brasileiro tem duas faces e duas motivações: uma institucional e outra 
mercadológica. Essas motivações têm interagido na conformação de um novo perfil para 
esse setor da economia: mais concentrado, mais internacionalizado e menos público, com 
as empresas assumindo o caráter cada vez mais de provedor de serviços financeiros e 
afins.”35. A fase institucional é caracterizada pelas intervenções de autoridades monetárias 
(como o PROER), com ausência de quaisquer iniciativas de desenvolvimento de um padrão 
financeiro para a sociedade brasileira, e a fase mercadológica é caracterizada pela 
participação dos bancos no mercado. “As fusões e aquisições, a formação de associações e 
parcerias, particularmente com bancos internacionais, a segmentação de mercados e de 
clientela, a criação incessante de produtos e serviços, e a atuação em novos mercados, são 
as suas principais características.” (1997, p. 4). O DIEESE relata o exemplo do banco 
inglês HSBC, comprador do Bamerindus, e que, segundo a revista Forbes, “(...) foi o grupo 
financeiro mais lucrativo do mundo, com lucro líquido de US$ 4,8 bilhões em 
1996.”(Idem). Para a Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Paraná 
(FETEC), após a aquisição do Bamerindus pelo HSBC, com a ajuda generosa dos cofres 
públicos, o banco inglês contabilizou um aumento de 228% de seus lucros desde 26 de 
março de 199736.
No Jornal Folha Bancária11 de 21/11/95, o Sindicato dos Bancários de Curitiba 
denuncia que a Medida Provisória 1179, que tem o objetivo de criar condições para 
aumentar o grau de concentração do sistema financeiro e de incentivo às fusões e 
incorporações de bancos, oferece ajuda aos bancos através do PROER, com a utilização de 
recursos do Estado para beneficiar interesses privados, sem exigir do setor financeiro 
qualquer contrapartida social. Em 04/12/96, este mesmo jornal, em seu editorial, afirma 
que, em 5 de novembro daquele ano, o PROER comemorava um ano de existência a 
serviço do socorro aos banqueiros. Os dados apresentados pelo jornal do Sindicato dão
35 O DIEESE, linha Bancários, desenvolve vários estudos a respeito deste processo de transformações no setor 
bancário. Referimo-nos ao documento Um estudo exploratório das Despesas e Receitas em Bancos Privados 
Selecionados, de novembro/97.
36 Jomal Para Todos, ano 5, n° 39, Curitiba, julho/99.
37 O jomal Folha Bancária  é uma publicação do Sindicato dos Bancários de Curitiba, semanalmente editado 
desde 1993. Houve períodos em que este jomal teve periodicidade quinzenal. Além deste jomal, o Sindicato 
dos Bancários edita boletins aos bancários do Banco do Brasil, Banestado, Caixa Econômica Federal e
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conta de que, dos 14,442 bilhões de reais destinados aos bancos em um ano, seis tiveram a 
incorporação assegurada pelo PROER. Destes, 6,578 bilhões foram para operação 
Econômico/Excel, a maior de todas (que levou o Banco Central a criar o PROER), 5,898 
bilhões foram para o Nacional e Unibanco, 1,256 bilhões foram para o Banorte e 
Bandeirantes, 473 milhões foram ao Mercantil de Pernambuco/Rural, 125 milhões para o 
Martinelli e 112 milhões foram para operação Antonio de Queiroz/UNITED. Cabe colocar 
que as fusões e aquisições de bancos têm relação direta com o aumento de desemprego na 
categoria bancária. O governo federal também adotou medidas para diminuir a participação 
do Setor Público no Sistema Financeiro Nacional, através da Medida Provisória no 1.702­
26 de 30/06/98, que instituiu o Programa de Reestruturação do Sistema Financeiro Público 
Estadual (PROES).38
Juntamente com este processo de concentração soma-se o de privatização de bancos 
públicos estaduais, com o apoio do PROES, fortalecendo ainda mais o capital financeiro 
privado. Ficou conhecida pelos paranaenses a luta empreendida pelo Sindicato dos 
Bancários de Curitiba, pela Federação dos Trabalhadores em Empresa de Crédito do Estado 
do Paraná (FETEC) e demais Sindicatos de Bancários do Estado contra a privatização do 
Banestado. Em matéria de seu jornal, a FETEC alertava que “A privatização do Banestado 
pode deixar 143 municípios do Paraná e 885 mil paranaenses sem nenhum atendimento 
bancário.” (1997, p. 2).
Como parte do processo de privatização, a direção do Banestado anunciou, a partir 
de junho/99, o Plano de Demissão Voluntária (PDV), ao qual aderiram cerca de dois mil 
trabalhadores.
Em vários documentos, o DEEESE39 vem analisando este quadro, trazendo a 
informação de que o ajuste dos bancos estaduais tem sido estimulado pelas equipes 
econômicas como uma das principais medidas para se atingir a estabilidade econômica. 
Este discurso governamental é refutado pelo DIEESE, que resgata uma análise histórica
Bancos Privados. O jornal Folha Bancária  é dirigido a toda a categoria bancária e tem a finalidade de enfocar 
as temáticas gerais.
38 O PROES, instituído pelo governo federal, objetiva a redução da presença do setor público na atividade 
financeira bancária, preferencialmente pela privatização, extinção ou transformação em instituição não- 
financeira ou agência de fomento. (RODRIGUES, 1999, p. 40)
39 O documento ao qual nos referimos foi elaborado pela CNB e se intitula Bancos Públicos estaduais: Notas 
sobre a crise e propostas de reestruturação. São Paulo, 1997.
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sobre o papel social dos bancos públicos, papel que entra em contradição com a tese do
“Estado Mínimo” incorporada pelos últimos governos.
Boito Jr. informa que “Até setembro de 1997 (...), 69 bancos pequenos e médios
tinham sido liquidados. Em 1995, de um total de 194 bancos existentes no país, apenas 25
deles detinham 81% do ativo total. A Associação Brasileira dos Bancos Comerciais e
Múltiplos (ABBC) tem, em nome do médio capital bancário, protestado contra os favores
que a política econômica dos anos 80 e 90 tem concedido aos grandes bancos.”(1999, p. 58)
Biondi (1999) informa que os bancos privados não fazem empréstimo aos
produtores rurais, cabendo a bancos públicos, como o Banco do Brasil e Bancos estaduais,
esta tarefa social. Este autor afirma que:
O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio reconhece, também publicamente, 
que os bancos privados não querem fazer empréstimos para as pequenas e médias empresas 
-  mesmo quando o dinheiro a ser aplicado não é deles, mas mero repasse de recursos do 
BNDES (que só empresta a grandes grupos, confiando as operações pequenas, chamadas de 
“varejo”, a bancos privados). No mesmo tom, a Câmara de Comércio Exterior do govemo 
reclama igualmente que as exportações não crescem porque os bancos privados não querem 
financiar as vendas externas das pequenas e médias empresas.” (1999, p. 30).
Ao pesquisar as privatizações no Brasil, Biondi enfatiza que o govemo Fernando 
Henrique Cardoso apresenta contradições ao preparar as privatizações do Banco do Brasil e 
da Caixa Econômica Federal, bancos que historicamente cumprem uma função social. 
Demonstra que o governo FHC obedece fielmente às orientações do FMI, ao relatar que, 
em reunião com banqueiros internacionais, o diretor-presidente do FMI, Michel 
Camdessus, anunciou as privatizações destes bancos. Biondi afirma que o govemo utiliza a 
imprensa para desmoralizar o Banco do Brasil: “A desmoralização do Banco do Brasil 
perante a opinião pública foi uma das ‘operações de manipulação’ mais maquiavelicamente 
montadas pelo governo FHC.”(1999, p. 31) Descreve este autor que o govemo utilizou-se 
de balanços falsificados para apresentar um prejuízo que este banco não teve, além de 
esconder perante a população que o banco poderia ter lucros. Do mesmo modo ocorreu com 
a Caixa Econômica Federal, que, neste govemo, tem sido utilizada para aumentar o lucro 
de bancos privados. Como exemplo, ele nos revela que
Na quebra do Banco Econômico, por exemplo, a CEF “comprou” a carteira imobiliária, isto 
é, os contratos de financiamento de casa própria que o Econômico havia concedido. Valor: 
1,7 bilhões de reais. Na quebra do Bamerindus, a mesma coisa. Até aí a Caixa já estava
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sendo usada para “engolir” negócios “podres”, inclusive com alto grau de inadimplência, ou 
empréstimos que nunca seriam pagos, de bancos que quebraram. (Idem)
Todo este processo, trabalhado e aprofundado no governo FHC, teve conteúdos 
dramáticos para os trabalhadores e para a grande maioria da população, que ficam à mercê 
dos vários movimentos de liquidação do patrimônio brasileiro.
Têm vindo à tona diversos escândalos do sistema financeiro, com relação direta com 
o governo FHC, denunciados por deputados federais40 e veiculados por órgão da imprensa, 
como o jornal Folha de São Paulo, principalmente nos anos 1998 e 1999, dando plena 
motivação para a realização de uma CPI do Sistema Financeiro.
A Folha de São Paulo, em 23 de maio de 1999, traz a notícia de que, desde a 
implantação do Plano Real em julho de 1994, o Banco Central promoveu 191 intervenções 
em menos de cinco anos, “o que significa, em média, uma em cada dez dias”. Com estas 
intervenções, os bancos pequenos e públicos foram os mais atingidos, como o Banespa, 
Banerj e o Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte.
As riquezas geradas nos setores produtivos concentram-se em poder de um número 
cada vez mais decrescente de capitalistas, deixando à margem de seu usufruto um 
contingente crescente de trabalhadores. Para Coutinho, “(...) os oligopólios mundiais ou 
globais caracterizam-se pela existência de poucos protagonistas poderosos (isto é, entre 10 
e 12 atores globais) perseguindo estratégias de investimento em todos os mercados 
relevantes (isto é, invadindo os mercados dos rivais em todos os pólos da tríade).” (1996, p. 
221). Este autor traz ainda o exemplo da indústria automobilística, em que nada mais do 
que dez produtores competem na economia global. Mas isso se dá também em outros 
setores, como nas indústrias: farmacêutica, de informática, eletrônica etc.
Para Rodrigues, a dinâmica de reestruturação do sistema financeiro na atualidade 
tem relação com um mundo de interesses econômicos cada vez mais globais, em que a 
integração financeira é uma das principais evidências. Diz o autor que “Os bancos 
americanos estão, neste sentido, buscando associações a partir desta modelagem,
40 No início de 1999, as manchetes dos variados materiais de imprensa estiveram dominadas por denúncias a 
respeito do envolvimento do governo FHC com os bancos Marka e Fonte-Cindam. O deputado Aloísio 
Mercadante levantou sérias suspeitas de envolvimento direto do ex-presidente do Banco Central, Francisco 
Lopes, particularmente por ocasião da desvalorização da moeda brasileira, em janeiro/99, quando alguns 
grandes bancos obtiveram lucros extraordinários.
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anunciando cada vez mais com frequência a criação dos chamados bankassurance, ou, mais 
precisamente, vínculos entre instituições bancárias e seguradoras.” (1999, p. 54).
Desde 1993 intensifica-se em nosso país o processo de concentração e de 
centralização de capital, processo da atual fase de desenvolvimento do capitalismo e das 
características do sistema financeiro, em que a difusão veloz das tecnologias tem 
transformado as estruturas industrias, baseadas nas tecnologias de informação e na 
microeletrônica. (COUTINHO, 1996, p.226).
As transformações que ocorrem no capitalismo mundial têm reflexos observáveis no 
trabalho dos bancários, que, diretamente ligados ao sistema financeiro, vivenciam 
aceleradas metamorfoses em seu cotidiano.
1.4 O trabalho assalariado bancário no contexto da “mundialização” do capital.
Os trabalhadores bancários, assalariados para servir à hegemonia do capital 
financeiro, vivenciam condições específicas em sua atividade laborai e das condições 
materiais de existência, a partir da afirmação plena do processo da “mundialização”.
O trabalho bancário caracteriza-se principalmente pela manipulação do dinheiro 
alheio e “viabilizando com seu trabalho a transformação da mercadoria-dinheiro em capital 
produtor de juros, num processo no qual a representação fetichista do capital encontra sua 
forma mais acabada, os trabalhadores bancários vivenciam formas particulares de 
estranhamento quanto à atividade que realizam.” (JINKINGS, 1995, p. 80).
No processo de trabalho no mundo financeiro aparece o juro como resultante de 
capital acumulado entre capitalistas sem a intervenção dos trabalhadores da produção; o 
capital produtor de juros41 “é o fetiche autômato perfeito”, “dinheiro que gera dinheiro”, 
conforme expressão de Marx em O Capital. “Pois, embora na realidade seja apenas parte 
da mais-valia extorquida ao trabalhador no processo imediato de produção, ele toma a 
aparência de mercadoria produzida autonomamente pelo capital.” (Idem, 1995, p. 80).
Para Segnini, “A viabilização do processo fetichizado de transformação do capital 
em juros se dá através do trabalho bancário, trabalho este que é considerado por Marx como 
improdutivo, posto que nada acrescenta ao valor das mercadorias representadas pelos
41 Para Segnini, “O juro é visto como mercadoria, mercadoria que não é produzida em relação ao trabalho 
bancário, mas em relação direta com o próprio capital, relação entre capitalistas.” (1988, p. 19)
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lançamentos, pagamentos, depósitos e registros que realiza através dos papéis que
manipula.” (1988, p. 20).
Marx denominou fetichismo ao processo de mistificação, de alienação, pelo qual, na
sociedade capitalista, os processos sociais, ou as relações sociais dominantes, conferem ao
resultado do trabalho do homem o sentimento de pertencer naturalmente aos grupos
dominantes, como forma de mercadoria. “A forma mercadoria é a mais geral e a mais
elementar da produção burguesa, razão porque surgiu nos primórdios, embora não
assumisse a maneira dominante e característica de hoje em dia. Pela mesma razão parece
ainda relativamente fácil penetrar em seus atributos fetichistas” (19—, p. 92).
Em outra passagem, este autor evidencia que o fetichismo representa “(...) a forma
mercadoria e a relação de valor entre os produtos de trabalho, a qual caracteriza esta forma,
nada tem a ver com a natureza física desses produtos nem com as relações materiais dela
decorrentes. Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma
fantasmagórica de uma relação entre coisas”. ( idem, p. 81)
Para Marx, analisando a mercadoria, “vê-se que ela é algo muito estranho, cheia de
sutilezas metafísicas e argúcias teleológicas. Como valor-de-uso, nada há de misterioso
nela, quer a observemos sob o aspecto a que se destina a satisfazer necessidades humanas,
com suas propriedades, quer sob o ângulo de que só adquire essas propriedades em
consequência do trabalho humano ”(Idem p. 79).
Na visão clássica de Marx, o trabalho é a categoria fundante da sociabilidade
humana. E a partir do trabalho, em sua cotidianidade, que o homem se toma ser social,
distinguindo-se dos animais, estando essa diferenciação relacionada à ontologia do ser
social; para ele, o trabalho humano “obtém um resultado que já no início deste existiu na
imaginação do trabalhador e, portanto, idealmente. Ele não apenas efetiva uma
transformação da forma da matéria natural; realiza ao mesmo tempo, na medida original
seu objeto, que ele sabe que determina, como lei, e modo de sua atividade e ao qual tem de
subordinar sua vontade” (1983, 149-150).
O trabalho é o fundamento da vida humana, afirma Marx, e o homem, como ser
social, existe em função da existência do trabalho.
O trabalho é condição natural eterna da existência humana. O processo de trabalho não é 
outra coisa senão o próprio trabalho, visto no momento de sua atividade criadora. Os 
momentos gerais do processo de trabalho, por conseguinte, são independentes de todo
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desenvolvimento social determinado. Os meios e materiais de trabalho, dos quais uma parte 
é já produto de trabalho precedentes, desempenham seu papel em todo processo de trabalho, 
em qualquer época e sob quaisquer circunstâncias. (O Capital, livrol capítulo VI, (Inédito) 
1978, p.29)
Este autor parte da premissa de que os homens passam a distinguir-se dos animais a 
partir do momento em que começam a produzir os seus meios de vida, “(...) condicionado 
pela sua organização física”. (1993, p. 23).
Para Kuenzer,
(...) a característica diferenciadora do trabalho humano é conceber a sua ação anteriormente 
à sua execução, e de avaliá-la a partir de fins determinados. Assim, o trabalho se apresenta 
como o momento de articulação entre subjetividade e objetivação, entre a consciência e o 
mundo da produção, entre superestrutura e infra-estrutura, compreendidos como os pólos da 
relação dialética que define o objeto como produto da atividade subjetiva articulada à 
atividade real, material. (1986, p.40),
Assim, o trabalho humano se define pela pré-existência do resultado do trabalho na
imaginação do trabalhador, cabendo sempre lembrar a célebre passagem marxista citada
por muitos pesquisadores, que consideramos fundamental: “o que distingue o pior arquiteto
da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em
realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes
idealmente na imaginação do trabalhador.” (MARX, 19—, p 202).
Marx caracterizou o trabalho como sendo o relacionamento ativo do homem com a
natureza. O homem é capaz de planejar o seu trabalho conforme suas necessidades e de
elaborar conscientemente a atividade a ser desempenhada. É na natureza que o homem se
manifesta como “ser genérico42” consciente.
Jinkings (1995) assinala que Georg Lukács desenvolveu esta concepção,
“enfatizando o papel ativo da consciência como momento essencialmente separatório entre
o animal e o homem, ‘entre o ser de natureza orgânica e o ser social’”. Para Lukács,
(...) o homem toma-se um ser social que dá respostas precisamente na medida em que -  
paralelamente ao desenvolvimento social e em proporção crescente -  ele generaliza, 
transformando em perguntas seus próprios carecimentos e suas possibilidades de satisfazê- 
los, e quando, em sua resposta ao carecimento que a provoca, funda e enriquece a própria 
atividade com tais mediações, frequentemente bastante articuladas. De modo que não 
apenas a resposta, mas também a pergunta é um produto imediato da consciência que guia a
42 Antunes, apoiando-se em Marx, explicita que “Ser genérico, em termos marxianos, deve ser entendido 
como ser consciente, que vive a efetividade humana omnilateral. Ser que se relaciona consigo mesmo como 
gênero vivo, universal e livre.” (1997, p. 120).
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atividade; todavia, isso não anula o fato de que o ato de responder é o elemento 
ontologicamente primário nesse complexo dinâmico. (1995, p. 70).
Em cada momento histórico, os homens são identificados conforme aquilo que 
produzem, e de que forma produzem seus meios de subsistência, definindo seu 
comportamento, sua forma de vestir, sua alimentação. Expondo sua concepção materialista 
da história humana, Marx define que: “O modo como os homens produzem os seus meios 
de vida depende, em primeiro lugar, da natureza dos próprios meios de vida encontrados e a 
reproduzir. (...) Como exprimem a sua vida, assim os indivíduos são. Aquilo que eles são 
coincide, portanto, com a sua produção, com o que produzem e também com o como 
produzem. Aquilo que os individuos são depende, portanto, das condições materiais de sua 
produção.” (MARX e ENGELS,1993, p. 23).
Para Marx, é no processo de produção capitalista que os operários são dominados 
pelos capitalistas através das condições de trabalho: “(...) não é o operário quem utiliza os 
meios de produção, são os meios de produção que utilizam o operário.” (O Capital, livro I, 
Capítulo VI (inédito), 1978, p. 9). O domínio dos capitalistas sobre os operários é apenas o 
domínio das condições de trabalho sobre o próprio operário. (Idem p, 20).
No processo de alienação do ti-abalho, o capitalista encontra nele a satisfação 
absoluta, “ao passo que, pelo contrário, o operário, em sua condição de vítima do processo, 
coloca-se numa situação de rebeldia, e sente-o como processo de servidão” (Idem, p. 21).
Ao analisar a alienação como expressão contraditória do próprio modo de produção 
capitalista, Antunes lembra que “A alienação é a luta do capital para sobreviver, a luta do 
capital para subordinar o trabalho (...), não é um aspecto da luta de classes: ela é a luta do 
capital para existir.” (2000, p. 132).
Em outra passagem, Marx, analisa este processo contraditório do desenvolvimento 
da sociedade capitalista e ao mesmo tempo da profunda alienação e apropriação dos 
produtos do trabalho. “Quanto mais desenvolvida a produção capitalista em um país, maior 
é a procura da versatilidade na força de trabalho, tanto mais é indiferente o operário com 
relação ao conteúdo particular de seu trabalho, e tanto mais fluido o movimento do capital, 
que passa de uma esfera produtiva a outra”(0  Capital, livro 1, Capítulo VI, (inédito), 1978, 
p. 44, 45).
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Sob o domínio das relações capitalistas, o trabalho é processo profundamente 
contraditório: ao mesmo tempo em que socializa, realiza o homem, pode defini-lo como um 
sujeito de direitos (mesmo que limitados, na sociedade de classes), como cidadão ou não 
(conforme detenha ou não um posto de trabalho), o trabalho pode ser uma condição que 
desumaniza, aliena e explora, particularmente num contexto de busca insaciável pelo lucro 
máximo.
O trabalho, então, tem um duplo sentido. De um lado, é elemento integrador e, de 
outro, desintegrador. Mesmo na época atual de especialização máxima do trabalho43, ele 
ainda é o elemento fundante da sociedade.
Segundo a formulação de Marx, a reprodução do capital é, antes de tudo, um 
processo efetivo de trabalho e conclui que, da mesma forma, “o processo de trabalho, em 
todas as formas sociais, é necessariamente processo de trabalho do capital.” (Idem, p. 13).
Já o dinheiro, a parte do capital que o capitalista gasta para adquirir capacidade de 
trabalho, “nada mais representa do que os meios de subsistência existentes no mercado -  ou 
nele lançados em certas condições - que entram no consumo individual do operário. O 
dinheiro é apenas a forma modificada desses meios de subsistência; nem bem o recebe, o 
operário converte-o de novo em meios de subsistência.”(Idem, p. 14). No modo de 
produção capitalista, a paga pelo trabalho é convertida não em capital, mas em meios para 
garantir a subsistência do trabalhador por curto período (até que receba o parco salário 
seguinte).
O trabalho humano assume a caracterização de mercadoria, a qual circula como as 
demais no mercado, na relação de venda e compra da força de trabalho, assumindo o 
trabalhador a condição de propriedade do capitalista enquanto atua na produção.
O operário trabalha para viver e o trabalho passa a ser um “sacrifício de sua vida”. 
O que o operário produz para si mesmo é o salário. “O operário não pertence nem a um 
proprietário nem à terra, mas oito, dez, doze, quinze horas da sua vida diária pertencem à 
pessoa que as compra. (...) Ele não pertence a este ou àquele capitalista, mas à classe dos 
capitalistas, e compete a ele próprio encontrar quem o queira, isto é, encontrar um 
comprador dentro dessa classe dos capitalistas.” (1987, p. 25)
43 Machado (1994), Hirata ( 1994), Kuenzer (1999) e outros autores têm se debruçado no estudo sobre as 
qualificações exigidas para o trabalhador diante da emergência do modelo de acumulação flexível.
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Engels, no prefácio da edição de 1891 do livro “Trabalho assalariado e capital” de 
Karl Marx, enfatiza que “o operário não vende a força de trabalho (que ainda teria que ser 
feito); coloca, sim, à disposição do capitalista a sua força de trabalho, à troca de um salário 
determinado por um determinado tempo (se trabalha por dia) ou para determinada tarefa (se 
trabalha por tarefa): se ele aluga ou vende a sua força de trabalho.” (1987, p. 14).
Karl Marx dedicou o primeiro capítulo de O Capital ao exame da Mercadoria, 
descrevendo que toda a riqueza existente na sociedade “configura-se em uma imensa 
acumulação de mercadoriasC{\9—, p.41). Esta mercadoria está em todo lugar, 
externamente tem a finalidade de atender às necessidades do homem. Para cada mercadoria 
Marx identificou sua utilidade como valor-de-uso e valor-de-troca. O valor-de-uso desta 
mercadoria só poderá ser medido após ser consumido ou colocado para o consumo do 
homem.
Marx explica o valor-de-uso: ‘TJm valor-de-uso ou um bem só possui, portanto, 
valor, porque nele está corporificado, materializado, trabalho humano abstrato”. (Idem p. 
45). Para Marx, “O que determina a grandeza do valor, portanto, é a quantidade de trabalho 
socialmente necessário ou o tempo de trabalho socialmente necessário ou o tempo para a 
produção de valor-de-uso.” (Idem).
Antunes, ao analisar as formas de vigência do trabalho na atualidade, afirma que 
está ocorrendo a redução do trabalho vivo e a ampliação do trabalho morto, “exatamente 
porque o capital não pode eliminar o trabalho vivo do processo de criação de valores, ele 
deve aumentar a utilização e a produtividade do trabalho de modo a intensificar as formas 
de extração do sobre-trabalho em tempo cada vez mais reduzido.” (2000, p. 119). A 
constatação de Antunes verifica-se de modo especialmente dramático no caso do trabalho 
bancário, onde a implementação das tecnologias automatizantes e outras (trabalho morto) 
vem substituindo, em escala significativa e celeremente, o trabalho vivo.
Retomando a análise sobre o trabalho em geral, a mercadoria somente adquire 
propriedades a partir do trabalho do homem, ou seja, a partir da transformação da 
mercadoria bruta em mercadoria transformada pelo trabalho humano.
Marx trouxe a compreensão do mistério da mercadoria, porque ela esconde as fases 
de sua transformação através do trabalho do homem.
A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as características sociais do próprio
trabalho dos homens, apresentando-as como características materiais e propriedades sociais
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inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar, portanto, a relação social entre os homens 
individuais dos produtores e o trabalho total, ao refleti-la como relação social existente, à 
margem deles, entre os produtos do seu próprio trabalho. (19—, p. 81).
Para Marx, uma coisa, um objeto, somente poderá ter valor na medida em que seja 
útil ao homem, e na medida em que, no sistema capitalista, é transformada em mercadoria. 
Este é o mistério da mercadoria, que Marx designou como uma espécie de fetiche. “Esse 
fetichismo do mundo das mercadorias decorre (.. .) do caráter social próprio do trabalho que 
produz mercadorias.” (Idem, p. 81).
Na opinião de Jinkings, o bancário não apreende em sua totalidade o significado de 
sua atividade porque
“(...) no processo de trabalho bancário, a fetichização que envolve a produção de 
mercadorias apresenta um componente adicional: não é uma mercadoria (unidade de valor- 
de-uso e valor-de-troca, de forma física e de forma social como valor) que o bancário 
produz. O produto do seu trabalho se dilui e se disfarça nos documentos e registros, dados 
computadorizados e impulsos eletrônicos que representam as cifras e os valores da 
mercadoria-dinheiro, seu objeto de trabalho. E à contabilidade, à transferência e à 
redistribuição desses valores e cifras (de propriedade alheia) que se dedica o bancário em 
sua rotina de trabalho.” (1996, p. 80, 81).
A contradição vivida pelo trabalhador bancário em seu ambiente de trabalho, no 
período do taylorismo-fordismo, era mais visível, porque, ao manipular papel-moeda, isto 
é, milhões em depósitos, este trabalhador vivia com clareza sua condição de assalariado. 
Atualmente, com a crescente informatização, este trabalhador continua a manipular papel- 
moeda (os caixas), mas precisa, ao lado disto, controlar também informações registradas 
em meios eletrônicos, boa parte delas girando no incessante metabolismo do sistema 
financeiro mundializado.
Para Segnini,
A exploração do trabalhador bancário pode não significar nenhuma alteração na apropriação 
do excedente reservado ao capitalista passivo, tendo em vista que a determinação do juro 
está intimamente vinculada às condições expressas pelo mercado no qual se realiza a 
concretização dos valores de troca. Porém, a exploração do trabalhador bancário possibilita 
ao capitalista ativo (banqueiro) uma apropriação maior do excedente concentrado em suas 
mãos sob a forma de lucro, posto que este é determinado a partir da relação que estabelece 
com o juro, e através da exploração da força de trabalho (minimização dos custos de 
funcionamento. (1988, p. 21).
Como nunca, o bancário está vivendo a contradição de contribuir para a acumulação 
do capitalista, do banqueiro, sob a mais bem articulada exploração. É até insólita a situação
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quando ele, trabalhador que manipula diariamente milhares e milhões pertencentes aos 
outros, eventualmente defronta-se com sua própria condição financeira complicada, 
necessitando por vezes de empréstimos, mas sente-se impotente para resolver seu 
problema.
Sua vida é manipulada pelos donos do capital, seu horário de trabalho já não é 
respeitado, o horário e o dia de seu lazer são definidos pelo capitalista ativo (banqueiro). 
Subjuga-se também o bancário à constante exigência por qualificação, que antes era 
adquirida no dia-a-dia de sua atividade laborai e hoje é realizada tanto pela empresa como 
fora do ambiente de trabalho, como em alguns sindicatos de trabalhadores.
No próximo capítulo, procuraremos aprofundar as transformações que vem se 
operando no trabalho bancário diante da emergência do regime de acumulação flexível.
CAPÍTULO n
2.IMPACTOS DA CRISE DO REGIME DE ACUMULAÇÃO DO CAPITAL SOBRE 
O TRABALHO ASSALARIADO NO SETOR BANCÁRIO
Neste capítulo, procuramos descrever as transformações operadas no trabalho 
bancário, em decorrência do advento do regime da acumulação flexível. Procuramos 
fundamentação em David Harvey (1993), e também em vários autores que tratam 
especificamente das mudanças ocorridas no trabalho bancário. Procuramos identificar, 
através dos registros dos trabalhadores e com base na produção teórica, até que ponto o 
fordismo perdeu terreno com a emergência do regime de acumulação flexível ou se apenas 
sofreu adaptações. Deve-se registrar que as informações prestadas por dirigentes sindicais e 
por trabalhadores bancários constituíram também valioso material para ampliar a 
compreensão destas mudanças.
As transformações tecnológicas nos bancos podem ser divididas em três 
momentos44: o primeiro ocorre na década de 60, com a implantação dos centros de 
processamento de dados; o segundo momento pode ser identificado na década de 70, com a 
implantação do sistema on line, e sua difusão nos anos 80; e o que vivemos atualmente 
(desde 1986), em plena fase de “mundialização” do capital, sob a consigna de “o cliente em 
primeiro lugar”.
Nesta última etapa, é exigida do trabalhador bancário a maior colaboração possível 
visando ao aumento da produtividade do trabalho, em atenção à máxima da acumulação 
capitalista de super-explorar o trabalho humano. Verifica-se um “controle do trabalho” 
dirigido à educação e ao treinamento dos trabalhadores para atender às exigências 
mercadológicas dos bancos.
Um dos fenômenos mais preocupantes desta fase é o desemprego, ou, mais 
precisamente, a extinção de postos de trabalho. Embora haja controvérsias na 
caracterização deste fenômeno - desemprego estrutural ou desemprego tecnológico - ele é 
inegavelmente decorrente da lógica do sistema capitalista, como constatou Marx (1993).
Buscamos fundamentar, a partir de pesquisas em materiais nos Sindicatos de 
Curitiba e de São Paulo, e através de depoimentos dos trabalhadores, que a adoção de 
medidas como o Programa de Demissão Voluntária do Banco do Brasil faz parte de
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uma estratégia do capital de efetivar na prática a reestruturação produtiva nos bancos, 
através da demissão ou “enxugamento”, recurso julgado inteiramente natural pelo atual 
presidente da República, adepto que se tomou das reformas gerenciais, inclusive na esfera 
pública.45
Por fim, registramos um breve histórico do Sindicato dos Bancários de Curitiba, o 
qual auxilia na compreensão desse Sindicato na atualidade, em particular de suas propostas 
de formação profissional ou qualificação, das quais trataremos no terceiro capítulo.
2.1. As metamorfoses no trabalho bancário.
As transformações que ocorrem no capitalismo mundial têm reflexos detectáveis no 
trabalho dos bancários, que, diretamente ligados ao sistema financeiro, vivenciam 
aceleradas metamorfoses em seu cotidiano. Esta categoria apresenta importantes 
diferenciações internas, que a particularizam no conjunto dos trabalhadores brasileiros.
Este trabalhador tem como objeto de trabalho, como já mencionamos, papel-moeda, 
o qual, em decorrência das transformações do capitalismo contemporâneo, assume 
múltiplas formas, incluindo as informações digitais que representam circulação de moeda.
Vários estudos têm enfocado mudanças no perfil do trabalhador bancário. Tais 
pesquisas têm buscado articular a análise centrada nas transformações do sistema financeiro 
e suas repercussões no cotidiano deste trabalhador.46
Muitos destes trabalhos apóiam-se nos estudos de David Harvey (1993) sobre o 
regime de acumulação flexível. Para este autor,
A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto direto com a 
rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados 
de trabalho, dos produtos e dos padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços 
financeiros, novos mercados e, sobretudo taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológica e organizacional . A acumulação flexível envolve rápidas mudanças 
dos padrões de desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões 
geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego do chamado “setor de 
serviços”, bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões até então
44 Ely (1995) trata das três fases de mudanças nos bancos.
45 Não encontramos trabalhos acadêmicos acerca do PDV do Banco do Brasil, a não ser pesquisas da 
Associação Nacional dos Bancários do Banco do Brasil.
46 Entre os estudos que apontam para es ta análise, estão: Acorsi, (1990), Blass, (1992), Jinkings, (1995), Ely, 
(1996), Rodrigues, (1999) e as pesquisas de Segnini, (1988, 1996) e outros.
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subdesenvolvidas. (1993 ,p. 140).
Harvey (1993), assim, coloca em contraponto o rígido versus o flexível, a maneira 
“velha” de produzir e acumular cedendo espaço à ascensão de uma nova, baseada na 
“flexibilização” do processo de produção, na emergência de novos setores de produção, 
novas formas de financiamento, novos mercados de consumo e, destacadamente, um alto 
índice de inovações tecnológicas e comerciais, com repercussões nos processos de trabalho. 
O autor discorre sobre o surgimento de novas formas, “flexibilizadas”, de contrato do 
trabalho e do emprego, a reorganização da estrutura industrial, com espaços para pequenas 
empresas, a descentralização da produção, o surgimento de um centro financeiro global 
integrado, coordenado por um sistema de telecomunicações instantâneas.(Idem).
Toyotismo, Ohnismo, modelo japonês são termos frequentemente usados por vários 
autores que os empregam de maneira sinonímica para identificar o novo regime de 
acumulação, mas, no entanto, eles designam fundamentalmente novos métodos de 
organização da produção e de extração de mais-valia no setor industrial. No entanto, a 
expressão “regime de acumulação flexível”, formulada por Harvey, tem caráter mais 
abrangente para explicar as recentes transformações da economia capitalista.
Endossando as análises de Harvey, Antunes afirma que “(...) vive-se no mundo da 
produção um conjunto de experimentos, mais ou menos intensos, mais ou menos 
consolidados, mais ou menos presentes, mais ou menos tendenciais, mais ou menos 
embrionários”.(1996, p. 15) Pretende com isso informar, com essas gradações de 
intensidade, que não existe um único modelo do processo produtivo, ocorrendo mesclas de 
diversos processos experimentados nos vários países.
O modo de produção assentado nos princípios do taylorismo já vinha demonstrando 
desaceleração nos ganhos de produtividade. Ao determinar o papel do trabalhador como um 
“parafuso mudo”, desprovido de possibilidades para interferir na elevação de 
produtividade, o modo de produção capitalista obriga-se a investir mais e mais em 
maquinaria, para retomar os ganhos de produtividade.
Para Segnini, “A racionalização do trabalho apoiada na lógica taylorista/fordista -  
parcelização e normatização da tarefa para a produção em série -  depara-se com exigências 
específicas da produção flexível (...)”. (1996, p. 4). Mas a produção flexível “mantém 
características essenciais do modo de produção capitalista porque se apóia no crescimento
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que se desenvolve a partir da exploração do trabalho vivo, porém determina intensa 
reestruturação do mercado de trabalho impondo regimes e contratos de trabalho mais 
flexíveis ao mesmo tempo em que intensifica o desemprego estrutural.”(Idem, p. 5).
Como se expressam tais mudanças no “chão” dos bancos? Como se caracteriza hoje 
o trabalho bancário? Continuará ainda sendo essencialmente o mesmo de 20 ou 30 anos 
atrás? Procuraremos descrever diversas modificações a partir das entrevistas realizadas com 
trabalhadores - dirigentes do Sindicato dos Bancários de Curitiba, trabalhadores da base 
empregados e demitidos.47 A cada nova entrevista, era necessário voltar à produção teórica 
relativa ao tema, para melhor compreender os nexos entre o particular e o todo.
Neste processo, procurou-se descobrir as articulações entre as pesquisas produzidas 
sobre as mutações do trabalho bancário e as formas de compreensão expressas pelos 
trabalhadores e suas organizações, nas entrevistas e no exame de materiais produzidos
• 48pelos trabalhadores como jornais, projetos e documentos diversos.
Estar “garantido pelo resto da vida” -  um suposto status desejável de ser bancário, 
muitas vezes transmitido por familiares -  não guarda exata correspondência com a 
realidade da experiência dos bancários de hoje, segundo relatos de trabalhadores e 
dirigentes entrevistados, que caracterizam suas experiências de trabalho no setor bancário 
como práticas passageiras, um transitório período em suas trajetórias profissionais que 
possibilite conquistar uma outra carreira profissional, o custeio dos estudos, a viabilização 
de lazer, sem a dependência de suas famílias:
Ser bancário dava um certo status. Com o salário que ganhava, conseguia vestir-se, comer, 
estudar e mesmo divertir-se. Ser bancário do Banco do Brasil representava na época ser 
uma espécie de príncipe, era um senhor candidato, assegurava um padrão de vida 
razoável. Então isso acabou, era emprego e tinha uma remuneração razoável, como o 
restante da classe trabalhadora, tinha uma renda que permitia fazer minimamente suas 
condições. (...) Eu trabalhava somente 6 horas por dia (...). Então, era possível estudar sem 
depender da família. (Ex-dirigente sindical).
47 Um dos critérios adotado para a seleção dos entrevistados para a pesquisa foi o tempo de serviço. 
Consideramos fundamental para atingir os objetivos deste trabalho entrevistar bancários com mais de 10 anos 
de serviço, porque acreditamos que estes trabalhadores vivenciaram algumas das transformações operadas no 
sistema financeiro, e suas informações poderiam contribuir para a apreensão destas mudanças. Entre estes 
trabalhadores encontram-se dirigentes sindicais, ex-dirigentes sindicais, trabalhadores de base que se 
encontravam trabalhando no momento das entrevistas e trabalhadores desempregados.
48 Realizamos levantamento dos conteúdos publicados no jornal Folha Bancária de 1993 a 1998. Este 
periódico é uma publicação de informação geral do Sindicato dirigido a toda a categoria bancária.
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A minha experiência como bancário retrata a minha entrada no mercado de trabalho. Ser 
bancário representava ter um ganho, estudar e formar. Foi o meu primeiro emprego em 
abril de 1979, o meu primeiro ano fo i mais para sentir um maior contato com o trabalho e 
a gente já  sentia a pressão e a barra da manutenção do emprego..(...). Foi um momento 
muito rico para mim, muita coisa que aprendi como bancário aplico em meu trabalho 
atual. (Ex- dirigente sindical).
A fala destes trabalhadores ex-bancários mostra claramente que o seu trabalho, 
apesar da pressão vivida no dia-a-dia pelo aumento do trabalho e mesmo das ameaças de 
demissões, propiciava certo nível de satisfação. Registre-se que a primeira fala representa 
uma experiência dos anos 60 a 70 e a segunda do final dos anos 70 e início dos anos 80, 
onde já se implementavam transformações aceleradas no trabalho bancário, como veremos 
a seguir neste capítulo. Nos bancos houve a implantação das novas tecnologias a partir dos 
anos 60. No segundo relato, seu autor admite que esta experiência possibilitou galgar novos 
espaços profissionais
Ao analisar o processo de entrada no banco, para um período de ocupação 
caracterizado como provisório, Romaneli (1978) ressalta que o sistema financeiro 
encontrava-se em expansão. Para este autor, os jovens bancários, quando se formavam, não 
encontravam um emprego com melhores condições salariais do que a profissão de bancário 
e acabavam permanecendo no banco. Ele caracterizou este fenômeno como Provisório 
Definitivo.49
Para Segnini, a realidade hoje é outra: “As pessoas, apavoradas, compreendendo 
que possivelmente amanhã talvez não tenham mais seu posto de trabalho, acabam tendo a 
sensação de que seu posto é definitivamente provisório.” (1998, p. 12)
Também é retratado que o trabalho exercido como bancário foi importante no 
sentido de propiciar a conquista de uma nova profissão. Sua estada neste trabalho foi 
passageira, até que se obtivesse um trabalho mais adequado aos interesses de cada um. 
Apesar de o trabalho ser repetitivo e extenuante, em especial a função de caixa, representou 
um passo importante para o alcance de uma nova atividade profissional.
Eu comecei a sentir a rotina do trabalho bancário repetitivo: carimba, manda documento... 
e eu que já  havia entrado na Universidade e já  vislumbrava uma outra carreira para mim. 
Eu sempre quis ser advogado; então, até hoje eu digo que aquele período fo i muito rico 
para mim do ponto de vista pessoal, nada se perde, mas muito mais do que fiz  na vida
49 Cadernos CNB, julho/agosto-1998, p. 12.
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bancária hoje eu utilizo em meu trabalho. A questão de relações com as pessoas.
Atualmente atendo muitas pessoas que foram meus colegas de trabalho. (Ex-dirigente
sindical).
Apesar de considerar seu trabalho cansativo, repetitivo, rotineiro, este ex-bancário 
expressa a importância desta experiência em seu aperfeiçoamento profissional e na carreira 
que escolheu.
A padronização, rotinização e normatização das tarefas próprias do modelo 
taylorista-fordista denota, na atividade do bancário, que foram introduzidas nos bancos e 
causaram profundos impactos nas condições de trabalho, sendo ao mesmo tempo um 
caminho para a entrada da automação neste setor.
No sistema financeiro atual, em que os bancos deixaram de ser meros intermediários 
financeiros para serem também prestadores de serviço, o trabalhador bancário passa a ser 
muito mais um vendedor de informações do que um prestador de serviços no sentido de 
intermediar uma operação de crédito. “O bancário não manuseia mais tanto dinheiro, ele 
manuseia informações”50. Para que este trabalhador possa estar “pronto” para esta 
atividade, ou seja, para manusear informações, precisa ter conhecimento do mercado 
financeiro, que é cada vez mais exigente e reciclado, em que operações novas surgem, e 
operações “velhas” (não tão velhas), deixam de existir.51
O trabalho bancário deixou de ser apenas aquele caracterizado, essencialmente, pela 
relação contábil e pela manipulação do dinheiro; estas atividades ainda são realizadas, em 
menor escala, tendo-se sobreposto a elas a venda de produtos bancários. “O profissional 
bancário detém algumas coisas que lhe são inerentes. Não é mais um agente bancário, ele é 
o gerente, ele é a agência bancária, ele é detentor de uma carteira de mais de 500, 1000, 
2000 clientes.52”
Portanto, o trabalhador bancário atualmente não mais pode ficar restrito a somente 
uma atividade; é preciso que, além de caixa, seja também, um vendedor de cartão de 
crédito, poupanças “premiadas”, títulos de capitalização etc.
50 Informação prestada por Passos (1999), economista do DEEESE e assessor da FETEC, em março de 1999.
51 Em vista disto, numerosos postos de trabalho foram extintos. No item dedicado ao PDV do Banco do 
Brasil, trataremos de apresentar um quadro das principais funções extintas nos bancos e com isto modificando 
o perfil da categoria bancária.
52 Idem.
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A experiência de uma dirigente sindical, ao enumerar as mudanças que vem 
ocorrendo nas agências, também denota as novas exigências e as pressões sobre o 
trabalhador bancário:
Hoje eu entro em minha agência e me assusto, está tudo diferente, desde o layout, tudo está 
muito diferente. Mas o que mais chama a atenção é o trabalho dos funcionários, em 
especial o do Caixa, que não mudou muito, o que mudou é que o caixa hoje é mais cobrado 
para vender, para cumprir aquela meta e aí o gerente pressiona os bancários para cumprir 
aquela meta. Hoje tem vários produtos para vender e os funcionários são pressionados a 
vender estes produtos, com a pressão de serem demitidos se não venderem estes produtos.
Transformações ocorreram no trabalho bancário, segundo descreve Izumi, ao 
mesmo tempo em que alguns valores ou normas de conduta impostos pela ideologia 
dominante foram sendo substituídos pela máxima da produtividade e da eficiência 
traduzidas nas atividades do “bancário vendedor”.
O trabalho bancário dependia, durante as primeiras décadas deste século, de tarefas que 
requeriam do trabalhador habilidades na escrita e boa caligrafia, além de conhecimentos de 
contabilidade. Não havia utilização de máquinas e toda carreira, até a metade da década de 
60, em função do fluxo operacional próprio das atividades das agências, convergia para o 
posto de contador, o que seria completamente modificado a partir do processo de 
automação (1998, p. 54).
Para o autor citado, “A introdução de métodos formais e objetivos de seleção de 
pessoal, a avaliação de caráter quantitativo para a ascensão profissional, no lugar das 
indicações pessoais para ingresso no banco, dos valores sociais, de conduta moral e de 
integridade dos bancários representam uma forma de racionalização no uso da força de 
trabalho própria da sociedade industrial.” (1998, p. 54).
A contratação de funcionários dá-se de forma diferenciada nos bancos estatais e 
privados. Nos bancos privados a indicação para contratação dava-se através dos 
representantes das classes mais abastadas, enquanto nos bancos públicos, a partir de 1930, 
os funcionários começaram a ser contratados através de concursos públicos.
Para Jinkings, este processo dificultava o aparecimento das discriminações nas 
relações pessoais e profissionais:
A estrutura burocratizada nos bancos estatais tomava menos aparentes os processos 
discriminatórios nas relações de poder que se processavam em seu interior e estabelecia 
certa lógica quanto às políticas salariais e de carreira. Ao mesmo tempo, com relação a 
demissões de empregados, nos bancos estatais a decisão passava pela constituição de
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processo administrativo,53 enquanto nos privados as demissões sempre dependeram 
basicamente de decisão unilateral do banco. (1996, p. 82)
Um aspecto importante das transformações neste setor relaciona.-se à divisão sexual 
do trabalho. “O serviço bancário foi eminentemente masculino até a introdução do processo 
de racionalização e automatização do trabalho na década de 60.” (Idem, p. 82). Mesmo em 
bancos estatais, como o Banco do Brasil, a contratação de mulheres ocorreu a partir de 
1960; através de uma ação na justiça é que o Banco foi obrigado a abrir seus concursos para 
o trabalho feminino. As mulheres que trabalhavam em bancos faziam-no na função de 
telefonistas, ou de secretárias dos diretores e gerentes.
2.2 A mudança tecnológica nos bancos.
A automação que vem se processando nos bancos, segundo vários autores54, iniciou- 
se na década de 60, com o desenvolvimento dos centros de processamento de dados, os 
CPDs, que produziram um grande aumento na produtividade do trabalho e reduziram os 
custos operacionais dos bancos, centralizaram e modernizaram o processamento das 
informações sobre o movimento das agências. Esta mudança foi levada a cabo pelo governo 
militar instaurado em 1964.
No período anterior a 1964, existiam no Brasil muitos pequenos bancos 
comerciais55, que eram regionais ou mesmo limitados a uma determinada praça. Segundo 
Ely, “O núcleo central do sistema financeiro era formado pelo Banco do Brasil e pelos 
pequenos bancos comerciais (...)”. (1995, p. 42). O Banco do Brasil foi o principal Banco 
Comercial do país, exercia o papel de banco central, e mantinha linhas de fomento com 
financiamentos a médio e longo prazo.
As transações financeiras eram realizadas na própria agência bancária, seja a 
captação de recursos até os serviços de contabilidade. “As atividades realizavam-se 
manualmente e a base de técnica do processo de trabalho era mecânica: máquinas de
53 Abordamos neste capítulo, como parte do processo de “enxugamento” estimulado pelas autoridades 
federais, o Programa de Demissão Voluntária do Banco do Brasil (PDV), que não foi constituído através de 
processo administrativo.
54 A este respeito, ver Jinkings (1996), Ely (1993), Segnini (1988), Rodrigues (1999) e vários documentos do 
DEEESE que analisam as transformações operadas nos bancos e consequentemente no trabalho bancário.
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escrever e calculadoras. As operações que os bancos realizavam no mercado financeiro, 
eram limitadas, conferindo ao trabalho das agências pouca diversidade.” (Idem).
Com a criação dos Centros de Processamento de Dados, uma série de 
procedimentos que eram realizados no final do expediente eram enviados a estes Centros. 
Toda documentação que passava pelas agências era então enviada aos CPDs. Muitos 
trabalhadores especializados foram contratados para responsabilizar-se pelas análises e 
atividades realizadas neste Centro.
Para Coggiola, a introdução da informática até os anos 60 apenas começava e a
automação não era ainda um fenômeno de destaque como é atualmente para a economia
capitalista. Comenta que “A partir de 1973-75, a crise econômica mundial acirra a
concorrência capitalista e determina a marcha acelerada em direção da automação para
abaixar violentamente a estrutura dos custos.” (1995, p. 62).
Os três momentos importantes de transformações tecnológicas nos bancos em nosso
país são explicitados por Ely.
“O primeiro ocorreu no final da década de 60 onde foram criados os CPDs com a 
incorporação de computadores de grande porte. O segundo momento ocorreu no final da 
década de 70, onde foi implantado o sistema on line nos grandes bancos, e na primeira 
metade dos anos 80 onde houve sua difusão. Ainda neste ano foram criados os sistemas de 
apoio às decisões e implantados terminais de consulta aos clientes. O terceiro momento, 
iniciado em 1986, caracteriza-se pela maior integração entre clientes e bancos pela busca 
de intensificar o uso do capital fixo, instalado na virada da década.” (1993, p. 2).
Estas mudanças foram apreendidas pelos dirigentes sindicais bancários, que, ao 
longo destes anos, buscaram produzir seus próprios estudos a respeito, principalmente 
respaldados pelo DEEESE.
As transformações que vêm ocorrendo desde a década de 60 para os nossos dias 
foram enormes, a ponto de não serem medidas ou identificadas completamente. Os 
desenvolvimentos tecnológicos deixam atrás de si certo saudosismo na memória de alguns 
trabalhadores:
Concretamente o bancário de minha época atendia o cliente no balcão, fazia a 
contabilidade no banco, agência por agência, conta por conta; a introdução de máquinas 
elétricas já  representou uma revolução, imagine na era do computador, do controle do 
processamento de dados e hoje da automação quase que completa. Hoje a figura bancária
55 Os Bancos Comerciais cumpriam basicamente a função de intermediação financeira no mercado, ou seja, a 
de captação de dinheiro das empresas superavitárias e repassavam-no na forma de empréstimo às empresas 
que solicitavam crédito. ( ELY, 1995).
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è completamente diferente de minha época da década de 60. A gente se divertia muito, era 
muito bom ser bancário, (Ex-dirigente sindical).
Com a automação, há mais de 23 anos atrás este trabalho [refere-se ao trabalho do CP D ] 
é feito nas agências, os caixas é que fazem ou a retaguarda, que nem é caixa mais, é o 
auxiliar de serviços ou o auxiliar administrativo. Então desempregou muito na área de 
processamento de dados, desempregou muito devido à reestruturação. ’’(Dirigente sindical)
As exigências no que se refere a um trabalhador mais qualificado para operar novos 
e sofisticados equipamentos são assinaladas por um dirigente:
Na década de 70, para entrar em banco, você tinha que no máximo ser datilografo, era 
uma prova de conhecimento. Nos bancos quando tinha concurso, fazia-se uma entrevista e 
um teste de datilografia. Na década de 80 para a de 90 foram outros instrumentos, já  tinha 
que conhecer informática, estar preparado; hoje qualquer agência é “coalhada” de 
computador. Cada computador representa uma seção que tinha vários datilografas, 
escriturários (pessoas que escreviam em livros, herança do trabalho bancário manual). 
(Dirigente Sindical).
Relata um dirigente sindical o impacto da chegada de algumas das modificações 
trazidas pela informática no trabalho nos bancos:
Quando eu entrei no banco, em 74, estava começando a informatização. No setor em que 
trabalhava, tinha 60 datilografas que datilografavam os bloquetes de cobrança, era um 
mar de datilografas; eu trabalhava no arquivo morto, uma imensidão de arquivo que 
desapareceu, tudo desapareceu no banco(...). Eu entrei quando existia a profissão de 
mecanógrafo, que era uma profissão igual à de datilografo; eles trabalhavam 6 horas, foi 
uma profissão que desapareceu. Foi criada a profissão de operador em microcomputador, 
que era um ‘iluminado ’ no banco, todo mundo olhava para ele com admiração. Este cara 
fazia o que nós fazemos hoje, sentamos no computador. Ele era um usuário, ninguém era 
usuário, só ele; este cara era importantíssimo. A gente olhava para aquela máquina, tinha 
até medo de chegar perto, mais depois fomos nos acostumando com ela. Aí a profissão de 
operador foi extinta. Então, são as transformações do mundo do trabalho. (Dirigente 
sindical).
Todo o trabalho de computação era feito nos CPDs, isto é, o bancário começou a fazer isto 
em máquinas não muito modernas, mas hoje são muito modernas, transmissão por satélite 
em tempo real. Antigamente, se gravava em fita  e se levava para o CPD; depois da fita  
passou a ser feito pela linha telefônica e depois por satélite; então desempregou na área de 
processamento e não gerou na área bancária, pois com o advento desta automação cada 
bancário começou a produzir muito mais, isto é, a fazer o trabalho de 3, 4, 5 e até 6 
bancários. (Dirigente sindical).
Existe uma apreensão por parte destes sindicalistas da questão da crise do modelo 
de acumulação revelada nos anos 70 e do papel da incorporação de novas tecnologias, 
particularmente do emprego cada vez mais extensivo da informatização nos bancos.
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Conforme Dias, “É este cenário dos anos 70 que obrigou os gestores do capitalismo a 
produzirem inovações no sentido do estabelecimento de novas formas de controle do 
trabalho e de um novo padrão de acumulação, do qual fazem parte as novas formas 
gerenciais, as novas formas de organização de produção, como também a introdução da 
automatização da produção com base na microeletrônica” (1998, p. 12).
Para Lojkine, entretanto, é necessário compreender que são transformações que 
transcendem largamente a simples “reprofissionalização do trabalho operário”56 (1995,
p. 12)
A revolução informacional (...) é primeiramente uma revolução tecnológica de conjunto, 
que se segue à revolução industrial, em vias de terminar. Mas é muito mais que isto: 
constitui o anúncio e a possiblidade de uma nova civilização, pós-mercantil, emergente da 
ultrapassagem de uma divisão que opõe os homens desde que existem as sociedades de 
classe: divisão entre os que produzem e os que dirigem a sociedade, divisão já dada entre os 
que rezavam, os escribas-sacerdotes administradores dos templos, e os que trabalhavam 
para eles. A divisão entre os que têm o monopólio do pensamento e aqueles que são 
excluídos deste exercício está agora posta em questão (...). (Idem).
Segundo Coggiola, as máquinas automáticas surgem “(...) como portadoras 
simultâneas e contraditórias de um potencial de libertação do trabalho humano e, ao mesmo 
tempo, de destruição do mesmo”. (1995, p. 53). Este mesmo autor, citando Coriat, mostra 
que a principal novidade consistiria na escala e nos setores em que a automação é usada 
desde a década de 70, diferentemente da automação utilizada na indústria. “A atual 
automação não apenas se refere às novas tecnologias, mas também à sua aplicação nos 
setores de produção em série, que tradicionalmente utilizavam a mão de obra de forma 
intensiva: plantas automotrizes, fábricas têxteis e de outros bens de consumo duráveis.” 
(CORIAT, apud COGGIOLA, 1995, p. 52).
O discurso de um dirigente sindical demonstra a contradição entre avanço 
tecnológico e certa sensação de desconsolo diante da nova máquina.
Você entra em uma agência e vê menos pessoas e mais máquinas e esta relação da pessoa  
já  não ter mais com quem conversar; o Banco está se tornando uma maquininha que você 
aperta o botão. Não conversa com ninguém. Os bancos avançam, é modernização, até é, é 
uma máquina que não lhe dá atenção nenhuma, não conversa com você, não dá atenção.
56 Lojkine entende que a “reprofíssionalização do trabalho” (polivalência, formação qualificadora e 
pluridisciplinar, responsabilização etc) não se restringe aos operários, envolve maciçamente também os 
empregados burocráticos e o conjunto dos assalariados de serviço.” (1995, p. 12)
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Um ponto muito complicado de relação dos bancos, as pessoas estão se tornando uma 
máquina. (Dirigente sindical).
Em relação a esta situação “desumanizada”, fato pitoresco foi o movimento 
empreendido por moradores de uma cidade da Inglaterra, em 1999, exigindo que nas 
agências bancárias fossem recolocados funcionários para o atendimento dos clientes, por 
não tolerarem ter que “dialogar” com máquinas.
Entretanto, a destruição que Coggiola citou e a perplexidade apontada no discurso 
do dirigente sindical retrata a crise do trabalho abstrato.
Antunes (2000) reafirma, em seus escritos, a centralidade da categoria trabalho, mas 
reconhece a marcha acelerada de redução do trabalho vivo e a ampliação do trabalho morto, 
e que esse processo é fundamental para a sobrevivência do capital.
Com a automação, novos postos vinculados à informática são incorporados; surgem 
bancários com alta especialização, como os analistas de sistemas, programadores e gerentes 
especializados, sendo que os dois primeiros são os responsáveis pela implementação das 
novas tecnologias. Um analista de sistema relata como se operaram estas mudanças, desde 
o advento de CPDs:
Todas as atividades bancárias eram feitas no CPD, abertura de contas, fechamento de 
contas, poupança, fundo de garantia, a agência que preenchia, o escriturário que 
preenchia, todo o serviço era feito manual ou com máquina de datilografia , tinha 
fichinhas, e isto ia para o setor, para se ter o controle de todo o trabalho. Aí se fazia um 
relatório e ia para todas as agências, este setor era muito grande. Eu passei todo este 
processo de transformação no processamento e no meio bancário e passava uma 
contradição muito grande, porque nesta área é o pessoal que dá apoio e suporte, na área 
de Software de máquinas mesmo, não na área de sistemas (trabalhei muito pouco na área 
de suporte em folha de pagamento, abertura de contas). E no outro banco que trabalhei eu 
era o analista responsável pela automação na produção, ou seja, eu que implantei neste 
Banco todo o sistema de automação do setor de produção de processamento de dados que 
era chamado o projeto final era “dark-room” (sala escura). Eu trabalhava ao mesmo 
tempo na substituição de operadores, na preparação de dados, nos programas automáticos, 
na substituição de relatórios; onde fui o analista responsável. (Dirigente sindical).
Para Izumi, estas transformações construíram um cenário tendo, de um lado, um 
grande número de trabalhadores não-qualificados, que são os digitadores com a 
responsabilidade da entrada de dados aos CPDs e, de outro, uma minoria qualificada 
composta pelos analistas de sistemas, os programadores e os gerentes especializados. Este 
autor avalia que “A rotinização e o desempenho de atividades mecanizadas, características 
do trabalho dos digitadores, colocam sob suspeita a idéia de flexibilização funcional contida
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no discurso da formação polivalente, o que toma questionável a generalização sempre 
presente na fala dos defensores apologéticos das novas tecnologias.” (1998, p. 60).
Enquanto se operavam as mudanças nos processos de trabalho, os bancos também 
imprimiam modificações nas suas “fachadas”, no layout das agências, conforme descreveu 
uma dirigente sindical entrevistada. Estas mudanças tinham como objetivo dar suporte às 
formas mais racionais da utilização da força de trabalho.
Uma outra característica deste processo de automação foi a transferência de serviços 
para os clientes. Sobre esta questão, Rodrigues informa que a automação associada a novas 
formas de mão de obra “eliminou muitas funções e reduziu drasticamente segmentos 
inteiros. Os bancos empurravam cada vez mais a clientela para os serviços de auto- 
atendimento, eliminando mais postos de trabalho. Hoje mais de 70% de todas as operações 
feitas pelo Banco Itaú, por exemplo, já são pelo sistema de auto-atendimento”57 (1998, p. 
5).
Este tipo de situação faz aflorar contradições nos segmentos dos bancários:
A maioria das pessoas talvez não venha passando o dilema que eu estou passando, na 
medida que vou usando o home-banking são minutos que estou tirando de outra pessoa lá 
do banco (o trabalho), embora eu tenha a comodidade. Na verdade, se estiver analisando 
através de uma atividade meramente capitalista, o banco está transferindo uma atividade 
dele para você, essa falácia de que você está com comodidade, você está utilizando um 
tempo seu, de sua casa para desenvolver uma atividade bancária, eu já  f iz  todas as 
atividades do home-banking, você fa z  a atividade de um caixa e de outros bancários. (Ex- 
dirigente sindical)
Além de elevarem seus lucros via utilização maximizada do trabalho vivo de seu 
quadro de assalariados, os banqueiros ainda os multiplicam na medida que seus correntistas 
despendem seus próprios computadores, energia e tempo domésticos com as comodidades 
informatizadas do home-banking.
O sistema de auto-atendimento desenvolve-se com a implantação de cartões 
magnéticos e das caixas eletrônicas, dos bancos 24 horas que se disseminam por numerosos 
locais do país e do mundo, facilitando o trabalho dos usuários, mas, por outro lado, 
retirando o trabalho de muitos bancários. Este sistema automatizado reduz o trabalho com 
papéis utilizados nas agências, diminuindo o labor manual de muitos trabalhadores, ao 
mesmo tempo em que reduz o custo operacional dos banqueiros.
57 Ver Revista da CNB -  julho/agosto de 1998.
64
Assim, as transformações tecnológicas em curso nos bancos transferem muitos 
serviços anteriormente desempenhados pelos trabalhadores bancários às pessoas físicas ou 
jurídicas, possibilitando que serviços antes executados nas agências bancárias sejam 
realizados nas residências ou nas empresas, através de telefone ou de computadores, pelo 
sistema de home banking. Além disto, variados estabelecimentos comerciais - farmácias, 
livrarias, restaurantes, supermercados, postos de gasolina -  receberam autorização para 
realizar algumas funções que antes ocorriam nas agências bancárias.
Sobre esta questão, uma trabalhadora bancária assim se expressa:
Com relação aos bancos, o atendimento tende a ser virtual; por exemplo, pela Internet você 
praticamente faz tudo. Você paga conta, você consulta saldo, transferência de conta 
corrente para poupança e vice-versa. Tem um amigo meu, que hoje trabalha na Receita 
Federal, que vai somente uma vez por ano ao banco para tirar um talão de cheque, ele faz 
tudo via Internet, é uma pessoa que viaja, vai para o Amazonas, Rondônia e ele movimenta 
a conta dele só via Internet.
Ao analisar o papel das tecnologias de informação, Lojkine informa que ela permite
(...) uma economia maciça e sistemática de meios materiais utilizados (miniaturização de 
componentes eletrônicos, poupança de energia), as novas tecnologias da informação 
(ligadas com as biotecnologias) favorecem as aplicações em tempo real, abrem a 
possibilidade de funcionamentos interativos e de diálogos homem-máquina. 
Simultaneamente, o deslocamento para os materiais de certas funções cerebrais confere uma 
importância crescente às funções de informação que reclamam o trabalho intelectual e 
comunicação (e aí se incluem os espaços de produção) -  portanto, não se pode separar a 
transformação da natureza material do grande desenvolvimento das funções informacionais. 
(1995, p. 115).
Para Coggiola, a implantação das novas tecnologias aprofunda o fosso entre os 
países imperialistas e os países periféricos ou atrasados. “Inclusive dentro das metrópoles 
desenvolvidas é já um novo fator de discriminação entre a minoria rica ‘ligada’ e as 
crescentes camadas de novos pobres, desempregados há muito tempo, imigrantes e outros 
setores marginalizados e excluídos que terão novas e maiores barreiras tecnológicas para 
somar às suas carências sociais e de formação.” (1995, p. 65).
Houve uma transformação radical de 20 anos para cá no sistema bancário, mas, sem 
dúvida, o processo tem se desenvolvido com mais intensidade a partir da inserção do Brasil 
no modelo econômico neoliberal, a partir das diversas privatizações, inclusive as do setor 
bancário, da implantação dos diversos “enxugamentos”, das fusões e incorporações de 
bancos.
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A realidade toma-se muito adversa para os trabalhadores bancários, com redução 
drástica do nível de emprego, aumento na exigência do aperfeiçoamento e re-adequação da 
mão-de-obra nas agências bancárias.
Assinala Jinkings que “A introdução do sistema on-line nas agências, no início dos 
anos 80, num contexto de expansão e de internacionalização do sistema financeiro (...) seria 
um momento marcante nas transformações do trabalho bancário”. (1996, p. 18).
Por outro lado, a concorrência que cresce entre os bancos e os altos índices 
inflacionários existentes na época na economia brasileira faziam com que as instituições 
bancárias buscassem o aperfeiçoamento do atendimento dos clientes e a agilização das 
operações financeiras. Na conjuntura inflacionária da década de 80, a especulação 
financeira aumentava a rentabilidade bancária. A autora citada comenta que: “O [sistema] 
on-line propiciava um brutal aumento da produtividade do trabalho e um enorme aumento 
da rapidez nas inversões de capital”. (Idem).
Sobre a introdução de computadores e a mudança no perfil da categoria, Neves, 
informa que:
Os computadores passaram a ser empregados em larga escala, provocando desde aí uma 
mudança no perfil da categoria. Em meados dos anos 80, era informatizado praticamente 
todo o sistema financeiro. Com o computador, o conhecimento contábil deixa de ser 
preponderante e o bancário tradicional passou a ser minoria. A máquina de caixa se 
transforma em terminal de computador conectada diretamente ao CPD, permitindo a 
realização de débito e crédito no instante da operação e dispensando o trabalho da 
retaguarda. (1998, p. 404).
A década de 80 foi uma época de expansão -  os bancos estavam abrindo agências 
em todos os lugares ao mesmo tempo em que se implementava a automação. Os bancos 
contratavam bancários, sendo que a função de escriturário perfazia cerca de 75% da 
categoria num total de 930 mil bancários em todo o país. Nesta época, o rodízio de pessoal 
era alto, em função tanto de as agências contratarem nos momentos em que lhes 
interessava, como porque os bancários, ao saírem de um determinado banco, poderiam 
facilmente ser contratados por outra empresa bancária.
O ritmo do trabalho intensificava-se, em especial o dos trabalhadores responsáveis 
pelos caixas, que começavam a utilizar terminais de computadores em sua atividade diária,
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diferentemente daquela onde eram utilizadas as máquinas de somar. Jinkings considera 
que:
Começa a ser desenvolvido um trabalho de contato direto com os clientes, ao mesmo tempo 
em que postos de trabalho que se identificam com as exigências do mercado fmanceiro, 
como gerente de negócios, operador de mercado entre outros, passam a ser estimulados. 
Neste processo, enquanto desaparecem algumas funções, como escriturário, secretária, 
contador, fortalecem-se outras como a de analista de sistemas e a de gerente, sendo este 
último bastante valorizado pelas agências bancárias. (1996, p .18).
Passos58, em entrevista, afirma que não é a agência bancária que atende a interesses 
dos grandes clientes, mas sim o gerente, mais detalhadamente, o gerente de operações e o 
gerente de negócios, porque “ele vai ser na verdade um consultor fmanceiro deste cliente, 
então ele é muito importante para o banco e o passe desse profissional é negociado a peso 
significativo”.
O conhecido bordão “o cliente tem sempre razão” aplica-se exemplarmente à
realidade do papel que deve ser desempenhado pelos gerentes e pelos demais funcionários
nos bancos. A exigência da competência em tudo, principalmente no atendimento aos
grandes clientes, é a marca nas relações de trabalho. Segnini trata desta questão, ao analisar
o papel das novas tecnologias no trabalho bancário. A citação a seguir ilustra a frase acima
citada, bem como a realidade do trabalhador em bancos, diante das novas tecnologias:
À medida que as novas tecnologias se difundiram, que novas formas de organização do 
trabalho engendraram respostas racionalizadoras para um mercado cada vez mais 
competitivo, novas habilidades foram acrescidas ao saber profissional na construção do 
bancário “competente”, capaz de atender, de se comunicar com diferentes tipos de clientes, 
com colegas que pertençam à mesma equipe (polivalente), com seus subalternos ou 
superiores hierárquicos.
Desta forma a qualificação para o trabalho polivalente nos bancos, inserido também em 
equipes de venda polivalentes, resulta da capacidade individual de relacionar os 
conhecimentos necessários para o desempenho profissional, ser capaz de operar com 
diferentes serviços e “produtos”, com conteúdos diferenciados, operar com sistemas 
informatizados; mas também significa ser capaz de se comunicar, ser responsável, ter 
iniciativa, capacidade de trabalho em equipe, ser participativo, etc. Ser portador, enfim, não 
só de um conjunto de conhecimentos transmitidos pela escola e pela empresa mas também 
de um conjunto de habilidades e características natas ou adquiridas no desempenho de 
diferentes papéis sociais que vão delinear os contornos de competência59 requerida para o
58 Informação fornecida por Daniel D. dos Passos, economista, técnico do DIEESE e assessor da FETEC, 
(Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Estado do Paraná), em entrevista realizada no dia 4 
de março de 1999.
59 Hirata (1994) dedica estudos sobre este fenômeno das competências e das habilidades “do novo 
trabalhador”, na atualidade do mundo do trabalho. O estudo Da polarização das qualificações ao modelo da
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exercício da função. Neste sentido, a subjetividade do trabalhador e suas representações a 
respeito de seu próprio trabalho, de sua “identidade profissional”, são elementos 
constitutivos da qualificação para o trabalho, definidores da produtividade. (1996, p. 18,19).
Neste contexto, a inovação incessante e rápida de produtos toma-se necessária para 
enfrentar os novos padrões concorrenciais atuais, sendo facilitada tanto pela flexibilidade 
dos equipamentos e processos, como pelo acesso ao conhecimento científico e técnico, que 
sempre foi estratégico ao desenvolvimento do capital, tomando-se fundamental em 
sistemas flexíveis de produção, pois
o conhecimento da última técnica, do mais novo produto, da mais recente descoberta 
científica, iiqplica a possibilidade de alcançar uma importante vantagem competitiva. 
O próprio saber se toma uma mercadoria chave, e ser produzida e vendida a quem 
pagar mais, sob condições que são elas mesmas cada vez mais organizadas em bases 
competitivas (HARVEY, 1993, p. 151).
Chesnais (1996) também analisa estas questões, mostrando que a venda de um bem 
material é acompanhada da venda de uma série de serviços complementares, que ele chama 
da “generalização dos produtos-serviços”, enfatizando-se o papel do cliente nesta fase, 
fazendo-o acreditar que é “único” e que o “industrial de serviços e seus empregados estão 
ali para “servi-lo”, a ele e a mais ninguém. No sistema bancário, esta relação é muito 
presente, e os melhores gerentes de bancos são negociados a preço de ouro, tendo como 
função principal assegurar o tratamento especial aos clientes de maior interesse.
Assinala Jinkings que “(...) os bancos investem maciçamente em pesquisa e 
tecnologia, diante de uma acirrada concorrência pela conquista de grandes ou médios 
clientes, potencialmente investidores, aprofundando o sistema home-banking e os processos 
de auto-atendimento”. (1996, p. 19) Segundo esta mesma autora, em 1993, somente 18% da 
população brasileira possuía conta bancária, existindo um processo seletivo e personalizado 
para uma parcela extremamente minoritária da população.60
Izumi, ao discorrer sobre os investimentos em home-banking e office-banking, 
informa que estes são muito rentáveis para os bancos, porque funcionam como fator de 
compensação de perda inflacionária, pois, “na medida em que aplicar o dinheiro parado nas 
contas passou a ser pouco rentável, em função das pequenas taxas, os bancos intensificaram
competência: a evolução do debate no contexto dos novos paradigmas de organização industrial (1996) trata 
destas questões, recentemente apresentadas em palestra por ela proferida na UFPR.
60 Por ocasião deste estudo, não obtivemos informações atualizadas a respeito das cifras que retratem abertura 
e fechamento de contas de clientes.
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suas estratégias de redução de custos, o que ao final do processo significa diminuir 
funcionários e agências.” (1998, p. 70).
Particularmente nos anos 90, ocorre a criação de agências totalmente automatizadas, 
inclusive com o atendimento 24 horas, com computadores, fax, telefone e Internet ligados 
diretamente ao usuário, resolvendo problemas de pagamento ou transferências de dinheiro 
de um serviço a outro. Hoje é possível realizar pagamento de água, luz, condomínio, 
telefone e outros serviços diretamente na conta dos clientes, facilitando outras atividades 
profissionais ou pessoais. Além do que é possível também realizar consultas, cancelar 
cheques, fazer transferências de recursos financeiros, afastando cada vez mais os clientes 
das sedes físicas das agências bancárias. Alguns serviços que eram feitos no banco podem 
agora ser realizados em casas lotéricas próximas da residência dos usuários61. Surgem 
assim “novos bancários” nas lotéricas, supermercados e, mais recentemente, nos correios,
funcionários que poderiam estar trabalhando dentro de um banco se este serviço não tivesse
62sido extinto na agência bancária. Este “novo bancário” recebe um salário de R$ 200 reais , 
sem nenhuma das garantias sociais que tem os bancários nos seus acordos coletivos de 
trabalho. Para se ter uma idéia, o salário médio de um bancário atualmente é de R$1300,00, 
incluindo auxílio-creche, atendimento psicológico, assistência médica, auxílio-refeição e 
auxílio-alimentação, garantidos pela convenção coletiva nacional. O piso salarial da 
categoria definido nacionalmente é de R$ 450,00, correspondente à remuneração do 
escriturário. Informa um diretor do Sindicato que existem grandes diferenças entre os 
salários de escriturários e os de alguns gerentes, próprias do papel atribuído ao gerente no 
sistema financeiro. “Existem distorções, como um piso de 450 reais e, por outro lado, tem 
gente ganhando de 9 a 10 mil reais nestes bancos (os gerentes) mais participação; são as 
mudanças dç perfil do bancário.”63
Com relação ao surgimento dos “novos bancários”, fruto dos processos de 
terceirização e precarização do trabalho, os dirigentes sindicais entrevistados têm debatido 
em nível nacional a necessidade de uma nova organização para a categoria, que leve em 
conta a inclusão dos ditos “novos” na organização sindical. Esta questão tem sido objeto de
61 Esta medida foi tomada pelos donos dos bancos, por considerarem estas atividades não lucrativas.
62 Informação prestada pelos dirigentes sindicais.
63 Idem.
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exame por alguns pesquisadores64, pela CUT e pela CNB, isto é, estes estudos têm
procurado alertar para a necessidade da organização dos excluídos pelo mercado de
trabalho e pela automação.
Uma dirigente sindical, ao conceder-nos entrevista, aponta a preocupação com a
organização dos trabalhadores das empresas terceirizadas.
As tecnologias estão vindo, e estão trazendo o desemprego, sim. A gente trabalha muito 
com a diminuição do trabalho bancário, mas não é bem isso, o serviço que ê executado por  
um trabalhador de uma lotérica é um trabalho bancário, a farmácia da esquina está 
fazendo um monte de coisa que era da agência bancária, as terceirizadoras se colocam 
dentro do banco e é aí que os escriturários estão se empregando, fazendo o mesmo serviço 
e ganhando muito menos do que ganhavam; as vezes é dentro do mesmo banco, e é também 
para este trabalhador que temos que dirigir nossa ação.
Como parte da automação on-line, os bancos buscam soluções tecnológicas para o
processamento rápido de grande volume de informações, com investimento nos canais
alternativos de distribuição e a estratégia de atrair clientes de alta capacidade financeira
com utilização racional da tecnologia. “Com o suporte nas áreas de marketing, os bancos
direcionam a este segmento de clientes potenciais um conceito de máxima comodidade no
atendimento, relacionado a estas modalidades tecnológicas.” (IZUMI, 1998, p.70).
Como citado anteriormente, estas mudanças têm alterado tanto a estrutura de
atendimento no banco como têm conferido um novo papel aos gerentes. Sobre esta
realidade, Blass informa que:
As agências bancárias tomam-se a ponta de lança do conglomerado financeiro ao qual se 
acham vinculadas. Os gerentes assumem a tarefa de “vendedores” de papéis e serviços aos 
clientes nas agências. Eles põem em andamento o processo de trabalho bancário na medida 
em que são a fonte e o tomador dos recursos financeiros. Daí a competição entre os bancos, 
que muitas vezes assume uma verdadeira “caça aos clientes”, com campanhas publicitárias, 
promocionais, reformas na arquitetura e no estilo das agências, ampliação de 
estacionamentos (1992, p. 48).
Confirmando esse rumo, assinala Jinkings: “Dissemina-se a noção de banco virtual 
como tendência para o futuro, nos quais as operações são realizadas sem a presença dos 
clientes. Aperfeiçoam-se os cartões eletrônicos e criam-se os smart cards, ou cartões 
inteligentes, que possuem microchips com informações e valores armazenados.
64 Antunes atenta para a necessidade de os Sindicatos romperem com a atuação somente com os 
sindicalizados. Propõe a ampliação da sua ação para os novos contingentes de assalariados. Bihr (1998) 
dedica boa parte de seu livro aos desafios do sindicalismo na atualidade. (1997, p. 59,70).
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Desenvolvem-se sistemas de captura e recuperação de imagens, que significam um grande 
avanço tecnplógico nas tarefas de manipulação de documentos (...)” (1996, p. 19).
Estes serviços que envolvem processamento em quantidade estão sendo 
terceirizados, como é o caso do cartão de crédito.
Hoje tem vários produtos para vender e os funcionários ligados mais diretamente ao banco 
são obrigados a vender o produto, porque muitas das pessoas que estão trabalhando na 
agência hoje são bancários, ali tem vários colegas que trabalharam comigo como 
bancários e que hoje são contratados pelo banco para vender produtos, seguros, são os 
terceirizados. (Dirigente sindical).
Para Machado, “nem todos que manejam as novas tecnologias têm o conteúdo do 
trabalho flexibilizado. Os digitadores, por exemplo, desempenham uma mesma atividade, 
cansativa e mecânica, durante todo o tempo da jornada de trabalho”. (1992, p. 14)
Jinkings (1996) informa que “(...) a intensificação da automatização e da 
concorrência interbancária, bem como as práticas flexíveis de trabalho (...) e a difusão de 
programas de ‘qualidade total’ nas instituições financeiras, implicariam em mudanças nas 
relações de trabalho e no perfil do trabalhador, além de afetar drasticamente o emprego 
bancário.” (p.20).
Já Machado assinala que os avanços tecnológicos, as novas formas de trabalho, 
elevaram a qualificação média do trabalhador, mas ela se encontra ainda atrasada, 
considerando as conquistas da humanidade no campo do conhecimento científico e 
tecnológico. A autora argumenta que
(...) dado o caráter restritivo, capital intensivo, heterogêneo e não coetâneo deste processo 
de inovações, apenas um pequeno grupo apresentaria o perfil de qualificado, restando, num 
outro pólo, um enorme contingente de trabalhadores “descartáveis” e desqualificados. No 
caso dos países subdesenvolvidos haveria ainda um fator complicador, pois, com as ações 
de obsolescência tecnológica forçada e planejada desde o exterior pelo capital 
transnacional, vem junto a importação dos pacotes de “software”, restando para os 
autóctones espaços restritos em matéria de concepção. (1992, p. 16).
A categoria bancária vem se ressentindo das ameaças do desemprego e das várias 
funções que são extintas. As políticas de recursos humanos são voltadas para a busca de 
adesão dos trabalhadores aos objetivos e à lucratividade do banco. Provoca-se a 
concorrência entre os trabalhadores e a busca desenfreada do aumento da produtividade. 
Esta política vem modificando o perfil da categoria e as novas exigências de qualidade e de
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maior lucratividade forçam a realização de cursos e treinamentos voltados para o 
atendimento dos clientes, principalmente para a clientela “preferencial”.
Harvey afirma que o trabalho passou por uma radical reestruturação diante das 
exigências do mercado, do aumento da competição e do aumento da lucratividade para o 
capital. Por outro lado, este tipo de organização do trabalho “(...) parece implicar níveis 
relativamente altos de desemprego “estrutural”(...) rápida destruição e reconstrução de 
habilidades, ganhos modestos (quando há) de salários reais (,..).”(1993, p. 141).
A atual tendência dos mercados de trabalho, segundo este autor, é de reduzir o 
número de trabalhadores “centrais”, de empregar e demitir sem custos e com grande 
facilidade, ocorrendo uma mudança no perfil da força de trabalho.
2.2.1 Desemprego na categoria bancária -  ou extinção de postos de trabalho?
Um dos fenômenos mais importantes que vem ocorrendo nesta categoria refere-se 
ao crescente desemprego. Pesquisas realizadas por institutos têm revelado que o 
desemprego vem acompanhado da extinção de postos de trabalho, o que é reafirmado pelos 
trabalhadores nas entrevistas como uma das maiores preocupações de suas vidas.
Os jornais do Sindicato, no período de 1993 a 1998, trazem várias notas de alerta e 
denúncias com relação à ameaça crescente do desemprego. Em 25 de junho de 1996, com a 
manchete “Bancos vão implantar sistema eletrônico para a compensação de cheques”65, o 
sindicato alertava seus filiados para a possibilidade de aumento das demissões em função 
da substituição do sistema tradicional de compensação de cheques pelo sistema eletrônico. 
Em 12 de agosto do mesmo ano, o mesmo jornal buscava conscientizar os trabalhadores a 
fortalecer o movimento do Sindicato na campanha salarial, que tinha como centro a 
“Defesa do Emprego”, justificando que o emprego era a maior preocupação da categoria. A 
CNB coordenou uma pesquisa nacional, junto aos sindicatos em todos os Estados 
brasileiros, que mostrou que a manutenção do emprego era a maior preocupação dos 
bancários, seguida pelo salário e em terceiro lugar a saúde e as condições de trabalho.
Estas angústias vivenciadas pelos trabalhadores têm relação com o emprego, são 
cotidianamente infligidas aos bancários, que, além da ameaça da demissão, também são
65 Jomal Folha Bancária de 25 de junho de 1996.
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acometidos por doenças profissionais, como a LER (Lesões por Esforços Repetitivos). 
Dentre os entrevistados neste trabalho, quase a totalidade apresentou esta preocupação com 
a saúde, além de verificarmos que a grande maioria que continua trabalhando apresentava 
sequelas da doença, levando o Sindicato dos Bancários a criar, em 2 de setembro de 1998, a 
APLER (Associação dos Portadores de Lesões por Esforços Repetitivos), a qual, desde 
junho do mesmo ano já dispunha de um fundo de assistência às vítimas da LER. Algumas 
opiniões de trabalhadores e dirigentes vêm confirmar a preocupação com a situação de 
saúde dos trabalhadores:
O trabalho é difícil, tem que trabalhar rápido, rindo, com fila, muitos bancários ganham 
gastrite; eu ganhei uma gastrite no trabalho bancário em 92, eu estava com apenas 21 
anos. LER e gastrite em bancário é muito frequente. Todos os bancários têm problema 
estomacal, porque só tem 15 minutos de almoço, joga  adrenalina, almoça rápido, come 
gordura, não anda, qualquer bancário em atividade de caixa ou que trabalha 6 horas, tem 
problema de LER (que só é tratada quando está em estado adiantado) e de estômago. (Ex- 
dirigente sindical).
A LER é uma coisa que está pegando assustadoramente. Conseguimos um avanço na CEF, 
colocamos no ACT [Acordo Coletivo de Trabalho], quem trabalha a cada 50 minutos tem 
10 minutos de descanso, mais do que isto, as agências têm uma salinha que o cara pode 
parar e fazer os exercícios. Então você esbarra na intransigência do gerente que não quer 
permitir o descanso porque a fila  está grande, o cara fica  porque está com medo de perder 
o emprego, você esbarra no cara que acha que isto é bobagem, homem principalmente, 
mulheres não.(...) Mas esta questão da LER é o seguinte, ela acomete principalmente a 
pessoa que está mais infeliz com o trabalho, que sente a pressão com o trabalho, quer dizer 
o pianista tocando até os 80 anos, é um prazer, ele não tem uma fila  ali dizendo para ele 
toca e s ta , toca aquela, toca aquela outra. Então, o cara está trabalhando 6 horas direto, é 
a questão psicológica e a questão da LER. (Dirigente sindical).
Embora esta questão não esteja no foco deste trabalho, consideramos necessário 
reportá-la a partir de alguns depoimentos de trabalhadores, até porque a implementação das 
novas tecnologias no trabalho vêm acarretando um aumento das doenças profissionais, 
chegando ao ponto de as agências bancárias obrigarem-se a realizar programas específicos 
para diminuir o stress vivido pelos trabalhadores. Ao mesmo tempo, o Sindicato levanta 
suas denúncias a este respeito, procurando garantir, nos ACTs, claúsulas que assegurem aos 
trabalhadores o período de descanso necessário para prevenir o surgimento de doenças 
ocupacionais. Trabalhadoras entrevistadas relataram que, enquanto não apresentavam os 
danos ósteo-articulares da LER, eram elogiadas e estimuladas a aumentar a produtividade. 
Em função do excesso de trabalho hoje exigido nos bancos, realizavam as tarefas premidas
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pelo medo da demissão, combinando na mesma perversa equação o aumento de 
produtividade com maior risco de aquisição da doença.
Peguei a doença dos digitadores, a LER, fiquei afastada seis meses e, quando voltei, me 
colocaram de monitora de filas. Eu pedi a conta, começou a ficar muito estressante este 
problema de LER, não tem cura e dai começa a afetar o seu lado psicológico. O serviço em 
pé o dia inteiro, eu não aguentava mais e pedi demissão. Na minha seção, que é chamada 
de bateria da poupança, eu sempre cumpri minhas metas de atendimento às pessoas. 
Chegava a atender cerca de 300 pessoas por dia, tinha que digitar rápido e eu digitava 
rápido; o computador ficava em um balcão muito alto e não era adequado, a cadeira era 
inadequada; agora que eles adaptaram. Eu trabalhava em condições inadequadas, aí 
causou esta lesão. Eu trabalhava 6 horas direto, com meia hora de almoço fazia um lanche 
rápido. Então é muita exploração, quando você está boa você recebe elogio, vivia 
recebendo elogio de minha chefe; depois, quando fiquei com problemas, eu fui considerada 
como uma cadeira que quebou o braço. Na verdade, eles estavam forçando a barra para 
que eu pedisse a conta. (Trabalhadora de banco privado)
Um dirigente informou que a LER atinge 65% das mulheres e 35% dos homens, em 
função da sensibilidade à pressão do ambiente mais sentida pelas mulheres. Contudo, as 
mulheres procuram mais o tratamento, enquanto os homens só o fazem quando a lesão está 
em estágio adiantado, ou seja, esta diferença de comportamento entre homens e mulheres 
pode constituir um viés a ser considerado no exame dos percentuais de incidência por sexo 
acima mencionados.
O Sindicato recebe nove denúncias de bancárias e uma de bancário. Quando chega um 
homem aqui, já  está aleijado, este perdeu o movimento, não tem mais saída porque não 
procura nunca. Agrava-se com o fato do governo tirar cada vez mais verbas do SUS; então, 
estas pessoas lesionadas estão afastadas do banco para tratamento de saúde, e como as 
verbas da saúde diminuíram, o INSS está devolvendo estas pessoas para o trabalho.
O desgaste no trabalho foi exaustivamente apresentado por Silva, que aponta que as 
empresas modernas são utilizadoras de novos tipos de controle exercidos sobre os 
trabalhadores. “No setor de serviços, (...) muitas vezes os aumentos de produtividade vão 
decorrer de uma intensificação de ritmo, que passa a ser imposto pelas pressões exercidas a 
partir da pressão da própria cliente la.” Esta autora comenta ainda que “as próprias leis do 
mercado passam a fazer parte dos mecanismos coercitivos que indiretamente acabam por 
atingir os trabalhadores da empresa, que precisam enfrentar a competição de suas 
concorrentes. Se a empresa fracassar e fechar, o emprego estará perdido.” (1994, p.94,100). 
O trabalho bancário é exemplo desta realidade apontada por Silva.
Marx e Engels dedicaram estudos sobre o nascimento do capitalismo, seu 
amadurecimento e a criação de novas máquinas, que progressivamente substituem o
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trabalho do homem e tomam excedentes consideráveis contingentes de trabalhadores. Na 
indústria têxtil, do início do modo de produção capitalista, Marx já identificava o contínuo 
aperfeiçoamento das máquinas, capazes de substituir o trabalho de mais de 250 homens 
pelo de apenas um trabalhador, como fenômeno intrínseco ao dinamismo capitalista. 
Braverman retoma a análise marxista:
Nas condições do capitalismo, o desemprego não é uma aberração, mas uma parte 
necessária do mecanismo do trabalho do modo capitalista de produção. E continuamente 
produzido e absorvido pela energia do próprio processo de acumulação. E o desemprego é 
apenas a parte contada oficialmente do excedente relativo da população trabalhadora 
necessária para a acumulação do capital [...], assume formas variadas na sociedade 
moderna, inclusive os desempregados; os temporariamente desempregados; os empregados 
em tempo parcial (...).(1977,p.327).
Marx e Engels afirmam que “A burguesia não pode existir sem revolucionar 
continuamente os instrumentos de produção, por conseguinte as relações de produção, por 
conseguinte todas as relações sociais.” (1987, p.37) Esta imposição da lógica capitalista 
decorre da concorrência entre os capitalistas pela conquista de mercados, mais acirrada e 
selvagem ainda quando se trata de uma época de oligopólios e megamercados. Pois, se um 
capitalista se acomoda e mantém indefinidamente o mesmo modo de produzir suas 
mercadorias, de reprodução de seu capital, outro capitalista surge, com novos meios e 
novas máquinas para fazer a mesma coisa que o primeiro, só que com mais eficiência, 
agilidade e produtividade. Se o primeiro capitalista não se atualiza, perde terreno e pode ir 
à falência, deixando de ser capitalista, deixando de sobreviver como membro da classe dos 
burgueses.
Na atualidade, a análise de Marx encaixa-se à perfeição; para os banqueiros, em 
especial, que têm como única perspectiva reduzir custos e acumular capital-moeda, a 
tecnologia é um “achado”. Para Segnini (1998), tanto a tecnologia como as novas formas de 
organização do trabalho (os programas de qualidade total, re-engenharia, just-in-time, 
downsizing, etc) têm como objetivo reduzir custos e intensificar a produtividade.
Em 1990, existiam no Brasil, no setor financeiro (incluídos os trabalhadores de 
seguros e capitalização), 978.600 pessoas; tal cifra caiu para 463.329 em 1997, uma 
redução de mais de 52% somente sete anos depois. Segundo estudos do DIEESE66, na
66 Cadernos CNB -  estudos do DIEESE -  Linha Bancários e Secretaria de Estudos Sócio-Econômicos (Sese) 
do Sindicato dos Bancários de São Paulo, n°. 2 - julho/agosto -  1998.
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década de 90, desapareceram cerca de 348.096 postos de trabalho. O desemprego bancário 
é explicado por duas razões básicas:
As grandes demissões em massa no setor ocorreram basicamente em função da combinação 
de políticas de estabilização econômica, quando o sistema bancário perdeu o lucro fácil da 
inflação alta (foi assim com o Plano Cruzado, em 1986, com o Plano Collor em 1990 e 
novamente agora com o Plano Real), com um processo de demissão de natureza mais 
estrutural relacionada a mudanças tanto tecnológicas como gerenciais e de organização de 
trabalho no setor. (PRADO, 1998, p. 4).
O aumento do desemprego no setor advém de variadas causas, entre elas:
a estabilização da moeda, terminando com um determinado tipo de ciranda financeira; a 
implementação de políticas neoliberais no sistema financeiro concentrando o capital ao 
mesmo tempo intensifica a entrada de bancos estrangeiros no país, através de fusões, 
incorporações e privatizações. A busca de redução de custos e o aumento de produtividade 
foram os vetores das mudanças implementadas nos bancos, em um contexto altamente 
competitivo. Assim, é possível destacar a eliminação e fusão de postos de trabalho, em 
decorrência tanto da superposição de postos de trabalho como das práticas de gestão que 
possibilitam a flexibilização funcional do trabalho (que se traduz pela realização de várias 
tarefes ao mesmo tempo), a redução de níveis hierárquicos e a opção política econômica 
que embasa o uso das inovações tecnológicas, determinando, ao mesmo tempo, crescimento 
da produtividade e a redução de postos de trabalho, sem contudo alterar a jornada de 
trabalho dos que permanecem empregados.” (SEGNINI, 1998, p. 23-24).
O que os banqueiros vêm buscando é o aumento da jornada de trabalho e o 
“enxugamento” de postos de trabalho, explorando ainda mais aqueles trabalhadores que 
continuam nos bancos, aumentando o montante de seu trabalho. A jornada de trabalho hoje 
perfaz 6 horas67, uma conquista dos trabalhadores em convenções e acordos coletivos. Para 
os dirigentes sindicais, seria possível reduzir o desemprego desde que fossem contratados 
novos trabalhadores nos bancos, diminuindo o número de horas-extras trabalhadas (e que 
não vêm sendo pagas, levando a um aumento de processos trabalhistas, que são 
encaminhados após a saída do bancário do seu posto de trabalho).
Nós encomendamos uma pesquisa, feita  pelo Data-Folha, porque queríamos que fosse um 
órgão que não tivesse questionamento, e 70% dos entrevistados gostariam que o Banco 
trabalhasse das 9:00 às 17:00 horas. Se o Banco funcionasse neste horário, poderia ter 
duas jornadas de trabalho, fazendo duas jornadas teria que contratar mais gente e de 
nosso ponto de vista um governo que tivesse preocupação com o país, com o desemprego, 
poderia forçar uma situação destas, porque o banco tem capacidade de receber e absorver 
isto, capacidade tranquila, os lucros dos bancos são imensos. (Dirigente sindical).
61 É importante frisar que a grande maioria dos trabalhadores não trabalha de fato só 6 horas diárias. 
Preocupados em preservar seus empregos, obrigam-se a realizar jornadas de 8, 10, 12 horas ou mais.
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O jornal da FETEC, que vem registrando denúncias a respeito da intensificação da 
jornada de trabalho, informa que os funcionários do HSBC são obrigados a trabalhar nos 
finais de semana e recebem ameaças de demissão caso não consigam atingir a meta de 
venda dos produtos da empresa. Diz o órgão de imprensa da FETEC:
Para cortar despesas, o HSBC interrompeu a concessão da bolsa-educação, prejudicando 
cerca de 1.900 bancários, que dependiam desse auxílio para continuar seus estudos. A bolsa 
era concedida há pelo menos dez anos pelo banco. O HSBC também está exigindo 
uniformes dos seus funcionários, mas não paga pela roupa, desrespeitando a convenção 
coletiva da categoria, segundo a qual o banco deve custear esta despesa. Apesar de toda esta 
situação, o presidente do HSBC, Michael Geoghegan, foi a público propor a abertura das 
agências no horário das 8 horas às 20 horas .68
A Executiva Nacional dos Bancários69 encomendou uma pesquisa para a campanha 
salarial em 1997, e no documento intitulado “Balanço Anti-social dos Bancos” mostra a 
situação dos bancários e as contradições deste setor, que é um dos mais rentáveis da 
economia do Brasil.
Nos anos de 95 e 96, foram cortados 174 postos de trabalho por dia, isto é, um 
emprego era extinto no setor financeiro a cada 8 minutos. Neste mesmo levantamento 
verifica-se que, de 94 a 96, foram extintos 127.647 empregos, ou seja, 20,43% do total de 
empregos existentes na categoria. No período citado, os nove maiores bancos privados do 
país cortaram 43.984 postos de trabalho, ou 34,45% do total de empregos, eliminados em 
todo o sistema no período. Mas os bancos públicos federais também tiveram um corte 
substancial da massa trabalhadora: foram extintos 41.955 postos de trabalho, ou 32,8% do 
total de vagas fechadas no período. Bancos estaduais, entre estes o Banestado paranaense, 
também contribuíram para o aumento da população desempregada. Os 6 bancos 
selecionados na pesquisa foram responsáveis por 23.482 demissões, correspondendo a 
20,5% da extinção de postos de trabalho no período de dezembro/94 a dezembro/96. Para 
se dimensionar melhor o corte de postos de trabalho, em dezembro de 1991, cada agência 
bancária trabalhava em média com 42,2 funcionários, e, em dezembro/96, esse número caiu 
para 26,3 empregados, o que representa uma redução de 37,65% de trabalhadores nas 
agências.
68 Jomal Para Todos, n° 39, Curitiba, julho/99.
69 A Executiva Nacional dos Bancários é formada por dirigentes dos sindicatos de bancários de todo o país, 
filiados à Central Única dos Trabalhadores (CUT) e pela Confederação Nacional dos Bancários ligada à CUT.
77
Para Bihr, este fenômeno traz consequências irreparáveis para os trabalhadores, seja 
para os que possuem alto grau de escolarização como para os que não tiveram oportunidade 
de adquiri-la: “A experiência mostra enfim que, passado certo tempo, o desemprego 
provoca verdadeiros fenômenos de exclusão e de auto-exclusão em relação ao mercado de 
trabalho, ainda que seja simplesmente pelo fato da desvalorização de uma qualificação 
profissional já fraca inicialmente. Os desempregados de longa duração são assim 
encerrados em um verdadeiro gueto social e institucional” (1998 p. 86)
Estes dados também podem ser analisados pelo prisma da concentração do poder 
econômico nas mãos de poucos capitalistas. A “globalização” não aponta para a 
convergência do desenvolvimento do mundo e para a “mundialização” dos benefícios, 
conforme discursam os teóricos do capitalismo. Ao contrário, as desigualdades aumentam 
sem precedentes no mundo todo.
Antunes enfatiza: o “neoliberalismo e a reestruturação produtiva da era da 
acumulação flexível, dotadas de forte caráter destrutivo, têm acarretado, entre tantos 
aspectos nefastos, um monumental desemprego que atinge toda a humanidade”.(1998, p.l).
Para o presidente do Sindicato dos Bancários, o avanço tecnológico no setor 
financeiro e a terceirização foram os responsáveis pelo “enxugamento” no setor. Cerca de 
60% dos bancários tem nível superior de escolaridade e 4% tem especialização em diversas 
áreas. O tempo médio de trabalho na região é de 10,5 anos.70 Em 1993, a categoria em 
Curitiba e região metropolitana era de vinte e um mil bancários, passando para 8145 
trabalhadores em 1998, conforme apresenta o gráfico abaixo, uma drástica redução de 39% 
no tamanho da categoria no período.
10 Entrevista concedida ao Jornal do Estado pelo então presidente do Sindicato, Pedro Eugênio, em 1° de maio 
de 1999.
78
MOTIVO DE SAÍDA DO EMPREGO DO SETOR BANCÁRIO 
DE CURITIBA E REGIÀO METROPOLITANA - 1994 a 1998
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O Sem Justa cau ta □  Com Justa causa ■  A posentadoria O Acordo DPedJdo de demissAo
Quadro 2 1 Demonstrativo do motivo de saída do emprego do setor bancano de Curitiba e Região 
Metropolitana -  |0Q4 a |99g
Motivo/Ano 1994 1995 1996 1997 1998 Total
Sem justa causa 742 1298 1832 1085 717 5704
Com justa causa 29 25 25 30 18 127
Aposentadoria 1 IS 183 246 192 |04 933
Acordo 1 543 10 12 1 567
Pedido de demissão 1 0 4 197 114 139 170 814
Total 1084 2246 2227 1458 1130 8145
FONTE - Sindicato dos Bancanos de Curitiba -  Setor Jundico e de Rescisão de Contrato 
ANO - iw o
Como se verifica no ano de 1995, o item acordo  perfaz 35% do total de demitidos, 
superando todos os outros anos Explica-se tamanho percentual em função da realização do 
PDV do Banco do Brasil
Apesar desse quadro significativo de demissões, a categoria bancaria continua sendo 
uma das as mais organizadas do pais, conforme o jornal Gazeta Mercantil, de novembro de 
1999 Esta publicação informa que categorias como bancarios e metalúrgicos conseguiram
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atravessar a década de 90 praticamente sem perder benefícios sociais e econômicos. Já 
Sérgio Rosa, presidente da CNB, afirma neste mesmo veículo de informação que os 
trabalhadores bancários perderam 4,48% entre setembro71 de 1994 e agosto de 1998, mas 
afirma que, no mesmo período, conseguiu-se manter todas as cláusulas sociais. Para ele, o 
mesmo não ocorreu com os 150 mil bancários dos bancos estatais, cujas perdas variam de 
34% a 38%, porque não há reajustes desde o Plano Real. Para Rosa, a negociação com o 
governo tem sido muito mais difícil do que com a Federação Nacional dos Bancos 
(FENABAN)72.
Ao lado do desemprego, os bancários vivem também o processo contraditório em 
sua atividade profissional advindo das mudanças aceleradas no ambiente de trabalho, 
fazendo com que tenham que conviver com as novas tecnologias, e, ao mesmo tempo, com 
as variadas formas de contratação.
Para Ely, está ocorrendo um fenômeno denominado de focalização. “A focalização 
de uma empresa seria a delegação a terceiros de todas as atividades que ela considera que 
não façam parte do seu núcleo central.” (1993, p. 7).
Rodrigues compreende que a terceirização ou a focalização “consiste em concentrar 
as atividades naquilo que é o ‘segredo’, o negócio da empresa.” (1999, p.78). Este tipo de 
procedimento permite à empresa diminuir os seus trâmites, possibilitando a concentração 
de esforços no controle de desempenho e qualidade, além da diminuição de custos.
Identifica Ely quatro tipos distintos de utilização da mão de obra que são externas à 
instituição: “o sistema de estágios, a prestação de serviços temporários, o trabalho 
autônomo e a transferência de serviços a outras empresas .’’(Idem, p. 7). Informação prestada 
por dirigentes do Sindicato indica que os Bancos têm utilizado em maior grau o sistema de 
estágio. Este tipo de contratação ocorre em todos os bancos, privados ou públicos, sendo 
que nos últimos vem servindo para flexibilizar os contratos de trabalho. Considerando que 
nos bancos estatais o ingresso era realizado através de concurso público73, o uso do trabalho 
de estagiários dá ao banco flexibilidade na utilização desta força de trabalho, como e 
quando bem lhes aprouver. A fala de um dirigente aborda a contratação de estagiários:
11 Setembro é o mês de mobilização dos bancários para a discussão das pautas de reivindicações.
12 Conforme matéria intitulada “Sindicatos fortes superam os anos 90”. (Gazeta Mercantil, novembro/1999).
13 Quando da realização desta pesquisa, o Banco do Brasil estava realizando um processo de concurso 
público. Não se tem notícias na atualidade de outros concursos a serem realizados por bancos estatais.
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O Banco não conseguiu atender às suas necessidades, e então contratou estagiários — uma 
espécie de terceirização. O estagiário, depois de 3, 4 ou 5 meses (dependendo da agência), 
é mandado embora; mas alguns podem ficar até dois anos, dependendo da agência (mais 
que 2 anos não passa). Os estagiários passam por uma espécie de rodízio ( “turnover ”, eles 
chamam): joga esse e pega outro. (Dirigente sindical).
Este tipo de contratação aumenta a possibilidade de os bancos demitirem ou 
readmitirem os estagiários. Os bancos acumulam mais com o trabalho dos estagiários, uma 
vez que os contratos relativos a estágios não exigem o cumprimento do contrato coletivo de 
trabalho. Estes trabalhadores são geralmente jovens, estudantes e, em alguns casos, 
menores de 18 anos.
Outro tipo de serviço terceirizado que tem sido utilizado pelas empresas é o de 
limpeza, anteriormente desempenhado por quadros próprios do banco. O Banco do Brasil, 
ao executar seu PDV, determinou este tipo de função para a extinção.74 Ao mesmo tempo, 
tem crescido a contratação de serviços de segurança75 nos bancos.
Além da terceirização de algumas atividades, verifica-se também a existência da 
contratação temporária de trabalhadores. Jinkings observa: “A situação agrava-se diante da 
crescente utilização de práticas flexíveis de contratação da força de trabalho nos bancos. A 
contratação temporária de trabalhos vinculados a empresas prestadoras de serviços, a 
transferência de funcionários do banco para empresas participantes de seu conglomerado, a 
contratação de estagiários, além da terceirização de atividades, são alguns desses 
mecanismos”. (1996, p.21).
Muitos bancos têm utilizado o trabalho a domicílio, principalmente o de 
informática. Mas também há telefonistas, que realizam o serviço de auto-atendimento em 
suas próprias casas, atividades realizadas em geral por mulheres. Esta autora ressalta que a 
estratégia de redução de custos faz com que vários bancos utilizem a mesma estrutura de 
serviços. A difusão dos postos de auto-atendimento (os quiosques 24 horas) é um exemplo 
deste tipo de compartilhamento de estruturas. (Ely, 1993).
74 Apresentamos um tópico específico que trata do PDV do Banco do Brasil, onde esta situação é analisada.
75 Um dos aspectos regularmente mencionados nas entrevistas com dirigentes do Sindicato foi a questão da 
segurança nos bancos. O Sindicato dos Bancários adotou um projeto de instalação de portas giratórias em 
todas as agências bancárias, com campanhas publicitárias, encontrando-se em vários números do jornal Folha 
Bancária o investimento da direção sindical para o sucesso deste projeto. A justificativa da direção é a de que 
o bancário encontra-se constantemente ameaçado em seu trabalho, inseguro e com medo de assaltos. A porta 
de segurança foi uma reivindicação dos trabalhadores. O único banco que não implantou as portas de 
segurança foi o BRADESCO, cuja direção pretexta que tal porta atrapalha o trabalho com a clientela.
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Harve.y diz que a reestruturação do mercado de trabalho promove “(...) a aparente 
redução do emprego regular em favor do crescente uso do trabalho em tempo parcial, 
temporário ou subcontratado.” (1993, p. 143).
Para Rodrigues, a implementação da terceirização pelas empresas é uma estratégia 
para burlar as conquistas sindicais de categorias mais organizadas, como a dos bancários, 
ao mesmo tempo em que “intenta-se fragmentar a organização dos trabalhadores, tomando 
difusa sua representação (ou tentando fragmentá-la, ou ainda criando dificuldades para sua 
organização)”. (1999, p.79).
Estas mudanças afetaram também a capacidade de resistência dos trabalhadores. O 
gradativo esvaziamento dos locais de trabalho, os treinamentos de adesão à empresa, o 
medo de perder o emprego, a política de incentivo de demissões realizada pelo banco, além 
do ataque do neoliberalismo tanto aos direitos trabalhistas como à organização sindical, são 
fatores apontados para explicar o decréscimo da mobilização dos trabalhadores.
Conforme denuncia Jinkings, “a difusão de novas políticas gerenciais e a adoção 
generalizada do conceito de ‘qualidade total’ nos bancos afetam a subjetividade dos 
trabalhadores e sua consciência sindical”. (1996, p.21)
Antunes acrescenta: “A crise que atinge o mundo do trabalho, seus organismos 
sindicais e partidários, é de proporções ainda não de todo assimiladas. Sua intensidade e 
agudeza devem-se ao fato de que, simultaneamente, atingiu a materialidade e a 
subjetividade do ser-que-vive-do-trabalho”. (1998, p.l).
A constatação de Jinkings e a crise apontada por Antunes também aplicam-se, em 
medida variável, aos organismos sindicais, que, naturalmente, não estariam imunes às 
transformações crescentes nos processos de trabalho em curso na base da categoria, da 
segmentação apresentada acima, resultado da reestruturação tecnológica e organizacional 
intensificada no interior do trabalho da categoria bancária, dificultando ações mais 
consistentes de dirigentes e dirigidos.
A crise contemporânea do sindicalismo no mundo, analisada por Bihr (1998)76, 
expressa inclusive pela diminuição da sindicalização, não ocorre em medida tão drástica 
nos trabalhadores bancários, que apresentam nível superior a 80% de adesão à organização
16 Para uma análise mais aprofundada sobre a crise mundial contemporânea do sindicalismo, consultar, além 
de Bihr (1998), Antunes (1996, 2000) e Boito (1999).
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sindical, conforme se verificará no próximo tópico, mas se manifesta entre os trabalhadores 
“estáveis” e aqueles que procuram no trabalho informal ou no trabalho precário uma forma 
de sobrevivência.
Sem conseguir ainda uma incorporação, à ação sindical organizada, destes 
trabalhadores precários, sub-empregados, empregados temporários ou de empresas 
tereceirizadas, e numa conjuntura de crescente desemprego, os dirigentes sindicais 
encontram-se numa encruzilhada, sendo necessário encontrar caminhos para superar a 
distância entre os trabalhadores “precários” e os “estáveis”. Ao mesmo tempo, há que 
transpor os obstáculos ao avanço da consciência social, transformando a ação defensiva em 
“resistência ativa”. (SAVIANI, 1998).
2.3 PDV do Banco do Brasil - Ia experiência bem-sucedida de downsizing 
(“enxugamento”).
O Banco do Brasil é valioso patrimônio da nação e seus funcionários, consciente ou 
intuitivamente, sabem disto e sentem-se enobrecidos por pertencerem (ou terem pertencido) 
ao seu quadro funcional.
A sua fundação liga-se à própria história da sociedade brasileira, acompanhando as 
transições da economia nacional, primitivamente extrativista e agrária (com a 
preponderância da cultura cafeeira), passando pelo início da industrialização pós-revolução 
de 30 até chegar, sob ameaças de privatização, até nossos tempos de economia 
“globalizada”.
Em 1964/65, a ditadura militar implementa uma reforma bancária, que teve como 
modelo o sistema norte-americano. Os marcos desta reforma poderiam ser traduzidos por 
especialização, segmentação e ordenação.77 Em 31 de dezembro de 1964, é criado o 
Banco Central, como efetivação da Reforma Bancária.
Com esta reforma bancária, ocorre a segmentação setorial, a redução de número de 
bancos e a elevação de número de instituições financeiras não-bancárias. Com isto, ocorre 
também um incentivo à tecnologia, que, segundo Rodrigues (1999), vem para viabilizar um 
maior controle de informações e da gestão da força de trabalho.
7' Rodrigues trata em sua dissertação da reforma bancária de 1964/65. (1999, p. 24 a 27).
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Neste cenário, o Banco do Brasil incentiva a implementação dos CPDs (Centro de 
Processamento de Dados), que propiciou um volume maior de operações e redução de 
custos; em 1977, são criados os Centros de Serviços e Comunicação, os CESECs, que 
contavam com grande número de trabalhadores.
78Nos anos 90, enquanto o movimento sindical bancário buscava formular propostas 
para que o Banco mantivesse papel de destaque no desenvolvimento nacional, a equipe 
econômica do governo Fernando Henrique Cardoso dava seus passos para implementar o 
processo de “enxugamento” do quadro de funcionários dessa instituição.
2.3.1 A “auto- exclusão” dos trabalhadores bancários.
“Administre suas emoções, 
negativas ou positivas, e tire 
o máximo proveito do serviço
>} 70de apoio aos desligados”.
Em 1995, o governo federal presidido por Fernando Henrique Cardoso, ainda 
gozando de alta popularidade graças à estabilidade monetária, estimula no Banco do Brasil 
uma experiência de “modernidade” e que consideramos bem sucedida do ponto de vista 
neoliberal -  o “enxugamento” (ou downsizing, segundo o eufemismo inglês para demissão) 
do contingente de funcionários.
Segundo Gonçalves, os comandantes desse processo construíram todo um processo 
de “auto-exclusão” dos bancários. Esta autora entende que este foi um dos primeiros e 
“provavelmente o maior plano para a demissão de trabalhadores por auto-escolha, ocorrido 
numa empresa com pequeníssima rotatividade de empregados, que gozavam de garantia no 
emprego e que tinham anos de prestação de serviços para o mesmo empregador.” (1999, p. 
3). Estamos falando do PDV - Plano de Demissão Voluntária, ou Programa de
78 Um movimento ficou conhecido entre os trabalhadores bancários, ao produzirem um documento “Fórum 
Repensando o BB”, que teve como objetivo elaborar propostas de ação para 0 Banco do Brasil ao mesmo 
tempo em que apontava caminhos para a retomada do BB, e resgatava o papel social desta Empresa.
79 Palavras de destaque no item “Como os Centros de Orientação de Carreira Apoiarão os Ex- funcionários”, 
no Programa de Desligamento Voluntário de julho/95, p. 11.
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Desligamento Voluntário80 - que conseguiu a adesão de treze mil e trinta e quatro pessoas, 
dispostas a abandonar seu emprego no Banco do Brasil.
Depois desta pioneira experiência, muitas outras empresas vêm utilizando esta 
forma de demissão, principalmente em órgãos públicos. Ocorreu na Caixa Econômica 
Federal, nq Banestado (por duas vezes) e recentemente o governo federal o lançou 
novamente para os servidores públicos federais de todos os órgãos.
Este fenômeno não pode ser considerado como fato isolado, no contexto mais geral 
de implementação da “modernidade” nas relações de trabalho; ele se insere no novo 
modelo de organização do trabalho, que vem ocorrendo no mundo todo a partir de 1970, o 
qual encontrou facilidades de implementar-se no Brasil na década de 90 pela aquiescência 
dos governos de Collor e de Fernando Henrique Cardoso. E é na gestão deste último que se 
verifica um processo acelerado de degradação do trabalho.
Sob os auspícios de um governo federal que saúda o modelo neoliberal como 
redentor da crise é que se realiza o plano de auto-exclusão. Fernando Henrique Cardoso 
nomeia uma nova diretoria para o Banco do Brasil, a qual deu “encaminhamento a uma 
política de ajuste interno, que, de acordo com o DIEESE, era baseado em dois princípios 
básicos: a curto prazo, eliminar o desequilíbrio financeiro do banco através da elevação das 
receitas e redução das despesas; e a médio e longo prazos adaptar-se ao plano de
O i
estabilização econômica. A este plano foi dado o nome de Hora da Verdade” .
(GONÇALVES, 1999 p.3).
Segundo a autora acima citada, esta estratégia teve alguns aspectos fundamentais:
• adoção de estratégia de conglomerado,
• modernização organizacional,
• expansão de negócios,
• reestruturação da rede de agências,
• modernização tecnológica,
• redução de despesas,
• recuperação de pendências com o Tesouro Nacional.(Idem).
80 Esta denominação foi dada pela direção do Banco do Brasil e consta de um dos vários cadernos ou folhetos 
encaminhados a todos os funcionários com orientações de como poderiam demitir-se.
81 Medeiros Neto apresenta em sua publicação O Banco do Brasil -  sobrevivência ou privatização a matéria 
chamada “A hora dâ mentira”, em que busca responder a todas as argumentações dó documento “A hora da 
verdade”, elaborado pelo Banco. (1996).
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Entre as metas estava o fechamento de 102 postos de atendimento bancário, a
adoção de horário flexível, a redução de dez para três do número de centros de
82processamento de dados e o corte de vinte e quatro mil empregados.
2.3.1.1 Colido £ste processo se viabiliza?
“A Opção é Sua
Aceitar o desligamento 
pode viabilizar a realização 
de um sonho. Encare 
o Programa dessa forma ”.83
A realização do Plano de Demissão Voluntária acompanha a implementação das
novas tecnologias nos bancos brasileiros.
Para um diretor do Sindicato dos Bancários de Curitiba, a efetivação do PDV
também surge como uma reação ao próprio movimento dos bancários, que, na década de
80, desenvolveu uma série de atividades para garantia de direitos e de melhoria de salários:
Em 1987, o banco começou a implementar um processo de informatização muito pesada, o 
que mais quebrou realmente a tintura foi um processo a partir de 1989, uma greve de 
proporções muito grandes feita em setembro, que teve a duração de 21 dias; nós saímos 
dois dias antes e a categoria continuou, perdemos absolutamente tudo, o que conseguimos 
fo i só a URP (Unidade de Referência de Preço), de abril e maio que, após entrarmos com 
várias ações, a ganhamos nesta greve, (a direção do banco tinha dificuldades em 
comunicar-se); foi um prêmio de consolação na verdade. E o banco começou a fazer um 
movimento de “contra-atacar” os delegados sindicais. Nós tinhamos uma organização 
nacional, a executiva nacional, os congressos nacionais, regionais. Havia uma mobilização 
muito grande, o banco contava com cerca de 119 mil funcionários e a tendência era se 
expandir mais, começava a se agigantar, e o sistema financeiro entrou em colapso.
O movimento dos trabalhadores do Banco do Brasil enfrentou, com grandes 
mobilizações, tanto a criação de mecanismos de implantação de novas tecnologias como as 
tentativas dç cercear o crescimento dessas manifestações.
Em fimção de uma greve de muitos dias, inclusive os superintendentes começaram a criar 
alguns projetos, um deles era o NMOA -  Novo Modelo Organizacional das Agências, onde 
entrava por um lado um pesado investimento em tecnologia; o objetivo era colocar todas as 
agências em rede, inclusive hoje todas elas estão ligadas via Internet. (Diretor do Sindicato)
82 Ver Gonçalves (1996) e Cenários do Banco do Brasil, uma avaliação do PDV. ANABB (1996).
83 Chamada presente no cademo do Conselho Diretor para o Programa de Desligamento Voluntário, no tópico 
“A opção é sua”, de julho de 1995, p. 3.
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Tinha um contingente monstruoso de trabalho à noite e paralelo a isso com esse novo 
modelo organizacional de agência, você reduziu da noite para o dia cerca de 50% da 
necessidade de pessoas nas agências. E passaram a ser fechadas várias agências 
deficitárias e, com as agências que eram fechadas ou desativadas com o NMOA, várias 
pessoas eram transferidas para a capital ou eram colocadas naquilo que eles chamavam de 
“galés ”, porque eram pessoas que esperavam o <(navio negreiro ”; chegavam aos bandos, 
chegava a ser dramático, chegavam 20, 30, 50 pessoas no CESEC, procurando um lugar 
porque não tinham onde ficar. Pessoas que tinham ficado 20 a 30 anos em agência;(...) 
Este fo i o primeiro corte que fizeram na estrutura, o 2o corte fo i que o BB teria um novo 
rosto, o (rosto e a cara do povo brasileiro ’. (Diretor do Sindicato)
Na realidade, estava-se iniciando processos buscando submeter o movimento 
sindical, ao mesmo tempo em que se começa a implantar o que Harvey caracterizou como 
“controle do trabalho” em uma nova forma, o qual “envolve, em primeiro lugar, alguma 
mistura de repressão, familiarização, cooptação e cooperação, elementos que tem que ser 
organizados não somente no local de trabalho como na sociedade como um todo. A 
socialização do trabalhador nas condições de produção capitalista envolve o controle social 
bem amplo das capacidades físicas e mentais.” (1993, p. 119).
Em 89, fizemos uma greve muito longa contra o Maílson - ele era o Ministro da Fazenda. 
Ele promoveu uma lista através de uma medida provisória, que fo i editada no governo 
Sarney, que se chamava MP-50; ela dava o direito de serem demitidos todos os 
funcionários de comissão, aí fizeram uma lista e nas assembléias ocorreu uma situação 
interessante: é que se tirassem uma pessoa todos entregariam a comissão solidariamente e 
fo i a greve rxiais forte que já  fizemos, onde ninguém, absolutamente ninguém, entrava nas 
agências, nem os gerentes. Isto desestruturou, criou-se um poder muito forte. Mesmo com 
este NMOA, com este novo ‘rosto \ ainda não fo i suficiente, então passaram para um outro 
processo, que, do ponto de vista da educação, fo i muito interessante. Eles passaram a 
transformar todos os funcionários que detinham cargo em comissão, todos com exceção 
dos caixas, gerente geral, gerente de expediente, gerente de suporte, foram todos 
cooptados. Fizeram inclusive um processo muito interessante em Curitiba. Nós tinhamos 52 
delegados sindicais; destes, 50 receberam cargo em comissão. Todos assumiam uma nova 
face do banco, era um banco “mais democrático” e elas (as pessoas) assumiram porque 
estavam de 10 a 15 anos no banco em média, elas faziam uma virada, faziam uma flexão, 
passou aquele tempo de estar na rua, agora é hora de assumir uma carreira, com a idéia 
de que seria uma carreira maravilhosa e o pessoal entrou nesta. (Diretor do Sindicato.
O processo de cooptação, efetivado naquele momento, revelou, por um lado, 
ffagilidades na base do movimento, e certo poderio das classes dominantes em seu intento 
de minar o movimento dos trabalhadores por dentro das agências bancárias. Mas, por outro 
lado, também houve demonstrações de resistência dos sindicatos, pelas várias greves que 
promoveram, embora não houvessem conseguido segurar o processo encaminhado pelo 
governo da época, que utilizou inclusive recursos para a divisão do movimento. Comenta
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Giovanni Alves, sobre os reflexos no movimento sindical da ofensiva do capital sobre o
trabalho: “A reestruturação capitalista -  a ofensiva do capital na produção -  tende a
produzir impactos decisivos sobre a praxis sindical, instaurando uma crise do sindicalismo,
tanto em sua dimensão estruturalr, quanto em sua dimensão político-ideológica (no caso
dos países capitalistas centrais, ela assume novas proporções a partir dos anos 70, e no caso
do Brasil, em virtude de sua inserção hipertardia na mundialização do capital, a crise do
sindicalismo manifesta-se, de modo pleno, a partir dos anos 90).”84 (1999, p.21).
Fazendo parte da estratégia do capital de desarticular o sindicalismo e ao mesmo
tempo efetivar a reestruturação produtiva nas empresas, o governo neoliberal estimula no
Banco do Brasil as primeiras iniciativas do PDV. A tática empresarial também produz
resultados no movimento grevista. Além do arrocho salarial, empregam-se formas de
divisão entre os próprios setores internos do Banco e entre os bancários, que até então
apresentavam uma forte unidade e organização.
O dirigente sindical apresenta de forma concreta como veio delineando-se a auto- 
exclusão.
Em 90 começou um arrocho muito pesado; em 91, a última greve de 21 dias e esta greve 
teve também um fato interessante: nós perdemos tudo, um mês de licença prêmio, um mês 
de salário, tudo que poderia perder nós perdemos; e o pior ainda, a diretoria do BB 
autorizou e pressionou todos os funcionários que eram comissionados, que eram obrigados 
a assinar o ponto tendo ou não feito greve, a assinar o ponto nesses 21 dias para  
receberem os salários. E os postos efetivos não, os postos efetivos eram vedados a 
possibilidade de assinar o ponto; isto rachou o movimento por dentro entre os 
comissionados gerentes que tinham participado do movimento e os funcionários dos postos 
efetivos.
As transformações no setor bancário vieram combinadas tanto com medidas de
arrocho salarial como com as de intimidação dos trabalhadores, aspectos que também são
analisados por David Harvey (1993). Comenta um diretor do Sindicato:
Em 1992, continua o arrocho com o Collor, e o fechamento de agências também muito 
grande. Em 93, é a mesma coisa e, em 94, uma coisa chama a atenção: depois do 
impeachmen/, em 94 começou-se a fazer um estudo nas agências, um redimensionamento 
sobre o tamanho que deveriam ficar. Então você tinha legiões de funcionários, milhares de 
pessoas, Curitiba recebeu na época mais de 300 pessoas vindas de todos os estados do
84 Para este a^or, a crise no plano estrutural manifesta-se através da dessindicalização, em função da 
implementação da precarização do trabalho e a crise no plano político-ideológico explica-se através do 
surgimento de práticas neocorporativistas, de um defensivismo de novo tipo, ficando a prática da colaboração 
com os capitalistas, claramente demonstrada na atuação da central Força Sindical. (ALVES, 1999, p. 21). 
Boito Jr, (1999), Antunes (1996) e Costa (1995) analisam mais detidamente este papel colaboracionista da 
Força Sindical.
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Brasil. E no interior do estado, onde se fechavam ou diminuíam agências, mandava para o 
CESEC de todo o interior do Paraná. Então ficava a mulher aqui e o marido no interior; 
por exemplo. No BB, muitas pessoas se casam com pessoas do próprio banco. Isto criou um 
pavor, um horror entre as pessoas, durante vários meses, “as pessoas que são elegíveis, 
todas serão demitidas ”, “vão todas para a rua ”, e eram cerca de 30 mil elegíveis. Não 
mandaram ninguém embora, mas criaram um clima. Aí entra esta questão do PDV, que foi 
um processo deflagrado no início de 95.
A implementação deste Plano, conforme justificativa do Conselho Diretor do 
Banco, vinha como uma possibilidade de que o funcionário pudesse viabilizar “antigos ou 
novos sonhos, de mudar sua vida profissional, de se lançar a empreendimentos próprios85”. 
Com a “desculpa” de sobreviver e manter os empregados necessários para garantir o bom 
desempenho da Organização, são apresentados como motivos para o PDV:
• O Banco está se colocando cada vez mais como “banco de mercado”;
• Temos compromissos com nossos milhares de acionistas de produzir lucro;
• Existe excedente de pessoal em diversas áreas;
• Automação, modernização de processos, eliminação de gargalos e 
simplificação/desburocratização produzirão expressivos ganhos de produtividade quase 
imediatamente;
• Projetos complementares elevarão ainda mais esses ganhos de produtividade no prazo de um 
ano ou pouco mais;
• O Banco vem acumulando prejuízos nos últimos meses, tendo atingido em 1995 montante 
superior a R$ 1,7 bilhão em perdas até o mês de maio;
• A folha de pagamento, da ordem de RS 6 bilhões por ano (salários mais encargos), representa 
mais de 80% das despesas administrativas, tomando-se um encargo cada dia mais difícil de 
honrar;
• Diversos programas, como recuperação de créditos inadimplidos e campanhas de captação, 
estão dando bom resultado mas não são suficientes para cobrir os custos. (Idem, p. 1 e 2).
Em 1995, o balanço do BB, segundo Medeiros Neto, registrou um prejuízo recorde 
de R$ 4,2 bilhões. E, em decorrência deste resultado, o patrimônio líquido decresceu de 5,7 
bilhões em 1994 para 3,5 bilhões. Esta situação, segundo o autor, “faz a instituição perder 
lugar no rapking bancário, como prejudicou a sua adequação no Acordo da Basiléia86, 
restringindo seu potencial operacional.” (1996, p. 25). Analisando os prejuízos do banco 
neste período, o autor citado comenta que a gestão de Paulo César Ximenes caracterizou-se 
pela “sua vasta edição de material teórico e formulação estratégica, pela lentidão na solução 
de problemas financeiros, pela pouca habilidade no trato com a clientela, com os devedores
85 Ver o Programa de Desligamento Voluntário, 1995. p.3.
86 Esta Convenção estabeleceu o índice de 12,5 vezes o patrimônio líquido como limite operacional para os 
bancos, isto é, como fórmula dé avaliar os níveis de risco oferecidos pelos mesmos. (MEDEIROS NETO, 
1996, p. 25).
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e com os funcionários, pelos erros no combate à inadimplência e pela subserviência ao 
Banco Central. Em suma, uma administração meramente ‘burocrática e teórica’(- ) ” 
(Idem).
De certa forma, o descontentamento que existia entre os funcionários pode ser 
entendido pela forma de administrar o banco na gestão desse diretor citado. Para se verem 
livres de tal situação, alguns trabalhadores podem ter optado pela saída da Instituição 
bancária.
Uma outra justificativa apresentada pelo Conselho Diretor do BB, para realizar o 
PDV, era tomar a organização mais eficiente e menos onerosa, encarado como um projeto 
relevante para a vida do Banco, tentando amenizar a problemática vivenciada pelo conjunto 
dos funcionários, tanto os que deixavam a empresa como os que nela permaneciam com o 
sentimento de inércia ao serem responsabilizados pelo futuro de sua organização laborai.
Com uma série de “vantagens” oferecidas, através da veiculação diária de materiais, 
pressões por telefone, incentivo e intimidação de alguns gerentes87, foi facilmente 
implementado este Plano.
Para os funcionários que aderissem ao Plano, foram divulgadas amplamente 
algumas “regalias”, assim enumeradas:
• Vencimento ate a data do desligamento;
• Abonos adquiridos;
• Férias adquiridas e proporcionais, acrescidas de 1/3;
• Folgas adquiridas;
• Gratificação de Natal proporcional;
• Licença-prêmio adquirida;
• Aviso prévio indenizado (30 dias de salário);
• Indenização adicional (30 dias de salário face à proximidade do dissídio coletivo);
• FGTS; valores ainda não depositados;
• FGTS, 40% de todos os depósitos efetuados pelo Banco;
• Incentivos aos desligamentos;
• Prêmio em dinheiro dentro de uma tabela própria.88
Nestas vantagens, incluía-se a indenização escalonada por anos de serviço, de tal 
forma que os empregados mais antigos, com mais tempo de trabalho, receberiam maior 
valor sob a alegação de que valorizava-se anos de trabalho e dedicação ao Banco.
87 Informações de trabalhadores demonstram que não foram todos os gerentes que assumiram a divulgação do 
PDV.
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Para Gonçalves, dois critérios definiram a adesão ao PDV: a elaboração de listas 
que continham funcionários dispensáveis pelos gerentes e o incentivo demissional 
direcionado. Para esta autora,
Como benefícios, apresentava-se a possibilidade de deixar de ser subordinado a um sistema 
produtivo considerado opressor, a possibilidade de ter sua própria pequena empresa, 
gozando dos privilégios da livre iniciativa e desenvolver o instinto empreendedor que cada 
homem possui. Por desvantagem de permanecer, estava colocada a possibilidade de constar 
da lista de demissíveis, o que, caso não fosse atingido o número pretendido através do PDV, 
poderia ocasionar rescisão contratual sem os incentivos. Fato curioso este, pois sob todos os 
aspectos - vantagens ou desvantagens -  a análise era feita a partir da perspectiva de deixar o 
emprego.” (1999, p.3).
Para a ANABB, que tem sistematicamente elaborado documentos sobre os desafios 
de repensar o BB, sobre os ajustes e rombos, a má administração de Paulo César Ximenes 
foi responsável em grande medida pelos problemas que foram enfrentados por seu corpo 
funcional, culminando na realização do PDV.
Medeiros Neto enfatiza que os funcionários do Banco do Brasil estão atentos ao que 
ocorre dentro e fora da instituição e que a defesa do Banco do Brasil é “(...) questão de 
honra. Corqbater a instituição e seu funcionamento é um desserviço à Pátria e uma 
insensatez semelhante à dos troianos que aceitaram o presente grego, introduziram o cavalo 
em sua cidadela e foram destruídos de surpresa”. (1996, p. 6).
Ao examinar os motivos que levaram a direção do Banco do Brasil a instituir o 
PDV, além da imposição dos “novos ventos” neoliberais, nota-se que uma vez mais os 
problemas enfrentados internamente e no país são repassados para o conjunto dos 
trabalhadores. Estes, ao experimentarem situações de dificuldades financeiras por um lado, 
e, por outro, vendo desvanecer-se o sonho do Banco que deveria cumprir funções sociais de 
relevância (além de que, para muitos, trabalhar no Banco viabilizou formação, a 
oportunidade de estudar, de realizar projetos pessoais e profissionais), são empurrados a 
considerar concretamente a alternativa de, ao mesmo tempo, fugir destes problemas e 
coonestar a solução “vendida” como a melhor para o Banco.
Em conformidade à análise de Medeiros Neto, existiu deliberadamente um 
investimento para enfraquecer a própria alma da instituição, que são os funcionários. Estes
88 Esta tabela pode ser vista no documento “Programa de Desligamento Voluntário”, de julho/95 do Banco do 
Brasil.
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tinham presente que seu papel era promover o desenvolvimento do país, “criar empregos, 
apoiar o setpr primário e industrial, preocupar-se com a produção de alimentos, incentivar 
exportações, e, inclusive, (...), trabalhar nos pontos mais longínquos do território brasileiro. 
A auto-estima do funcionalismo do BB era elevada, tinha orgulho de pertencer à 
instituição, considerando o Banco uma extensão de sua própria casa.” (1996, p. 46).
Então, quem entrou no PDV era gente que estava mais tempo no banco, que não tinha uma 
Junção definida e que não estava progredindo no Banco aos olhos deles; então eles 
encaravam este tipo de funcionário como desinteressado e incompetente, tanto que fo i bem 
assim, quem tem tanto tempo e não é ainda caixa ou ainda não é gerente, é candidato ao 
PDV, fo i uma pressão moral. Eu me senti uma pessoa sem valor para o banco. Um ano 
antes do PDV eu já  tinha pedido licença de minha comissão de caixa para poder estudar; 
então, se você tem um cargo em comissão, você não fica só nas seis horas, não tem horário. 
Eu tinha colegas que começaram a trabalhar no banco lá no Amazonas, e deram o sangue 
pelo Banco e de repente aos poucos foram retornando à cidade, e começaram a enfrentar 
concorrência. (Ex-bancária do BB)
Para os participantes do PDV, esta foi uma das justificativas para a sua saída do
banco. O cjue alguns entrevistados expressam é que seu trabalho não estava sendo
valorizado, que não havia perspectiva de ascensão e que provavelmente poderiam ter esta
possibilidade em outro emprego ou ocupação.
Muitos entraram com a ilusão de que com aquele dinheiro estariam em condições melhores 
fora do banco, o que não fo i a realidade. Quem tinha uma profissão talvez esteja levando a 
vida um pouco melhor ou igual, são poucos que podem hoje ter a vida mais tranqüila que 
quando estava no banco. O meu tipo de vida pessoal hoje é muito melhor, não a financeira; 
não há pressão, no banco se puxa muito o saco para se conseguir as coisas, há muita 
deslealdade entre os funcionários, e para algumas pessoas era problema. (Ex-bancário do 
BB).
O Conselho Diretor do Banco do Brasil, devidamente sintonizado com o projeto do 
governo de Fernando Henrique Cardoso, procura dar início ao processo de privatização do 
Banco demitindo trabalhadores, com a falsa ilusão de “dias melhores”.
Para viabilizar este Plano de Demissões, a direção do Banco do Brasil contou com a 
assessoria de uma empresa americana de consultoria em Recursos Humanos, chamada 
DBM (Drake, Beam & Morin do Brasil), que seguiu planejadamente todos os passos 
empresariais, prevendo inclusive as variações emocionais dos bancários. O jornal do 
Sindicato dos Bancários destinado ao Banco do Brasil, chamado “O Espelho”, em sua 
edição de 5 de setembro de 1995, estampava a manchete DBM armou um jogo de xadrez 
psicológico, denunciando que a empresa consultora, em nove lâminas de retroprojeção, 
especificava com “riqueza e frieza de detalhes” as possíveis reações emocionais dos
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trabalhadores mesmo antes das demissões compulsórias serem cogitadas. Estas
transparências apresentavam inicialmente uma onda de “inquietação” e “boatos” sobre as
dispensas. A matéria do jornal afirma: “Nesse ponto fica claro que os boatos e a inquietação
são parte integrante da estratégia de recursos humanos idealizada* pela DBM. Foi
exatamente no período de inquietação do funcionalismo que, motivados por boatos de
demissões, pelo menos nove funcionários do BB se suicidaram.” (1995, p. 3) (Grifo nosso).
Outro dado ilustrativo desse “clima” semeado entre os trabalhadores vem da informação
apresentada por uma liderança do BB:
Antes do PDV, veio o processo de implantação do terror, no início de 1995. Nós tivemos 
em Curitiba de 20 a 30 pessoas de classe média que deixaram cartas dizendo que queriam 
morrer do que tirar seus filhos de escolas particulares, um processo muito trágico, ou você 
saía do banco ou você morria no banco, e temos o caso de um companheiro do CESEC, 
que era militante do Sindicato de Campo Mourão, que dizia: "eu só saio daqui de dentro 
morto. ” E morreu dentro do banco. Isto fo i extremamente grave, a ponto de a [Comissão 
daJCâmara Federal dos Direitos Humanos convocar o Presidente do Banco do Brasil para  
explicações.
Este trabalho da DBM, ainda segundo se lê em uma de suas transparências,
denominada “Montanha Russa da Transição”, buscava prever as alterações emocionais que
os bancários atravessariam em momentos de “choque” ou quando tomassem conhecimento
da redução do quadro de pessoal, que poderiam incluir sentimentos de “confusão”,
“tristeza” ou “depressão”. Em nota do jornal O Espelho89, foi apresentada alguma das
idéias desta empresa consultora.
Outra traça um “Roteiro para lidar com quem fica no dia da demissão.” Num texto que 
abusa da neutralidade científica e, ao mesmo tempo, mistura cinismo e frieza, a DBM 
recomenda aos administradores o fingimento, acima de tudo: que teatralizem suas emoções 
e demonstrem estar verdadeiramente comovidos com o drama dos que tiveram seus 
companheiros de trabalho demitidos. “Seja visível”, “Demonstre entender”, “Espere ouvir 
alguns depoimentos emocionados”, orientava a empresa de consultoria.” (1995, p. 3).
Fica manifesto o desempenho que esta empresa teve na orientação e 
desenvolvimento do PDV, inclusive utilizando formas de controle psicológico como 
informa um diretor do Sindicato:
Quem fez o PDV do BB foi uma empresa de consultoria americana. Ela fez um estudo de 
motivação para o governo americano durante a guerra do Vietnã, estes dados estão no 
Jornal das Nações de Buenos Aires de 1995, e o que eles colocaram é que, quando você 
tem uma quebra de relação da população americana com o governo dos Estados Unidos, é
89 Esta matéria foi elaborada, baseando-se em informações do jornal BancáRio, do Sindicato dos Bancários do 
Rio de Janeiro.(1995, p. 3).
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num primeiro momento uma revolta muito grande, um descrédito, uma quebra de 
produtividade, depois uma aceitação, uma assimilação, um salve-se quem puder, uma alta 
dose de produtividade às custas de um número muito grande de sacrifício, isto no caso da 
guerra. No caso do PDV, eles faziam assim: tinha dez funcionários em uma agência, eles 
faziam um estudo que vinha de Brasília; sem saber porque, entre estes 10 funcionários, 
tinha que ficar 5 e 5 tinham que sair. Então as agências reuniam os funcionários em uma 
sala e diziam: daqui só sai 5 e vocês decidam quem sai, e aí era um caos, as pessoas 
choravam. Um detalhe: os elegíveis eram funcionários com 10 ou 15 anos de banco, 
cargos comissionados, a maioria deles aqueles que assinaram o ponto na época da greve e 
caros [financeiramente].para o banco, a média de 30 a 40 anos de idade.(...) A 
superintendência todas as tardes telefonava para perguntar se tinha cumprido a cota. Aqui 
em Curitiba a cota era 500, atingiu 552. No Paraná foram 1500, muita gente, e todos os 
que saíram, saíram por um processo anterior e um processo muito cruel.
A direção do Banco realiza, através de boletins e reuniões sob a orientação desta 
empresa de consultoria e também através de algumas gerências, um processo de estímulo 
aos funcionários que, segundo seus critérios, seriam elegíveis ao PDV. Ao mesmo tempo 
em que alguns trabalhadores desejavam desligar-se do Banco por almejarem realizar outros 
projetos pessoais ou profissionais, com o sonho de serem donos de seu próprio negócio, 
muitos outros também foram pressionados a assumirem sua auto-exclusão, sob pena de 
serem submetidos a processos jurídicos ou serem demitidos por justa causa em função de 
estarem compromissados financeiramente com o BB.
Em 23 de julho de 1995, através do “Informe BB Extra”, são assinaladas as metas 
que foram atingidas pelo PDV, quando em 21 de julho foi encerrado o prazo para a 
aderência ao Programa, sendo que, a partir desta fase, incumbiu-se a DBM do Brasil da 
realização de cursos para preparação dos demitidos a uma nova colocação no mercado de 
trabalho. Esses cursos, com duração de 3 dias, teriam por objetivo: “Avaliar as 
competências pessoais dos participantes, treiná-los para mostrar essas competências ao 
mercado, prepará-los para utilizarem plenamente suas redes de relações para recolocação.” 
(1995, sem página). Está inscrito que os bancários foram empurrados para a abertura de um 
“negócio”, objetivo já expresso pelo governo federal, ao estimular este tipo de relações de 
trabalho.
Enquanto isso, os bancários que permanecem trabalhando estão cumprindo jornadas 
de trabalho mais extensas, de 8, 10 ou 12 horas diárias. E uma forma de os banqueiros 
imporem na prática a derrubada das 6 horas diárias conquistadas em acordos e convenções 
coletivas da categoria e, ao mesmo tempo, irem aos poucos implantando o “banco de 
horas”.
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(...) quando começa, em final da década de 80, um arrocho muito grande, o banco não dá 
reajuste salarial e passa a fazer um aumento de limite de cheque especial. Então, o 
funcionário requeria um aumento em seu limite e o limite era livre, mas exigia o pagamento 
de uma taxa de juros de 10%, 15%, 20% ao mês, um absurdo; e, além disso, a PREVI 
fazia empréstimo em 5 anos e a COPERFORT, que é a cooperativa de crédito, liberou os 
empréstimos. Então, tinha funcionários que ganhavam R$ 2.500,00 e tinham um limite de 
R$ 25.000,00 de cheque especial; então, tudo que ele ganhava zerava e ia para pagamento 
de cheque especial Então, eles fizeram este processo do PDV, a grande maioria saiu para  
pagar conta, por isto quebrou todo mundo. A pressão era esta: se você tem uma dívida de 
R$ 3.500,00 com o BB e se você não aderir ao PDV, nós vamos mandá-lo embora por  
emissão de cheque sem fundo. Só teve isso e é a única categoria que pode ser mandada 
embora por emissão de cheque sem fundo por justa causa; teve esta orientação por escrito. 
E o pessoal pensou: bom, eu tenho que ir embora, pois senão eu vou ser mandado embora 
por justa causa e nesta leva saíram todos os quadros e os que ficaram trabalham 10, 12 
horas por d\a. Estamos há 5 anos sem reajuste salarial, criou-se o banco de horas e 
trabalha-se em média 10 horas por dia; no interior trabalha-se das 8 às 10 horas da noite, 
aqui a média é das 8 às 8 horas da noite. (Diretor Sindical).
A descrição de dirigentes e trabalhadores manifestam que as condições de trabalho 
atualmente estão cada vez mais estafantes, e os que podem manter-se no emprego tem que 
se submeter ao aumento da carga e de horas de trabalho.
Atualmente, o BB cortou o pagamento de horas-extras. O Banco implantou o sistema do 
Banco de Horas: o funcionário trabalha de 8 a 10 horas e anota no Banco de Horas o que 
excede de 6 horas que fica em haver; tal tempo trabalhado a maior. Então, teoricamente, 
quando ele tira férias, ele leva consigo estas horas trabalhadas, leva em dinheiro ou em 
tempo-descanso (a cada seis horas acumuladas, ele ganha um dia a mais). Leva 
“teoricamente ”, porque muitos funcionários nem anotam, o chefe nem anota a hora para o 
funcionário. O Sindicato tenta fiscalizar, mas não tem como fazer isto, depende muito da 
denúncia do próprio funcionário e ele não faz a denúncia com medo de retaliação, com 
medo de perder o emprego. (Diretor do Sindicato).
Trabalhadores e trabalhadoras, participantes do PDV, que aceitaram realizar 
entrevistas, informam de maneira contraditória que o Banco já não apresentava perspectiva 
de crescimento ou ascensão funcional, ao mesmo tempo em que percebem ruir a 
democracia existente nas relações profissionais internas, e relatam como e porque aceitaram 
participar deste processo.
(...) em julho de 95 saiu o PDV, e eu resolvi entrar; eu fiquei uns seis meses esperando, na 
época eu achei que era um grande dinheiro, porque estava ganhando pouco, a maioria 
muito endividada e eu era uma delas. Dívida no banco, cheque especial, pra quem ganha 
pouco, 40 mil reais é muito dinheiro. Fiquei vivendo dos juros, durante seis meses. E 
comecei a duvidar que a Receita iria chamar. Comprei uma franquia de cosméticos que 
não deu certo. (Ex-bancária do BB)
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A concretização do Plano deu-se através de pagamento pela PREVI, a Previdência 
Privada dos funcionários do Banco do Brasil. Entretanto, há informações de que muitos dos 
que aderiram ao PDV algum tempo depois entraram com ações na justiça:
Existe um processo paralelo, que 90% deste pessoal que saiu entrou na justiça com ações 
para receber horas-extras e, sem exceção, todos que estão entrando estão ganhando; 
existem ações de 200, 300 e até de 500 mil. Então, o prejuízo para os bancos é monstruoso 
em todos os sentidos. Há um paralelo de que o PDVfoi feito com o dinheiro da PREVI, que 
era dinheiro dos próprios funcionários. Quando o funcionário saía do banco, a PREVI 
abria mão deste valor e o banco recolhia e depois você se aposentava pela PREVI e não 
pelo banco. E um paradoxo, faz-se um plano de demissão com dinheiro dos próprios 
funcionários. (Diretor do Sindicato).
Para identificar os bancários que participaram do PDV, realizamos levantamento
em fichas existentes no Sindicato90, constatando-se que a significativa maioria destes
funcionários estava com a idade entre 30 e 49 anos.
Sennet (1999) registra a observação de que estabeleceu-se uma equivalência entre
flexibilidade e juventude, assim como entre rigidez e idade mais avançada. Para este autor,
isto é um preconceito que serve a vários fins. “Por exemplo, visam os trabalhadores mais
velhos como um grupo de candidatos fáceis à demissão durante a re-engenharia da
empresa.”(p. 110). Para estes trabalhadores, torna-se muito mais difícil a competição no
mercado de trabalho, que marginaliza os trabalhadores com idade superior aos 30 anos.
Uma entrevistada relata esta sensação de impotência frente às possibilidades de
inserção no mercado de trabalho:
Eu fiz  uma prova de português, dificílima, era prova para 3o grau e não 2 ; o nível foi 
dificílimo, é para eliminar mesmo. Depois, tentei vários concursos, o da Receita por  
exemplo, de 5 mil reais, e é estressante porque é pior do que o vestibular, acho,que a gente 
não tem opção de emprego; e quando a gente consegue na rede pública para ganhar 1 real 
a hora-aula, é uma coisa absurda. Por outro lado, a primeira questão que eles levantam ao 
você procurar uma vaga é a sua idade. Não dá para competir com pessoas de 20, 25 anos. 
(Ex-bancária do BB)
Observa Sennet que a idade e a experiência não contam mais: “Para os 
trabalhadores mais velhos, os preconceitos contra a idade mandam um poderoso recado, à 
medida que se acumula, a experiência da pessoa vai perdendo valor. O que um trabalhador
90 O Sindicato dos Bancários orientou os trabalhadores para que preenchessem ficha com alguns dados, que 
possibilitassem manter contatos com estes bancários demitidos. Preencheram esta ficha 376 pessoas. De 
posse destas fichas construímos as tabelas apresentadas no texto bem como viabilizaram-se entrevistas com os 
(as) trabalhadores (as).
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aprendeu no correr dos anos sobre uma determinada empresa ou profissão pode atrapalhar 
novas mudanças ditadas pelos superiores.” (1999, p. 111).
Apresentamos, abaixo, quadros do perfil etário, do tempo de serviço, salário 
recebido, última função desempenhada e a filiação ao Sindicato dos bancários que aderiram 
ao PDV.
Quadro 2.2 - Perfil Etário
Idade Total Homens % Mulheres %
18 a 24 anos. 5 5 1,33 0 0
25 a 29 anos 15 14 3,72 1 0,27
30 a 39 anos 129 85 22,61 44 11,70
40 a 49 anos 224 137 36,44 87 23,14
50 a 64 anos 3 1 0,27 2 0,532
Total 376 242 64,36 134 35,64
Quadro 2.3 - Tempo de Serviço (Em anos)
T. S. Total Homens % Mulheres %
De 1 a 5 anos 0 0 0 0 0
De 5,1 a 10 35 26 6,91 9 2,39
De 10,1 a 15 129 78 34,31 51 13,56
De 15,1 a 20 121 67 17,82 54 14,36
De 20,1 a 25 83 63 16,76 20 5,32
Mais de 25 
anos
8 8 2,13 0 0
Total 376 242 64,36 134 35,64
A tabela Tempo de Serviço confirma que foram excluídos do Banco funcionários 
com mais dç 10 anos de serviço. É significativa a cifra referente à faixa de 10 a 25 anos de 
trabalho, totalizando 333 bancários. Destes, 125 eram mulheres.
Quadro 2.4 - fíltimo Salário (base: 1 SM = R$ 120,00)
Em Salário 
Mínimo
Total Homens % Mulheres %
De 1 a 3 2 0 0 2 0,53
De 3,1 a 8 65 44 11,70 21 5,59
De 8,1 a 12 112 65 17,29 47 12,50
De 12,1 a 15 60 40 10,64 20 5,32
De 15,1 a 20 54 38 10,11 16 4,26
Mais de 20 25 . 23 6,12 2 0,53
Não declarado 58 32 8,51 26 6,91
Total 376 242 64,36 134 35,64
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No que se refere a salário, percebe-se que a significativa maioria encontra-se entre a 
faixa de 8 a 15 salários, sendo também importante a participação de 3 a 8 e de 15 a 20 
salários mínimos. Com relação à participação das mulheres, das 134 que aderiram ao PDV 
(35,64% do total) nota-se que somente duas recebiam mais de 20 salários, diferentemente 
dos homens dessa faixa salarial, em que 23 recebiam mais de 20 salários mínimos.
Quadro 2.5 - Último Cargo
Função Total Homens % Mulheres %
Posto Efetivo 155 87 23,14 68 18,09
Caixa
Executivo
75 41 10,90 34 9,04
Gerente 44 36 9,57 8 2,13
Assistente 17 11 2,93 6 1,60
Operador 15 14 3,72 1 0,27
Analista 13 13 3,46 0 0,00
Escriturário 8 8 2,13 0 0,00
Auxiliar 9 5 2,39 4 1,06
Carreira Adm. 4 3 0,80 1 0,27
Supervisor 3 2 0,53 1 0,27
CESEC 2 1 0,27 1 0,27
Advogado 2 1 0,27 1 0,27
Geral ' 4 2 0,53 2 0,53
Coord. Prod. 2 1 0,27 1 0,27
Não informou 4 2 0,53 2 0,53
Outras * 19 13 3,46 6 1,60
Total 376 240 63,83 136 36,17
* As funções ocupadas são: apoio administrativo, agrônomo, assessor, auxiliar de serviço de saúde, 
auxiliar de serviços gerais, carreira auxiliar, chefia adjunta, coordenador de equipe, coordenador de 
produção, enfermeira, médico, engenheiro eletricista, médico, supervisor e técnico em segurança no 
trabalho.
No que se refere ao trabalho exercido no Banco, muitas das funções desempenhadas 
foram extintas, principalmente os que trabalhavam nos CESECs91 (criados em 1977). Em 
1989, existiam cerca de 20 CESECs. Para um diretor do Sindicato, estes Centros eram 
geradores de política, pontos-chave nos momentos de mobilização. Se este setor paralisava 
seu trabalho, paralisava os demais departamentos do Banco. “Se parava o CESEC, parava 
tudo e para mudar isto aí eles começaram a fazer uma mudança de dados via satélite; com
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isso, o banco não ficava mais dependente do CESEC. Chegamos a ter cerca de 600 
funcionários no CESEC, hoje temos cerca de 120.” Esta informação mostra um dos 
caminhos que vem percorrendo a extinção do trabalho bancário, que procuraremos analisar 
no próximo capítulo. Para entrevistados(as), os melhores quadros saíram com o PDV, 
inclusive dqsestruturando dois projetos, desenvolvidos pelo corpo funcional. Um destes 
projetos era o BB-Educar e outro o Comitê de Cidadania.92
Outras funções, como médico, enfermeira, engenheiro etc, foram indicadas para o 
PDV sob a justificativa de que não eram próprias do trabalho bancário, mas seu contingente 
não era numericamente significativo frente às funções de Posto Efetivo e de Caixa 
Executivo, que somam 230 demitidos, ou 64% do total. A função de Posto Efetivo era 
desempenhada nos CESECs. Em junho de 1995 havia em todo o país 127 mil funcionários 
no BB e hoje^ão 77 mil trabalhadores. Uma liderança do BB procura explicar:
Isto quer dizer que uns saíram do CESEC, alguns foram demitidos, outros se demitiram, 
outros se aposentaram. E neste espaço de tempo de 95 a 99 o BB investiu em tecnologia de 
ponta mais de um bilhão de reais, isso aí para justificar os PDVs, dizendo que agora a 
máquina, o computador, vai substituir o funcionário, que não precisa mais de funcionário. 
Este é um problema, porque sempre vai precisar de funcionário para coordenar, para 
pensar, para planejar, para dirigir. (Diretor do Sindicato)
Também é constatada nesta tabela relativa às funções bancárias que, de 44 gerentes, 
somente 8 são mulheres, confirmando as pesquisas e análises gerais da academia e dos 
movimentos-de mulheres acerca da difícil ascensão feminina aos postos de chefia, aspecto 
que não analisaremos aqui, mas que cabe assinalar de passagem.
91 O CESEC é um Centro de Processamento de Dados, que ficava com as responsabilidades das atividades- 
meio, papéis, cheques, movimentação, e as atividades-fins ficavam com as agências. Segundo informação de 
um diretor, o próprio CESEC de Curitiba está em processo de extinção.
92 O BB -  Educar é um Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, implantado em 1992, a partir de uma 
experiência realizada com funcionários do BB (serviços gerais). Matéria no jornal da ANABB, de 20/05/96, 
informa que a experiência era vitoriosa porque havia formado em tomo de 4.800 alfabetizadores, sendo 2.200 
funcionários do BB e 2.600 membros da comunidade, tendo alfabetizado 7 mil pessoas. A metodologia do 
trabalho, segupdo a matéria, identifica-se com os pressupostos filosóficos e pedagógicos do educador Paulo 
Freire. Alfabetizadores de Curitiba, que foram entrevistados e que saíram com o PDV, participavam deste 
projeto e realizaram trabalhos na periferia de Curitiba. O Comitê de Cidadania também contava com a 
participação de trabalhadores do BB, que disponibilizavam um vale-refeição por mês para ser enviado a 
instituições sociais, trabalho coordenado a nível nacional pelo Comitê de Cidadania do Betinho.
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Quadro 2.6 - Filiação ao Sindicato
Filiação Total Homens % Mulheres %
Sindicalizado (a) 330 209 86 121 90
Não Sindicalizado 
(a)
46 33 14 13 10
Total 376 242 1 100 134 100
FONTE: Setor de Imprensa do Sindicato dos Bancários de Curitiba 
ANO: 1999
Obs: Tabelas elaboradas pela autora.
A participação no Sindicato, expressa aqui pelo dado da filiação, pode ser 
considerada como altamente expressiva; de 376 trabalhadores, 88% eram sindicalizados, 
um significativo contingente de filiados, comparando-se ao número de trabalhadores 
filiados a oqtros sindicatos da Central Única dos Trabalhadores. O 6o Congresso Nacional 
da CUT (CONCUT) demonstrou que, de 19.451.589 trabalhadores na base dos sindicatos 
filiados a esta Central, 6.028.620 eram sindicalizados, representando 30,99% em relação à 
base.
A ANABB realizou uma pesquisa com os participantes do PDV em todo o país, um 
ano após a realização do Plano (junho de 1996), cujos dados foram divulgados em um de 
seus cadernos93. Os demitidos apresentaram informações como estas:
SIGNIFICADO DO BANCO DO BRASIL NA VIDA DOS PARTICIPANTES
1. Um projeto de vida, uma instituição à qual pretendia dedicar-se até a aposentadoria 82,1%
2. Uma alternativa de trabalho melhor do que as outras........................................  14,6%
3. Uma alternativa de trabalho pior do que as outras...................................................  0,4%
4. Não sabe qvaliar.................................................................................................... 1,4%
POR QUE MOTIVO VOCÊ ADERIU AO PDV:
1. Estava endividado e o PDV foi a oportunidade de saldar dívidas........................  30,6%
2. Estava insatisfeito no Banco e o PDV foi uma oportunidade de buscar 
alternativas.......................................................................................................  26,7%
3. Recebeu pressões de instâncias superiores para aderir ao PDV................................. 8,9%
4. Seria transferido, então resolveu aderir..................................................................  2,1%
5. Inseguro em continuar no Banco, aproveitou as vantagens do PDV .................... 13,8%
6. Já pretendia desligar-se do banco e o PDV foi uma oportunidade............................  7,3%
7. Já estava para se aposentar......................................................................................  1%
93 Estes dados consta na pesquisa, “Cenários do Banco do Brasil -  Avaliação do PDV -  Pesquisa Who -  
Pesquisa e Informações de mercado -  1996.
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Estas respostas demonstram que, se somados os itens 1, 2 , 3 e 5, teremos nada 
menos que $0% de trabalhadores pesquisados que foram induzidos ou estimulados a aderir 
ao PDV, havendo muito poucas adesões realmente voluntárias. A “mundialização” do 
capital e a abertura de mercados, como justificava o Conselho Diretor do BB, “(...) teriam 
determinado que as empresas viessem a se adequar às novas condições, com a consequente 
busca de competitividade e redução de seus custos, não havendo outra coisa a fazer senão 
seguir os desígnios inexoráveis destes tempos de exclusão, é a hora do individual e não do 
coletivo, o que é público é ruim e o que é privado é bom.” (GONÇALVES, 1999, p.)
Em 1997, a mesma empresa de pesquisa Who elaborou outro estudo, divulgado pela 
ANABB, que teve como objetivo identificar os sentimentos dos bancários do BB no que se 
referia à atuação dos administradores e às perspectivas de suas carreiras profissionais. Este 
estudo envolveu 800 bancários proporcionalmente distribuídos por todo o país. Ao serem 
perguntados sobre se, após o PDV, o Banco tomara-se mais eficiente, 76% dos 
entrevistados discordam desta afirmação. A conclusão desta pesquisa coloca que “Existe 
clareza e percepção entre os funcionários do difícil momento vivenciado pelo Banco, cuja 
responsabilidade atribuem à forma como o Banco vem sendo ‘utilizado’e administrado. 
Contudo, persiste ainda o sentimento de identificação e respeito à instituição Banco do 
Brasil”94. Os participantes da pesquisa demonstraram ressentimento com sua situação, 
desmotivados e desrespeitados, mas sentem-se ainda mais agredidos com o 
‘desmoronamento’ da imagem do BB, instituição a que dedicaram suas vidas.
Ao saírem do banco, estes (as) trabalhadores (as) buscaram outro tipo de atividade, 
já que foram “estimulados” pela direção do Banco a abrirem seu próprio negócio, a serem 
empreendedores, a disputar no mercado competitivo.
Eu comprei uma franquia e fui vender produtos de beleza. Tive que vender a franquia, após 
seis meses, o dinheiro estava acabando. Eu estava com mais de 40 anos, não conseguia 
outro emprego e eu tive muita dificuldade. Eu mandei muito currículo para várias 
empresas e acho que havia um certo preconceito, em função da pressão, porque as 
empresas achavam que a gente queria ganhar mais porque trabalhava no BB, enfim não 
consegui emprego. Aí, graças a Deus, me chamaram para fazer o curso de informação. Eu 
acho que trabalharia em outro lugar certamente. Eu gostei de ter saído do banco, eu 
estudei, tentei outras áreas, eu estava no banco me sentindo desvalorizada, não me 
acomodei. (Ex-bancária do BB).
Ao analisar o sentimento de fracasso, SENNET observa que
94 ANABB- Imagem do Banco do Brasil. Sentimentos do corpo funcional. Pesquisa Who, 1997.
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O fracasso não é mais a perspectiva normal apenas dos muito pobres ou desprivilegiados; 
tomou-se mais conhecido como um fato regular nas vidas das classes médias. A dimensão 
decrescente da elite toma mais fugidia a realização. O mercado em que o vencedor leva 
tudo é uma estrutura competitiva que predispõe ao fracasso grandes números de pessoas 
educadas. As reduções e reengenharias impõem às pessoas da classe m.édia tragédias súbitas 
que nos primeiros tempos do capitalismo ficavam muito mais limitadas às classes 
trabalhadoras. (1999, p. 142)
Diante deste projeto bem sucedido do neoliberalismo, de vez que o PDV do BB em 
boa medida conseguiu ganhar a alma dos trabalhadores, cabe a interrogação acerca dos 
destinos destes demitidos. Conseguiram estes trabalhadores uma nova possibilidade, um 
novo emprego, administrar seus próprios negócios? Tanto as entrevistas realizadas, como a 
manifestação de um diretor do Sindicato que tem uma relação bastante próxima com os ex- 
funcionários do Banco do Brasil, confirmam que as dificuldades aumentaram.
As pessoas que saíram pelo PDV, 80 a 90% delas quebraram, estão numa situação muito 
difícil; eles saíram por uma mágoa muito grande, achavam que este banco era um grande 
pai, e quando este grande pai começou a sistematicamente negar o seu sustento até com 
uma postura “freudiana”, juvenil, você se revolta contra este grande pai e sai. Eu vi muitas 
pessoas falarem: eu vou mostrar para o banco que eu sei me virar fora dele. Também vi 
muitas pessoas chorarem que não queriam sair do banco, mas como o banco não 
valorizava, dizendo que para ganhar RS 1.000,00 bastava vender pipoca, eles foram vender 
pipoca, cachorro-quente, cosméticos e quebraram. (Diretor do Sindicato)
Todo este processo conduz a indagar: por que trabalhadores e trabalhadoras, em tão 
curto espaço de tempo, resolvem assumir sua auto-exclusãol Muitos, ao perceberem seu 
sonho desmoronar-se, em função do que lhe é repassado, da imagem que lhe é mostrada, 
sentem-se enganados. O papel que desempenhou tanto a direção do Banco como a empresa 
DBM foi fundamental para que o sucesso deste Plano se viabilizasse. Frustrados com a 
impossibilidade de ascensão em sua carreira profissional, experimentando condições de 
decadência econômica que vêm afligindo os estratos médios da população (como um dos 
resultados da inserção subalterna do Brasil na economia mundial), os anos de trabalho 
foram dados como perdidos, os esforços teriam sido em vão.
Para Gonçalves, muitos dos trabalhadores são convencidos de que são 
incompetentes, improdutivos e possuidores de diversos atributos da ineficiência. Para ela, 
“Este fator subjetivo não aparece somente após o ato demissional, mas também no período 
anterior, quando a disputa por ser explorado faz de cada trabalhador um sujeito 
individualista, desconectado dos demais, que passam a significar seus concorrentes e 
ameaçadores.” (1999, p. 3). Este tipo de comportamento corresponde ao que
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ideologicamente indica o neoliberalismo, isto é, o de um sujeito individualista, competitivo,
anti-solidário, que se preocupa unicamente consigo e com sua família.
O que não é dito, o que não é claramente exposto, o que está subliminarmente sendo
transmitido, segundo esta autora citada, é o que se verificou no PDV. Este trabalhador, que
assumiu entrar no PDV, teve verdadeira autonomia para decidir? Um cidadão que aceita
sua auto-exçlusão, numa sociedade que tem no trabalho o centro da vida, não poderia ter
tido a voluntariedade de demitir-se. Gonçalves comenta que
O trabalho não é apenas um meio de subsistência. Na sociedade modema, é o fio condutor 
da vida quotidiana, estando em tomo dele arranjadas todas as demais atividades do homem 
que, por sua estruturação, passam a ser secundárias. É o tempo de trabalho que define o 
tempo de prazer. Define a moradia (local, condições), a escola e a escolaridade, o meio de 
convivência e o grupo social ao qual pertencem. É meio integrador ou de exclusão social.
Já destacamos no capítulo anterior a conceituação de Marx sobre o trabalho como o 
fundamento da vida humana, sendo condição da própria existência do homem como ser 
social. O trabalho é mais do que sobrevivência, não pode ser tomado como privilégio de 
poucos, mas fundamentalmente como direito de cidadania.
Ao analisar os processos que apontam para uma provável privatização do BB -  
entre os quais se inscreve o PDV -, Medeiros Neto lembra do discurso do Presidente FHC, 
ao encerrar a participação no debate pré-eleitoral promovido pela ANABB:
Quero reafirmar que não estou dizendo só da boca para fora o meu apreco pela Instituição. 
Como iá disse aqui, sou de uma família de três tios funcionários do Banco. No passado fui 
muito à AABB com esse meu tio. Vou dizer agora, no fim, porque não é por demagogia, até 
do meu ponto de vista epitelial. eu nunca senti senão simpatia pelo Banco, de maneira que 
fico muito estranhado quando pode parecer a alguém que eu pudesse incentivar uma atitude 
que fosse anti-qualquer coisa. (1996, p. 59), (grifo meu).
Os fatos desmentem o discurso do Presidente: o PDV do BB é uma realidade. E são 
realidade outros PDVs, sempre anunciadores de falsas possibilidades de uma vida diferente 
e melhor. Em resistência a isso, cabe ao movimento social organizado resgatar, não só a 
dignidade do trabalhador, mas a própria dignidade de nosso país. O papel dos Sindicatos 
neste momento é crucial para, em conjunto com os demais organismos da sociedade civil, 
lutarem por uma nova alternativa para os trabalhadores.
No dizer de Bihr, o movimento poderá transformar o atual poder do capital, 
utilizando-se de suas organizações, o que ele chama de embriões de poder. O papel dos 
Sindicatos é vital para esta mudança.
103
“(...) a dominação do capital sobre o processo de trabalho só pode mesmo privar os 
trabalhadores de qualquer poder sobre esse processo. Esta foi uma das grandes lições do 
período fordista, da qual o patronato mais inteligente busca hoje tirar partido, exigindo o 
envolvimento individual e coletivo dos trabalhadores, em ligação com a automatização do 
processo de trabalho. Na perspectiva aqui preconizada cabe ao movimento operário fazer o 
mesmo, apoiando-se nos embriões de poder que chegam necessariamente aos trabalhadores, 
para contestar o poder global do capital sobre o processo de produção.” (1998, p. 218).
Diante da análise de Bihr, que acertadamente avalia o papel do capital, na recriação 
de formas de acumular cada vez mais, sendo o PDV uma das formas encontradas para 
descartar os trabalhadores que já não lhe servem mais para sua auto-valorização, como o 
Sindicato dos Bancários de Curitiba vem enfrentando estas mudanças oriundas do processo 
de globalização e da ofensiva dos governos neoliberais contra direitos conquistados por esta 
categoria ao longo de dezenas de anos? Embora o objetivo de nosso trabalho esteja 
centrado na análise do programa de qualificação e requalificação profissional, é 
fundamental conhecer a luta desta categoria, também no aspecto histórico, inserida no 
contexto mais geral da luta dos trabalhadores. Este conhecimento contribuirá para perceber 
seus nexos causais, sua construção histórica e suas lutas atuais.
2.4 O Sindicato dos Bancários de Curitiba.
Os trabalhadores bancários são detentores de rico patrimônio histórico de lutas e 
conquistas, uma trajetória que se inicia marcantemente a partir de meados da década de 30, 
quando o Sindicato dos Bancários de Curitiba insere-se no movimento sindical brasileiro, 
materializando sua organização profissional. Pretendemos apresentar um breve histórico do 
Sindicato, uma vez que entendemos que a luta que hoje se desenvolve é possível 
principalmente porque muitos trabalhadores passaram por esta memorável trajetória e 
deixaram plantadas sementes de combatividade. Apresentar esse relato histórico não é 
tarefa fácil (inclusive porque a própria entidade ainda não conseguiu compilá-lo de maneira 
satisfatória e muita documentação histórica95 se extraviou ou foi destruída), mas esboçar 
um quadro de diversos momentos marcantes, mesmo que sucintamente, remete-nos a 
procurar estabelecer, dialeticamente, conexões desses momentos com o papel 
desempenhado pelo Sindicato na atualidade.
95 Por exemplo, na sede da entidade só conseguimos encontrar livros-ata de datas posteriores a 1967.
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2.4.1 Breves notas sobre a história do Sindicato dos Bancários de Curitiba.
Uma das questões detectadas nas entrevistas com os dirigentes do Sindicato dos 
Bancários de Curitiba é a ausência de registros sistematizados sobre o processo histórico de 
organização dos bancários em Curitiba, sendo esse um dos objetivos da Secretaria de 
Imprensa dp Sindicato da atual gestão: registrar a memória de sua categoria. O atual 
dirigente de Imprensa do Sindicato coloca que:
Eu pretendo escrever a história do Sindicato, principalmente para resgatar para os 
trabalhadores; As vezes inventamos a roda, muita coisa que às vezes queremos fazer os 
bancários já  fizeram na década de 40 - operação tartaruga, tem a greve da Muricy, os 
bancários soltaram bolinha de gude para a cavalaria que vinha subindo. Eu trabalhei com 
um companheiro traumatizado com isto, fo i em 68, eu acho. A guerra da Muricy, o pessoal 
do Banco do Brasil e do Banestado enfrentaram a polícia, a cavalaria; sempre fo i uma 
categoria muito aguerrida, é um patrimônio que o bancário tem e precisa ser registrada.
Denúncia feita por alguns sindicalistas informa que a maioria dos documentos 
existentes no Sindicato foram queimados por um (ou uma) dirigente do Sindicato, como 
uma reação à entrada da oposição no Sindicato, após esta ter sido vitoriosa na eleição para a 
diretoria em 1987. Informações também dão conta de que um dos presidentes 
“empossados” pela ditadura militar de 1964 entregou uma série de registros, jornais e 
documentos aos generais, colaborando inclusive para que alguns militantes e dirigentes 
opositores do regime militar fossem presos e torturados. Por uma questão de solicitação dos 
entrevistados, não citaremos nomes neste relato, quando menos para não cometer injustiças 
ao involuntariamente omitir figuras importantes na história da luta dos trabalhadores.
Conhecer um pouco da história dos trabalhadores é fundamental para 
compreendermos suas relações com as lutas atuais. Como recomenda Hobsbawm, para 
realizar o registro de uma história social é preciso “reunir uma grande variedade de 
informações, frequentemente fragmentárias e, para assim agir, temos (...) de construir nós 
mesmos o quebra-cabeças, isto é, descobrir como esta informação deve se ajustar.” 
(HOBSBAWM apud BLASS, 1992, p. 6). Pode ser de valia, ainda, recorrer a uma “pitada” 
de imaginarão para auxiliar no possível encadeamento desses diversos fatos históricos 
fragmentários.
Quando indagado sobre a fundação do Sindicato, um dirigente assim se coloca:
Nós temos um livro de ata que fala em 1936, começa com uma associação bancária do 
Estado do Paraná, depois tem um desmembramento, e cria-se o Sindicato dos Bancários de
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Curitiba em 1942, com carta sindical. O sindicalismo oficial é de 1931; de 1930 a 1940 
foram fundados quase todos os Sindicatos de Bancários nas principais capitais do 
Brasil. (Diretor de Imprensa).
A influência da organização mais geral da classe operária advém inicialmente de 
correntes aparco-sindicalistas em nosso país, desde a primeira década do século XX. 
Comparando-se com a organização dos movimentos da classe operária no mundo, nosso 
movimento é muito jovem.
Embora não se tenha relato preciso de quais influências políticas existiam no 
movimento dos trabalhadores bancários quando da fundação de sua organização, os 
sindicalistas e ex-sindicalistas entrevistados afirmam que sua fundação foi marcada por um 
processo de lutas e não simplesmente para a construção de uma associação recreativa.
Nunes, ao fazer breve relato da história do Movimento Sindical Brasileiro, assim se 
expressa:
O sindicalismo brasileiro foi marcado pelos traços característicos de um país que sofreu o 
processo de colonização, cuja herança continua ainda perceptível principalmente no plano 
das relações sociais e econômicas. Após quatro séculos de trabalho escravo foi introduzido 
o trabalho assalariado, a partir do final do século XIX. Os primeiros operários eram 
geralmente estrangeiros portugueses, espanhóis, italianos e já traziam consigo uma larga 
experiência de militância sindical em seus países de origem. A identidade destes 
trabalhadores com o ideário anarquista marcou ideologicamente a primeira fase do 
sindicalismo brasileiro. A hegemonia anarquista do movimento sindical brasileiro vai do 
final do século passado até por volta de 1920. A partir daí o movimento sindical 
influenciado pela Revolução Russa de 1917 passa a ser hegemonizado pelos comunistas (. .). 
(1998, p. 71).
O sindicalismo de então era livre e autônomo, portanto não atrelado ao Estado, mas 
nem por isso suas organizações e seus dirigentes deixavam de ser constantemente 
perseguidos pelas organizações estatais e pelas classes dominantes da época, que eram 
ligadas à grande propriedade rural. A questão sindical era vista como “caso de polícia”. A 
não-existência de uma legislação que regulamentasse o funcionamento dos sindicatos não 
significava que o Estado permitisse livremente o seu funcionamento. Apesar das 
perseguições e a forte violência a que eram submetidos, este movimento proliferou, levando 
à realização de Congressos Regionais e Nacionais, que culminaram com a criação de 
importantes organizações como a Confederação Operária Brasileira (COB, em 1906) e a 
Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB, em 1929).
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Consta que esta parcela da população vivia em condições angustiantes, em bairros 
insalubres, junto a aglomerações industriais, em casas infectas, com falta absoluta de água, 
esgoto e luz. (IAMAMOTO e CARVALHO, 1983). As lutas desta jovem classe operária 
não diferem muito das hoje travadas pelos trabalhadores, por melhores salários, condições 
de trabalho e redução da jornada para oito horas diárias.
A crise mundial de 1929 funciona como um catalisador das contradições existentes 
entre a burguesia brasileira, isto é, entre a decadência da economia cafeeira e o incipiente 
desenvolvimento da indústria capitalista. Esta crise abre a possibilidade da realização da 
chamada revolução de 30, quando o movimento sindical adquire também um novo 
personagem - o movimento reformista. O Estado “corporativo” cria condições de uma 
legislação social revista e ampliada, com jornada de 8 horas, contrato coletivo de trabalho e 
outros dispositivos. Mas também cria o atrelamento dos Sindicatos ao Estado.
O sindicalismo de Estado não é implantado facilmente; lutas foram empreendidas 
para que o movimento sindical pudesse, além de obter conquistas, também garantir sua 
autonomia. Repressão à mobilização do proletariado e à sua organização autônoma será 
uma constante, além de uma ampla campanha ideológica visando à cooptação de 
lideranças.
Roio assinala como a derrota do levante comandado pela ANL (Aliança Nacional
Libertadora, movimento popular antifascista) conduziu à imposição do atrelamento dos
sindicatos ao Estado Novo instalado em 1937:
Com a derrota da insurreição da ANL em novembro de 1935 e a terrível repressão que 
seguiu, chega ao fim o sindicalismo autônomo e a estrutura corporativista se impõe. (...). A 
expressão classista, combativa, revolucionária perpassara por todos esses anos, tanto na 
República mais ou menos liberal de 1945 a 1964, quando no período ditatorial de 1964 a 
1984. Essa resistência se exprimiu desde a confecção de panfletos na clandestinidade, as 
pichações num muro de fábrica (...) até pequenas ou grandes greves e manifestações de 
praça pública. (1986, p. 146).
Contudo, na década de 50, o movimento vive grandes mobilizações sindicais e 
também procura foijar sua organização horizontal. Nestas lutas, destacam-se organizações 
regionais e nacionais, como o Pacto de Unidade Intersindical (PUI), Pacto de Unidade e 
Ação (PUA), mas foi na década de 60 que o movimento avançou com mais força fundando 
o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). O governo de João Goulart foi apoiado pelo 
CGT nas suas propostas de reformas de base. O CGT realizou grandes manifestações, tinha
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um poder mobilização e defendia um programa de ação que ia além do economicismo.96 
(NUNES, 1999).
Ao relatar a relação do Sindicato dos Bancários de Curitiba com este movimento,
um ex-diretor afirma que, o Sindicato dos Bancários de Curitiba, até 1964, desempenhava
um papel considerado de vanguarda na categoria a nível nacional porque vários dos
principais dirigentes sindicais trabalhavam em bancos sediados no Paraná.
O golpe militar de 1964 não deixa de perseguir também os dirigentes bancários que,
como as demais lideranças dos trabalhadores brasileiros, sofrem todos os tipos de ataques
contra suas organizações. Foi um período de repressão, intervenção em Sindicatos, prisões
e torturas das mais variadas lideranças sindicais e populares.
Em 1966, ipicia-se uma articulação de bancários para tentar, através de uma eleição
livre, a retomada do Sindicato dos Bancários dos representantes dos militares que haviam
realizado a intervenção. Este movimento independente dos trabalhadores bancários, em
1967, conquistou a retomada do Sindicato através de um processo eleitoral com a adesão
em torno de 90% dos votos dos bancários, num esforço que demandou persistência:
A eleição fo i fruto de um trabalho que já  vinha sendo feito; este trabalho envolvia na época 
visitas periódicas em cada casa de bancário, era possível isso, nós tínhamos uma relação 
de muita amizade, de participação em cada associação de cada banco. Então, quando nos 
candidatamos, nós fomos bancários com nenhum outro vínculo, nós nos candidatamos 
para tirar o Sindicato da intervenção e colocá-lo em funcionamento. (Ex-dirigente 
bancário).
A partir da posse da nova diretoria, que foi realizada em 3 de junho de 1967, o 
movimento retoma contatos com a organização nacional dos bancários e participa de uma 
convenção nacional no Rio de Janeiro.
Nesta época, a palavra greve era inteiramente proibida, você não podia fazer em nenhum 
momento, como dirigente sindical, qualquer enfrentamento com a política salarial vigente 
(...), fo i o ano que acabou com a previdência social bancária, que, em nome do processo 
de unificação dos Institutos de Previdência, na verdade era para acabar com todas as 
tradições que os Sindicatos tinham na administração de seu Instituto de Previdência; fo i 
um ano muito pesado. Em julho de 1967, a partir daí com as alianças que estabelecemos, 
voltamos convencidos de que a greve, apesar da época, era uma necessidade imperiosa. 
Não havia condições de ser dirigente sindical sem enfrentar as lutas que tinham que ser 
enfrentadas. Quando veio o AI-5, em 13 de dezembro de 1968, quando morreu Edson Luiz
96 Em seu livro Que fazer, Lênin fundamenta teoricamente para os trabalhadores que a luta política vai além 
da luta por melhores salários e melhores condições de trabalho. Nesta obra, Lênin trabalha, entre outras 
questões, o espontaneísmo. Contra o espontaneísmo e contra aqueles que reduzem a luta operaria à sua mera 
expressão econômica, Lênin defendeu a tese de que a consciência socialista surge da articulação do 
movimento operário com o conhecimento filosófico e científico mais avançado. (LÊNIN, 1979)
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no Rio de Janeiro, eu fui para o Rio ajudar nos protestos contra todos os incidentes; com o 
Al-5 calou muita gente, mas o Sindicato dos Bancários de Curitiba continuou 
desenvolvendo abertamente as suas atividades, não cedeu nada, apesar das prisões e até 
no momento mais pesado. (Ex-dirigente bancário).
Vários dirigentes bancários desta época foram presos e torturados, mas, mesmo após
saírem da prisão, retomaram às suas atividades sindicais.
Outros sindicalistas colaboraram com a ditadura militar, não só assumindo o papel
de interventores, mas abjetamente como traidores de sua própria classe ao entregar
materiais e documentos do movimento à polícia do regime.
Os sindicatos, então, ficam silenciados e retomam o caráter assistencialista e
recreativo imposto pelo governo militar, num interregno que dura alguns anos da década de
70 (mais destacadamente, entre 1971 e 1975).
Vieira expressa como o regime militar se colocou diante dos movimentos:
A modernização do capitalismo brasileiro, livre das oscilações nacionalistas, exigiu um 
grau elevado de controle e coerção sobre a sociedade civil, que atingiu de maneira 
diferenciada os setores que faziam oposição ao regime: da oposição consentida, sob a tutela 
do Ato Institucional n° 5, ao exílio, clandestinidade, prisão e extermínio para os setores 
mais à esquerda da oposição. As dores do parto da monopolização do capitalismo brasileiro 
demandaram instrumentos institucionais e paramilitares de coerção sobre os adversários 
diretos, além do tutelamento do Estado sobre as organizações da sociedade civil, tais como 
sindicatos e çntidades estudantis. (1994, p. 34)
O movimento, mesmo perseguido, continua a resistir e, com a crise econômica e 
política do regime em 1973, os grupos de resistência aumentam, com grupos opositores ao 
regime retoipando alguns sindicatos.
O Sindicato dos Bancários realizou em 02/09/71 a sua última reunião da diretoria
97eleita, porque em 22 de setembro do mesmo ano assume o Sindicato a Junta Interventora , 
com o objetivo não só de administrar o Sindicato por 90 dias mas fundamentalmente para 
“apurar irregularidades” Mas, a Junta Interventora permaneceu no Sindicato até 9 de 
junho de 1975. Neste mesmo ano, em 25 de junho, é realizada a posse da diretoria
97 Conforme Ata do Sindicato em sua página 116, toma posse ajunta interventora, que relata, “(..) tendo em 
vista os termos da Portaria número 409 de vinte e dois do corrente, da Delegacia do Trabalho e da Previdência 
Social do Ministério do Trabalho, baixada segundo determinação contida no Telex GM BR 5/99/71, do 
Exmo. Senhor Secretário Geral daquele Ministério com fundamento no artigo 528 das Leis do Trabalho, 
reuniu-se a Junta Interventora nomeada a fim de tomar posse no referido Sindicato, com a finalidade não só 
de apurar regularidades, objeto da portaria em referência como administrar a Entidade pelo prazo de 90 dias.
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novamente eleita pelos trabalhadores, ainda que com a presença de vários representantes do
QO
governo dos militares.
Mas é a partir de 1978 que os trabalhadores brasileiros começam a conhecer novas
movimentações. Como um dos ícones desse período de rearticulação do movimento
sindical combativo, destacou-se o movimento dos metalúrgicos de São Bernardo do
Campo, que realizaram uma greve heróica, marcada por choques com a polícia, intervenção
no Sindicato do ABC e a prisão de lideranças.
As greves continuam em 1979 e 1980, e modificam o quadro político no país. Estes
movimentos generalizam-se por vários estados, somando-se à luta política geral pela anistia
aos presos políticos, pelo fim da ditadura militar e por uma Assembléia Nacional
Constituinte livre e soberana.
O movimento dos bancários em Curitiba encontrou formas de realizar a oposição,
seja através de encontros estudantis", seja através de contatos com lideranças que não
deixaram de se manifestar de uma ou outra forma.
Na Faculdade tinha gente que militava nos partidos clandestinos e no Banco a gente já  
começou a encontrar pessoas que faziam movimento sindical. O Sindicato era 
absolutamente pelego. O interventor era o presidente do Sindicato. Foi na época que 
estavam retomando o movimento, se fa lar em greve após um longo período, aquela 
ebulição dos metalúrgicos, prende, solta e a gente começou a falar em greve, depois de 
seis, oito anos sem falar em greve; e em setenta e oito, tomamos contato com alguns 
trabalhadores, o Sindicato não falava nada no jornal, tomamos contato com o encontro 
nacional de trabalhadores da oposição e sobre a estrutura sindical só de ouvir falar, nem 
no jornal e nem na televisão não saía nada. (Dirigente sindical).
É ne^te quadro de retomada das lutas que o movimento sindical encontra espaços de
intervenção política, assim como outros movimentos da sociedade civil, como o estudantil
que aos poucos se colocam mais abertamente contra o Estado autoritário.
Vieira analisa este período como de retomada do movimento da sociedade civil,
uma vez que o regime estava sendo questionado mais largamente e não estava mais
conseguindo esconder suas ações:
O Brasil do fim da década de setenta e início da década de oitenta é o país que recupera a 
esperança nas lutas populares, na organização ou reorganização das suas entidades 
representativas, tais como a UNE, OAB, CNBB, ANDES, CONCLAT. É o período da
98 Embora tenha sido eleita uma diretoria pelos sindicalizados, portanto não imposta pelos regime militar, 
observa-se no lívro de Atas que a posse contou com a presença do alto escalão do regime militar do Paraná.
99 Reuniões nacionais de universitários para seminários acadêmicos e apresentação de trabalhos científicos 
serviram, durante a década de 70, como “biombo” e espaço mais ou menos seguro para várias lideranças de 
oposição manterem contatos através do país.
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remoção do AI-5, da anistia política aos exilados, do retomo, mesmo que limitado, ao 
pluripartidarismo, além da conjuntura eleitoral, por parte da oposição, da administração de 
Estados importantes da União, tais como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, 
nas eleições de 1982, além de várias prefeituras de cidades importantes de capitais 
brasileiras. (1994, p. 47).
Em tal cenário, começa a surgir um novo sindicalismo, caracterizado principalmente 
pelas oposições sindicais, que buscavam lutar mais através das organizações de base do que 
por dentro da estrutura sindical oficial e que começam a se articular em nível municipal, 
regional e nacional. O movimento político mais geral de oposição ao regime, conquista 
Estados importantes nas eleições de 1982, assume compromissos com as organizações 
populares, as quais, aproveitando a política de “abertura democrática”, constituem 
associações pré-sindicais e associações populares. Há uma explosão do sindicalismo dos 
assalariados médios, do setor de serviços e do movimento dos trabalhadores rurais, 
possibilitando a criação de um vigoroso movimento de trabalhadores.
Os servidores públicos, considerados pela lei trabalhista como proibidos de se 
organizar, conquistam este direito mesmo anteriormente à Constituição de 1988, mas é no 
quadro da luta por uma Assembléia Nacional Constituinte livremente eleita e soberana que 
o movimento popular atinge seu ápice. Várias greves se expandem pelo país, com 
ocupações de fábrica, com organização de comissões de fábrica, e com greves nacionais 
como a de 1989, que praticamente paralisou o país inteiro. Rodrigues (1997) caracterizou 
essa movimentação como a “expressiva demanda reprimida”, que tomou conta do país no 
governo da chamada Nova República (que sucedeu ao último governo militar, a partir de 
1985).
Para este autor, a fase “heróica” do movimento operário e do sindicalismo foi a de 
1978/88, “(...), quando o operariado e os trabalhadores de classe média -  bancários, 
funcionários públicos, empregados das empresas estatais -  e os setores oriundos da zona 
rural, como os operários agrícolas, bóias-ffias, sem-terras, posseiros, meeiros, seringueiros, 
etc, surgiram subitamente no cenário nacional, trazendo novas demandas que, a partir 
daquele momento, passaram a ser parte integrante do debate político.” (1997, p. 31).
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Em 1583, através de um Congresso dos sindicalistas autoproclamados autênticos100, 
é criada a Central Única dos Trabalhadores, com uma perspectiva classista e 
anticapitalista101, vindo a tornar-se a maior Central da América Latina e contribuindo no 
desenho de um novo cenário da luta de classes em nosso país.
Para Costa (1995), a CUT102 nasce nos anos 80 com uma postura de ruptura com o 
sindicalismo oficial -  pelego, assistencial e corporativo.
O gru_po de oposição do Sindicato dos Bancários de Curitiba, identificado com as 
propostas da CUT, se organiza para disputar as eleições de 1987. A informação de um 
militante desta oposição demonstra como se deram as articulações:
(...) em 86 nós discutimos uma composição para o sindicato com o pessoal [alguns 
integrantes da diretoriajdo grupo que assumiu em 87; o grupo que eu militava não 
concordou com a oposição, eu entrei na chapa 2, como candidato a vice-presidente e 
outros companheiros da oposição entraram na chapa 1, (...) A Convergência [Socialista], 
mais alguns setores independentes, o PCB, na chapa 2 de oposição. Fizemos [a chapa 2] 
30% dos votos, politizamos o processo. Terminada a eleição, eu fui para o Sindicato, junto 
com o povo, fo i uma bela gestão, o Sindicato apareceu, cresceu, comprou caminhão de 
som, fizemos por duas vezes eleição dos delegados de base do Banestado. Nós organizamos 
todas as greves do período, a oposição estava no poder e com certeza iria ganhar a eleição 
de 90, mas com um pé nas costas. Nós tinhamos uma certeza de que iríamos concorrer à 
eleição sem o povo que não era da CUT. O sindicato se aproximou da CUT, foi em 
encontros da CUT, e apareceu um MOB em Santa Catarina. Em 85 ganhamos em 
Londrina, em 87 já  entrávamos na composição e ganhávamos, mas em 90 nós rachamos, o 
pessoal da CUT rachou, a Articulação com o pessoal mais da esquerda do movimento (...) 
e perdemos; mas, se somarmos os votos da chapa 1 e da chapa 2, dava quase 70%. A CUT 
sem dividir iria fazer 70% dos votos.
Este relato ilustra a mudança verificada no Sindicato de Curitiba, cujos militantes 
tem uma clara identificação com o sindicalismo da CUT. A par disso, o sindicalismo cutista 
na categoria bancária começa a ser plantado nos principais municípios do Estado do Paraná. 
Esta articulação, ligada à Central Única dos Trabalhadores, foi denominada Movimento de
100 Antunes ipforma que os autênticos constituíam-se de “várias correntes, tendências  ̂ grupamentos e 
individualidades que atuavam no universo sindical mais combativo.” (1995, p. 30).
Para Costa, “O I Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras reuniu principalmente os Sindicatos 
aglutinados peja Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindicais (ANAMPOS), inclusive setores 
da igreja e organizações de esquerda auto-intituladas ou não manástas-leninistas, e, especialmente, 
trotskistas.” (1995, p. 87)
101 Vários autores analisam o nascimento da CUT a partir de uma perspectiva classista e anticapitalista, como 
Antunes (1995), Cósta (1995), Tumolõ (1998), bem como as próprias resoluções e Estatutos da Central
102 Além da CUT, surgiram outras Centrais no Brasil, como a CGT- Central Geral dos Trabalhadores (em 
março de 1996); a Confederação Geral dos Trabalhadores; a minúscula USI -  União Sindical Independente; e 
a Força Sindical, em 1991. Antunes (1995), Costa (1995) elaboraram retrospectivas históricas destas Centrais.
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Oposição Bancária (MOB), que, em julho de 1993, através de uma chapa unitária de todas
• • • 103 aas correntes políticas do interior da CUT, vence as eleições do Sindicato. Nesse mês, a 
nova diretoria eleita institui o jornal “Folha Bancária”, estimulando o trabalho de imprensa 
e de formação sindical de sua direção104.
No Sindicato dos Bancários de Curitiba, os dirigentes afinados com a CUT afirmam 
que a luta cotidiana dá ensinamentos profícuos e importantes para a conquista da 
hegemonia em sua Entidade:
Aprendemos; em 93 reconquistamos o sindicato, a chapa da CUT disputou com o outro 
lado dividido, o grupo da Federação [estadual dos bancários] e o grupo da situação. 
Ganhamos o Sindicato, em 96 a chapa da CUT disputou; fo i o enfrentamento, o grupo 
deles [não-cutistas] se reuniu em 96, e perderam com uma margem maior de votos ainda. E  
na última eleição, agora, [ano de 1999], nós fizemos uma composição com o grupo da 
Federação, fizemos mais de 90% dos votos.
Neste período, já se experimentava no país, como assinalado anteriormente, as 
primeiras modificações determinadas pelo projeto neoliberal, após a eleição de Collor, em 
meio à conjuntura internacional de expansão da era do livre mercado. Aliada a este projeto, 
gestou-se a Central Força Sindical que, desde o berço, defendeu a luta sindical somente nos 
marcos da melhoria de salários e condições de trabalho: o chamado “sindicalismo de 
resultados”. Para Antunes (1995), é a formação da nova direita no movimento sindical, que 
se distingue do velho peleguismo e insere-se na onda neoliberal.
Para Nunes (1998), o setor progressista do sindicalismo busca encontrar formas de 
resistência aos retrocessos impostos pela “nova ordem mundial”, a qual ainda encontra eco 
favorável em nosso país e, ao mesmo tempo, experimenta um debate interno a respeito das 
diversas concepções de sindicalismo e de sociedade frente às mudanças oriundas do 
processo de acumulação do capital. Neste debate há muitas críticas e divergências, no que 
se refere ao encaminhamento das lutas e ao que se convencionou chamar de “pragmatismo 
sindical”, que teve por exemplos mais notórios a participação da CUT (depois
103 O jornal Folha Bancária foi adotado em Curitiba após a vitória da chapa do MOB; anteriormente, o jornal 
do Sindicato chamava-se Unidade Bancária. O primeironúmero do jornal Folha Bancária apresenta uma 
denúncia de que a chapa da situação gastou quantias milionárias na campanha eleitoral.
Em dezembronde 1993, os bancários debatem a filiação à CUT com a realização de vários seminários a 
respeito da Central e, no dia 16 de janeiro de 1994, o sindicato filia-se à CUT e à Confederação Nacional dos 
Bancários -  CI4B/CUT.
104 O jornal Folha Bancária apresenta, desde 1993, os passos da discussão sobre a formação sindical. Foram 
implementados vários cursos, debates, seminários cujo objetivo foi trabalhar a formação dos dirigentes e dar 
início à formação dos delegados sindicais.
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interrompida) na negociação da Reforma da Previdência Social (durante o primeiro
mandato de Fernando Henrique Cardoso), bem como as negociações tripartites (govemo-
empresários-trabalhadores) nas chamadas câmaras setoriais.
Neste momento, considera-se fundamental a luta que desenvolvem estes dirigentes e
militantes que, apesar de algumas divergências de fundo que os separam, devem
compreender que a grande tarefa do momento é o enfrentamento unitário das políticas
ditadas pelo imperialismo. A narrativa de um ex-dirigente sindical sintetiza o momento que
vivem os trabalhadores e a necessidade de resistir:
(...), você vive uma crise hoje, decorrente da automação, desenvolvimento tecnológico, da 
política de desemprego, da política ainda dos conflitos de salário, que você acaba não 
mobilizando todos os trabalhadores, porque aqueles que tem emprego tem receio. Ou você 
resiste ou você cai na política do desemprego cada vez mais crescente. Ao continuar como 
está, a desregulamentação do direito do trabalho, o esfacelamento da Justiça do Trabalho, 
a existência de um contrato de emprego, isto eu defendo, (não esta justiça que está aí), não 
existe melhor forma de remunerar o trabalho do que o salário porque ele é fonte primária 
de distribuição de renda, na verdade o medo de perder o emprego acaba levando no 
desaparecimento do emprego.
Este momento exige do sindicalismo mais que a preocupação com os seus 
sindicalizados, exige a superação da barreira social entre os “estáveis” - e, no dizer de 
Antunes (1997, p. 68), mais “integrados” ao processo produtivo, mas que encontram-se 
ameaçados de perda de seus postos de trabalho - e os precários, os terceirizados, sub- 
empregados da economia informal; trata-se de desafio de grande porte, que exigirá dos 
sindicalistas o rompimento com as tarefas rotineiras de seus sindicatos, a articulação 
concreta com a labuta diária dos trabalhadores “e ao mesmo tempo captando sua dimensão 
global com vistas ao controle social da produção.” (NUNES, 1998, p. 75).
Refletindo sobre a trajetória do Sindicato dos Bancários de Curitiba, 
compreendepios que tem se apresentado como uma organização de luta não só para sua 
categoria, mas como potencial instrumento contribuidor na busca por dias melhores para os 
trabalhadores e inclusive de apoio a vários setores subalternizados de nossa sociedade.
Um aspecto que nos chama a atenção nesta construção histórica, seja na vivência 
dos trábalhadores seja nos variados estudos produzidos a respeito das transformações 
operadas no capitalismo contemporâneo e no mundo do trabalho, é que, concomitantemente 
à afirmação da reestruturação produtiva, alguns Sindicatos vêm implementando ações no
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campo da formação profissional. Alguns estudos105 indicam que as transformações do 
mundo do frabalho têm levado várias organizações de trabalhadores a discutir de forma 
mais sistemática seu próprio papel no que tange à formação profissional (compreendida 
aqui como a qualificação e a requalificação profissional). Sob a justificativa da onipresente 
exigência de um trabalhador mais qualificado e/ou de apresentar respostas às suas 
categorias contra a crescente onda de desemprego106, muitas direções têm conduzido seus 
Sindicatos a incorporar às suas práticas tradicionais (como a luta por melhores salários e 
melhores condições de trabalho) iniciativas de formação profissional que historicamente 
figuram como de responsabilidade do Estado e das empresas. Assim, o Sindicato dos 
Bancários de Curitiba elaborou um programa denominado “Qualificação e requalificação 
profissional -  treinamento e formação para trabalhadores bancários que perderam o 
emprego e para aqueles com risco de perda de emprego” nos anos de 1996 e 1997. Como 
compreender o papel do Sindicato neste processo como agente educador? Como o 
Sindicato tem trabalhado a formação de sua categoria no contexto atual?
Serão a pressão da base da categoria bancária e a crescente necessidade de preservar 
postos de trabalho frente às investidas do capital, alguns dos fatores que vêm fazendo com 
que a entidade sindical assuma ações que historicamente são de responsabilidade do 
Estado, após anos de lutas e conquistas dos trabalhadores? Em que medida o Sindicato, 
que foi organizado para a defesa dos interesses tanto imediatos como históricos dos 
trabalhadores, por se encontrar neste quadro de relações de força, aquiesce em desenvolver 
práticas educativas similares a projetos que se mantêm, sem questionamento, nos marcos da 
sociedade capitalista?
Frente a estes e outros questionamentos, no terceiro capítulo procuramos analisar, a 
partir das entrevistas com sindicalistas e com trabalhadores ativos e/ou demitidos, que 
participaran) dos cursos de qualificação e requalificação profissional elaborado pelo 
Sindicato dos Bancários de Curitiba, se as transformações do mundo do trabalho,
105 A este respeito, Manfredi (1998) informa que estas ações desenvolvidas pelos Sindicatos não são novas, 
elas já ocorriam desde a década de 70.
No que se refere aos bancários, a preocupação da formação profissional aparece desde a construção de suas 
organizações sindicais. Em Curitiba, não obtivemos informações sobre o desenvolvimento de ações 
específicas de formação profissional, em função dos poucos materiais existentes na entidade. Mas, em São 
Paulo, o Sindicato dos Bancários desenvolve estas atividades desde 1929, com temas como Contabilidade 
Bancária. (Documento do Sindicato dos Bancários de São Paulo, sem data).
106 Esta questão aparece com ênfase nas entrevistas com os dirigentes sindicais.
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decorrentes da conformação do novo padrão de acumulação do capital, apresentaram-se 
como elementos determinantes para levar o Sindicato a realizar um programa objetivando 
propiciar à reincorporação dos bancários ao mundo do trabalho, ou, ainda, conferir aos 
que estão empregados condições de escaparem às demissões (conforme está enunciado nos 
objetivos do projeto do Sindicato). Ou estariam essas transformações do regime de 
acumulação capitalista configurando-se mais como elementos conjunturais que, muito 
oportunamente, servem de pretexto geral à imposição de uma orientação política sindical 
originalmente “pragmática” de adaptação à institucionalidade vigente ? Procurando 
responder a essas indagações, trabalhamos com extenso material incluindo as entrevistas 
realizadas, os jornais, boletins e documentos produzidos pelo Sindicato, além de 
documentos da Central Única dos Trabalhadores, bem como a literatura dos últimos anos
• > ' • 107pertinente a tematica .
10/ O estudo de Tumolo (1998), a respeito da trajetória da CUT no que tange à formação sindical e 
profissional, apresenta importantes contribuições procurando demonstrar que ocorreu substancial correção de 
rota nessa área. Nò Sindicato dos Bancários de Curitiba, como filiado que é à CUT, procura-se examinar em 
que grau se dá o acompanhamento dessa mudança de rumos na formação.
CAPÍTULO 3
3. A EDUCAÇÃO DOS TRABALHADORES NO SETOR BANCÁRIO, 
PROMOVIDA PELO SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE CURITIBA
Este capítulo compreende o centro de nossa pesquisa, nosso objeto de reflexão. 
Chegamos até aqui com novas dúvidas e questionamentos, mas também com mais 
elementos para compreender as relações entre o particular e o geral, entre o pensamento e a 
realidade.
Relatar uma pesquisa é tarefa de grande responsabilidade. E necessário
compreender que existe uma unidade dialética pesquisador-pesquisado, na medida em que
objetivos se cruzam e também as finalidades podem complementar-se. Algumas perguntas
não são respondidas e outras aparecem no desenrolar do pensamento e da escrita. No
processo de pesquisa, termos e conceitos vão sendo incorporados no passo em que
explicações vão sendo desveladas, não necessariamente como respostas definitivas. Mas,
como demonstra Kuenzer,
(...) o marxismo relaciona sujeito e objeto na base real em que eles são unificados na 
história: o movimento do pensamento ocorre através da atividade histórica do homem em 
seu conjunto, havendo uma coincidência plena entre sujeito e objeto; através da prática, no 
transcurso da história, vão se constituindo, através da relação, o sujeito enquanto 
objetivado, e o objeto enquanto subjetivado, deixando de ser objeto em si. Assim, o 
pensamento toma-se objetivo, e as leis do pensamento coincidem com tal objeto. (1998, p. 
60).
Esta autora, baseando-se na Tese I formulada por Marx sobre Feuerbach, afirma que 
“o processo de produção do conhecimento é um produto da atividade humana, entendida 
não abstratamente, mas como atividade real, objetiva, material.” (Idem, p. 60). Para tanto, é 
necessário integrar consistentemente os momentos da pesquisa - tanto as conversas 
constantes com interlocutores bem como a ida aos textos, jornais, literatura -  ao 
regularmente parar para aprofundar a reflexão. Deste esforço resulta o produto que 
buscamos construir. É dessa interlocução constante com as mais variadas fontes que se vai 
tecendo o texto, que pretende “contar, recontar, desvelar, revelar aquilo que muitas vezes 
parece ser o anverso do verso.” (CAMPOS, 1997, p.39).
Nossa pesquisa foi realizada com bancários. Para ela contribuíram os depoimentos 
de dirigentes sindicais bancários, tanto os que elaboraram o programa de qualificação
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profissional como os que detêm um posto de direção na Entidade Sindical de relevância, 
como o presidente da gestão anterior (período de 1996 a 1999), o presidente da atual
gestão, o secretário de formação sindical da gestão 1993 a 1996 e o da atual gestão, o
108 * •secretário de Imprensa e dois dirigentes do coletivo de formação (deste coletivo, sua 
coordenadora, que é dirigente da FETEC, e uma dirigente do próprio Sindicato dos 
Bancários). E, igualmente, recolhemos valiosos relatos de trabalhadores da base, que se 
encontram (ou se encontravam) ainda em seus postos de trabalho, bem como de 
trabalhadores bancários desempregados, que participaram dos cursos realizados pelo 
Sindicato dos Bancários de Curitiba em 1996 e 1997 custeados com recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador109 (FAT).
Os dois capitulos anteriores descreveram significativas modificações que levaram a 
um novo regime de acumulação capitalista, componentes do quadro da chamada era da 
“mundialização” e as suas repercussões no mundo do trabalho. Uma interrogação foi 
crucial para o esclarecimento dos fins da pesquisa: serão a pressão da base da categoria 
bancária, e a premência de preservar postos de trabalho frente às investidas do capital, 
fatores que determinam a opção da entidade sindical de assumir ações que historicamente 
inscrevem-se no rol de obrigações do Estado?
A partir desta primeira indagação e construído o referencial inicial para a 
problematização, questiona-se se os impactos das inovações tecnológicas, as mudanças nas 
bases materiais, nas relações de trabalho e do emprego/desemprego, nas formas de controle 
e exercício da acumulação capitalista, promoveram uma reestruturação no setor bancário, 
levando a categoria, através de seu Sindicato, a adotar certas ações de resistência e novos 
direcionamentos políticos.
Diante das profundas modificações no mundo do trabalho, afetando a classe-que 
vive-do-trabalho110”, e considerando-se ser a categoria bancária uma das mais organizadas 
do ponto de vista sindical, tanto a nível regional como nacional, que alternativas tem o 
Sindicato diante do desemprego crescente em sua categoria?
10*Mais adiante, explicitaremos a função do coletivo de formação.
109A polêmica envolvendo a destinação dos recursos do FAT e sua utilização por entidades sindicais é 
abordada mais adiante neste capítulo.
110 Antunes, ampliando o conceito de proletariado de Marx (1987), inclui como classe-que-vive-do-trabalho 
todos os trabalhadores assalariados que vivem da venda de sua força de trabalho, incorporando, além do
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O curso de qualificação oferecido pelo Sindicato surgiu em virtude da pressão dos 
trabalhadores, ou a partir da aceitação tácita de um ponto de vista, deliberadamente 
massificado pelas elites e por seus meios de comunicação, de que somente trabalhadores 
qualificados-terão “ empregabilidade111”? Sabendo-se que tais cursos são custeados com 
verbas do F/VT, recursos formalmente destinados a “amparar” os trabalhadores, é cabível 
que, apoiando-se nesta destinação “formal”, o Sindicato justifique o uso desses recursos 
para realizar tão somente cursos de qualificação, sem vincula-los a uma proposta de 
formação humana?112
Inicialmente fazemos uma concisa apresentação de realizações da Secretaria de 
Formação do Sindicato dos Bancários, reorganizada a partir de 1993, ocasião em que 
assume o Sindicato a chapa identificada com o MOB (Movimento de Oposição Bancária), 
como já relatamos no capítulo anterior. Percebe-se que, no plano desta Secretaria, já 
constam temáticas formativas que foram depois desenvolvidas nos cursos de qualificação e 
requalificaçjio profissional.
Procuramos analisar os objetivos da proposta do Sindicato inscrita no programa de 
qualificação e requalificação, a intencionalidade da direção e dos principais responsáveis 
pela elaboração e execução do programa formativo. Num segundo momento (embora os 
momentos se cruzem, não havendo divisões estanques), vamos aos trabalhadores que 
realizaram os cursos no Sindicato e estão trabalhando, para verificar até que ponto estes 
cursos tiveram alguma utilidade reconhecível no dia-a-dia profissional dos bancários. 
Alguns documentos da CUT foram esclarecedores quanto à opção de oferecer tais cursos, 
justamente no mesmo período em que esta Central decide participar do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT113), dispondo-se a realizar 
cursos de qualificação profissional através de seus Sindicatos, Federações e Confederações. 
Da mesma forma, a CNB, no ano de 1996, também decide realizar atividades de
proletariado industrial, os assalariados do setor de serviços, o proletariado rural e os que se encontram 
desempregados “pela vigência da lógica destrutiva do capital” (2000, p. 103).
111 Trataremos adiante a respeito da “empregabilidade” e sua relação com os cursos elaborados pelo Sindicato 
em estudo.
112 Gramsci enfatizava junto aos trabalhadores sobre a importância da formação humana, da aquisição de 
valores fundamentais do humanismo, da solidariedade na construção de um homem novo. (Ver 
MANACORDA, 1990).
113 Fidalgo informa que o CODEFAT delegou à SEFOR (Secretaria de Formação do Ministério do Trabalho) 
as “ações de execução, coordenação programática e a supervisão das ações de qualificação profissional”, 
através da Resolução n° 96 de 18 de outubro de 1995. (1999, p. 158).
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qualificação e requalificação profissional e efetiva um convênio com o Ministério do 
Trabalho114. Em seguida, apresentamos os relatos daqueles que não são mais bancários, ou 
porque participaram de PDVs115, ou porque foram sumariamente demitidos, ou, ainda, os 
que, em função 4o stress ào trabalho em bancos, resolveram demitir-se116.
3.1. As ações de qualificação profissional e sindical desenvolvidas pelo sindicato.
3.1.1. O primeiro projeto de formação do Sindicato dos Bancários de Curitiba e sua 
vinculação com os projetos da Escola Sul da CUT.
A contribuição de alguns dirigentes atuais do Sindicato dos Bancários foi 
importante para compor este tópico, mas foi fundamental aquela prestada pelo ex-diretor de 
formação sindical, que atualmente exerce a função de advogado trabalhista.
A reestruturação da Secretaria de Formação no Sindicato se deu a partir da eleição 
dos militantes sindicais identificados com a CUT, em 1993, ao mesmo tempo em que 
sindicalistas Jigados a esta Central já debatiam as propostas políticas para a construção da 
Escola Sul.117
Neste sentido, o Sindicato dos Bancários busca elaborar um programa próprio de 
formação sindical e também começa a participar das atividades dirigidas pela Escola Sul de 
Formação da CUT, sendo uma das ações mais importantes neste período o chamado
114 Em março de 1996, conforme artigo do jornal Folha Bancária, a CNB realizou reunião com a SEFOR com 
o objetivo de encaminhar um programa de qualificação profissional que já vinha sendo desenvolvido pela 
CUT, MST e CQNTAG. Esse programa foi efetivado através de um programa inscrito no PLANFOR e 
implantado no setor bancário. Neste mesmo veículo de informação, comunica-se que diversos convênios 
foram acertadqs com o SENAC, para aprimoramento profissional dos bancários, como o curso de matemática 
financeira, (março/1996).
115 Foram encaminhados vários PDVs no setor bancário. Todos eles em bancos públicos. O que ficou mais 
conhecido foi o do Banco do Brasil, constituindo uma primeira experiência para que o governo Fernando 
Henrique Cardoso continuasse propondo outros Programas de Demissão “Voluntária”. Também ocorreram o 
PDV do Banestado (por duas ocasiões), o da Caixa Econômica Federal, o do BANERJ e o do Banco 
Meridional, este último expulsando muito mais que 50% de seu quadro original.
116 Embora o Sindicato não tenha o levantamento dos motivos que levaram os trabalhadores a se demitirem, 
bem como se foi o bancário que solicitou sua própria demissão, o número destes últimos não é tão 
significativo frente aos excluídos por ordem das direções das empresas bancárias.
117 Tumolo (1998) apresenta extensa análise sobre as Escolas de formação da CUT, relatando que o trabalho 
de formação era realizado anteriormente pelas estruturas e fóruns da própria Central. A partir de 1986/87 a 
formação foi desenvolvida pelo Instituto Cajamar (situado em São Paulo) e pela Escola Sindical 7 de outubro 
(situada em Belo Horizonte). Mas, a partir de 1990, “são lundadas as duas primeiras escolas chamadas 
orgânicas, a Escola Sul e a Escola Norte.” (p. 110).
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“planejameqto estratégico118” Considerando que a direção então eleita tinha em sua 
composição quadros já formados, ou seja, dirigentes sindicais com a experiência do 
MOB119 e de outros movimentos (em particular do movimento estudantil), e também 
dirigentes com pouca ou nenhuma experiência de direção, um dos primeiros atos da 
Secretaria de Formação foi a realização de um Seminário120 com o tema, “Planejamento 
Estratégico do SEEB/Curitiba”, que se realizou nos dias 02 e 03 de fevereiro de 1994, sob a 
orientação da Escola Sul.
Para o responsável pela secretaria de formação sindical daquela gestão, a direção do 
Sindicato enfrentaria muitos desafios, uma vez que “o sindicato precisava ser todo 
remontado”, e o processo de preparação de toda a diretoria deveria ser encaminhado, pois, 
além de ser uma nova direção que assumia, muitos diretores não tinham vivência sindical e 
a formação sindical seria valiosa ferramenta para a intervenção concreta na realidade. Isto 
é, “A formação, no sentido amplo do conceito, é de fundamental importância para 
contribuir no acúmulo do crescimento das pessoas, seja ela adquirida na prática ou de uma 
forma mais acadêmica” (Propostas da Secretaria de Formação, 1994, p.2).
Ao ser indagado sobre como se deu a retomada do processo de formação no
Sindicato, o ex-diretor desta área informa que:
Nós passamos um primeiro momento para equacionar o problema financeiro do Sindicato, mas a 
partir daí começamos a estruturar a secretaria de formação e foi contratado um funcionário121, que 
hoje está na Escola Sul e era meu assessor direto. Fizemos um projeto para a secretaria de 
formação e o primeiro grande ato da formação foi o planejamento da gestão, foi a Escola Sul quem 
ministrou. A discussão ideológica foi muito rica, tinha a grande maioria das forças do campo da 
CUT representadas naquela chapa, então o processo de discussão era muito rico. E todo mundo 
queria participar, foi um momento importante para o Sindicato.
Como informado anteriormente, o Sindicato dos Bancários de Curitiba filiou-se à 
CUT em janeiro de 1994, momento que foi precedido de seminários e debates acerca da
118 Este tipo de atividade é realizada até hoje pelos Sindicatos, pelas organizações populares e várias outras 
entidades. Esta.ação consiste em levantar os principais objetivos a alcançar, num determinado período, tendo 
a preocupação de envolver todos os participantes na definição destes objetivos e estratégias.
119 O Movimento de Oposição Bancária (MOB) foi uma articulação criada no Estado do Paraná que teve 
como principal finalidade apresentar uma alternativa oposicionista de esquerda aos trabalhadores bancários 
em eleições sindicais. Os militantes ligados ao MOB identificavam-se com as posições políticas da CUT.
120Esta informação consta do Relatório de atividades de formação sindical do SEEB dos anos de 1993, 1994 e 
1995. Em fevereiro de 1994, com a disposição de estimular a formação e dar suporte às ações do Sindicato 
nos aspectos da negociação, foi contratado um técnico que ficou responsável pela Subseção do DIEESE -  
Linha bancários, vindo a integrar com outros dirigentes o coletivo de formação.
121 Este funcionário, contratado para auxiliar na formação, mais tarde passou a integrar o coletivo de 
formação. Este coletivo era aberto à participação de todos os interessados.
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importância da filiação a esta Central. No jornal Folha Bancária deste mês e ano, a direção 
apresentava para a categoria a resolução da assembléia geral especificamente convocada 
para este fim, cuja matéria informava que mais de duzentos bancários decidiram pela 
filiação à CUT, à CNB e à FETEC, com somente dois votos contrários. Resolveram ainda 
se desfiliarem da Confederação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito (CONTEC), 
entidade nacional não filiada à CUT.
3.1.2 Da formação sindical à formação instrumental.
Para Tumolo (1998), que fez uma rigorosa análise sobre a trajetória da CUT desde
sua fundação, a Central passou por três períodos desde sua criação. Coincide a retomada da
direção do Sindicato dos Bancários de Curitiba por militantes cutistas com mudanças
operadas na política de formação sindical da CUT, as quais o autor aponta.
Ao analisar sua evolução, foi possível constatar não só as profundas mudanças que se 
operaram no âmbito da política de formação sindical como, principalmente, o caminho 
traçado por ejas. No primeiro período, entre 1984 e 1986, (...) a formação sindical buscou se 
construir sob uma perspectiva claramente classista e anticapitalista, com o objetivo de 
oferecer aos quadros militantes um aporte teórico-político necessário para municiá-los não 
só para a luta estritamente sindical, mas, sobretudo, para a luta de classes, com vistas à 
construção de uma sociedade socialista, em conformidade com a primeira fase da CUT, 
caracterizada por uma ação sindical combativa e de confronto. Com o passar do tempo, a 
formação sindical cutista foi se modificando e, gradativamente, adquirindo um caráter de 
formação instrumental, vale dizer, que busca preparar os militantes para aprender as 
demandas da conjuntura e do cotidiano sindical ou, ainda, que aborda questões específicas. 
Por fim, num terceiro momento, com o advento da formação profissional e a tendência de a 
formação sindical ceder lugar a se subsumir a sua lógica e também com o surgimento da 
primeira experiência empresarial da CUT, através do projeto da Escola Sul, a formação 
sindical vai ge moldando de tal maneira a entrar em sintonia com a terceira fase da CUT, 
caracterizada por um sindicalismo propositivo e negociador, dentro da ordem capitalista. 
Guardadas as diferenças de datas que demarcam os distintos períodos e reconhecendo, de 
um lado, a relativa autonomia e especificidade da formação sindical e, de outro, que se trata 
de uma relação de mão dupla, pode-se averiguar que suas três fases são expressão, no 
âmbito da formação sindical, das três fases identificadas na trajetória política da CUT. (p. 
12,13).
A análise de Tumolo aparentemente classifica de maneira compartimentada as três 
fases da trajetória da política de formação cutista, mas evidentemente persiste no interior da 
Central um processo contraditório entre várias concepções. Não obstante, a política de 
formação profissional identificada como “terceira fase” atualmente predomina, e assinala, 
para o autor, a inflexão de um sindicalismo classista, de confronto e de defesa do
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socialismo, para um sindicalismo de parceria essencialmente pacífica entre capital e 
trabalho. (TUMOLO, 1998).
Para Antunes (1997), há uma nova realidade, que provocou um arrefecimento no 
sindicalismp combativo da CUT, e, por outro lado, propiciou o surgimento de uma outra 
Central, que ele configura como a nova direita, alinhada de primeira hora do 
neoliberalismo, sintonizada com a onda mundial conservadora. Esta Central é a Força 
Sindical.
Corroborando a análise de Antunes (1997), Costa acrescenta a seguinte avaliação:
Nos últimos anos, delineou-se, articulou-se e estruturou-se na CUT uma compreensão de que 
a solução para a crise capitalista será encontrada no sindicalismo de negociação, na 
participação dentro da ordem dominante. Assim, a CUT procurou dirigir suas lutas para a 
conquista de maior distribuição de renda e melhoria para os trabalhadores, não colocando no 
horizonte a supressão da sociedade de classes.(...). A CUT, contraditoriamente, tem se 
foijado, até o momento, como uma central de esquerda, ponto de aglutinação de amplos 
setores, que com diversos matizes reformistas ou revolucionários, defendem o socialismo. A 
crise estrutural, sem perspectivas de solução nos limites do capitalismo, manifesta-se com 
grande nitidez na Central. (1995, p. 241)
Os anos finais da década de 80 e os iniciais da década seguinte são períodos em que o
mundo assiste ao fim da Guerra Fria, com a derrocada final dos regimes do Leste Europeu e
da URSS, deixando o movimento operário perplexo e aparentemente órfao de uma
alternativa à barbárie capitalista neoliberal. Sobre essa crise de esperanças, comenta Bihr:
Jamais será suficentemente denunciado o papel disciplinar dessa crise, com seus coletivos de 
trabalho e de vida dispersos ao sabor das reestruturações econômicas, com seu fluxo crescente 
de desempregados, de trabalhadores perdendo a estabilidade, de “novos pobres”, sobretudo 
com suas sequelas psicopolíticas: o medo do amanhã, o isolamento, a exacerbação da luta 
concorrencial entre os indivíduos, a intensificação dos processos de exclusão que atingem 
certas categorias da população, a tentação e soluções autoritárias, tudo para maior benefício 
de nosso soberano, o capital. (1998, p. 10)
Neste contexto, o Sindicato dos Bancários de Curitiba está organizando a formação 
sindical e iniciando seu programa, guiando-se pelo projeto de construção da Escola Sul e 
pelas mudapças em curso no interior da CUT. Ao refletir sobre as temáticas dos cursos 
apresentados pelo coletivo de formação sindical, percebe-se que os eventos dirigidos à 
formação dos bancários apresentam, em nossa opinião, nexo com as duas últimas fases 
vividas pela CUT segundo a classificação de Tumolo, isto é, a fase do “sindicalismo 
instrumental” e a fase posterior, do chamado “sindicalismo propositivo” e negociador, 
principalmente esta última. Mas, ao mesmo tempo que assimila esta linha formativa
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“propositivista”, esse mesmo Sindicato não arrefeceu a sua luta combativa pela defesa dos 
bancos públicos, contra as privatizações (conforme testemunha a Folha Bancária deste 
período).
Argumenta Tumolo que “toda formação, principalmente a formação sindical, é 
fundada numa determinada concepção política”. A fase designada pelo autor como 
“instrumental”122 (a partir de 1993) é aquela em que a CUT coloca-se para enfrentar os 
desafios do momento, “como instrumento estratégico de defesa dos interesses dos 
trabalhadores, da democracia e da cidadania no Brasil.” (CUT, 1993 : 02 apud 
TUMOLO, p. 112, grifado pelo autor).
Para um diretor do Sindicato dos Bancários, não só a formação sindical, mas todas 
as atividades da Entidade estavam sendo direcionadas para o “Sindicato Cidadão” na gestão 
1996-1999): nós optamos por um Sindicato Cidadão, um Sindicato que, além de
problemas de sua categoria, de encaminhar as lutas dos bancários, se envolva com a 
sociedade.
A compreensão deste dirigente identifica-se na orientação tomada pela CUT a partir 
de 1991, como assinalou Tumolo, a de uma formação sindical que progressivamente deixa 
de privilegiar conteúdos políticos e anticapitalistas (organizadas e dirigidas para dentro da 
CUT) para uma formação sindical “instrumental”, que particularizou uma ação sindical 
para/ora da CUT123.
Em sintonia com essa fase “instrumental” da política de formação da CUT, o então
diretor de formação sindical do Sindicato dos Bancários de Curitiba informa que a “mola
mestra” do planejamento foi a realização de cursos dirigidos à participação da diretoria,
incluindo neste contexto temas mais conjunturais requeridos naquele momento:
Em nível de diretoria, nós trabalhamos um ‘projetão ’ e os planejamentos anuais e nesta 
ocasião implementamos os cursos de oratória, matemática financeira, comunicação. Era 
basicamente uma formação realizada pelo Sindicato com a assessoria do DIEESE. Logo, a 
Escola Sul começou a realizar seus cursos e sempre era enviado o pessoal da diretoria 
para participar. Teve um curso de gestão sindical, negociação...
Embora a temática dos cursos a serem direcionados para a diretoria tenha quase que 
completa identidade com os cursos de qualificação e requalificação profissional, realizados
122 Para Tumolo, a característica instrumental refere-se a uma estratégia da CUT, de cunho propositivo, de
negociação e de participação, caracterizada com a segunda fase desta Central. (1998)
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em 1996 e 1997, certos temas, como os de gestão sindical e de negociação, eram também 
algumas das propostas desenvolvidas pela CUT nacional, ao iniciar seu processo de 
implementação da formação profissional.
Os objetivos da formação sindical do Sindicato dos Bancários, inscritos no 
programa, eram:
a) Dar condições aos dirigentes para responder às demandas e desafios da categoria 
e do movimento sindical;
b) Acender às necessidades de integrar a categoria, formando-a e informando-a;
c) Promover a renovação de quadros tendo em vista a renovação da direção.
Já depois de eleita, a direção do Sindicato, nas suas primeiras reuniões, discutia e 
apontava a necessidade de formar um coletivo de formação sindical, o que foi definido 
mesmo em 1993. O coletivo de formação124 contava com quatro pessoas, sendo dois 
dirigentes do Sindicato, um técnico do DIEESE e um assessor.
A forma então adotada pela CUT, através dos Núcleos Temáticos, visava 
encaminhar a nova estratégia de formação e tinha como finalidade:
• Sistematizar e aprofundar conteúdos através de pesquisas, debates, reflexões, com 
vistas à capacitação e assessoria à organização e ação sindical da CUT
• Contribuir na elaboração e implementação da estratégia formativa dos diversos 
sujeitos politicos constitutivos da CUT (sindicatos, instâncias horizontais e 
verticais), sem, no entanto, substituí-los nessa formulação estratégica;
• Subsidiar o desenvolvimento (elaboração, execução e avaliação) de atividades 
formativas propostas pelos sujeitos políticos cutistas e executadas pelos agentes da 
Política Nacional de Formação - PNF (CUT, 1995, p.29).
Ao se examinar as atividades realizadas, em documento da Secretaria de Formação, 
no período de 1993 a 1995, percebe-se um amplo leque de cursos das mais variadas 
temáticas. Entre estes constam desde eventos específicos de formação para campanhas 
salariais até planejamento e projeto político para o Sindicato: organização e estrutura 
sindical; gestão sindical, poder e ética; formação e gestão sindical; história do movimento 
sindical; relação sindicato e partido; reestruturação produtiva e mudanças no mundo do 
trabalho; reforma constitucional e previdenciária; saúde dos trabalhadores; matemática 
sindical; qualidade e produtividade; negociação coletiva; comunicação e expressão. 
Alguns cursos foram realizados mais de uma vez, o que totalizou 31 atividades de formação
124 Segundo Tumòló, a partir de 1994, com a realização do 9o Encontro Nacional de Formação (ENAFOR), os 
programas de formação sindical da CUT passaram a ser realizados pelos Núcleos Temáticos. (1998, p. 115).
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num período de dois anos e meio com a participação da diretoria e de alguns trabalhadores 
de base. Istq quer dizer que foi realizado pelo menos um curso de formação a cada mês, não 
contando aqui eventos como assembléias gerais ou encontros de bancários por banco para 
preparação de pautas de reivindicação salarial, tão comuns no dia-a-dia dos trabalhadores 
bancários.
Isto permite afirmar que existiu preocupação real da direção com a formação 
sindical, tendo em vista o número significativo de eventos realizados. Nota-se também que 
alguns temas próprios de cursos de qualificação e requalificação já aparecem nessa 
programação.
As temáticas dos cursos de formação do Sindicato estavam em conformidade com a 
PNF. Tumolo informa que, em 1995, na 10° reunião do Coletivo Nacional de Formação 
(CONAFOR), foram propostos os seguintes eixos temáticos:
1. Gestão Sindical
2. Educação do Trabalhador
3. Transformações do Mundo do Trabalho
4. Organização Sindical Cutista e Organização no Local de Trabalho (OLT)
5. Sistema democrático de Relações de Trabalho e negociação coletiva
6. Integração econômica mundial e Mercosul
7. Sindicato, Estado e Sociedade
8. Relações sociais de gênero. (CUT apud Tumolo, 1998, p. 116).
Para a realização do projeto de formação do Sindicato dos Bancários, as entidades 
sindicais já integradas na rede de formação da Escola Sul atuam com os coletivos de 
formação. Todos os Sindicatos de Bancários atuam em uma rede de formação, que é 
coordenada, no caso do Paraná, pela FETEC. A dirigente da FETEC narra como se dá este 
processo:
Todos os Sindicatos ligados à CUT têm diretores de formação e praticamente todos 
participam da rede de formação da CUT. Por exemplo, o secretário de formação do 
Sindicato de Umuarama coordena a rede, cada região tem uma micro-regional de 
formação que é ligada a uma maior e todos participam. Aqui em Curitiba, o Sindicato dos 
Bancários também faz parte da rede. A FETEC participa do coletivo estadual, porque na 
verdade a nossa base é o Sindicato -  no caso, a Micro è para fazer formação para a base. 
Quem participa da Micro são os sindicatos. Nós participamos do coletivo estadual de 
formação. O Secretário de formação de Umuarama pensa na formação dos dirigentes de 
base. O papel de formação da micro-regional é diminuir os custos, ele participa com outros 
sindicatos, mas o objetivo é atingir a base porque daí o coletivo, as federações e a Escola 
vão poder trabalhar com a formação de dirigentes e a Micro-Regional é para chegar a 
formação de base. Então, já  fizemos alguns planejamentos e é neste esquema que eu já  lhe 
falei, trabalhar com temas conjunturais.
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A Escola Sul125 foi criada em 1989, em Florianópolis, abrangendo os sindicatos dos 
estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Esta Escola é organicamente 
vinculada à CUT, “sendo um instrumento de conscientização da Política Nacional de 
Formação, ao mesmo tempo, que atende às demandas específicas de formação daqueles 
estados. A partir de 1995, desencadeou um processo de constituição da Rede Regional Sul 
de Formação da CUT.” (TUMOLO, 1998, p. 132).
O coletivo de formação do Sindicato, que se articula com a Escola Sul para a 
realização de suas atividades, refere algumas ações que constavam de seu planejamento 
estratégico, como a implementação das lutas sindicais e sociais, a sensibilização da 
diretoria para a necessidade da formação, discussão e preparação para o projeto de 
organização das OLTs (Organizações por Local de Trabalho), projeto debatido pelas várias 
correntes que compõem a Central.
Tumolo considera que o surgimento da Escola Sul é um marco da fase instrumental, 
que aproxima a CUT da sua ação atual, a da formação profissional, ou seja, de formação 
sindical subsumida à formação profissional. A Escola Sul se molda “de tal maneira a entrar
1 71em sintonia com a terceira fase da CUT, caracterizada por um sindicalismo propositivo e 
negociador, dentro da ordem capitalista.” (1998, p. 12,13).
Citamos, a propósito, um trecho do convite de inauguração da Escola Sul, onde 
afirma-se a finalidade desta Instituição: %..) O complexo da Escola Sul promove a 
qualificação de trabalhadores e a geração de empregos, constituindo-se num pólo 
irradiador para toda a Região Sul. Com a inauguração do complexo, está nascendo a rede
125 Tumolo apresenta em sua tese de doutorado um tópico específico destinado à análise da Escola Sul, por ele 
intitulado “Escola Sul: a empresa da CUT”. Este autor informa que esta Escola materializou-se com o 
auxílio do convênio entre a CUT e a DGB, central sindical alemã de cunho social-democrata que, “além de 
participar com recursos próprios, assegurou a aprovação de um projeto junto à União Européia.” Este 
convênio e campanhas com instituições oficiais brasileiras asseguraram sua construção e sua inauguração em 
dezembro de 1996.
126 A importância da organização dos trabalhadores em cada local de trabalho foi ressaltada por Antonio 
Gramsci quando formulou sua idéia de constituição de Conselhos de Fábrica. Tais Conselhos, segundo 
Gramsci em sçus escritos publicados em L ’Ordine Nu ovo, seriam organismos de representação de todos os 
trabalhadores, com direito de votarem e de serem votados, independentemente de serem filiados ou não ao 
Sindicato da categoria. Mas, ao mesmo tempo, os Conselhos deveriam ser um meio de elevar o operário de 
sua condição de assalariado sem consciência de classe a um novo patamar de consciência política, residindo 
aqui uma diferença básica entre o Sindicato da categoria e esses Conselhos (os quais, na Itália da primeira 
metade do século XX, foram o embrião para a fundação do Partido Comunista Italiano). (GRAMSCI e 
BORDIGA, 1989).
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UNISOLI (União e Solidariedade) que combina turismo social com formação auto-
1sustentada .”
3.1.3 A política de formação profissional do Sindicato dos Bancários de Curitiba e a 
“em p regabilidade”.
O e?came de materiais referentes a cursos de qualificação e requalificação 
profissional, existentes no Sindicato dos Bancários, parece-nos deixar clara a sua 
coadunação com a nova orientação de formação originária da CUT.
No início de 1996, a CNB participa de reunião com a Secretaria de Formação e 
Desenvolvirpento Profissional do Ministério do Trabalho, para discussão sobre projetos de 
qualificação profissional, que já vinha sendo desenvolvida pela CUT, MST e CONTAG, 
conforme noticia o jornal Folha Bancária de 26 de março daquele ano. Neste mesmo 
veículo de ipformação afirma-se que o SEEB já realizava iniciativa nesta área, celebrando 
diversos convênios com o SENAC, com o objetivo de aprimorar os conhecimentos do 
trabalhador bancário. Também no mesmo jornal há comentários sobre a participação nos 
Conselhos Estadual e Municipais do Trabalho, com a indicação de bancários, visando à 
“defesa de recursos para a qualificação profissional.”129
Assim, o Sindicato dos Bancários de Curitiba formula um projeto de qualificação e 
requalificação profissional para bancários e ex-bancários, seguindo a tendência 
predominante na Central à qual é vinculado.
Fidalgo (1999) destaca a preocupação das atividades atualmente realizadas pelas 
Centrais Sindicais130 no que tange aos cursos de qualificação profissional e à participação 
nos Conselhos tripartites. Para ele, vive-se num quadro de defensiva e não há como não 
participar destes Conselhos, o que seria aparentemente uma tendência mundial.
Muitos autores abordam essa realidade de defensiva ao qual se recolheu o 
movimento sindical no Brasil, a partir dos anos 90, fenômeno que já ocorria nos países da
12' Para Boito, o sindicalismo propositivo é “estritamente falando, um método de ação sindical: elaborar 
propostas próprias para negociá-las com os empresários e os governos”. O método propositivo “condiciona 
uma postura conciliatória com o neóliberalismo”. (1999, p. 159).
128 Convite de Inauguração da Escola Sul, citado por Tumolo (1998, p. 134). A Escola Sul possui uma área 
que é destinada a veraneio, com pacotes promocionais, abertos à comunidade como qualquer outro hotel.
129 Jornal Folha Bancária, de 26 de março de 1996, p. 3.
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Europa na década de 80. Dentre os fatores apontados para explicar essa situação, encontra- 
se até o mais capitulacionista e a-histórico -  o de que a história da luta de classes teria 
finalmente sido concluída com a vitória do capitalismo sobre o socialismo, pela “mágica” 
do neoliberalismo, que a mídia capitalista se esforça em transformar em senso comum. 
Apesar de inteiramente passível de crítica, este fator continua pairando como uma sombra 
opressora na vida política dos sindicatos. Junto ao processo de “salvar” o capitalismo, os 
Estados nacionais periféricos começaram a “flexibilizar” seu sentido de soberania, 
comprometendo sua autonomia para determinar suas próprias políticas econômicas e 
sociais. A par disso, os processos de trabalho foram afetados, não somente com a 
implementação de novas formas de gestão da força de trabalho, mas incontestavelmente 
com o desemprego de milhões de trabalhadores e a extinção de numerosos postos de 
trabalho. Uma outra realidade com que o movimento sindical se depara na atualidade é o 
crescimento do trabalho informal, no qual os trabalhadores ficam à margem dos direitos 
trabalhistas e pouco sensibilizados sobre a necessidade de organização sindical, ao mesmo 
tempo em que o movimento sindical tem encontrado dificuldades de realizar ações 
concretas efetivas para aglutinar tais trabalhadores. Ademais, as transformações ocorridas 
no capitalisipo mundial têm tomado evidentes as dificuldades do sindicalismo em unificar 
os trabalhadores “estáveis” e os “precarizados”, formando-se um verdadeiro abismo entre 
eles.
Antunes analisa esta realidade com as seguintes palavras: “começa a desmoronar o
sindicalismo vertical, herança do fordismo e mais vinculado à categoria profissional, mais
corporativo. Este tem se mostrado impossibilitado de atuar como um sindicalismo mais
horizontalizado, dotado de uma abrangência maior e que privilegie as esferas
intercategorias, interprofissionais, por certo um tipo de sindicalismo mais capacitado para
aglutinar o conjunto dos trabalhadores.” (1997, p. 62).
Este autor faz um exame preciso deste quadro do movimento sindical, apontando
que o sindicalismo atual vive uma grave crise de identidade:
Incapaz de apreender a amplitude e a dimensão da crise do capitalismo, postado numa 
situação desfavorável que lhe obsta a possibilidade de visualizar e agir para além do 
capital, o sindicalismo, em seus traços e tendências dominantes nos países avançados,
130 Além da CUT, a Força Sindical, a CGT e a SDS (Social Democracia Sindical) receberam recursos do 
Ministério do Trabalho para a realização de cursos de qualificação e requalificaçãò profissional, entre outros 
projetos desenvolvidos com recursos do FAT.
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conduzido pelo ideário que tem conformado suas lideranças, a cada passo dado, recua a um 
patamar anterior, assemelhando-se a um indivíduo que, embora pareça caminhar para a 
frente, desce uma escada de costas, sem visualizar o último degrau e menos ainda o 
tamanho do tombo. Cada vez mais atuando sob o prisma institucional, distanciando-se dos 
movimentos sociais autônomos, o sindicalismo vive uma brutal crise "de identidade. (1997, 
p. 149).
A crise de identidade vivida pelo movimento sindical, bem expressa pela postura de 
defensiva, afasta o trabalhador do próprio trabalhador, implicando em dificuldades do 
desenvolvimento da consciência social ou do sentimento de pertencimento de classe, tema 
desenvolvido por Marx ao elaborar uma série de teses a respeito da necessidade da 
transformação da classe em si de classe para si.
O movimento sindical, então, vê-se compelido a participar de Conselhos do 
Emprego ou do Trabalho, ao lado de representantes governamentais e do patronato, como 
constata Fidalgo. Ao analisar os processos de formação profissional na França e no Brasil,
ele assevera que o sindicalismo assume funções de “funcionário do Estado”, o que pode ser
1^1caracterizado como um “neocorporativismo”.
Nos últimos anos despontou mais uma polêmica no meio sindical, relativa à 
utilização de recursos do FAT pelos sindicatos para a viabilização dos cursos de formação 
profissional, o que tem gerado significativa produção teórica a respeito132. O FAT foi 
criado pela lei 7.998, de janeiro de 1990, em decorrência do artigo 239 da Constituição de 
1998, determinando também a constituição de seu Conselho Deliberativo (CODEFAT), que 
tem entre seus objetivos a aprovação da destinação de seus recursos, ainda que sem 
autonomia da definição total de suas verbas.
131 Fidalgo (1999), em palestra na UFPR no dia 03/12/99, analisa que o “neocorporativismo” apresenta 
semelhança com o corporativismo tradicional, que tem como essência a construção de espaços para resolver 
ou neutralizar os conflitos sociais nos campos econômico, social e político. O estímulo por parte do governo 
à participação em organismos como o CODEF AT e mesmo nos Conselhos do Trabalho pode ser entendido 
como “neocorporativismo”. Para o autor, é “neo” porque ele “tem em seu ceme a mesma configuração de 
regulação social presente no corporativismo, ou seja, o entendimento dé que são os representantes da relação 
capital e trabalho mais o Estado que devem ou que têm a prerrogativa de definir rumos das políticas públicas 
e sociais.”
132 A CUT tem produzido farto material sobre a formação sindical. Muitas destas produções têm saído com o 
apoio do FAT. Acadêmicos de várias Universidades brasileiras (em particular os ligados à Educação) têm 
assessorado os programas oriundos dos projetos. Algumas produções a respeito, ver: Tumolo (1998), Frigotto 
(1998), Fischer (1999), Souza, Deluiz e Santana (1999), Fidalgo (1999) e outros. Estes estudos têm enfoques 
diferenciados.
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Segundo Garcia (1998), as questões do mundo do trabalho como seguro- 
desemprego, intermediação da mão de obra, qualificação e requalificação profissionais, 
pesquisas e informações sobre o mercado de trabalho etc, por recomendação da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é membro, deveriam ser 
tratadas em um organismo tripartite. Neste organismo deveriam estar representados os 
trabalhadores, os empresários e o governo.
Fidalgo (1999), ao analisar este aspecto, tendo por referência a negociação da 
formação profissional na França e no Brasil, assinala que a participação dos trabalhadores 
em organismos tripartites, surge em meio a uma das maiores crises do trabalho e que suas 
organizações (do trabalho) são empurradas ao defensismo, ao invés do estabelecimento do 
confronto com o Estado capitalista e com os empresários, como ocorreu nos anos 80. Mas 
afirma, entretanto, que este espaço é necessário para os trabalhadores, desde que não seja 
de forma subordinada, isto é, o espaço de negociação deve ser ocupado com autonomia, 
não com uma postura adesista.
Consideramos fundamental a garantia, na Constituição de 1988, da definição de um 
sistema púbjíco de emprego por parte do Estado e ao mesmo tempo a instituição do FAT. 
Mas comungamos com a análise de Fidalgo quando alerta que a participação dos 
trabalhadores pode ser “um meio adequado para construir o consenso sobre a necessidade 
da desregulação das relações de trabalho.” (Idem, p. 194).
O Brasil teve certo esboço de um “Estado de Bem Estar”, a partir da incorporação 
de vários direitos no texto da Constituição de 1988, mas nunca no mesmo nível de países 
como a França, onde muitas conquistas trabalhistas ainda estão garantidas, inclusive em 
função de algumas lutas radicalizadas do movimento sindical francês. Porém, ao participar 
dos Conselhos, ao lado de autoridades governamentais e de capitalistas, os trabalhadores 
precisam ter claro que sua condição não é de “par”, mas de sócio em nítida desvantagem, 
pois são convidados a “negociar” uma qualificação profissional que dificilmente sempre 
garante postos de trabalho na escala demandada pela população economicamente ativa.
Borges, ao analisar a questão financeira, informa que o patrimônio do FAT de 
março de 1999 era de 41,2 bilhões. “Deste montante, R$ 26,12 bilhões estavam 
‘emprestados’ ao BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). Em 
1997, o orçamento do FAT totalizou R$ 11,2 bilhões; já para 1999, foi fixado em R$ 8,6
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bilhões, mas sofreu cortes de quase um bilhão de reais, em função do ‘ajuste fiscal’ imposto 
pelo acordo firmado entre o governo e o FMI.” (1999, p.28).
O quadro abaixo resume a destinação de recursos do FAT às Centrais Sindicais, no 
ano de 1999:
Quadro 3.1 -  Destinação dos recursos do FAT em 1999.
ENTIDADE VALOR DO RECURSO
FORÇA SINDICAL R$18 MILHÕES
CUT R$ 16,5 MILHÕES
CGT R$ 5 MILHÕES
SDS R$ 4 MILHÕES
Fonte: Revisfa Epoca, 19/03/99.
Na realidade, parcela significativa do FAT acaba sendo dirigida para outros fins, 
que não o da aplicação em necessidades concretas dos trabalhadores. Borges informa que 
cerca de 40% das receitas do FAT são desviadas para o BNDES, um banco público que 
deveria fomentar o desenvolvimento econômico e social do país. “Na prática, ele tem 
socorrido banqueiros, bancado empresas na privatização das estatais e investido na 
reestruturação produtiva. O FAT, que deveria amparar o trabalhador, financia projetos que 
têm gerado desemprego em massa”. (Idem, p. 28).
Outra parte do recurso é utilizada para o pagamento do seguro-desemprego e do 
abono salarial, ao Sistema Nacional do Emprego (SINE) e a vários projetos do governo, 
como o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER). Com a criação do FAT, dá- 
se início aos programas de formação profissional em 1995, ano de surgimento do Plano 
Nacional de Educação Profissional (PLANFOR). Os recursos começaram a ser utilizados 
em 1996, quando diversos setores tiveram que se apressar para realizar os cursos 
programados, uma vez que a grande maioria dos recursos foi liberada quase no final 
daquele ano.
Já n^ abertura do Plano está evidenciado que este projeto “é prioritário no governo 
Fernando Henrique, destacado no Plano Plurianual de seu Governo”. (PLANFOR, 1996, p. 
5). Neste mesmo documento, afirma-se que o PLANFOR teria a meta de atingir, até o final 
de 1999, a qualificação e requalificação de “pelo menos 20% da População 
Economicamente Ativa, ou seja, 15 milhões de trabalhadores”. (Idem).
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Os dados existentes até o momento informam que de “1995 a 1997, o PLANFOR 
atingiu 3,3 jnilhões de trabalhadores.” (BORGES, 1999, p. 29). E os cursos, de maneira 
geral, são de curta duração, com no máximo 80 horas-aula, para a transmissão de 
habilidades específicas.133
O Pl^no Nacional de Formação Profissional - PLANFOR estabelece ainda que “Os 
programas de qualificação e requalifícação profissional são cursos e treinamentos em 
habilidades básicas, específicas e de gestão, sempre com foco na empregabilidade dos 
treinandos (,..)”(PLANFOR, 1996, p. 6), em face de potencialidades dos mercados de 
trabalho regionais ou locais.
Os objetivos inscritos na política de emprego no Brasil, a partir do PLANFOR, 
denotam claramente que a “empregabilidade”, poderia supostamente ser viabilizada por 
programas de qualificação e requalifícação profissional desenvolvidos com os recursos do 
FAT. Porém, Soares afirma que:
A propaganda da qualificação como elevação da “empregabilidade” cria expectativas, 
transfere responsabilidade do desemprego para o trabalhador, gerando o sentimento de 
insuficiência e incapacidade. Contrariar isto seria promover, no interior dos cursos e dos 
sindicatos, o debate como processo de conhecimento, fundamentado na compreensão sobre 
os fenômenos sociais deste final de século e que dizem respeito, também, ao mundo do 
trabalho. (1999, p. 12)
Para Fogaça, o termo empregabilidade “significa antes de mais nada que o 
desemprego não é produto de uma política recessiva e de um processo de modernização e 
abertura econômica que motiva o fechamento de empresas e a destruição de postos de 
trabalho, mas sim [da incapacidade] dos indivíduos em se empregar.” (1999, p.65) 
Tratamos já sobre esta questão levantada por Fogaça - de que a responsabilidade pelo 
desemprego acaba sendo jogada para os trabalhadores, desobrigando o Estado - no capítulo 
2, mais precisamente no trecho relativo ao PDV do Banco do Brasil.
133 Informação trazida por BORGES (1999, p. 29) revela que as habilidades básicas podem ser entendidas 
em uma ampla escala de atributos, que parte de habilidades mais essenciais, como ler, interpretar, calcular, até 
chegar ao desenvolvimento de funções cognitivas que propiciem o desenvolvimento de raciocínios mais 
elaborados. As habilidades específicas estão estritamente relacionadas ao trabalho e dizem respeito aos 
saberes, saber-fazer e saber-ser exigidas por postos, profissões ou trabalhos em uma ou mais áreas correlatas. 
As habilidades de gestão estão relacionadas às competências de autogestão, de empreendimento, de 
trabalhos em equipes. (Conforme caracterização de estudo realizado pelo documento Habilidades uma 
questão de competência?) ( SEFOR/MT, Brasília -1996.)
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Evidencia-se no discurso de um dirigente sindical a utilização do termo 
“empregabilidade”, relacionando-o à necessidade da elevação da qualificação profissional 
para a conquista de postos de trabalho, embora com reservas:
A expectativa era dar melhores condições de competitividade para os bancários dentro da 
própria entidade, qualificando, tanto que a gente oferecia na 1 etapa os cursos de 
matemática financeira, espanhol, inglês, informática e outros temas para que se ampliasse 
o conhecimento dos bancários e para que os que estavam saindo pudessem ter a 
oportunidade de mais qualificação para que ele possa ser re-inserido no mercado de 
trabalho. A competitividade é grande, mas, afirmando que mesmo com a qualificação hoje 
não representa a empregabilidade -  que é falácia do governo -  "que tem que qualificar”, 
que tem que fazer curso, mas que não representa que você tem emprego. (Diretor do 
Sindicato)
Verifica-se, de um lado, a preocupação a respeito da necessidade da elevação do 
nível de formação profissional da categoria, o que é louvável por parte do dirigente, mas, 
por outro lado, poderia haver também uma assimilação do discurso dominante da idéia 
da “empregabilidade” (ainda que não de forma consciente), vendo-a como possibilidade 
da manutenção ou mesmo da conquista de outro posto de trabalho.
As idéias dominantes, naturalmente, circulam nos Sindicatos, Partidos, 
movimentos sociais, dentro da estratégia de estabelecer-se como “senso comum”. Do 
cabedal de idéias derivados do pensamento neoliberal, a da “empregabilidade” em certa 
medida conseguiu ser entronizada no dia-a-dia dos trabalhadores. Claro está que os 
grandes meips de comunicação, dominados pela burguesia brasileira, desempenham papel 
de destaque nesse processo.
Ianni analisa o papel da mídia no atual contexto e afirma que ela se tomou um 
“intelectual orgânico das classes, grupos ou blocos de poder dominantes no mundo. Um 
intelectual orgânico complexo, múltiplo e contraditório”, que penetra todas as organizações 
da sociedade. Para este autor, enquanto estas organizações atuam localmente, a midia atua 
mundialmente, formando e conformando a opinião pública. (1999, p. 22).
Gramsci identificava a ideologia como o cimento do bloco histórico de cada época 
da Humanidade, caracterizando a ideologia como “uma concepção de mundo que se 
manifesta implicitamente na arte, no direito, nas atividades econômicas e em todas as 
manifestações da vida intelectual e coletiva”. (PORTELLI,1977, p. 23). O grupo social 
dominante formula e faz perpassar sua ideologia para o conjunto da sociedade, isto é, os 
grupos dominados ficam presos às informações do grupo dirigente.
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Para Andrade, “O que se pretende, portanto, em última instância, é o 
estabelecimento de um determinado consenso. Isto porque o movimento de implantação das 
estratégias contemporâneas de organização do trabalho não pode prescindir do 
comprometimento ‘cultural’ do trabalhador, do compartilhamento por este da visão de 
mundo conformadora das iniciativas empresariais de inovação.” (1998, p. 11)
A temática da qualificação, então, surge neste contexto como resposta dos grupos 
dominantes para justificar que os trabalhadores não conquistam empregos porque são 
despreparados para o trabalho, tomando-se corrente o uso do termo “empregabilidade” para 
designar a medida da capacitação dos trabalhadores para competir por postos no mercado 
de trabalho.
Para Soares (1999), a “empregabilidade” surge como conjunto de condições que o 
indivíduo deve possuir para manter-se no emprego, condições que o atual governo 
brasileiro alega como indispensáveis para o moderno mercado de trabalho “flexibilizado”. 
Tais condições de qualificação nem sempre garantem que trabalhadores, após realizarem 
vários cursos, acumulando certificados, encontrem um posto de trabalho.
Afirma Hirata (1999) que a “empregabilidade” tem relação com o conceito 
formulado por Marx de “exército industrial de reserva”, cujos numerosos “batalhões” 
diariamente lotam os SINEs (Sistema Nacional do Emprego) na busca de uma colocação.
Ao analisar as mudanças dos processos de trabalho bem como das formas de sua 
organização e gestão, Kuenzer afirma que as formas tradicionais da educação profissional 
vão se superando, com a emergência do regime de acumulação flexível. A par disto, apesar 
de as tarefas tomarem-se mais simplificadas, exige-se por outro lado um trabalhador com 
mais conhecimentos, e o “saber fazer” é suplantado pelas
exigências de competências cognitivas superiores, tais como análise, síntese, 
estabelecimento de relações, criação de relações inovadoras, rapidez de resposta, 
comunicação clara e precisa, interpretação e uso de diferentes formas de linguagem, 
capacidade para trabalhar em grupo, gerenciar processos para atingir metas, trabalhar com 
prioridades, avaliar lidar com as diferenças, enfrentar os desafios das mudanças 
permanentes, resistir a pressões, desenvolver o raciocínio lógico-formal aliado à intuição 
criadora, buscar aprender permanentemente (...) (1999, p. 20)
Isto quer dizer que o trabalhador tem que se transformar num super-homem (ou 
super-mulher), tudo para garantir a “empregabilidade”. Para Kuenzer, estas e outras
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características por ela referidas134 seriam condições para definir a “empregabilidade”, 
compreendida como “adequação aos postos ainda existentes, o que cada vez mais depende 
da diferenciação e sofisticação de trajetórias, a partir de uma base comum de 
conhecimentos.” (Idem, p. 20).
Fidalgo entende que o conceito de “empregabilidade” está diretamente ligado à 
escolaridade e à educação profissional. Segundo ele, os documentos governamentais 
estabelecem a educação básica como um direito universal de cidadania e a “educação 
profissional como uma etapa integrada e complementar a esta, que deveria ser prolongada 
ao longo da vida ativa” (1999, p. 133). Para tanto, o termo “empregabilidade” é utilizado 
para “traduzir o alvo almejado pelas proposições e políticas para a educação profissional, 
pois esta conteria os segredos das capacidades de adaptabilidade e de sobrevivência num 
mercado de trabalho extremamente mutante, uma conjunção de competências técnico- 
operacionais com a disposição de aprender a aprender e a empreender.” ( Idem).
Este mesmo autor detecta, assim, uma transferência de responsabilidades dos 
empregadores e dos governos para as costas dos trabalhadores, passando estes a ter que 
adquirir por conta própria as ditas condições de “empregabilidade”, poupando aos 
primeiros tçr que se explicar quanto às maciças demissões e extinções de postos de 
trabalho. O encargo de ser “competitivo”, um conceito corrente na relação entre empresas, 
é deste modo transferido para os trabalhadores. Mas, como cada vez mais fica demonstrado 
que mesmo trabalhadores que se esforçaram para preencher os pretensos requisitos pró- 
“empregabilidade” não tem certeza de obter contratação, o citado conceito vai se 
caracterizando como mais um elemento de retórica.
Concordamos com a análise destes autores, que caracterizam a noção de 
“empregabilidade” como um mascaramento dos reais problemas da educação no atual 
contexto, em que tal “paradigma” surge quando a crise do emprego é cada vez mais crucial, 
e os governos neoliberais não conseguem dar resposta a ela. Ao contrário, procuram as 
autoridades governamentais recomendar uma sorte de fetiches, para que os trabalhadores 
enganem-se ou, pior ainda, para que assumam que seu fracasso profissional individual
134 No artigo Educação profissional: categorias para uma nova pedagogia do trabalho, publicado no Boletim 
Técnico do SENAC (1999), esta autora traz contribuição a respeito dos atributos exigidos do trabalhador para 
a garantia da “empregabilidade”.
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reside em sua incapacidade e não no sistema social que produz todos os dias um 
contingente maior de excluídos.
Fidalgo analisa a questão do paritarismo135 e adverte para os “perigos” da 
participação das entidades de trabalhadores nas agendas e organismos governamentais 
(como no caso do CODEFAT), tendo em vista que há uma ótica governamental e de 
algumas lideranças sindicais de que a “educação profissional seria, hoje, por excelência, 
[dirigida para a] (...) negociação, [o que] surge do bojo de uma das maiores crises do 
emprego no Brasil”, (idem, p. 137).
A participação dos trabalhadores em organismos como o CODEFAT contribuiria 
para a criação de possibilidades no âmbito da formação profissional, mas também pode 
meramente coonestar a política mais geral do governo de realizar mudanças pontuais na 
educação, sob o aplauso dos empresários, também membros daquele Conselho.
Neste contexto, as três centrais sindicais citadas anteriormente entram no processo 
de discussão da educação profissional no Brasil.
Para Souza (1999), as três Centrais136 apresentam um consenso de que a educação 
profissional, quer seja geral, quer seja profissional, não é tarefa somente do Estado e do 
patronato, cabendo uma parcela a ser assumida pelos trabalhadores.
Interessa-nos reproduzir uma análise da compreensão da CUT neste processo, uma 
vez que o Sindicato dos Bancários realiza o programa de qualificação e requalificação
137profissional a partir de orientação desta Central.
A T  Plenária Nacional da CUT, realizada em 1995, decidiu implementar a política 
de formação profissional na estrutura da Central, isto é, através das Escolas de formação e 
de sua estrutura vertical. Informa Tumolo que esta discussão teve início através da
135 Fidalgo entende por “paritarismo” a “negociação institucionalizada, baseada em representações igualitárias 
dos interlocutores políticos”, observando que nas reuniões do CODEFAT constata-se um abrandamento das 
discussões e a busca do consenso. (1999, p. 157-158).
136 Borges é enfático ao declarar que a Força Sindical segue a cartilha da Secretaria Nacional de Formação 
Profissional, orientada para o adestramento profissional atendendo tão somente à lógica do mercado. Para ele, 
o Centro de Solidariedade dos trabalhadores (mantido pela Força Sindical), com suas filas enormes todos os 
dias, vem servindo “para os seus intentos agressivos de marketing ” (1999, p. 29).
137 Outros Sindicatos de Bancários realizaram este programa, como é o caso dos bancários de São Paulo, cuja 
justificativa do Projeto de 1997 afirma que a conjuntura brasileira repete a de 1996, no que diz respeito à 
extinção de postos de trabalho, em função de duas características: a primeira relacionada à implementação das 
novas tecnologias e a segunda em função do modelo econômico. Por isso, seria justificável a elaboração do 
programa de qualificação e requalificação para bancários que estão desempregados ou em iminente risco da 
perda do emprego. (Secretaria de Formação Sindical -  Centro de Formação Profissional -  São Paulo -  1997).
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formação de uma Comissão de Educação - composta pela ANDES-SN, CNTE, CONTEE,
FASUBRA, em 1992 - cuja prioridade era: “(...) aprofundar discussões e reflexões sobre o
eixo temático ‘Educação e Trabalho’, com ênfase na educação profissional de ensino
médio.”(1998, p. 119).
Este autor informa que a discussão na Central gerou polêmica entre os diversos
estudiosos e pesquisadores que elaboraram documentos138. No fundamental, a divergência
central era em tomo das escolas profissionais mantidas pelos Sindicatos, sendo que a
Comissão de Educação entendia que “não é papel do sindicato substituir o Estado na oferta
da formação profissional”. (CUT, 1993 Apud Tumolo, 1998, p. 120).
Mas, em 1995, na 7a Plenária Nacional, tendo por referência o texto intitulado
Formação Profissional, no item Propostas relativas à organização dos cursos de formação
e reciclagem profissional (onde há referência à utilização de recursos do FAT e ao
convênio com o SINE), com a justificativa do aumento do desemprego e do emprego
informal, a CUT aprova a elaboração de programas de qualificação e requalificação
profissional.-Reproduzimos um trecho do documento aprovado:
A Central tem defendido que o atendimento aos desempregados deve estar na base de 
qualquer política de emprego, e não deve estar restrito ao pagamento do benefício do 
seguro-desemprego, mas obrigatoriamente deve incluir a requalificação profissional e a 
intermediação de empregos, permitindo ao trabalhador desempregado voltar a trabalhar de 
forma digna. (CUT, 1995, p. 25, (grifado por mim).
O documento afirma que a realização da requalificação profissional poderia 
prestar àqueles trabalhadores atingidos pela modernização tecnológica “um serviço de 
fundamental importância.” (Idem, p. 26).
Como se percebe, a proposta de requalificação profissional, aprovada nesta 
plenária, tem uma vinculação direta com a defesa do emprego para os trabalhadores, da 
mesma forma em que é destacado no projeto do Sindicato dos Bancários, conforme 
depreende-se da fala de uma dirigente: O objetivo inicial destes cursos de qualificação era 
tanto para que o trabalhador que está no banco pudesse ter um reforço em sua atividade 
profissional, -como para aqueles que já  perderam o emprego em conseguir abrir um
138 Tumolo aborda a polêmica na Central sobre a formação profissional. Alguns autores, como Sebastião 
Lopes Neto e Carmem Sylvia Vidigal Moraes, entendiam que a CUT deveria “defender a organização de 
diferentes modalidades de ensino profissional em centros públicos ou privados de formação profissional, em 
entidades comunitárias e sindicais, articuladas ao sistema regular de ensino”. (1998, p. 120).
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negócio, ou mesmo conseguir um outro emprego, mas a realidade demonstra que isto não 
está ocorrendo.
Ao se indagar se os cursos de qualifícação/requalificação estavam possibilitando
condições concretas para o bancário demitido encontrar nova oportunidade, uma dirigente
expressa a seguinte opinião:
Essas pessoas [gerentes] até tem encontrado emprego, mas escriturário não, que é o 
número maior de demitidos. Então, as pessoas têm encontrado emprego com nível salarial 
menor. Dificilmente estes encontram emprego novamente em bancos. Mas a grande massa, 
caixas, estas pessoas estão se recolocando no mercado de trabalho em níveis inferiores, 
elas estão baixando o padrão salarial. Então, um curso de 30 horas de 40 horas não vai 
dar qualificação para arranjar emprego imediatamente. Eu acho que a gente está 
trabalhando mais no psicológico, a pessoa está desempregada, está procurando alguma 
coisa e este cursinho é um alento.
A dirigente sindical reconhece a limitação de cursos de qualificação de apenas 30 
ou 40 horas para propiciar chances de conquista de uma vaga no mercado de trabalho. Mas 
confirma também que a realização dos cursos pelo Sindicato cumpria papel de dar algum 
tipo de resposta imediata às aflições da categoria bancária diante das exigências impostas 
por qualificação e perante a ameaça do desemprego. Registra ainda que a oferta do mercado 
de trabalho é por empregos precarizados ou, quando há, para postos onde se exigem 
capacidades específicas (como as de gerentes).
Com relação ao Programa do Sindicato, pode-se perceber que na apresentação, 
justificativa e objetivos do Programa de qualificação e requalificação profissional do 
Sindicato dos Bancários139, a intenção é a de que os cursos viriam contornar a realidade de 
desemprego trazida pelo novo regime de acumulação flexível. No discurso acima, a 
dirigente reconhece que um “curso de 30 a 40 horas” não dá condições para arranjar-se 
emprego imediatamente, mas que pelo menos, “psicologicamente”, está-se fazendo alguma 
coisa para apoiar o trabalhador demitido ou sob risco de demissão.
A partir de 1995, nos demais Encontros de formação realizados pela CUT, a 
temática da formação profissional toma mais corpo na Central. Tumolo relata que em 1997,
139 Apresentamos em anexo o Programa de Qualificação e Requalificação Profissional, onde se pode perceber 
que existia por parte da direção e daqueles que elaboraram o Programa uma compreensão de que os cursos 
realizados pelo Sindicato poderiam abrir a possibilidade de um novo emprego ou de um empreendimento.
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no 12° ENAFOR, realizado em Florianópolis, esta questão foi uma das principais 
polêmicas:140 Sobre o tema, o autor faz algumas considerações:
1 -  Refuta a relação direta de uma melhor qualificação com o emprego: “Ao 
contrário, ao que se assiste a olhos nus no mundo capitalista globalizado, desde a periferia -  
incluídos 03 ‘mercados emergentes’ - até o centro do sistema, (...) é o crescimento do 
emprego, conjugado, na maior parte dos casos, com um processo de precarização do 
trabalho” (1998, p. 122).
2 - Enfatiza que a bandeira de defesa da escola pública foi assumida pela CUT 
desde seu nascimento e que a tarefa da formação profissional poderá esvaziar esta defesa.
3 - Considerando a crise financeira que acomete as Entidades Sindicais, os recursos 
do FAT poderão constituir-se em “tábua de salvação” para os projetos da Central.
Este autor informa que, neste Encontro, uma equipe de assessores elaborou 
propostas para o Programa INTEGRARÁ, que funciona em vários Estados e municípios 
do país, e será ampliado para os municípios de Cascavel, Pato Branco e Francisco Beltrão 
sob a responsabilidade da CUT.142
O mesmo autor citado apresenta ainda, em sua tese, interessante exame das 
discussões controvertidas a respeito da formação profissional, e da participação na 
elaboração e assessoria à Central de renomados intelectuais143 da sociedade brasileira. O 
autor comenta a contribuição desses assessores, através dos documentos produzidos, 
afirmando que neles não se encontra um enfrentamento claro das mazelas sociais geradas 
pelo modo de produção capitalista e, portanto, a idéia de construção de uma alternativa 
social ao capitalismo não é vislumbrada.144 Para Tumolo, a opção desenvolvida com a 
assessoria desses intelectuais para a implementação de uma política da formação
140 A tese de Tumolo apresenta com profundidade os vários debates ocorridos. O autor esteve presente ao 
evento, participando diretamente das discussões. (1998, p. 122,131).
141 O Programa TNTEGRAR é desenvolvido pela Confederação Nacional de Metalúrgicos (CNM) e associa 
formação profissional com certificação do Io grau; o Programa Formação Integral tem o objetivo de preparar 
formadores para formação profissional e conselheiros do trabalho.
142 Informações obtidas na reunião da Comissão de Análises de Projetos do Conselho Estadual do Trabalho, 
realizada em abril de 2000. Este projeto é desenvolvido em Ponta Grossa (cujo sindicato é filiado à CUT) e 
em Curitiba (cujo sindicato é filiado à Força Sindical).
143 Os estudiosos que participaram da elaboração do documento Trabalho e Educação num mundo em 
mudanças foram Márcio Pochman, Marco Aurélio Garcia, César Benjamin e outros. (TUMOLO, 1998, p. 124 
-  131).
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profissional jpela Central “trata-se de uma escolha política -  só poderia resultar em 
estratégias ilusórias e sedutoras.” (1998, p. 131).
Parece-nos claro que a estratégia assumida pelo Sindicato dos Bancários de 
Curitiba, ao realizar seu programa de qualificação e requalificação profissional, tem como 
fonte essa opção da Central segundo acima exposto, admitindo a vinculação da 
possibilidade de obtenção de emprego à capacitação obtida nos cursos programados pelo 
Sindicato.
3.2 A proposta de qualificação e requalificação profissional do Sindicato dos 
Bancários t|e Curitiba.
O Sindicato dos Bancários de Curitiba elaborou seu Programa de Qualificação e 
Requalificação Profissional -  Treinamento e formação para trabalhadores bancários que 
perderam o emprego e para aqueles em risco de perda de emprego e o aplicou em 1996 e 
1997, apresentando como justificativa central a necessidade da formação como medida para 
a garantia de emprego e como atenuante na eventualidade de demissão.
Registramos que não percebemos nos estudos dos materiais da CUT indicação de 
cursos com a temática apresentada pelo Sindicato; estes temas foram embasados pelo 
documento PLANFOR -  Termos de Referência dos Programas de Educação Profissional. 
No tópico “pancário e outros Trabalhadores do Setor Financeiro”, na página 19, podemos 
constatar que existe a relação das temáticas apresentadas, alguns de seus objetivos, metas e 
público-alvo:
• Requalifipar bancários e desempregados do setor com vistas à sua re-inserção em 
postos de trabalho que requerem novas habilidades;
• Qualificar/requalificar bancários e desempregados do setor para gerenciarem seus 
próprios negócios e para o associativismo, tendo como metas:
- Re-inserção no mercado de trabalho de parte significativa dos trabalhadores 
qualificados pelo programa, no próprio setor, em outros ou como gestores em seus 
próprios negócios, tendo como público-alvo: Trabalhadores do setor bancário, com 
prioridade para os que trabalhem em instituições em processo de reorganização, 
intervenção, desestatização, configurando mudanças do perfil ocupacional ou risco 
de perda do emprego. (PLANFOR, 1996, p. 31 e 32).
144 Não sendo objeto de estudo deste trabalho, e para não cometer injustiça a respeito do debate examinado 
pelo autor, indicamos a leitura de sua tese de doutorado, em particular o tema chamado de “O significado da 
mudança da Formação Profissional.” (TUMOLO, 1998).
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Na apresentação do programa do Sindicato manifesta-se a compreensão do emprego 
como necessário à sobrevivência e garantia da cidadania, mas, ao mesmo tempo, surge o 
conceito de “empregabilidade”, isto é, aparentemente incorpora-se a terminologia de 
diversos organismos oficiais: “Numa sociedade onde a profissão e o emprego ainda se 
constituem num dos referenciais da cidadania, manter a empregabilidade e criar novas 
oportunidades são fundamentais para a estabilidade do quadro social.” (Programa do 
Sindicato- 1996, sem página).
Ao referir-se à problemática vivida pelos bancários no país em função das 
mudanças ocorridas no mundo do trabalho nos últimos anos, a justificativa do projeto 
aborda os aspectos que tratamos nos capítulos 1 e 2, ou seja, a reestruturação produtiva que 
acompanha o processo de “mundialização” do capital tem trazido significativas
dificuldades para os trabalhadores, destacadamente quanto à manutenção do emprego e à 
precarização do trabalho. O projeto informa que, em Curitiba e Região Metropolitana, a 
Pesquisa de Emprego e Desemprego145 (PED) constatou no ano de 1995 uma queda de 
emprego no setor bancário, confirmando pesquisa nacional onde o mesmo fato se verificou. 
Ao finalizar a justificativa do projeto, afirma-se que “o trabalho bancário se constitui 
atualmente numa atividade com elevado grau de risco, ampliando o conjunto de
desempregados que atualmente já existem no mercado(. ..). Dessa forma, ao ser dispensado 
pelo banco, o trabalhador percebe que sua formação é insuficiente para garantir uma nova 
ocupação no mercado de trabalho”. (1996, sem página).
Percebemos também que, nos objetivos do programa do Sindicato, a tônica é a 
tentativa de garantir a ocupação profissional dos bancários e ex-bancários e a manutenção 
nos postos de trabalho daqueles que continuavam empregados:
1) Requalificar os bancários desempregados para serem absorvidos pelo mercado de
trabalho;
2) Qualificar ex-bancários para novos empreendimentos, isto é, para que abram seu próprio 
negócio, aumentando assim as oportunidades de trabalho;
3) Requalificar os bancários que permanecem nos bancos, devido ao alto grau de 
instabilidade apresentado pela profissão.
145 A pesquisa de Emprego e Desemprego, realizada pelo convênio entre IPARDES, DIEESE, Ministério do 
Trabalho e SERT, com recursos do FAT e do Tesouro do Estado, foi suspensa pelo Governo do Estado do 
Paraná em 1998, apesar de protestos do movimento sindical e de vários outros setores da sociedade civil 
paranaense.
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Como se observa, os dois primeiros objetivos destinam-se aos trabalhadores que 
foram demitidos, sendo que o segundo propõe-se também a qualificar para um 
empreendimento próprio. Os três objetivos do Programa do Sindicato dos Bancários foram 
desdobrados e adaptados aos objetivos do Programa do PLANFOR.
Frigotto lembra que, no contexto do desemprego estrutural e da precarização do 
trabalho, aumentam os conflitos e as “armadilhas” para o campo sindical e popular no 
âmbito da educação profissional. Para este autor, o governo, através do FAT, “mediante 
propaganda intensiva passa a idéia mistificadora de que estes cursos são a garantia para 
manter-se no emprego, reintegrar-se no mercado de trabalho ou para capacitar-se para o 
auto-trabalhp.” (1998, p. 11).
Concordamos com a análise de Frigotto, e compartilhamos com a dos dirigentes do 
Sindicato que compreenderam que esta “armadilha” não apresenta soluções para o 
desemprego estrutural e os pode levar a uma prática que não se preocupa com um projeto 
educativo transformador para os trabalhadores. A expressão do ex-dirigente bancário a 
seguir procura situar o problema da formação:
Para mim o ponto central de qualquer postura política é saber a que serve o meu trabalho, 
a que serve determinadas políticas que eu possa adotar como dirigente sindical, (...). No 
meu entendimento, os Sindicatos se perdem em suas políticas, porque perderam o horizonte 
político de construção de uma nova sociedade. Ou seja, não adianta você se definir por 
uma determinada tática agora, se você não vincula esta determinada tática a uma 
estratégia política que seja o seu rumo. Ou seja, você poderia até justificar uma 
determinada Entidade Sindical hoje estar fazendo este tipo de política [cursos de 
qualificação] se houvesse a mínima possibilidade de você combinar essa formação com 
uma estratégia para você chegar a um determinado lugar para uma nova sociedade. O 
Movimento Sindical seria destinado a reciclar a mão de obra, este não é o papel do 
Sindicato, pelo menos do Sindicato que defende o interesse de uma determinada classe; 
querendo ou não seus dirigentes têm conflitos a serem enfrentados.
A argumentação acima vincula fortemente a possibilidade de a Entidade Sindical ter 
sobre si a responsabilidade com atividades de formação profissional, desde que conectada a 
uma perspectiva de transformação social. Nesta acepção, está implícito um alerta para que 
a atuação dos dirigentes sindicais não fique resumida a um projeto de formação de mão de 
obra que prescinde de ações de formação político-sindical.
No que se refere a requalificar ex-bancários para “novos empreendimentos”, no 
tópico relativo ao PDV do Banco do Brasil, tratamos dessa questão, ainda que brevemente,
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uma vez que os bancários que participaram do PDV frequentaram cursos desenvolvidos 
pelo SEBRAE.
Fogaça apresenta sua análise sobre o “empreendedorismo”, com a qual 
concordamos, de que, nos últimos anos, tem-se fomentado a idéia do “indivíduo 
empreendedor”, ao lado de uma concepção de que o mercado de trabalho formal e o 
contrato de trabalho são descartáveis. Esta autora entende que:
Na prática esse mito encerra uma verdadeira apologia da precarização do trabalho: a defesa, 
ainda que indireta da expansão do mercado informal e, de maneira explícita, do “formal” 
com diminuição dos direitos e das garantias existentes, (...) e ainda a idéia de que qualquer 
um pode se tomar seu próprio patrão, num incentivo à abertura de micro-empresas, na 
maioria dos casos fadadas ao fracasso. (1999, p. 65)
Ela traz a informação de que, segundo pesquisa do SEBRAE, 50% das pequenas e 
micro-empresas fecham no final do primeiro ano de existência, sendo que somente 25% 
delas reúnem algumas chances de êxito. (Idem).
Em nossa pesquisa, apesar de ela ter abarcado um número pequeno de ex-bancários 
que abriram seu próprio negócio, sejam eles do PDV do Banco do Brasil, ou daqueles que 
participaram dos cursos do Sindicato, constatamos que nenhum teve sucesso econômico 
constatável em seu empreendimento, confirmando as pesquisas elaboradas pelo SEBRAE. 
Entendemos que os bancários, inseridos no contexto mais geral da realidade brasileira, vêm 
enfrentando as mesmas dificuldades dos demais trabalhadores em sua sobrevivência e, 
portanto, a abertura de um empreendimento corre os grandes riscos da entrada em um 
mercado capitalista cada vez mais dominado por mega-empresas e cartéis, onde até grandes 
empresas vão à falência. Para as micro-empresas, o processo é de alto risco, conforme 
aponta Fogaça.
A meta apresentada no programa foi a de atender 1250 ex-bancários, no ano de 
1996, dos 2725 que tiveram seus contratos de trabalho homologados no Sindicato desde 
janeiro de 1995 e 500 bancários empregados, totalizando 1750 trabalhadores a serem 
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Matemática Financeira 61 250
Técnicas de Vendas 16 100
Noções Fiscais Contábeis 34 100
Línguas (Espanhol) 65 250
Novas Oportunidades de Negócios 60 200
Produtos Bancários 31 1 250
Carga Horária Total 337 1750
FONTE: Sindicato dos Bancários de Curitiba.
ANO: 1996
Numa rápida visualização sobre os cursos ofertados, pode-se perceber que 
significativa maioria das temáticas busca responder principalmente àqueles trabalhadores 
que ainda encontravam-se em seus postos de trabalho, havendo parcela menor de temas 
que viessem possibilitar a abertura de um empreendimento, ou de absorção do ex-bancário 
no mercado de trabalho. Ao se perguntar aos dirigentes sobre a reconversão profissional 
daqueles que fizeram o curso e mesmo sobre o aproveitamento para aqueles bancários que 
continuam trabalhando, a direção informou-nos que não conseguiu efetivar um programa de 
avaliação e acompanhamento do projeto de qualificação profissional do Sindicato.
Ao avaliar a tabela acima, podemos constatar que, dos cursos oferecidos, os 
relacionados à possibilidade de o ex-bancário conquistar um novo posto de trabalho são os 
de: novas oportunidades de negócios, apresentação do mercado de trabalho, com a 
formulação de currículos etc, línguas (espanhol), que poderiam ser utilizados tanto no 
trabalho como bancário como em outra oportunidade, e o de técnicas de vendas, que tem
146 Não encontramos no Sindicato o programa de qualificação e requalificação profissional para o ano de 
1997, quando o Sindicato ampliou o número de cursos e a participação de trabalhadores nestes cursos. 
Informações de diretores da Entidade indicam que foi encaminhado o mesmo projeto do ano de 1996, tendo- 
se somente ampliado as metas e o número de treinandos.
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sido o grande motivador para a acumulação capitalista nas empresas bancárias na 
atualidade, disseminando-se a figura do bancário vendedor de produtos.
Com relação aos conteúdos dos cursos, conforme pode ser verificado no Programa 
do Sindicato em anexo, embora não se tenha um detalhamento dos mesmos, aparentemente 
são informados por uma visão técnica. Isso revela uma preocupação eminentemente 
imediatista, a da possibilidade de o trabalhador vir a garantir o seu emprego ou uma nova 
colocação assalariada, ou, ainda, a de ser seu próprio “patrão”. Além disso, as temáticas 
apresentadas no curso de qualificação e requalificação profissional referem-se tão somente 
a uma profissionalização bastante estreita, como o demonstra o quadro 3.2, sendo que as 
cargas horárias oscilavam entre 15 e 65 horas, configurando apenas fases de treinamento 
em atividades específicas, como, por exemplo, o de técnica de vendas com 16 horas, o de 
informática com 55 horas e o de noções fiscais contábeis com 34 horas.
Os cursos destinados a melhorar a capacitação do bancário para trabalhar no banco, 
como os de “Produtos Bancários” e de “Técnica de Vendas”, partem de uma proposta 
pedagógica eminentemente técnica e operacional, também voltados à obtenção de 
resultados imediatos e vinculados à imposição dos objetivos das empresas bancárias de 
ampliar a lucratividade, elevar a produtividade do trabalho, reduzir custos e garantir a 
maior concorrência no mercado com maior envolvimento dos trabalhadores.
Cabe citar Frigotto, quando ele indaga se a formação técnico-profissional, “em 
especial os cursos de requalificação, dentro das relações assimétricas de poder econômico e 
político e do monopólio da ciência e da técnica, [poderiam ter] a capacidade de reverter a 
exclusão e o desemprego estrutural?”. (1998, p.l).
Consideramos que desprezando temáticas que debatam a contradição capital versus 
trabalho, em especial o entendimento do sistema financeiro na atualidade, o papel dos 
Sindicatos frente à acumulação capitalista, a organização da categoria bancária e outros 
temas, o Sindicato dos Bancários de Curitiba limitou-se a reproduzir tão somente a proposta 
do PLANFOR, e, portanto, acaba assumindo tarefas que são de responsabilidade do Estado 
e das empresas.
A este respeito, Kuenzer assinala que.
o elenco de cursos, ainda voltados para ocupações formais e bem defmidas que tem 
predominado nas ofertas do PLANFOR, reveste-se de anacronismo. (...) as formas 
metodológicas historicamente constituídas pelo taylorismo/fordismo que privilegiam a
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multiplicação de cursos de treinamento fragmentados, dirigidos para ocupações bem 
definidas, oferecidas de forma desordenada de tal modo que o trabalhador vai colecionando 
certificados que não chegam a construir uma qualificação orgânica e consistente, e que 
privilegiam a memorização de regras básicas e procedimentos técnicos, estão 
completamente superados (1609, p 19)
A autora chama a atenção de que tais cursos de qualificação e rcqualificação 
profissional continuariam baseando-se num paradigma taylorista-fordista
Com relação ao numero de participantes nestes cursos, o relatorio da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho (SF.RT), de 11/05/99, informa que, de 1996 a 1998, foram 
treinados, pelas entidades sindicais, 4 818 trabalhadores do setor bancário em 21 
municipios do Estado do Paraná Em Curitiba, foram 1.524 trabalhadores que realizaram 
vários cursos, num total de R$ 132 469,00 de investimento total O investimento por 
treinando foi de RS 86,92 aproximadamente Considerando-se as possibilidades destes 
trabalhadores de continuarem em seus empregos ou dc conquistarem outra ocupação, o 
investimento é irrelevante
Apresentamos abaixo o gráfico nu 2, que indica a participação de trabalhadores 
empregados ou demitidos nos cursos, quanto ao gênero. Estas informações foram 
encaminhadas à Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho pelo Sindicato dos 
Bancários e demonstram a seguinte situação













Quadro 3 .3 - Participação nos cursos com relação a gênero:
Ano Homens % Mulheres % Total
1996 252 42 348 58 600
1997 404 44 520 56 ' 924
Total 656 43 868 57 1524
FONTE: Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho
ANO: 1999
Os dados do gráfico número 2 endossam alguns estudos que apontam que a mulher 
procura proporcionalmente mais cursos de reciclagem do que os homens. A categoria 
bancária conta, em seu quadro com um contingente feminino de 45%, em Curitiba e Região 
Metropolitana (levantamento realizado em agosto/99), sendo que a participação nos cursos 
de qualificação e requalificação profissional conta com 57 % de mulheres.
Diversas pesquisas indicam o crescimento da participação feminina no trabalho 
bancário, inclusive nos cargos de direção e gerência (24% em 1994), mas demonstram 
ainda uma falta de participação paritária de mulheres em postos de direção, a qual foi de 
42% sobre o total desses postos no ano pesquisado. (Cadernos da CNB, 1998, p. 20).
Examinando esse aumento de participação da mulher no trabalho, Segnini observa 
que “(■■ )Se é para vender serviço bancário por telefone, a mulher é considerada pelos 
bancos mais confiável que o homem” (1998, p. 11). Embora o crescimento do trabalho 
feminino seja uma conquista social das mulheres, esse trabalho, tão super-explorado quanto 
o dos homens, ao mesmo tempo configura-se vantajoso aos interesses do capital na medida 
em que este aprende a utilizar determinados atributos femininos no trabalho bancário para 
ampliar sua acumulação.
A diferença de rendimentos entre homens e mulheres é verificada em todos os 
setores de atividade econômica. Não obstante, as mulheres trabalham, em média, 30 horas a 
mais que os homens, já que dois terços das tarefas domésticas continuam sob a 
responsabilidade feminina.147 A pesquisa realizada em 84 empresas pelo Saratoga Institute 
Brasil, em julho de 1998, entre as mulheres supervisoras, gerentes, diretoras e presidentes,
141 Intervalo Especial -  3a plenária estadual das mulheres da CUT, no 131 SENPRO -MG- Sindicato dos 
Professores de Minas Gerais, 11 de junho de 1999.
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mostra que as bancarias ocupam 24,1% destes postos, e que, de 1994 a 1998, houve um
crescimento de 0,1% de ascensão àqueles cargos.I4X
No que se refere à faixa etaria dos participantes no curso de qualificação e
requalificação profissional, pode ser visualizada no Gráfico número 03
Gráfico 03 - Distribuição por faixa etária dos participantes do 




| l 1 4 i  M ano« □  19 a 21 anoa ■  22 a 29 anos I N  a 99 anos D40 a 49 anos □ 50 anos ou mais
FONTE Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho do Parana
ANO 1999
Quanto à idade, observa-se que a grande maioria concentra-se na faixa de 30 a 39 
anos, seguida da que vai dos 40 aos 49 anos Como relatamos anteriormente, é sobretudo 
nestas faixas etárias que ocorreram os PDVs Além disso, os bancários desta faixa que 
continuam trabalhando sempre buscam aprimoramento profissional
' •  Idem
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GRÁFICO 04 - Escolaridade dos (as) bancanos (as)
FONTE: Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho do Paraná 
ANO 1999
O gráfico acima demonstra que o maior número corresponde aos detentores de 
segundo grau completo, vindo em seguida os de terceiro grau completo, confirmando a 
constatação mais geral de pesquisas realizadas nesta categoria que reportam escolaridade 
mais elevada, se comparada com outras categorias de trabalhadores
Segundo informações de diretores do Sindicato dos Bancários de Curitiba, a 
categoria apresenta altos niveis de escolaridade -  mais de 60% possui grau universitário144-, 
além de constantemente buscarem reciclagem, diferentemente dos que procuraram os 
cursos do Sindicato, sendo, entre estes, mais significativo o segmento dos com segundo 
grau completo (48,3%), seguido dos que têm terceiro grau completo (35,5%).
Já o DIEESE analisa que a exigência das instituições financeiras de trabalhadores 
cada vez mais “polivalentes e flexíveis, parece estar entre os motivos de aumento da 
escolaridade entre os bancários, supostamente uma condição necessária para a absorção das 
inovações no processo de trabalho bancário ” (1997, p 12).
O contraste é significativo quando comparamos este nivel de escolaridade com o de 
várias outras categorias de assalariados “Segundo informações do IBGE, 45 milhões de
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pessoas não possuíam o primeiro grau completo, em 1995, para uma população
economicamente ativa de 70 milhões de pessoas. Isto é, 64% de nossos trabalhadores não
tinham nível educacional considerado imprescindível no novo padrão de organização
produtiva”. (DEDECCA, p. 78, 1998).
Por outro lado, Pochmann informa que está caindo a renda dos mais instruídos na
indústria, cuja pesquisa demonstra que 72% dos trabalhadores com nível superior
ganhavam mais de dez salários mínimos em 1992. Esse percentual caiu ao longo dos
últimos anos até chegar a 59% em 1998, segundo dados do Ministério do Trabalho. A
informação repassada pelos diretores do Sindicato dos Bancários confirma também esta
tendência na categoria, de rebaixamento salarial, tanto nos bancos privados como nos
estatais. Outra informação que se relaciona com a realidade do trabalhador bancário é a
traduzida por dados do SEADE: “entre 1985 e 1998, na Grande São Paulo, a parcela de
pessoas com segundo grau completo entre os desempregados saltou de 6,7% para 14,9% .
Em outras palavras, maior instrução deixou de ser garantia de emprego”.(1999, p.2).
O problema do desemprego e do rebaixamento salarial, que vem atingindo os
trabalhadores brasileiros no geral e a categoria bancária em particular, em função dos
aspectos anteriormente apresentados, ainda requer uma resposta mais organizada por parte
das direções sindicais. Jinkings comenta que:
No decorrer de aproximadamente trinta anos, desde a criação dos CPDs até a atualidade, as 
inovações tecnológicas e organizacionais implementadas têm estado sob o controle absoluto 
dos banqueiros, a serviço da acumulação de capital e propiciando sempre maiores lucros 
aos bancos. A criação de novos mecanismos de resistência nos sindicatos e locais de 
trabalho não tem conseguido impedir o desencadeamento de situações desfavoráveis aos 
trabalhadores, como: desemprego, subemprego, intensificação do ritmo de trabalho, 
desrespeito à jornada de seis horas, problemas de saúde etc (1996, p. 21).
Nosso estudo tem como fio condutor procurar compreender a prática educativa 
indicada pelo Sindicato frente à reestruturação produtiva. Ao iniciar nossa pesquisa 
empírica, seja debruçando-se sobre os variados materiais produzidos pela Entidade, ou nas 
entrevistas com os dirigentes, em particular com aqueles que elaboraram o Programa, 
buscamos levantar até que ponto esta iniciativa poderia realmente reconverter 
profissionalmente os trabalhadores, ou de mantê-los no emprego, ou, ainda, possibilitar a
149 Segundo o DIEESE, houve um crescimento da escolaridade dos bancários de nível universitário, embora 
em nível nacional ainda seja preponderante o 2o grau completo. (DIEESE, 1997).
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abertura de um empreendimento, principalmente para aqueles trabalhadores que 
participaram dos PD Vs.
Uma das justificativas que o Sindicato apresenta para realizar seu projeto de 
qualificação relaciona-se à concepção formativa orientada pela Central à qual o Sindicato 
se filia.
Como apresentamos anteriormente, Tumolo (1998) refere que a CUT passa a ter, 
em 1994, em seu programa de formação sindical a inclusão da formação profissional. Este 
autor argumenta que a estratégia da CUT, ao aprovar o desenvolvimento de uma política de 
formação profissional, estaria se desviando de seu objetivo principal, isto é, o de promover 
a formação político-sindical dos trabalhadores. Pode-se concordar com esta análise, mas 
não se pode perder de vista que, dadas as modificações trazidas pela nova ordem capitalista 
e o aumento das pressões sobre os trabalhadores, também suas entidades viram-se frente a 
demandas imediatas advindas de suas bases, às quais somente a aplicação da formação 
político-sindical não satisfaria.
Em documentos recentes da Central, verificamos que a CUT vem desenvolvendo 
com o apoio do FAT, a partir de 1996, uma série de projetos ou programas150. Para 
Domingues, “O movimento inicial expansivo do PLANFOR e a relativa facilidade na 
obtenção de recursos diretamente por todas as instâncias conformou uma realidade 
heterogênea na base cutista com a implementação de cursos, métodos e parcerias realizadas 
por sindicatos, CUT’s estaduais, Confederações e Federações nacionais.” 
(DOMINGUES, 1999, p. 40).
E tendo em conta este enfoque, traçado por Domingues, que as afirmativas de 
dirigentes do Sindicato devem ser entendidas. Afirma um diretor do Sindicato que há 
necessidade da utilização dos recursos do FAT para o desenvolvimento deste programa, 
argumentando que “a categoria bancária é prioritária nestes projetos por estar passando por
150 Na Revista Forma e Conteúdo, observamos que a CUT vem desenvolvendo uma série de Projetos 
coordenados através do Projeto Nacional de Qualificação Profissional -  CUT/Brasil, elaborados a partir da 
Secretaria Nacional de Formação, Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM), da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), e projetos regionais elaborados pelas Escolas 
Sindicais Norte II (Escola Chico Mendes), Nordeste e Sul. O Projeto Nacional de Qualificação Profissional -  
CUT/Brasil organiza-se através de sete programas: 1) Programa Integrar, 2) Programa Formação Integral, 3) 
Programa Nacional de Formação Profissional para Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 4) Programa 
Regional Sul, 5) Programa Vento Norte, 6) Programa Regional Nordeste. (Para melhor esclarecimento destes 
Programas, ver Revista Forma e Conteúdo de outubro/99).
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‘enxugamento’ (...), porque estes cursos chamam a atenção da base e os bancários 
cobravam (‘o ano que vem não vai ter curso?’)”.
Na mesma direção da opção da CUT, a direção do Sindicato dos Bancários realiza 
seu programa de qualificação e requalifícação profissional. Ou seja, a formação sindical 
anteriormente realizada dentro do enfoque instrumental passou ao caráter explícito de 
formação profissional.
Para realizar o seu programa, a direção do Sindicato levanta algumas justificativas, 
sendo apontada como principal a problemática do desemprego que vem afetando a 
categoria, instando o Sindicato a formular respostas.
Segundo um dirigente da entidade,
Nós resolvemos fazer este curso por algumas razões: primeiro, em função de ter estas 
verbas disponíveis; se nós não usássemos, os empresários vão usar. Então, num primeiro 
momento, deveríamos fazer o programa de qualquer maneira para que estas verbas 
viessem para os trabalhadores. Se ele vem respondendo aos objetivos? Não é a situação 
ideal, porque até agora não conseguimos colocar nos cursos a nossa concepção política, a 
gente está contratando as empresas e elas estão fazendo a parte técnica. A parte política, a 
parte social que a gente poderia estar aproveitando a oportunidade de estar reunindo 30 a 
40 pessoas por semana, por mês, nós não estamos formando do ponto de vista político. Por 
enquanto o currículo é esse. Estamos participando da pauta nacional.
Eu acho que fo i em função da demanda, porque esta propaganda que está virando um 
pensamento único (de que sem qualificação não tem trabalho), então os bancários 
começaram a exigir um pouco estes serviços, os sindicatos se sentiram na obrigação de 
oferecer este serviço e por conta de um recurso que tem e que a gente poderia estar 
usando, fo i também em função desta questão. A categoria bancária era prioritária, então 
fizemos os pro jetos, e usamos os recursos do FATpara reverter para os trabalhadores.
Aparentemente, existe uma concordância de que a utilização dos recursos do FAT 
era uma “obrigatoriedade”, “pegar ou largar”, porque se “os trabalhadores não a 
utilizassem, os empresários iriam utilizar”. Visto estritamente deste lado, a justificativa 
parece aceitável, mas concretamente parece que o emprego daqueles recursos promoveu um 
deslocamento do foco de preocupações da área formadora do Sindicato, em sério 
detrimento de uma formação política sindical que prepare o trabalhador bancário para a 
compreensão da realidade em que está inserido e da lógica do capitalismo. O Sindicato não 
mais trabalhou eventos de formação sindical, delegando a empresas151 a realização da parte
151 Segundo informações de dirigentes, e mesmo de trabalhadores, muitos cursos eram desmarcados em 
função das condições insuficientes destas Empresas (como falta de instrutor ou instrutor não preparado para 
determinado tipo de conteúdo, locais inadequados para o curso e outros), que participavam das licitações, para
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técnica. Para o dirigente, os cursos não atenderam os objetivos. Parece-nos que faltou algo 
essencial, isto é, trabalhar aspectos que pudessem demonstrar à categoria que a realização 
destes cursos pelo Sindicato dos Bancários era não meramente uma necessidade apontada 
pelos trabalhadores, mas, de fato, uma necessidade imposta (pela atual lógica do grande 
capital) aos trabalhadores, e que, diante desse tipo de demanda, o Sindicato poderia utilizar 
o momento para acrescentar o debate de questões relacionadas à organização dos 
trabalhadores e outros temas de enfoque político-sindical.
Um ex-diretor analisa que o Sindicato optou naquele momento em realizar um tipo 
de formação diferenciada daquela que vinha sendo encaminhada desde 1993, deixando de 
realizar uma política de formação geral em favor de uma política de formação profissional, 
e que esta decisão está ligada aos problemas conjunturais da sociedade, que empurravam o 
Sindicato para uma ação dirigida aos eventos de qualificação e requalificação profissional; 
mas, para ele, houve um deslocamento da real finalidade da Entidade Sindical:
O Sindicato acabou rumando para essa condição de inserção de um tipo de formação 
direcionada para a base visando mais o mercado de trabalho do que uma visão ideológica. 
Para mim este é um marco fundamental. Veja, durante a nossa gestão (1993), a categoria 
já  estava passando por um processo de redução de trabalhadores e isso veio se 
incrementando cada vez mais, de maneira mais drástica; por outro lado, o sindicato 
também perdia a capacidade de articulação com a categoria. Não por culpa dos dirigentes 
sindicais, mas em função de toda a conjuntura. O que eu vejo, a partir de 1995 
principalmente, é que o sindicalismo começa a ter que buscar novas alternativas, diálogo 
com sua base sindical de inter-relação com ela em nível de prestação de serviços, não só 
reivindicativos, mas também de prestação de serviços. E os cursos de qualificação e 
requalificação profissional passam por uma política de formação, mas me parece que a  
análise, o prisma, era da oferta de serviços da entidade, e não de uma política de 
formação. Eu acho que houve um deslocamento, houve um descompasso.
Percebe-se que a implementação do programa de qualificação e requalificação 
profissional suscita opiniões contraditórias entre os dirigentes e ex-dirigentes do Sindicato. 
Há compreensão de que, apesar da pressão da categoria, da pressão do mercado de trabalho 
por um profissional polivalente, a qualificação deveria ser um meio para ampliar a 
formação dos trabalhadores e não representar somente uma aplicação dos recursos do FAT, 
em cursos reproduzidos do PLANFOR, aparentando mera sujeição a exigências do sistema
oferecer seus trabalhos nos cursos de qualificação e requalificação profissional. A SERT possui um cadastro 
de centenas de empresas que se candidatavam para oferecer seus serviços. Muitas delas já não mais existem.
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financeiro. Você qualifica para manter o mercado, para usar gravata azul, temo, cabelo 
cortado escovinha, você não questiona a qualificação, como meio é legal e não como fim.
O documento do PLANFOR apresenta justificativas ao inserir os “Bancários e 
outros trabalhadores do setor financeiro” como prioritários nos cursos deste programa. 
Levanta questões relacionadas à “reestruturação econômico-financeira internacional e 
nacional e as sucessivas adaptações do setor produtivo -  tanto à inflação quanto à 
estabilidade -, a difusão de novas tecnologias -  em particular a informática e a 
microeletrônica (...)” como fatores, entre outros, da diminuição de postos de trabalho. 
Justifica, ainda, que a automação tem sido um fator de transformações no setor; além de 
reduzir o número de empregos, vem requerendo um trabalhador com novo perfil, ou seja, 
com “novas competências e habilidades para lidar com todo o conjunto de inovações 
tecnológicas e organizacionais em curso.” ((1996, p. 29,30).
Em nenhum momento, o documento explicita que o “enxugamento” que vem se 
dando no setor bancário guarda relação direta com a implementação da política econômica 
do governo federal desde 1994, com o Plano Real. Os vários PDVs que foram 
implementados no setor estatal indicam esta conexão. Com sua proposição de formação 
profissional, tipicamente o governo, se usarmos o dito popular, “tenta tapar o sol com a 
peneira”, uma vez que, sem política de desenvolvimento para o país, mesmo que os cursos 
de formação profissional tivessem a perspectiva da preparação dos trabalhadores para a 
garantia do emprego ou para a absorção em outra atividade, seria inócuo sem a abertura de 
postos de trabalho advinda da retomada do crescimento econômico.
Ao refletir sobre a proposta do governo inscrita no programa do PLANFOR, assim 
como aquela do programa do Sindicato (que nos parecem muito semelhantes), reportamo- 
nos à orientação de Gramsci, ao discutir uma “cultura formativa” para o proletariado, na 
Itália de 1916, propondo-a articulada ao trabalho; ele defende “as atividades formativo- 
culturais para o proletariado em geral, mas rejeita a idéia de formá-lo dentro de uma cultura 
abstrata, enciclopédica, burguesa, que efetivamente confimde as mentes trabalhadoras e 
dispersa sua ação.”(NOSELLA, 1992, p. 14,15). A proposta de uma nova educação para os 
trabalhadores italianos colocava-se em franca oposição ao tipo “mesquinho e interesseiro” 
de educação advogada pelo governo fascista da época. Nosella, analisando as leis sobre 
ensino profissionalizante (como a lei 5692/71), lembra que ao governo brasileiro, como na
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Itália da primeira metade do século XX, não interessa “nem a escola de cultura geral nem a 
do trabalho”. Gramsci destaca o contraste entre os dois tipos de educação propostos pelo 
governo italiano para os dois extremos do espectro das classes sociais, o de um ensino 
profissional destinado para os filhos dos trabalhadores e a educação geral para os filhos dos 
setores dominantes da sociedade. Embora Gramsci, nesse caso, refira-se à escola, cabe citar 
um pequeno trecho:
[...] a divisão da escola em clássica e profissional era um esquema racional: a escola 
profissional destinava-se às classes instrumentais, ao passo que a clássica destinava-se às 
classes dominantes e aos intelectuais. [...] A tendência ... é de abolir qualquer tipo de escola 
“desinteressada” (não imediatamente interessada) e “formativa”, ou conservar delas tão 
somente um reduzido exemplar destinado a uma pequena elite de senhores e de mulheres 
que não devem pensar em se preparar para um futuro profissional, bem como difundir cada 
vez mais as escolas profissionais especializadas nas quais o destino do aluno e sua futura 
atividade são predeterminadas. (1989a, p. 118)
Gramsci contribuiu com importantes análises sobre o papel da escola e dos 
educadores na democratização do saber. É recorrente sua preocupação a respeito do papel 
da educação e da instrução, da necessária articulação entre os vários campos da ciência, no 
processo emancipatório das classes subalternas.
Para Suchodolski, a palavra educação na sociedade capitalista pode ter dois 
significados: “educação como processo de adaptação às relações existentes, adaptação que 
assegura aos filhos da classe dominante as vantagens e privilégios da sua classe e ‘adapta’ 
os filhos da classe oprimida às condições de exploração da sua existência”. (1976, p.57)
A educação no capitalismo é realizada para formar o homem para a produção, 
formar um homem polivalente para atender às necessidades da flexibilização da produção 
de mercadorias e para maximizar o lucro dos proprietários dos meios de produção.
Vários documentos do Banco Mundial sobre Educação demonstram, às vezes 
explicitamente, às vezes nas entrelinhas, o quanto esta afirmação de Suchodolski tem 
correspondência concreta com o momento atual. Num documento de maio de 1995, no seu 
parágrafo 1, afirma-se que o Banco Mundial tem a Educação no centro de sua estratégia de 
ajudar a reduzir a pobreza porque, reformando-se o sistema educacional (segundo as 
diretrizes do Banco), se obterá “uma maior utilização produtiva do trabalho’'' e ainda se 
prestarão “serviços sociais básicos aos pobres”, Ou seja, o pobre com mais conhecimentos 
básicos renderá mais no trabalho. E dar acesso universal à educação primária seria pelo 
menos prestar um “serviço social básico”. Nas entrelinhas desse documento o que se
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evidencia é uma clara separação entre uma educação para os pobres e outra, especial, para 
minorias economicamente privilegiadas, que “ajude” os pobres a melhor produzir e 
assegure aos ricos as melhores condições para preservar hegemonia e prosseguir 
acumulando capital.152
A efetivação do programa de qualificação e requalificação promovida pelo 
Sindicato dos Bancários ocorreu, segundo os dirigentes, fundamentalmente por três 
motivos: o primeiro e central foi a tentativa de viabilizar uma oportunidade para os 
trabalhadores, diante do fenômeno do desemprego; o segundo decorreu da orientação (a 
partir de 1993) da CUT e da CNB; e o terceiro, que se relaciona com os anteriores, remete à 
análise de Fidalgo (1999), que identifica o campo da negociação como o atualmente 
privilegiado pelo Movimento Sindical, no qual se prioriza estabelecer compromissos, 
ficando as iniciativas de luta dos trabalhadores em segundo plano.
Em que pese a presença predominante dessa orientação nacional moderada e de 
conflitiva adaptação à institucionalidade neoliberal, os bancários, através de sua entidade, 
não deixaram de realizar, ao longo de todo o período que estamos analisando, vários 
movimentos em defesa dos direitos e dos salários de seus filiados, na defesa das empresas 
bancárias estatais, na denúncia das privatizações, como também estiveram presentes na luta 
cotidiana dos diversos movimentos sociais.
Um dirigente justifica a realização do programa e a participação dos recursos:
Começamos a disputar os recursos do FAT via Conselho Estadual, depois municipal [do 
Trabalho], somente para disputar mesmo; empresários, governo e trabalhadores disputam 
a fatia do bolo e nós não tínhamos muito o que fazer. Sentamos junto com o D1EESE e com 
a FETEC, discutimos e elaboramos um curso para os bancários, aquilo que nós achávamos 
que era interessante para os bancários. [Falou dos programas dos cursos], mas foi para  
disputar a verba mesmo, depois de um certo patamar de conquista da verba, a gente ia 
partir para a filosofia de outros cursos que a CUT está implementando, de cidadania, só 
que este projeto não caminhou como pensamos, e a gente está perdendo estas verbas, a 
orientação é de passar as verbas direto para as Centrais Sindicais.
Verifica-se que, a partir de 1998, os recursos do FAT foram dirigidos às Centrais 
Sindicais, que os disponibilizam àquelas categorias com maiores dificuldades de acesso ao 
ensino fundamental, como as dos metalúrgicos, dos operários da construção civil e dos 
trabalhadores rurais, segundo justificam diretores do Sindicato.
BANCO MUNDIAL. Prioridades y estratégias para la educacion : estúdio sectorial dei Banco Mundial.152
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Também interessou-nos conhecer como foram definidos os cursos, se seguia 
orientação nacional (da CUT ou da CNB), ou se foram elaborados com base na análise 
direta da necessidade da categoria, de uma constatação da realidade cotidiana profissional 
dos bancários e dos demitidos. Sobre isto, informa um dos dirigentes entrevistados:
Quando fizemos o projeto, nós selecionamos vários cursos que poderiam ser oferecidos aos 
bancários, desde informática, cursos de línguas (que já  é uma exigência no dia-a-dia 
profissional), como abrir seu próprio negócio, entre outros. Os conteúdos, nós que 
trabalhamos, nós que colocamos os conteúdos que gostaríamos que fossem trabalhados, 
como por exemplo: comunicação e expressão; queríamos que o trabalhador, além de 
aprender a falar, que ele tivesse uma linguagem que não é aquela linguagem autoritária, a 
de abaixar a cabeça. Neste conteúdo de comunicação e expressão, priorizamos uma 
linguagem bem democrática. Um exemplo: no curso de informática a gente colocou a 
prevenção da LER, que é uma coisa que a categoria, que a maioria dos trabalhadores que 
trabalha com a digitação, pode ser acometida por esta lesão.
Nota-se aqui uma preocupação com a formação mais ampla do trabalhador bancário, 
isto é, com a transformação de posturas submissas no ambiente de trabalho para uma 
atitude de valorização de seu papel de cidadão no trabalho. Destaca-se a menção do 
conteúdo de comunicação e expressão que, embora não tenha sido citado pelos 
trabalhadores entrevistados, é um fator relevante a ser incentivado.
Ao analisar o conteúdo dos cursos, uma dirigente sindical afirma que, apesar de ter 
contado com a participação de um diretor do Sindicato em quase todas as suas edições, a 
avaliação de sua qualidade não era realizada de forma aprofundada pela Entidade, enquanto 
se sabe que as empresas responsáveis pela realização dos cursos, na maioria das vezes, não 
dispunham de pessoal preparado para formar os trabalhadores, além de faltarem 
equipamentos adequados para este ou aquele curso.
O problema é que a gente elaborou projetos e colocou conteúdos que achávamos 
importante serem trabalhados. Mas, a avaliação, não fizemos. Até fizemos uma avaliação 
nossa, particular. Em cada curso tinha um diretor acompanhando. A recomendação é que 
sempre tivesse um diretor acompanhando, fazendo o curso, até para estar cobrando, mas 
muitas vezes não era possível fazer isto, não conseguia mudar, criava atrito e mesmo 
porque a pessoa que dava o curso não tinha qualificação para dar o curso; então ficou 
muito precário, a gente não conseguiu atingir os objetivos e vários conteúdos não foram  
trabalhados do jeito  que a gente quis.
Maio, 1995.
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Embora afirme-se que a questão do recurso financeiro seja importante para 
viabilizar atividades para a categoria, a realização do programa também decorreu da 
orientação da CUT.
O Sindicato não tem fim lucrativo, acaba investindo em outras políticas, do ponto de vista 
de conquistas salariais para a categoria. A preocupação em requalificar para o trabalho 
surgiu então em função da existência dos recursos do FAT e da experiência da própria 
CUT; é uma discussão divergente dentro da Central. Considerando que trabalhadores, 
patronato e governo podem participar dos Conselhos e, conseqüentemente, usufruir destes 
recursos para qualificar e requalificar, é que surgiu a intenção de buscar este recurso com 
o objetivo de melhorar para quem está no setor e também abrir o horizonte para quem está 
saindo do ramo.
Com relação à participação da CUT no CODEFAT, e no desenvolvimento da 
política nacional de formação, Borges (1999) observa que as principais tendências políticas 
atuantes na Central têm posicionamentos divergentes sobre esta questão. Brevemente 
reproduzimos abaixo a contribuição deste autor, que entrevistou algumas das lideranças 
mais expressivas da CUT.
Altemir Tortelli enfatiza a necessidade da mudança na forma de administrar os 
recursos públicos, com a defesa de uma gestão tripartite do PLANFOR, na gerência dos 
recursos do FAT. Para ele, “Nosso objetivo é alcançar uma economia solidária, a 
autogestão e o cooperativismo.” (p. 31).
Rafael Freire coloca que é necessário uma posição firme contra o desvio dos 
recursos do FAT para as privatizações e procura “desmistificar a idéia de que a formação 
gera emprego.”(p. Idem).
Para Pascoal Carneiro, o governo quer impor a Proposta de Emenda Constitucional 
623 para pulverizar e enfraquecer os Sindicatos, em troca das verbas do FAT. “A 
dependência exagerada desta verba deixa o sindicalismo bem mais vulnerável.” (Idem)
Já para Dirceu Travesso, a “Central fica dependente do Estado e o sindicato, da 
Central. O risco de dependência é real; só neste ano, a verba do FAT superou as receitas 
ordinárias da CUT.” (Idem).153
153 Altemir Tortelli é secretário nacional de formação da CUT e integrante da corrente Articulação Sindical. 
Rafael Freire, também integrante da Executiva Nacional da CUT, é ligado à Alternativa Sindical Socialista. 
Pascoal Carneiro é secretário de Políticas Sociais da CUT Nacional e integra a Corrente Sindical Classista. 
Dirceu Travesso é dirigente da CUT-SP e membro do Movimento por uma Tendência Socialista. (BORGES, 
1999).
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Em setembro de 1999, a Secretaria Nacional de Formação da CUT realizou a I a 
Conferência de P olítica  N acional de F orm ação da  Central Única dos Trabalhadores, com 
a participação de cerca de setecentos delegados, onde aprovou a Carta de Belo Horizonte. 
Entre as orientações desta carta, um aspecto reafirma a perspectiva de educação assumida 
pela Central:
(...) a CUT tem desenvolvido experiências em educação que questionam a finalidade da 
educação, o público prioritário, a seleção de conteúdos, os métodos utilizados e os 
processos de gestão. Em particular, estas experiências, que são financiadas com recursos 
públicos, não têm o propósito de substituir o papel do Estado, mas têm representado uma 
inovação, ao envolver educação profissional, educação básica e educação para a cidadania. 
(1999, p. 8).
Com relação à avaliação destes cursos por parte da direção, são unânimes em 
afirmar que, da forma como ocorreram, serviram apenas como paliativo. Por outro lado, 
acreditam que ofereceram-se certas oportunidades à categoria para um novo emprego.
Estes cursos não atingem quem a gente gostaria de atingir numa política mais adequada, 
não só formar profissionalmente, mas formar para a cidadania. Formação dos direitos dos 
trabalhadores e tudo o mais. A iniciativa era abrir para os trabalhadores, era um recurso 
que existia, se nós não usássemos, outras categorias iriam usar. E  um dinheiro dos 
trabalhadores; então devemos destinar a eles. Se não conseguimos atingir todos os 
trabalhadores... mas o que nós conseguimos atingir, dando a eles uma outra perspectiva de 
um novo trabalho, este era o objetivo.
Ferreti, em palestra proferida na Universidade Federal do Paraná, afirma que 
mesmo os cursos mais “sofisticados”, com 200 ou 300 horas, podem não contribuir para 
uma formação profissional do trabalhador. Para ele, pode pouco acrescentar se comparado 
ao aspecto de vivência pessoal e profissional que este indivíduo teve em sua vida pregressa 
ao curso. Este autor alerta para a falácia, presente no discurso governamental, de que sem 
escolaridade as pessoas não conseguem nenhuma colocação no mercado de trabalho.
Com efeito, trata-se mesmo de falácia, contraditada pelos fatos. No setor bancário, 
esta é uma realidade já apontada pelos diversos estudos realizados pelo DIEESE, que 
demonstram a alta escolaridade desta categoria. O problema, segundo Ferreti, se caracteriza 
por:
Primeiro, a expansão da cobertura do sistema educativo não foi acompanhada de 
incrementos concomitantes na qualidade da educação e que atinge o processo de 
segmentação da oferta e reproduz as diferenças sociais, ou seja, não basta dizer que é 
preciso investir mais na educação, abrir mais salas de aula, criar mais escolas. E preciso 
oferecer educação de qualidade e não me parece pelo que eu vejo em verbas investidas em 
educação, formação geral, no ensino público, que haja tanta aposta assim no sistema
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educacional, pelo mesmo govemo que defende o aumento da escolaridade como forma de 
inserção no mercado. O aumento de escolaridade não implica no aumento de maior 
probabilidade inserção laborai (...). (FERRETI, 1999, sem página)
Para este autor, a questão posta não se refere somente aos discursos que passam uma 
falsa dicotomia entre escolaridade alta/“empregabilidade” e baixa 
escolaridade/desemprego, mas
A questão está posta numa distribuição de renda absolutamente injusta e predatória, num 
pais em que se fala cada vez mais em formação cidadã. Como conciliar formação cidadã 
com tal forma de espoliação da população, através de um processo de concentração de 
renda tão brutal como nós observamos no Brasil ? Não precisaria Programa nenhum, 
bastaria que a Receita Federal arrecadasse e o Govemo Federal distribuísse os recursos 
adequadamente, que muitas pessoas conseguiriam ir à escola para se educar, porque a 
educação é boa em si mesma, porque a educação é um bem social em si mesmo, e as 
pessoas devem ser educadas porque é bom, não porque precisam se educar para obter 
emprego, não precisaria outra coisa, precisaria só um pouco mais de seriedade, só isso. 
(1999, sem página).
3.2.1 O curso de qualificação e requalificação profissional -  a visão dos trabalhadores 
bancários que se encontravam no banco.
Todos os trabalhadores que fizeram os cursos de qualificação e requalificação e que 
participaram das entrevistas são filiados ao Sindicato, com mais de 10 anos de 
sindicalização, o que confere valor especial a suas impressões, mais criteriosas do ponto de 
vista da validade ou não dos cursos em seu cotidiano profissional. Todos os relatos foram 
expressivos ao confirmar o quadro de precarização do trabalho que se encontram 
submetidos, situação apontada por diversos autores ao analisarem a realidade entre os que 
são “conectados” e os que não são “conectados”.154
Na nossa opinião, apesar de os trabalhadores bancários serem “conectados”, estarem 
inseridos no mercado de trabalho formal, em que se exige quase que cem por cento de uma 
ação profissional relacionada à automação, avulta um quadro de extrema contradição, tanto 
por não possuírem o produto de seu trabalho (o dinheiro) como pela angústia vivenciada no 
dia-a-dia ao serem pressionados por mais produção (aqui entendida a venda de produtos 
bancários), para que seu emprego seja garantido. A quase totalidade das entrevistas retrata 
esta realidade. A busca por um curso não está associada tão somente à corrida por
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qualificação, incentivada especialmente pelos governos neoliberais que a associam à 
“empregabilidade”, mas também expressa a tentativa de buscar um outro caminho que não 
seja mais o de ser bancário, na esperança de que as relações de trabalho se diferenciem, 
pois nesta categoria verifica-se uma das mais cruéis expressões da acumulação do capital às 
custas do suor dos trabalhadores.
Nesta etapa, entrevistamos oito bancários, sendo seis oriundos de bancos estatais e 
dois de bancos privados155. A distribuição desses oito trabalhadores pelos cursos é a 
seguinte: Informática (3), Matemática Financeira (2), Línguas-Espanhol (2), Noções 
Bancárias (fiscais/contábeis) (1), Técnicas de Vendas (1) e Línguas-Inglês (1).
Pode-se perceber que alguns bancários participaram em mais de um curso, havendo 
preferência dos trabalhadores pelo curso de informática, seguido pelo de matemática 
financeira e de línguas-espanhol, (este último realizado em função da propaganda do 
Mercosul, que sugere a possibilidade de alcançar uma melhoria profissional).
No que se refere ao treinamento realizado pelos Bancos, é comum a citação pelos 
entrevistados de que realizaram até mais de 40 cursos promovidos pelas empresas 
bancárias. Fica fora desta prática um dos Bancos que, além de não promover treinamento 
de seus funcionários, impossibilitava a sua formação ou a continuidade de sua educação 
básica.156
Izumi informa que a realização de treinamento visando à adequação de um novo 
perfil do bancário está sob a responsabilidade do setor de Recursos Humanos (RH) da 
empresa. Já as tarefas de adaptação aos sistemas de automação ficam sob a 
responsabilidade dos técnicos das áreas de sistemas de automação. Para ele, “as operações 
inovadoras de grande complexidade, que culminam na implantação da tecnologia e das 
novas formas organizacionais e que exigem, de quem as efetua, elevado nível profissional, 
não são realizadas pelos banqueiros, mas por um corpo técnico especializado, que em 
última instância é tão bancário quanto o conjunto de trabalhadores alocados nas agências e 
postos de serviços.” (1998, p. 153).
154Expressão utilizada por Manuel Castels, em entrevista concedida a Cláudia Barcelos na rádio CBN em 
09/01/2000.
155 Um destes bancos está passando por um processo de privatização, mas, para este trabalho, o consideramos 
ainda vinculado à “família” dos estatais.
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Como podemos verificar, com relação à formação geral, 62,5% dos(as) 
bancários(as) possuem curso superior, estando entre eles os de administração de empresas, 
jornalismo, estudos sociais, fisioterapia, análise de sistemas, ciências contábeis. Um dos 
entrevistados encontra-se cursando o nível superior em administração de empresas, e dois 
tiveram que abandonar a Universidade em função das exigências do trabalho bancário, 
como a jornada de trabalho de até 14 horas por dia e transferência de município.
No que se refere ao tempo de trabalho como bancário, eles têm entre 10 e 25 anos 
de atividade, sendo esta sua principal experiência profissional (chegaram a trabalhar em 
ramos de comércio por um período curto de suas vidas profissionais, podendo ser 
considerada não muito significativa esta experiência).
Também se verificou que o fenômeno do desemprego ronda suas casas. Estão 
enfrentando esta problemática com seus filhos ou irmãos jovens, isto é, na faixa etária de 
18 a 25 anos.
Pochmann argumenta que os jovens acabam sendo os que encontram mais 
dificuldades para o primeiro emprego, como também para manterem-se empregados. 
Fenômenos como a “co-habitação (filhos adultos que permanecem residindo mais tempo 
com os pais), a postergação da união familiar (aumento de famílias monoparentais) e a 
difusão de ocupações sem remunerações fazem parte cada vez mais do cotidiano dos jovens 
brasileiros.” (1999, p. 16). Este autor informa que, nos anos 90, além do crescimento geral 
do desemprego, em todas as regiões brasileiras o aumento do desemprego dos jovens foi 
mais significativo. Esta realidade foi constatada nas entrevistas com os bancários, ao 
expressarem a ansiedade com que se defrontam no dia-a-dia por não poderem apresentar 
opções a seus filhos ou parentes. Ocorre, então, em algumas ocasiões, para esta faixa etária 
mais jovem, a busca por ocupações nem sempre salutares. O que se verifica, de maneira 
mais geral em função da vigência do atual modelo econômico, é o agravamento da exclusão 
social e, em conseqüência, o aumento da violência, a desestruturação familiar, o 
desestímulo educacional. Afinal, “para que estudar se o horizonte aponta para a 
marginalização crescente da juventude brasileira ?”, segundo expressão ouvida de alguns 
bancários.
156 Entendemos aqui a continuidade do curso de terceiro grau. Dois trabalhadores, por duas vezes 
consecutivas, não puderam concluir seu curso em função das exigências de trabalho em horários que 
impediam a sua participação nas aulas da Universidade.
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Quanto às funções desempenhadas nos bancos, estão entre elas: gerente (2), 
assessoria de direção (1), caixa (2), analista de sistema (1), escriturário (2).
No que se refere à efetividade dos cursos na visão dos trabalhadores consultados, 
constatou-se que foram julgados importantes e úteis no seu cotidiano profissional, seja para 
galgar um posto mais elevado na hierarquia da empresa, seja para a melhoria de sua função 
no banco.
O curso que eu fiz  foi o de noções básicas (noções bancárias -  o que é uma aplicação 
bancária, um empréstimo etc); nos manuais, por mais que você leia, você acaba não 
percebendo o fundamental Neste caso é importante que alguém repasse para você e isto 
me ajudou bastante em termos de agência porque eu era de departamento. Pelo menos você 
já  vem com a idéia mais ou menos do que pode ou não pode acontecer em termos de 
agência. Você, no departamento, sente que está dentro do Banco mais parece que está 
trabalhando em outra empresa, o processo, o trâmite de documentação é totalmente 
diferente e você em agência, na linha de frente, é bem diferente e isto me ajudou bastante. 
Teve outros cursos que o Sindicato promoveu, mas não pude fazer em função do horário do 
banco, que muitas vezes ultrapassa 8 horas. (Bancário de banco público)
Eu participei do curso de espanhol e de processamento de dados -  os dois foram muito 
bons. Por exemplo, o de processamento de dados -  você aprende a usar bem, é muito bom. 
Eu aprendi a usar o Word, Excel e o de espanhol também. E incrível, você liga a televisão 
e começa a entender [o que se fala em espanhol]. (Bancária de banco público)
É interessante constatar que a realização do curso foi relevante não somente na vida 
profissional, constituindo-se numa forma de reconhecimento da possibilidade de 
comunicação com outros setores fora do exercício da função como bancário.
Eu fiz  curso de oratória, foi fundamental para que eu pelo menos deixasse de ser tão 
tímido. Meus amigos no banco até perceberam a diferença e disseram que eu estava mais 
desinibido. Para mim este curso fo i fundamental, não só para o trabalho, mas para minha 
comunicação com colegas, na faculdade e inclusive nesta fase em que precisamos nos 
comunicar mais com os clientes. (Bancário de banco privado).
Eu participei de apenas um curso, mais que teve uma contribuição significativa para que 
eu pudesse exercer minha função, pois para atuar no cargo que me fora proposto 
necessitaria de conhecimentos de matemática financeira, e nesta época o Sindicato 
disponibilizou tal curso, vindo de encontro a minha expectativa e de meu exercício 
profissional. (Bancário de banco privado).
Também é expressa a valorização da ação empreendida pelo Sindicato ao
preocupar-se com a elevação da formação de seus filiados.
Eu fiz  o curso de inglês. Primeiro porque a realidade exige. Numa hora você se obriga a 
falar ou é exigido em seu trabalho. As condições que o Sindicato oferece... segundo, porque 
é um curso mais intensivo, com 4 horas semanais, em outras escolas são duas horas por  
semana, além do preço, são dois diferenciais. O Sindicato oferece para sua categoria, por
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30 reais, então você não acha. Tem recursos do FAT, mas este é do Sindicato; então é um 
diferencial bem grande. Os bancários estão indo lá para procurar aperfeiçoar-se em 
função da exigência do mercado, (bancária de banco público).
Alguns dos cursos realizados no Sindicato também ajudaram na realização de outras 
atividades para a elevação profissional dos bancários, e sua especialização em outras áreas.
Cursos assim me ajudam muito, eu fui fazer Word porque estava fazendo minha monografia 
para o curso de ciência política, fui fazer o de espanhol porque estava de férias. (Bancária 
de banco público).
A procura por especialização, na busca por uma nova atividade profissional, 
também pode ser verificada entre trabalhadores que procuram esses cursos de qualificação 
e requalificação.
A insatisfação pelo trabalho atual e a falta de incentivo por uma das empresas
bancárias é expressa por uma trabalhadora. A convenção coletiva assinada entre as
organizações sindicais bancárias e as patronais prevê um financiamento quando da
demissão dos trabalhadores para o aprimoramento profissional -  é mais uma cláusula social
que os bancários conquistaram, diferenciando-os das demais categorias profissionais.
O curso que eu fiz  foi para uma melhoria externa, e não para o banco. Curso de inglês. 
Eles não possibilitam cursos, você tem uma verba de RS 400,00 quando é demitido. Eu 
queria fazer um curso de informática. Nenhum real, nada vezes nada. Matrícula de 
faculdade fo i três dias, e não consegui ir mais. A gente tenta, eu fui transferida para  
Joinville, estava no terceiro ano e perdi em função do trabalho do banco. Depois vim 
transferida para Curitiba, mas o horário de trabalho não permitiu que eu continuasse 
estudando. Foram então três anos do curso de administração de empresas que eu perdi.
Em termos de avaliação dos cursos feita pelos trabalhadores ativos, notam-se 
diferenciações, no que se refere a ser este ou não o papel do Sindicato, ou ainda no tocante 
às temáticas propostas. A maioria dos trabalhadores entende que é também papel da 
entidade sindical a organização destas atividades, principalmente no momento em que as 
empresas exigem um trabalhador com mais preparo. Mas também se verificam as opiniões 
de que este papel caberia ao Estado ou às Empresas.
Alguns cursos são interessantes, como novas oportunidades de negócio, técnicas de vendas, 
que preparam para outras funções. Agora, de informática, por exemplo, eu não vejo que 
seja papel do Sindicato. Eu acho que isto deve ser feito pela empresa, é papel dela, eu não 
acho que o Sindicato tinha que investir neste tipo de curso de formação, por exemplo de 
informática, nem produtos bancários também, não é papel do Sindicato. Eu acho que é 
papel da própria empresa.
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Alguns trabalhadores, além de concordar com esta ação do Sindicato, propõem 
temáticas de cursos que venham a responder às novas exigências colocadas pelo trabalho 
bancário, como, por exemplo, o de vendedor de produtos, numa esperança de que estas 
atividades possam garantir a continuidade de sua ocupação profissional.
Hoje, o bancário passou a ser um vendedor, além de cumprir suas tarefas diárias. Porque 
ele tem que cumprir metas, desde o escriturário até os funcionários de uma agência, eles 
têm suas metas individuais. Um curso que deveria ser dado é o de oratória, técnicas de 
vendas, uma coisa que a pessoa vai ter que desenvolver continuando ou não na empresa.
Mas também observa-se preocupação com a formação política dos trabalhadores, 
entendida como forma de preparar o trabalhador para o a compreensão de maiores 
vicissitudes advindas do mecanismo excludente do capitalismo.
(...)Tinha que ser incluída alguma questão política nestes cursos. Então, o que adianta? 60 
horas de Word vai arrumar emprego? Não vai. Se ele fizer 60 horas de espanhol ele vai 
arrumar emprego? Não vai. Ele não está qualificado para o mercado de trabalho, porque 
fez  um curso de Word, de alguma coisa, não é por aí. Teve 4 ou 5 horas de DOS- imagine o 
pessoal não estuda mais DOS, em vez de dar DOS poderia fazer algum curso de formação 
política, teoria da ação sindical, teoria do liberalismo, teoria do Estado, Políticas 
Educacionais. Todo dia uma hora. Poderia já  colocar no edital para a empresa -  olha você 
tem que dar Word; mas tem que complementar com a formação política, que poderia ser 
dado pela direção do Sindicato. .
Qualificar para trabalhar 15 horas por dia e para morar 15 quilômetros da cidade e não 
ter dinheiro para pegar o ônibus não precisa requalificar. Nós precisamos nos requalificar 
politicamente.
Como verificamos, em 1993/1994, a diretoria do Sindicato dos Bancários procurou 
abordar o tratamento de temáticas ligadas ao dia-a-dia da vida sindical, preocupada não só 
com a formação dos dirigentes do Sindicato, mas também com a das lideranças nascentes 
do movimento bancário, como os delegados sindicais, do Banestado e da Caixa Econômica 
Federal. Através de Seminários e Encontros, buscavam denunciar as contradições do 
discurso empresarial, presentes nas novas estratégias capitalistas de subordinação do 
trabalhador e da cooptação deste para a nova realidade. Frise-se que estas atividades 
continuam ocorrendo através de eventos nacionais promovidos pela CNB. Lideranças e 
delegados sindicais participam destas atividades nacionais, mas com pouca multiplicação 
destas ações em seus Sindicatos.
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No discurso de muitos trabalhadores “ativos”, a tônica é a de que o papel do 
Sindicato deve mesmo ser o de propiciar a seus trabalhadores tais cursos de qualificação e 
requalificação. Mas, da parte de outros, também há um contraponto, o de que, além desta 
tarefa, estaria faltando ao Sindicato realizar eventos destinados a compreender criticamente 
e questionar a exploração que submete os trabalhadores, procurando alçá-los a um grau 
maior de consciência política, coisa que poderia ocorrer nos próprios cursos de qualificação 
e requalificação.
Evidentemente, o reconhecimento de muitos trabalhadores acerca da importância 
dos temas técnico-profissionalizantes tem a ver com a pressão das exigências do novo perfil 
de trabalhador no contexto das reestruturações tecnológicas e organizacionais nos bancos. 
Comenta Jinkings a respeito que:
Isto remete, por um lado, a uma percepção dos trabalhadores fragmentada de seu universo 
cotidiano, e, por outro, a uma possível incapacidade dos dirigentes sindicais de criar formas 
de ação que respondam às novas relações de trabalho desenvolvidas no âmbito do chamado 
pós-fordismo, em que as relações explicitamente despóticas vêm dando lugar às tentativas 
de manipulação e cooptação dos trabalhadores em seus locais de trabalho.(1996 p. 110).
3.2.2 A visão dos trabalhadores desempregados que participaram dos cursos do 
Sindicato.
Esta etapa da pesquisa foi a mais difícil de ser realizada, pois, embora muitos 
trabalhadores tenham sido contactados e agendados para as entrevistas, a maioria deles 
desistia de comparecer às ocasiões marcadas. Uma característica interessante é que as 
trabalhadoras bancárias aceitaram com mais facilidade participar da pesquisa, ao contrário 
dos homens, que se mostraram mais “desconfiados”. Além disso, foi difícil localizar um 
número significativo de ex-bancários que participaram dos cursos do Sindicato, ainda que o 
número desses bancários e bancárias demitidos(as) no período em estudo alcançasse cifras 
superiores a cem, duzentos ou mais bancários. Os participantes desta etapa da pesquisa 
também foram todos sindicalizados, em número de 8 entrevistados, além de terem 
participado de eventos gerais realizado pelo Sindicato, como assembléias, atos, greves etc. 
As justificativas de suas demissões sem exceção mostram que a implementação das novas 
tecnologias foi o fator central de sua expulsão dos postos de trabalho. Também foi 
observado que a pressão do ambiente de trabalho foi fator relevante para que assumissem a 
entrada nos PDVs realizados pelas empresas bancárias. Uma das questões que chama a
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atenção é que estes trabalhadores afirmam em coro que não se arrependem de terem 
deixado aquele ambiente de trabalho, embora na grande maioria, sua condição de vida 
pareça ter piorado dramaticamente. O aspecto que tratamos ao realizar a pesquisa com os 
bancários que aderiram ao PDV do Banco do Brasil repete-se aqui, isto é, os trabalhadores 
em momento algum expressaram que o ambiente do trabalho bancário lhes faz falta, 
embora tenhamos informação de que muitos trabalhadores, em especial aqueles cuja 
condição de vida não melhorou, visitam sua agência todos os dias, para tirar um extrato 
bancário, ou mesmo para fazer contatos com seus ex-colegas de trabalho. Este fato 
demonstra que é necessário, ao realizar uma pesquisa, compreender o que está nas 
entrelinhas das falas dos trabalhadores. Parece ser difícil assumir que a condição de vida 
está piorada, ainda que não por responsabilidade do trabalhador. Mas a compreensão 
política mais geral, que identifica no sistema econômico e político vigente as causas 
fundamentais das dificuldades vividas pelos trabalhadores, e a consciência de seu próprio 
papel de classe explorada, aparentemente não informa seu discurso.
Outra questão a registrar é que todos os trabalhadores entrevistados fizeram cursos 
enquanto estavam trabalhando; não encontramos ex-bancários que participaram de cursos 
no Sindicato numa tentativa de, a partir dele, galgar um novo posto de trabalho. Embora um 
dos objetivos do programa de qualificação e requalificação profissional oriente-se para o 
atendimento a ex-bancários, o Sindicato não tem registro destes trabalhadores 
desempregados, e, tampouco, sabe se o curso possibilitou uma nova colocação profissional, 
ou pelo menos tenha influído positivamente para a obtenção de novas chances para os 
trabalhadores. Buscamos, nesta etapa, de posse da listagem dos participantes do curso, 
realizar um rastreamento na Secretaria Geral do Sindicato, onde passamos vários dias 
pesquisando em computador se o trabalhador era ou não demitido, de que banco era 
oriundo, seu tempo de serviço e de sindicalização, e seu endereço, uma vez que a listagem 
fornecida pela SERT já se encontrava defasada. Mesmo com estas informações, esta etapa 
da pesquisa foi de extensa dificuldade, seja por dados defasados, seja pela recusa de 
diversos trabalhadores em participar das entrevistas.
Destes trabalhadores, cinco possuem curso superior, dois estão cursando uma 
faculdade e um não pôde concluir seus estudos, tendo deixado de freqüenta-los em função
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das pressões exercidas pelos seus superiores com a imposição de mais horas de trabalho na 
empresa bancária.
As funções desempenhadas eram: escriturário (4), caixa (2), analista contábil (1) e 
secretária (1).
Destes bancários entrevistados, quatro eram ligados a bancos privados e quatro a 
bancos públicos.
A preferência pelos cursos do Sindicato foi: Apresentação do Mercado de trabalho 
(1), Informática (3), Espanhol (2), Novas oportunidades de negócios (2).
Como se percebe, a escolha dos cursos tem relação direta com a perspectiva de uma 
outra atividade profissional. Os dois trabalhadores que participaram do curso de “Novas 
oportunidades de negócios” estavam definindo sua saída do banco e a entrada nos PDVs, o 
que explica a freqüência a este tipo de curso para a abertura de um empreendimento.
Registre-se a preocupação do Sindicato em orientar seus filiados na abertura de um 
empreendimento, já que a inexorabilidade da demissão era uma realidade, na 
implementação dos vários PDVs e de outras demissões dos bancos privados.
Depois do boato do PDV, o Sindicato começou a preparar o trabalhador para a realidade 
que poderia ser demissão ou a adesão ao PDV, e já  se preparar para outro ramo, que 
queira ou não queira, em qualquer atividade se você não tiver um mínimo de nível de 
noção, isto poderá ser prejudicial em seu trabalho.
Uma das trabalhadoras identifica na insuficiência do curso realizado pelo Sindicato 
o fracasso experimentado no empreendimento, ao qual teriam faltado melhores informações 
acerca do mercado.
Outro fator citado foi o da característica limitante da atividade bancária, não 
permitindo, ainda que se lide cotidianamente com dinheiro e papéis, a aquisição de 
capacitação administrativa para empreendimento próprio.
Participei de um curso de empreendedores e eles ensinaram como fazer um currículo, como 
se apresentar para arrumar emprego, como ter uma postura para arrumar um emprego. E 
o curso fo i bom? Foi, mas eu acho que o curso deveria ser uma coisa muito mais profunda, 
mais demorada e planejada e feita antes de sairmos do banco. Preparar antes do pessoal 
do PDV sair, preparar bem sobre como é o mercado, para abrir uma empresa, quais 
possibilidades você teria. Enfim, o PDV saiu com pouco tempo para a gente pensar e a 
gente sem experiência na atividade privada; fo i isto que aconteceu.
Passar no banco bitola, limita, o bancário não é formado; operário muda com facilidade e 
pode se dar bem. Já o bancário, principalmente de banco estatal, se dá ma; privado
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também está nessa, mas estatal, porque é mais fácil, é um serviço que bitola, é uma 
atividade ruim para a cabeça.
A idéia da possibilidade de sucesso em empreendimento próprio, como “sonho de 
uma noite de verão”, surge destacada de uma compreensão da conjuntura mais geral e dos 
significativos contingentes de demitidos buscando na informalidade uma chance 
profissional.
Faltou também uma orientação psicológica. Eu achava que poderia, mas eu vi que eu não 
podia. Se eu tivesse passado por uma avaliação, se o pessoal dissesse: ‘não abra empresas 
assim ’, eu sinto que a gente fo i meio que jogado para a informalidade, e quantos demitidos 
que foram? Do BB, o objetivo era demitir 12 mil, imagine, 500 em Curitiba abrindo uma 
empresa, não havia uma conjuntura para isso.
O aspecto, já evidenciado na análise que fizemos do PDV do Banco do Brasil, que 
aparece neste momento é a angústia destes trabalhadores, ao dedicarem anos de sua vida a 
uma função e se vendo impotentes para resolver em curto prazo seu problema. Os 
detentores do poder conseguem razoável sucesso na difusão de sua ideologia, em grande 
parte através da mídia, conseguindo inculcar no senso comum idéias como a de que o 
desemprego se constitui responsabilidade principal ou exclusivamente do trabalhador, por 
não possuir preparação “suficiente”, ou em função de sua idade.
Hoje, com toda a bagagem como bancário, a experiência não adiantou nada, a idade mata 
tudo. Então não tem jeito... as pessoas de idade que têm mais experiência e as pessoas não 
estão nem aí... Então, está matando o trabalhador. Se o funcionário do banco está 
pensando em sair, então ele que analise bem antes de sair, no caso de PDVs, e não ficar 
com aquela ilusão de que saindo terá possibilidade de conseguir alguma coisa.
Segundo Gramsci, o grupo social dominante formula e faz perpassar sua ideologia 
para o conjunto da sociedade, isto é, os grupos dominados, além de subalternos em termos 
econômicos, também se submetem às informações do grupo dirigente.
A ideologia, conforme Gramsci, é sempre política e se caracteriza como instrumento 
de dominação do grupo dirigente, assegurando a coesão social, mas também servindo como 
instrumento de luta para o grupo subalterno, que, através dela (isto é, de uma ideologia a 
serviço de uma nova hegemonia) pode tomar consciência da sua realidade de dominado. 
Indica o autor: “Na medida em que são historicamente necessárias, as ideologias têm uma 
validade, que é validade ‘psicológica’: elas ‘organizam’ as massas humanas, formam o
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terreno sobre o qual os homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição, 
lutam etc.” (1978, p. 65).
Para Gramsci, a filosofia cumpre uma função fundamental, na medida em que está 
umbilicalmente ligada à ideologia. A filosofia das classes dominantes, na medida em que é 
difundida nas massas, através dos instrumentos controlados pela burguesia, acaba por se 
transformar em concepção de mundo. O bancário aqui, ao expressar sentimentos de 
desvalorização por falta de preparação para um novo posto de trabalho e/ou por idade, 
parece ter de fato assimilado a responsabilidade, repassada pelos grupos sociais 
dominantes, de sua incapacidade profissional, através da ideologia.
Este autor revela que, está a filosofia como o nível superior da ideologia, sendo 
seu estrato inferior o folclore, o senso comum. “O senso comum revela-se por sua vez uma 
amálgama de diversas ideologias tradicionais e da ideologia da classe dirigente. O senso 
comum aparece na obra de Gramsci enquanto ‘folclore da filosofia’.” (BUONICORE, 
1991, p. 79).
De volta ao problema do desemprego, devemos citar o estudo de Márcio 
Pochmann, que relata que no Brasil há cerca de 24 milhões de trabalhadores em empregos 
formais, dentro de um universo estimado em 43 milhões de empregados assalariados, 
existindo uma cifra de cerca de 20 milhões de trabalhadores que no mercado de trabalho 
estão sujeitos à falta de regulação. Para ele, um dos aspectos desta problemática encontra-se 
na falta de ou na quase inexistência de políticas de emprego. “Pelo atual predomínio das 
políticas neoliberais, o debate sobre o problema do emprego permanece concentrado muito 
mais em tomo do mercado de trabalho do que sobre o comportamento mais geral da 
economia.” (1998, p. 228-229). Concomitante a isto, a linha adotada pelo governo federal 
vai no sentido de desregulamentar o trabalho, incentivando a flexibilização das regras de 
contratação dos trabalhadores.
Quadros (1997), ao realizar pesquisa com foco no emprego da classe média em São 
Paulo, no período de 1989 a 1994, aponta que o esvaziamento nas atividades gerenciais, 
administrativas, foi propiciado pela informatização nos escritórios, fato também 
identificado por Braverman (1977) descrevendo o avanço das inovações tecnológicas no 
setor. Quadros menciona que a retração do assalariamento e a reestruturação do trabalho 
são acompanhadas não só pela terceirização de tarefas como também se abre um
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contingente expressivo de pequenos e micro-empreendimentos. Estas atividades nem 
sempre são explicadas pela maior ou menor qualificação, “mas freqüentemente decorre da 
proximidade familiar ou social dos centros de decisão, combinada com a subcontratação de 
especialistas para realizar as tarefas recomendadas (...), seja pela capacitação, seja pela 
inserção social, o grosso das oportunidades atrativas acaba nas mãos da própria alta classe 
média.” (1997, p. 180). Este mesmo pesquisador comenta que para os “não-herdeiros” a 
busca por um negócio próprio não requer somente um capital inicial, mas uma iniciação 
difícil na atividade a ser explorada, em função dos riscos decorrentes das altas taxas de 
natalidade e de mortalidade de empresas, num mundo que com crescente freqüência assiste 
a fusões e incorporações entre grandes empresas.
Para os ex-bancários, só restou a procura por um novo posto de trabalho ou a 
abertura de um empreendimento.
Os trabalhadores que pudemos contatar não alcançaram, com o auxílio do curso 
realizado pelo Sindicato, a possibilidade de uma reconversão profissional compatível com a 
temática de curso que escolheram, nem tampouco viabilizaram a continuidade de seus 
empreendimentos.
Para quatro ex-bancários que abriram empreendimentos próprios -  uma 
panificadora, uma franquia de cosméticos, uma loja de roupas e um estúdio fotográfico -, os 
três primeiros foram fechados no prazo de no máximo um ano, sendo que o último manteve 
este comércio por quatro anos, transferindo-se para outro estado. As justificativas foram a 
falta de suficiente capital e, principalmente, o despreparo deste trabalhador para gerenciar 
um empreendimento. A este respeito, Kuenzer adverte que “Para os excluídos do mercado 
formal, o exercício de atividades produtivas na informalidade com algum sucesso, não 
obstante seu caráter de precarização, depende de conhecimentos sobre áreas específicas, 
formas tradicionais e alternativas de organização e gestão, administração financeira, 
legislação (...)”. (1999, p. 25).
Uma conjugação de fatores influi na exclusão, imposta ou “voluntária”, do 
trabalhador de seu emprego bancário: as políticas gerenciais inauguradas com o regime de 
acumulação flexível, a política governamental de “enxugamento” das empresas estatais, 
(incluindo as bancárias), a sedução da idéia de transformação do trabalhador em seu próprio
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patrão (a mistificação de um sucesso em nova vida profissional, longe do ambiente 
bancário estressante).
Para os demais trabalhadores que realizaram cursos, seja de informática, seja de 
espanhol ou de apresentação do mercado de trabalho, somente um encontra-se trabalhando 
em uma empresa terceirizada, ex-estatal, recebendo um salário duas vezes menor do que 
recebia como bancário, enfrentando maiores dificuldades, inclusive no âmbito familiar. Os 
demais continuam preenchendo formulários em filas de agências de emprego, realizando 
intermináveis entrevistas e fazendo “bicos”, em atividades como pintor ou de assessoria de 
projetos.
A realização de cursos de qualificação e requalificação, longe de possibilitar uma
• 157 *efetiva reconversão profissional na atividade bancária , também não garantiu uma outra
oportunidade profissional, mesmo daqueles que buscaram um negócio próprio.
Argumentações acerca do tema são contraditórias, algumas afirmando que o
Sindicato deve ocupar-se de responder às exigências postas pelo mercado de trabalho na
atualidade, outras apontando para a necessidade da politização dos trabalhadores, com a
efetivação de lutas por condições de trabalho e pelo emprego.
Existe o refluxo do movimento e, na categoria bancária, eu diria que não se tem muito a 
fazer, não. Portanto, se formem tanto quanto puderem; estão com 10 professores, 
contratem 100. Eu acredito que o Sindicato dos Bancários tem que retomar é a luta 
sindical, combater o desemprego com luta sindical. O Sindicato está se transformando em 
uma agência de emprego, formador de mão de obra, as Centrais Sindicais estão um pouco 
por aí. (Ex-bancário de banco público)
Deveria, sim, o Sindicato fazer a política sindical, toda esta política que emana. Porque 
existe desemprego, porque é uma questão política. Então, vamos à raiz do problema. 
Então, vamos voltar ao início do século. Vamos montar a caixa de socorro. O Sindicato que 
politize sua categoria e através da política se resolva o problema do desemprego. A 
questão do desemprego não é só a revolução tecnológica, o que adianta aprender a 
trabalhar com o computador e não aprender a lutar contra o FMI? O Sindicato deve 
ensinar datilografia ou ensinar a lutar contra o FMI? O momento é de refluxo, reconheço 
isto, porém estamos perdendo o bonde, em especial os bancários, e o sindicato está na 
defensiva. O Sindicato dos Bancários sempre foi vanguarda, de tal forma que [hoje] está 
administrando crise. Digo isto com clareza. (Ex-bancário de banco público).
O movimento sindical encontra-se compelido a encontrar formas alternativas de 
atuação com suas bases, premido pela onda de desemprego e pela divulgação
157 Todos os entrevistados, incluindo a direção do Sindicato, informaram que as empresas bancárias não 
empregam ex-bancários, com a justificativa de que possuem vícios profissionais, além de que têm a 
possibilidade de contratar novos trabalhadores por um salário menor que aquele pago ao ex-bancário.
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indiscriminada, em especial nos governos neoliberais, da necessária qualificação para a 
“empregabilidade”, envoltos pela preconização do modelo de acumulação capitalista, como 
algo superior, imutável, pelo qual os trabalhadores teriam que ser multiqualificados, 
multifuncionais e multiparticipativos.
A introdução do regime de acumulação flexível, sob a cobertura ideológica do 
neoliberalismo, repôs dramaticamente em cena o aumento de um dos componentes 
favorecedores da super-exploração capitalista: o “exército industrial de reserva”, na 
designação de Marx, ou “exército de subtrabalhadores”, como o chama Antunes (1996). 
São expressivos contingentes de indivíduos despossuídos que se mantêm à disposição do 
capital, vinte e quatro horas por dia, em desespero por obter uma ocupação, mesmo que 
precarizada. Para Antunes, a parcela de trabalhadores que continua trabalhando com 
salário, emprego vitalício, produtividade, já sofre enormes prejuízos, e estes são ainda 
maiores para os que perderam o direito ao trabalho, determinando uma fratura entre os 
primeiros e os últimos. Mas, segundo preconiza a própria teoria neoliberal, esta situação 
sempre constituiu pressuposto fundamental para romper o poder do outrora vigoroso 
movimento de trabalhadores, anulando sua disposição de reivindicar melhores salários, 
permitindo ao grande capital maiores taxas de acumulação.
É fundamental aliar a luta pelo emprego, que pode acessoriamente incluir cursos 
como os que o Sindicato realiza, com o firme propósito de desmistificar que as políticas 
educacionais e de formação profissional das classes dominantes vêm com o intuito de 
ganhar também a “alma” dos trabalhadores, já que desta classe não resta mais nada de que 
se apoderar.
Deve o sindicalismo, incluindo o dos trabalhadores que se encontram no fulcro do 
sistema capitalista contemporâneo, limitar-se a ações pontuais, defensivas, imediatistas? 
Teóricos do capitalismo, ao analisar o desempenho das economias latino-americanas na 
década de 80, cunharam a expressão “década perdida”, em vista dos índices nulos ou 
negativos de crescimento de vários países desse continente. No entanto, quando o mundo 
adentrou os anos 90, depois da derrota final das primeiras experiências socialistas da 
Europa e da URSS, pode-se, isto sim, dizer que esta é que foi a década perdida, a da “perda 
das esperanças” para os povos explorados do mundo, em que o capitalismo em sua mais 
feroz versão arrogou-se julgar finalmente triunfante. Mas esse capitalismo em fase
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neoliberal está propiciando, concretamente, que tipo de evolução à Humanidade ? A 
evolução das desigualdades sociais, das guerras étnicas e religiosas, dos ódios raciais, da 
hiper-exploração de um contingente crescente de seres humanos por um punhado cada vez 
mais seleto de privilegiados monopolistas da riqueza. Nenhum movimento social pode 
ficar indiferente a isso, principalmente o movimento que organiza os cidadãos que são os 
responsáveis diretos pela produção de valor, os trabalhadores.
Acreditamos, assim, no papel da educação para a formação de uma consciência 
solidarista, humanista, que necessariamente é anticapitalista, como indica Saviani, quando 
discute o papel da “pedagogia revolucionária”, uma pedagogia empenhada decididamente 
em colocar a educação a serviço da referida transformação das relações de produção. (1995, 
p.85) No confronto direto com a pedagogia pró-capital para a qual as classes dominantes 
procuram cooptar as lideranças dos trabalhadores, devem estas responder com práticas 
educativas que levem os trabalhadores a se armarem ideologicamente para levar às últimas 
conseqüências a luta pela transformação social.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo procurou examinar a prática de educação desenvolvida pelo Sindicato 
dos Bancários de Curitiba, no atual quadro de implantação das novas tecnologias, sob a 
emergência do regime de acumulação flexível, que introduziu novos elementos para 
conquistar a adesão dos trabalhadores e para moldá-los ao figurino do bancário vendedor 
de produtos, um trabalhador de novo tipo a serviço das estratégias do capital financeiro 
para multiplicar sua acumulação.
Na linha de atuar no mercado em grande medida segundo as demandas 
diferenciadas dos potenciais consumidores, marca da “flexibilidade” do capitalismo 
contemporâneo, destaca-se também no setor bancário o slogan do “cliente em primeiro 
lugar”, pelo qual o foco principal das atenções dirige-se aos clientes, especialmente os 
grandes investidores, cujo atendimento requer novas capacitações dos trabalhadores 
bancários. Competência é a palavra de ordem!
O Sindicato dos Bancários de Curitiba, no contexto adverso criado pelas premissas 
macro-econômicas impostas pelo neoliberalismo triunfante das últimas três décadas, 
procurou construir algumas estratégias de resistência e de luta.
O desemprego, fenômeno intrínseco do modo de produção capitalista, ganha formas 
diferenciadas, como o desemprego estrutural, com a precarização das condições de 
trabalho, evidenciando a necessidade de transpor as barreiras de propostas pontuais ou 
imediatistas por parte dos trabalhadores e de suas entidades sindicais.
Difúndiu-se no senso comum, a partir das autoridades governamentais e pelos meios 
de comunicação de massa, a necessidade de qualificar-se mais e mais para a conquista de 
um posto de trabalho, ou para manter-se nele. O trabalhador tem que viver voltado para 
adquirir a “empregabilidade”, termo criado e utilizado pelo capital para transferir aos 
trabalhadores toda a carga de responsabilidade pela qualificação, tarefa que 
tradicionalmente sempre coube ao Estado e às empresas.
As transformações nos processos de trabalho, resultantes do avanço tecnológico e 
do regime de acumulação flexível, tiveram significativos impactos no trabalho bancário, 
alterando o perfil profissional dos trabalhadores.
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Estas mudanças, ainda não apreendidas em sua totalidade, evidentemente produzem 
reflexos sobre as organizações sindicais e suas formas de enfrentamento do poder do 
capital.
Da parte dos donos do capital surgem novas formas de cooptar os trabalhadores. 
São mudanças que Antunes (2000) caracterizou como envolvimento manipulatório, 
consumindo até o extremo as possibilidades de adesão para a maior exploração do trabalho. 
O capital, conforme argumentava e previa Hayek, conta com um forte sustentáculo no 
medo da perda do emprego por parte do trabalhador, que prefere expor-se à maior 
exploração assalariada a fazer parte do “exército de reserva” dos desempregados. “Trata-se 
de uma forma de alienação ou estranhamento (Entfremdung) que, diferenciando-se do 
despotismo fordista, leva a uma interiorização mais profunda do capital, avançando no 
processo de expropriação do savoirfaire do trabalho.” (ANTUNES, 2000, p. 190).
É um momento, como diz Antunes, do envolvimento manipulado, de uma alienação 
do trabalho elevada ao seu limite, em que não somente há dominação do corpo do 
trabalhador como no fordismo, mas avança até a dominação da mente.
As enormes contradições geradas por esse “capitalismo organizado” (na expressão 
fantasiosa de um economista burguês da época inaugural do imperialismo) dos oligopólios 
conduziram a duas guerras mundiais, tendo aparentemente enterrado o liberalismo 
econômico ao final da segunda. Mas a velha doutrina liberal, mofando por trinta anos nas 
estantes como mera teoria, ressurgiu nos anos 70 para redimir a crise capitalista mundial, 
para a qual os remédios keynesianos já não mais estavam funcionando, concomitantemente 
à revolução tecnológica trazida pela micro-eletrônica e pela automação, e aos novos 
métodos gerenciais e de organização da produção. No entanto, toda essa transformação 
ocorrida no sistema capitalista do fim do século XX manteve e aprofundou seu traço 
parasitário fundamental, seu caráter extremamente reacionário e excludente, conforme 
reconhece o economista François Chesnais.
O Brasil inseriu-se tardiamente e em condição subalterna no processo da 
“mundialização” financeira, mas o servilismo e o fervor pró-neoliberal de seu principal 
governante, o presidente FHC, realizou mudanças em ritmo capaz de recuperar o “tempo 
perdido” na década de 80, num estilo que é uma “mescla pomposa da pequenez fujimorista 
com uma pitada jocosa de ‘nobreza’ inspirada na Dama de Ferro do neoliberalismo, no
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thatcherismo.” (ANTUNES, 2000, p. 232). Os dois mandatos de FHC têm-se esmerado em 
acatar as orientações dos organismos internacionais como o FMI e o Banco Mundial, 
implementando diretrizes ao gosto dos países de capitalismo avançado que comprometem a 
soberania nacional. (Ianni, 1999).
A apologia ao individualismo e ao mercado ganhou muitos adeptos nos segmentos 
populares, transformando-se em verdadeiro “senso comum”, na condenação de tudo que é 
solidário e público, revestindo de “naturalidade” a competição selvagem e facilitando 
medidas de privatização e desmonte do Estado.
Boito afirma que estaríamos assistindo ao processo de constituição de uma nova 
hegemonia ideológica no Brasil. Na sua visão, esta nova hegemonia deve ser compreendida 
do ponto de vista gramsciano, ou seja, “a conversão de uma ideologia e de uma plataforma
1 SRpolítica de classe em ‘cimento’ de um novo bloco histórico. ” (1999, p.219).
Já Alves comenta que “A forma sócio-histórica da hegemonia capitalista (que é), 
mais do que nunca, o ‘novo americanismo’, que aparece, para nós, como sendo a 
globalização, não apenas como realidade, mas como ideologia, visão de mundo e valores 
que a mídia de massa divulga, atingindo ‘corações e mentes’ de jovens, adultos e idosos, 
homens e mulheres, das mais diversas frações e classes sociais.” (1999, p.24).
Os homens e mulheres nas bases do movimento sindical não poderiam ficar imunes 
à portentosa onda difusora da nova ideologia neoliberal, nem mesmo seus dirigentes, desse 
modo construindo-se mais uma condição para a garantia da nova forma de hegemonia 
capitalista. Além disso, os demais segmentos da população, dos quais é importante ao 
movimento sindical receber algum tipo de apoio ativo ou respaldo passivo, também estão 
sujeitos à mesma pressão ideológica conduzida pelas classes dominantes.
Assim, alguns desafios estão postos:
158 Gramsci elaborou o conceito de Bloco Histórico, pelo qual situa os componentes de uma formação social 
dada, identificando a natureza de suas estrutura e superestrutura, de modo a compreender a realidade social 
em cada momento histórico determinado. Para este pensador, “A estrutura e as superestruturas formam um 
‘bloco histórico’, isto é, o conjunto complexo -  contraditório e discordante -  das superestruturas é o reflexo 
do conjunto de relações sociais de produção”. (1989b, p. 52). Segundo Gramsci, o Bloco Histórico constitui- 
se das seguintes instâncias:
a) estrutura ou infra-estrutura como sociedade econômica e
b) superestrutura, sendo esta um conjunto complexo com duas esferas:
-sociedade política, que é o aparelho de Estado e
-sociedade civil, que é a maior parte da superestrutura.
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1 - A formulação de uma estratégia de unificação de todos os trabalhadores que hoje 
realizam certas tarefas do bancário em condições precarizadas, mas também a definição de 
formas de organizar os terceirizados, os trabalhadores de cooperativas de crédito, os 
trabalhadores que operam com cartão de crédito, os que exercem sua atividade laborai nas 
financeiras e agências de fomentos, de leasing, para fortalecer todos os variados segmentos 
da categoria.
2 - A luta dos trabalhadores bancários não deve circunscrever-se unicamente ao âmbito 
nacional; cabe, em nossa visão, a retomada, pelos setores de esquerda do movimento 
sindical, da solidariedade internacional, enfatizada por Marx no Manifesto Comunista, na 
célebre frase “Proletários de todos os países, uni-vos”. Vale lembrar a expressão de um ex- 
dirigente sindical:
A nossa inserção do ponto de vista social e o resgate de alguns movimentos sociais, 
que a esquerda acabou deixando de lado, que era a sua própria essência, e não é 
porque houve mudanças de paradigma que estes movimentos não são importantes. 
E cada vez mais, com a transnacionalização e com as multinacionais comprando as 
instituições financeiras, o Movimento Sindical tem que fazer valer os mercados 
comuns nas discussões do sindicalismo, transcender para fora do país. Então, o 
Banco HSBC inglês, o sindicalismo tem que lutar para que as mesmas bandeiras de 
luta que estejam lá [na sede inglesa do banco] sejam transferidas para cá. Os 
trabalhadores são diferentes, mas a empresa é a mesma e a atividade é a mesma. 
Acho que esta discussão tem que amadurecer, mas infelizmente o Movimento 
Sindical não está preparado para isso, essa discussão está na cúpula, ela não teve 
capilaridade com a base. E preciso, além disso, levar esta discussão para o país.
3 - É preciso mais do que nunca estabelecer laços de confiança, de solidariedade, de 
compreensão de que dirigentes e trabalhadores estão no mesmo barco. É preciso, como diz 
Antunes (2000), “romper a barreira social entre os trabalhadores ‘estáveis’ e os 
trabalhadores em tempo parcial, precarizados, subproletarizados,” isto é, procurar uma 
organização sindical “ampliada dos trabalhadores hoje desorganizados.”
4 -  É necessário igualmente, dar atenção ao contingente feminino bancário, que tem 
crescido significativamente, seja em tarefas de direção, seja, no aumento do trabalho 
precarizado. Percebe-se também um aumento de sua participação em órgãos de direção no 
movimento dos bancários. O Sindicato dos Bancários tem que estar atento às novas formas 
de exploração advindas do regime de acumulação flexível e buscar formas de integrar as 
bancárias nos organismos sindicais. O capital tem sabido apropriar-se da polivalência e
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multi-atividade do trabalho feminino, decorrentes de suas experiências do trabalho 
doméstico.
A realidade ainda é de consideráveis dificuldades para o movimento sindical, 
forçando-o a posturas defensivas. Se eventualmente o movimento sindical assume atitudes 
mais ousadas e combativas, os governos liberais não têm hesitado em recorrer a práticas 
autoritárias e mesmo violentas de repressão.
O Sindicato dos Bancários tem atuado destacadamente nas lutas de defesa da 
soberania nacional, contra as monumentais privatizações impostas pelo governo FHC, na 
defesa do emprego e dos direitos sociais dos trabalhadores, mas, ao mesmo tempo, assume 
realizar cursos de qualificação e requalificação profissional, “deslocada de uma proposta 
pública de desenvolvimento, [que] reduzem-se a um invólucro de caráter ideológico”. 
(FRIGOTTO, 1998, p. 9).
Como descrevemos, o Sindicato dos Bancários de Curitiba, ao longo da década de 
90, passou a desenvolver sua ação formativa sob uma nova ótica, primeiro a de caráter 
instrumental, depois a de formação profissional, esta, em última análise, que acaba 
colaborando com as estratégias do capital. Conforme Andrade, “O que se pretende (...) em 
última instância é o estabelecimento de um determinado consenso. Isto porque o 
movimento de implantação das estratégias contemporâneas de organização do trabalho, não 
pode prescindir do comprometimento “cultural” do trabalhador, do compartilhamento por 
este da visão de mundo conformadora das iniciativas empresariais de inovação.” (1998, p. 
11).
Esta ação desenvolvida pelo Sindicato dos Bancários guiou-se por orientações da 
CUT, posto que, desde 1993, ao sagrarem-se vitoriosos nas eleições sindicais, os membros 
do MOB filiaram o Sindicato àquela Central, adotando a política nacional de formação 
desenvolvida através da Escola Sul.
A discussão que vem prevalecendo na CUT, a partir do V CONCUT, no que se 
refere à formação dos trabalhadores, tem se voltado predominantemente para a formação 
profissional, com a justificativa de que ela seria a resposta oportuna e eficaz frente à 
problemática posta pelas demandas da reestruturação produtiva.
A opção da CUT, como nos mostram os estudos de Tumolo, (1998), está vinculada 
a um projeto político, que, embora mencione a idéia de uma sociedade socialista em sua
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retórica, objetiva trabalhar por reformas pontuais no capitalismo. Conscientemente ou não, 
trata-se de uma visão de mundo e de uma estratégia política. Como analisa o autor citado, 
“leituras da realidade sempre são balizadas, explícita ou implicitamente, por determinados 
referenciais teórico-metodológicos que, por sua vez, estão fundados numa determinada 
concepção política.” (1998, p. 139).
O programa de qualificação e requalificação profissional do Sindicato dos 
Bancários de Curitiba foi realizado em consonância com o projeto político predominante na 
Central, e, mais do que isto, veio para implementar as ações do PLANFOR, que, em 1996, 
lançou um plano para a re-adequação dos trabalhadores bancários “em risco da perda do 
emprego”.
Esse programa anunciava que, em função do crescente desemprego na categoria, 
advindas do processo de reestruturação produtiva, tinham-se “reduzido os postos de 
trabalho e apontado uma demanda de mão-de-obra com maior grau de qualificação. ”(Uma 
das questões apontadas no Programa do Sindicato -  1996, sem página).
Verificamos então, a partir das entrevistas com dirigentes, que, além da preocupação 
com a ameaça crescente do desemprego sobre a categoria em Curitiba, duas outras 
motivações estão presentes, a de desenvolver programas sintonizados com a nova 
orientação formativa da CUT e a de não desprezar o emprego dos recursos do FAT, 
recursos, afinal, destinados aos trabalhadores.
As classes dominantes assentem em ceder parcelas de mais-valia extraídas sob 
forma de impostos, como os recursos do FAT, aos trabalhadores empregados e aos seus 
sindicatos para que estes organizem atividades educativas que deveriam ser prestadas pelo 
Estado. Para aqueles trabalhadores terceirizados, parciais, autônomos e os desempregados, 
nem esses recursos há, porque mesmo que os cursos de qualificação e requalificação 
profissional, realizados pelo Sindicato, pudessem ter contribuído para uma formação 
profissional mais ampla, não iriam garantir a recolocação do trabalhador bancário a um 
posto de trabalho, como justificam seus dirigentes.
Concordamos com a análise de Fidalgo (1999) quanto à justeza do pleito dos 
recursos do FAT, mas achamos que há que se descobrir meios para empregar tais recursos 
na direção de conteúdos educacionais provedores de uma formação humana ampla, da
181
formação de um novo homem, da formação de uma nova cultura e de um novo sentido ao 
trabalho humano, como sinaliza Frigotto (1998), na apresentação de seu texto à ANPED.
Achamos que cabe aos Sindicatos uma ação educativa, mas esta ação não poderá 
estar sujeita às exigências do capital, ou de seus governos, mas preocupada em articular 
uma formação humana na direção apontada por Gramsci, contribuindo para construir 
efetivamente o processo de uma nova hegemonia, radicalmente diferente da vigente na 
sociedade. A construção de uma nova sociedade requer homens também de novo tipo e 
podem os Sindicatos desempenhar papel destacado na disseminação de uma nova “cultura 
do trabalho”.
Os Sindicatos, no esforço de atender às demandas impostas por seus trabalhadores, 
não estão incorrendo em erro ao preocupar-se com a melhoria da qualificação de seus 
sindicalizados, como forma inclusive de aproximá-los de suas entidades e de valorizar a 
própria força de trabalho. Assim, a iniciativa do Sindicato dos Bancários - justificada na 
preocupação de conferir algum tipo de amparo e alternativas imediatas à sua categoria 
ameaçada pelo desemprego e pelas inescapáveis exigências de maior qualificação impostas 
pelo patronato - foi necessária.
Não obstante, ao se bastar à mera concessão, via os cursos, de algumas habilidades 
técnicas, desvinculadas de uma perspectiva de formação sindical e humana mais ampla, que 
explique a dura realidade hoje suportada pelos bancários (e aponte para sua superação), o 
Sindicato pode ter perdido ricas oportunidades de educação política de sua base. Gramsci 
cunhou uma célebre frase segundo a qual “todos os homens são filósofos”, lembrando 
também que todos os educadores necessitam ser educados; portanto os dirigentes sindicais 
também são responsáveis pelo aprimoramento da visão de mundo dos trabalhadores.
Acreditamos assim, que é possível nos marcos da sociedade capitalista realizar 
ações que transcendam simplesmente uma formação profissional imposta pelos limites 
desta sociedade, mas é preciso apontar nesta contraditoriedade a sua superação. Para tanto, 
atuar na diversidade desta sociedade é renovar seus conteúdos. A luta por uma pedagogia 
do trabalho onde continuidade e ruptura estejam intrinsecamente ligadas é uma experiência 
possível de ser realizada mesmo nos marcos desta sociedade.
Neste momento extremamente desafiador para o movimento dos trabalhadores, é de 
fundamental importância a clareza quanto às questões teóricas relativas a uma estratégia
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transformadora, que rompa os limites das ações de mera resistência imediata, no sentido da 
construção de um novo tipo de sociedade.
A compreensão deste momento, de feroz investida do capital contra o trabalho, traz 
consigo o questionamento do próprio processo de produção capitalista, de sua racionalidade 
e que, visto sob a ótica marxista, revela-se como histórico, transitório, etapa do 
desenvolvimento humano que pode ser superado por outra forma, superior, de organização 
da sociedade e da vida. Em carta a P.V. Anenkov, fazendo a crítica das idéias 
proudhonistas, Marx reafirma a transitoriedade das formações sociais e também, portanto, 
da sociedade capitalista: “Nenhum deles compreende que o modo de produção burguês é 
um modo transitório, histórico, como o foi o modo de produção feudal. Este erro provem 
de que, para eles, o homem burguês é a única base possível de toda qualquer sociedade: de 
que não podem imaginar uma sociedade na qual o homem deixe de ser burguês.” (MARX e 
ENGELS, 19-, p. 251).
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ANEXOS
Anexo 1 -  Formulário para os (as) dirigentes sindicais bancários (as) do Sindicato 








Local de moradia atual______________________________________
Estado Civil:______________________________
Membros da família:____________ trabalhando atualmente:_________________
2. Formação Profissional
Cursos Área Duração Inst./empresa Ano
3. Situação Atual
a) Há quanto tempo é dirigente sindical?__________________
b) Qual sua função (tarefa) no Sindicato?__________________
c) Você é liberado (a) para o Sindicato? (s/n)__________Há quanto tempo ? _______
d) Sua liberação é com ônus para: ( ) Sindicato ( ) Banco
4. Informações sobre sua trajetória enquanto trabalhador (a) bancário (a) e enquanto 
dirigente.
a) Quais experiências você acumulou neste período de trabalho como bancário? Você 
sempre foi bancário? Qual sua experiência profissional anterior?
b) Qual função desenvolve no Sindicato? Fale um pouco sobre sua experiência como 




5. Informações sobre a política de formação -  cursos de formação -  cursos de 
qualificação e requalificação profissional.
a)0 que o Sindicato tem feito para contrapor-se ao desemprego?
b) O que o Sindicato vem implementando face às mudanças que se operam no trabalho 
bancário? (Cursos, eventos, debates).
c) Quando começou a funcionar o programa de qualificação e requalificação profissional? 
Que resultados tem tido destes cursos?
c)Porque o Sindicato resolveu programar cursos de qualificação e requalificação 
profissional? Qual a avaliação que a direção do Sindicato tem destes cursos?
d) Os cursos são abertos a todos os trabalhadores? Somente para sindicalizados? Para 
empregados e desempregados?
e) Existe algum tipo de acompanhamento para os trabalhadores que foram demitidos e que 
fizeram o curso para verificar se conseguiram nova colocação ou mesmo para integrá-los 
em alguma atividade do Sindicato?
f) Qual perspectiva que você anuncia em face das mudanças que vem se operando nos 
bancos?
g) Qual a proposta do Sindicato para a organização dos trabalhadores, frente às mudanças 
que se operam no Sistema Financeiro?
h) Fale um pouco sobre as perspectivas futuras para a sociedade brasileira.
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Membros da família trabalhando atualmente______________________
Há algum desempregado?___________________Idade______________
2. Formação Profissional
Cursos Área Duração Inst/empresa Ano
3. Situação de Trabalho
1) Fale um pouco sobre sua experiência profissional antes de ser bancário (a)?
2) Quais as experiências que você acumulou neste período de trabalho como bancário? 
(Você trabalhou somente no Banco do Brasil? Que atividade desenvolveu como bancário 
(a), que atividade realiza atualmente?)
3) O que representou a sua saída do Banco do Brasil? Qual (ou quais) motivo levou a sua 
adesão ao PDV?
4) Você participou de atividades, cursos ou outros eventos desenvolvidos pelo Sindicato 
dos bancários de Curitiba ?
5) Você acha que estes cursos realizados pelo Sindicato, contribuem para tirar os 
trabalhadores do desemprego ou assegurar nova colocação profissional ?
6) O que você acha que o Sindicato poderia implementar na área de cursos ou atividades de 
sua categoria no sentido de combater o desemprego ? Que tipo de cursos e/ou atividades ?
7) Qual é sua atual ocupação profissional ?
8) Qual sua avaliação frente à realidade trazida pelas mudanças que vem ocorrendo nos 
bancos? E a perspectiva para a realidade brasileira ?
Data / /
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^NEXO 3 - Formulário para os (as) bancários (as) empregados e desempregados, que 
»articiparam do curso do Sindicato.
.Identificação
dade______________________________ Sindicalizado__(s/n)
frofissão ou função exercida no Banco____________________________________
ianco que trabalha, ou trabalhou________________________________________
rempo de serviço_____________________
vlunicípio de origem__________________Local de moradia atual_____________
istado civil__________________________
vlembros da família que trabalham________________ Desempregados________
1. Formação Profissional
?urso Área Duração Empresa Ano
1. Situação de trabalho
1) Você sempre foi bancário? Qual sua experiência profissional anterior? Quanto tempo
trabalha ou trabalhou como bancário?
2) Quais experiências você acumulou neste período como bancário?
3) A modernização dos bancos, vem afetando a categoria no que se refere ao aumento 
do desemprego. Como você vê esta realidade ? Comente um pouco, colocando sua 
avaliação frente à este fenômeno.
4) Você participou de quantos cursos promovidos pelo Sindicato? Na sua opinião o 
curso ou os cursos contribuiu para seu aperfeiçoamento profissional? (Para os 
trabalhadores que foram demitidos, houve contribuição para abertura de 
empreendimento ou para a conquista de um novo posto de trabalho?)
5) Você acha que estes cursos, contribuem para tirar os trabalhadores do desemprego ?
6) O que você acha que o Sindicato poderia implementar na área de cursos ou de 
organização de sua categoria no sentido do combate ao desemprego. Que tipo de 
atividades?
7) Que outras atividades, eventos, seminários você participou ?
8) Atualmente onde você realiza sua atividade ocupacional ?
9) Qual sua avaliação frente às mudanças operadas nos bancos e qual a perspectiva 
para os trabalhadores brasileiros ?
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Anexo 4 - Programa de qualificação e requalificação profissional -  Treinamento e 
Formação para trabalhadores bancários que perderam o emprego e para aqueles em risco 
de perda de emprego.
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O desemprego se constitui atualmente num dos fenômenos que mais 
preocupa a sociedade brasileira. As estatísticas divulgadas periodicamente 
sobre as taxas de desemprego apenas confirmam numa ̂ realidade facilmente 
vislumbrada a olho nú. Constata-se que a economia brasileira tem reservado um 
horizonte pouco favorável à um número expressivo de trabalhadores.
A ruptura de uma longa trajetória de inflação elevada tem proporcionado 
alterações significativas nas empresas. O fato desta ruptura contemplar a 
abertura econômica do mercado nacional de forma acelerada, antecipou um 
processo de reestruturação orientada pelo binômio ‘eficiência e 
competitividade’, numa visão exclusivamente microeconômica.
Neste sentido, a combinação de abertura comercial, restrição monetária e 
reestruturação produtiva, tem gerado consequências para'empresas e setores 
econômicos com dificuldades de readaptar-se neste novo contexto. Os 
trabalhadores, por consequência, ficam sujeitos aos problemas oriundos do 
desenrolar de todo este processo.
A reestruturação, em particular, tem reduzido os postos de trabalho 
e apontado uma demanda de mão-de-obra com maior grau de qualificação.
Nestas transformações, deparamo-nos com um Estado incapaz de atenuar os 
efeitos do desemprego, através ' de políticas compensatórias, e uma 
deficiência estrutural na educação básica e específica, restringindo o 
mercado de trabalho para um contingente expressivo de trabalhadores.
Neste contexto, o retreinamento e a formação profissional surgem 
como formas não apenas do trabalhador manter-se empregado, mas também 
como atenuante na eventualidade da demissão. Numa sociedade onde a 
profissão e o emprego aindà se constituem num dos referenciais da 
cidadania, manter a empregabilidade e criar novas oportunidades são 
fundamentais para estabilidade 
do quadro social.
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(Continua -  anexo 4)
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1 -PROBLEMÁTICA
A reestruturação produtiva implementada por vários setores econômicos 
tem gerado vários problemas para os trabalhadores. O mais sério tem sido a 
perda do emprego.
Os bancários constituem uma categoria profissional que está exposta 
a este risco. Três fenômenos explicam este comportamento: !) crescentes 
investimentos em tecnologia e automação bancária; .II) concentração do 
setor com o processo de fusões, estimuladas pelo próprio.governo; 111) 
estabilidade inflacionária, tendo em vista que a inflação se constituía numa 
importante fonte de receita dos bancos^-■' TV' *'
_ * \ * - • - <v • .>.
O volume de investimentos em automação bancária atingiu US$ 4,3 
Bilhões em 1995. O setor financeiro no Brasil tem sido o maior cliente das 
empresas de informática, ampliando a presença de máquinas e equipamentos no 
interior das agências. Atualmente, a fase da automação se concentra na ligação, 
através de terminais, dos bancos com escritórios e .residências. Em 1995 os 
terminais instalados atingiram cinco vezes mais do que existia no ano anterior, 
alcançando 580 mil ligações (tabelai). / ;>
Neste ritmo, a relação empregados por agência passou de 42,2 em 1991 
para 32,9 em 1994, considerando os nove maiores bancos privados nacional 
(tabela 2).
O fim dos ‘ganhos inflacionários’, que chegaram a representar 30% das 
Receitas de Intermediação Financeira em 1993 e 18,8% em 1994, nos nove 
maiores bancos privados nacional (tabela 3 ), aliado a restrição monetária após a 
edição do Plano Real, evidenciaram a presença de sérios problemas patrimoniais 
em algumas instituições financeiras. A falta de credibilidade do mercado cora 
relação ao sistema financeiro fez o governo intervir em algumas instituições e, 
posteriormente, estimular as fusões através do Programa de Estímulo e 
Fortalecimento do Sistema Financeiro (PROER).
As fusões acontecidas já refletem no nível de emprego de algumas 
instituições e, provavelmente, a tendência é que reflita ainda mais na medida em 
que estas fusões assumirem maior dimensão, principalmente atingindo grandes 
bancos, onde se concentram um número maior de bancários.
Os bancos públicos, por sua vez, passam por ajustes, alguns potencializados por 
problemas financeiros dos governos estadual e federal, que são seus 
controladores. Desta forma, a aparente estabilidade do emprego neste segmento 
vem sendo substituída por programas de demissões, nem sempre voluntários.
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Este conjunto de fatores contribuíram para que o setor financeiro 
apresentasse a maior queda no nível de emprego em 1995 no Brasil. Em todo o 
ano, a categoria foi reduzida em 9,28%, representando a perda de 67 mil postos 
de trabalho (tabela 4).
. Em Curitiba e Região Metropolitana a Pesquisa de Emprego e 
Desemprego (PED) constatou o mesmo fenômeno. A maior queda no nível de 
emprego se dei* *»as Atividades, Creditícias," neste caso,- incluídas outras 
atividades além da i» ncária (tabela 5). i 'Nesta .mesma direção,’ os dados do 
Ministério do Trabalho apresentavam em̂  dezembro }de>1995 uma redução de 
1.761 postos de trabalho nos últimos 12 meses nà Região' (tabela 6).
/ /• : . 'C !’r. v ’
Ao descrever o quadro anterior, conclui-se que ó trabalho bancário se 
constitui atualmente numa|atívidade * com' elevado grau de risco, ampliando o 
conjunto de desempregados ;que atualmente já existem no mercado. Ressalta-se 
ainda que os investimentos realizados pelos bancos em treinamento têm se 
restringido ao exercício exclusivo da função na empresa.
Desta forma, ao ser dispensado pelo banco, , o trabalhador percebe que 
sua formação é insuficiente . para garantir uma nova' ocupação no mercado de 
trabalho. Suprir esta deficiência e ampliar as perpectivas profissionais do 
bancário é o que . • . í - ..
se propõe neste projeto. * • . * . 1
(Continua - anexo 4)
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(Continua anexo 4)
Atender a 1.250 ex-bancários, dos 2.725 que tiveram seus contratos de 
trabalho homologados no Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região desde 
Janeiro de 1995, e 500 bancários empregados, totalizando o atendimento de 
1.750 trabalhadores. , ' , *........ .- r . .• \
4-MÓDULOS \  . f
Cada trabalhador terá opções de freqüentar aos módulos de treinamento e 
formação, tendo carga horária distribuída entre Habilidades Básicas, 




(HB) (HE) .(®G) Carga
Horária
Treinandos
Apresentação Mercado de Trabalho e 
Comportamento em Processos Seletivos 
(Currículo/Postura/Entrevista...) 03 08 04 15 250
Informática 15 30 10 55 350
Matemática Financeira : 12 37 12 61 250
Técnicas de Vendas 04 08 04 16 100
Noções Fiscais e Contábeis 06 20 08 34 100
Línguas ( Espanhol) 10 45 10 65 250
Novas Oportunidades de Negócios 10 30 20 60 200
Produtos Bancários 08 15 08 31 250
CARGA HORÁRIA TOTAL 68 193 76 337 1.750
_____________________________________________________  J
Av. Vicente Machado, 18 - 8o andar - Fones (041) 224-0523/223-0878/225-2419
Fax: (041) 223-5225 - Telex: 415459 - CEP 80420-010 Curitiba - PR
1) Requalifícar os bancários desempregados para serem reabsorvidos pelo 
mercado. .
2) Qualificar ex-bancários para novos empreendimentos, isto é, para que abram 
seu próprio negócio, aumentando assim as oportunidades de trabalho.
3) Requalifícar os bancários que permanecem nos bancos, devido ao elevado 
grau de instabilidade apresentado pela profissão. - ' '  - ‘r ,  f
SINDICATO DOS BANCÁRIOS





Apresentação Mercado de Trabalho e Comportamento em Processos 
Seletivos (Currícolo/Postura/Entrevista...)
Este curso tem o objetivo de apresentar aos treinandos uma retrospectiva e 
perspectiva do mercado de trabalho no Paraná e em Curitiba, destacando os 
setores com maior e menor capacidade de absorção demão de obra. Deverá dar 
condições para que o treinando .esteja mais capacitado, aperfeiçoando técnicas 
de apresentação pessoal e profissional,! postura, comportamento em processos 
seletivos, entre outras técnicas.« ' .Uma parte do- treinamento deverá ser 
desenvolvido por psicólogo.
Informática *. ; ,
Ferramenta imprescindível em qualquer área de atuação. Este curso deverá 
proporcionar ao trabalhador ..treinamento , adequado para perfeita utilização de 
microcomputador. O treinamento deverá se dar . no ambiente Windows, 
disponibilizando aos treinandos formação suficiente para operar com editores de 
texto e planilhas eletrônicas;..- ' '  ' '. - '
Matemática Financeira . > t ; •
O objetivo deste curso é reeducar o treinando com noções básicas de matemática 
para, em seguida, ampliar sua formação através do conhecimento de cálculos de 
juros, diferentes formas de descontos, sistemas de capitalização, equivalência de 
capitais, sistemas de pagamentos, etc. O curso deverá compatibilizar o 
aprendizado com noções de economia e aplicações nas atividades profissionais.
Técnicas de V e n d a s .'' ,
O curso deverá proporcionar ao treinando as técnicas mais modernas de compra 
e venda, tanto para quem irá atuar em estabelecimentos comerciais quanto aos 
que atuarão por conta própria.
Noções Fiscais e Contábeis .
O objetivo deste curso será qualificar os treinandos em trabalhos de escrituração 
contábil para diversos setores econômicos. Deverá compreender análise de 
balanços e noções de contabilidade, bem como, legislação fiscal e tributária para 
empresas de diferentes portes.
(Continua anexo 4)
A ?  SINDICATO DOS BANCÁRIOS _
S  ' ' tC  DE CURITIBA EREGIAO »  >v
5-OBJETIVO E DESCRIÇÃO DOS CURSOS
V
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Línguas ( Espanhol) '
O advento do Mercosul e a proximidade geográfica do Paraná justificam a 
aplicação deste curso, em função da demanda por mão de obra de empresas que 
buscam maior integração neste mercado. Um curso básico de Espanhol irá se 
constituir numa grande vantagem num processo seletivo de mão de obra. O 
curso deverá proporcionar aos treinandos noções sobre a estrutura gramatical da 
língua espanhola e formação básica para leituras e conversações. *”
Produtos Bancários ; ■ .
Este curso terá o intuito de aumentar a qualificação dos bancários que se 
encçmtram empregados. Deverá compreender treinamento nas diversas 
modalidades de serviços e produtos bancários oferecidos ao mercado, tais como:
Leasing, CDB/RDB, Debêntures, Fundos de Aplicação e de Fomento,
Operações com Moeda estrangeira e Ações, entre outros. Deverá apresentar os 
componentes de cada produto, como funcionam, para que servem e a que 
público se destina. ^
(Continua anexo 4)
A f '  SINDICATO DOS BANCÁRIOS _
: IC  DE CURITIBA E REGIÃO / S 7  ^
Novas Oportunidades de Negócios , • •
Direcionado exclusivamente para quem deseja promover um empreendimento 
empresarial, este curso deverá disponibilizar aos treinandos um panorama sobre 
as oportunidades de negócios no cenário atual. Além disso, compreenderá um 
suporte básico sobre avaliação de mercado, viabilidade econômica e financeira 
dos empreendimentos, noções de direito comercial, legislação fiscal, trabalhista 
e de direitos do consumidor. '
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O orçamento dos cursos está dimensionado de acordo com o Plano de 
Trabalho de Qualificação Profissional da Secretaria de Emprego e Relações de 
Trabalho do Estado do Paraná para 1996. Considera o número de treinandos e a 
distribuição da carga horária dentre as Habilidades Básicas, Especificas e de 
Gestão.
Continua anexo 4)
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6-ORÇAMENTO
CUSTOS (Em R$ 1,00)
' ----- - Módulos:
Cursos: ~~ '—-*—-
(HB) (HE) (HG) Custo por 
Curso
Apresentação Mercado de Trabalho, e 
Comportamento em Processos Seletivos 
(Currículo/Postura/Entrevista...) - - ~ ! » 1.500




Informática 10.500 26.250 10.500 47.250
Matemática Financeira ' * 6.000 23.125 9.000 38.125
Técnicas de Vendas í* 800 2.000 1.200 4.000
Noções Fiscais e Contábeis 1.200 5.000 2.400 8.600
Línguas ( Espanhol) ■’ ; - 5.000 28.125 7.500 40.625
Novas Oportunidades de Negócios 4.000 15.000" 12.000 31.000
Produtos Bancários - > 4.000 9.375 6.000 19.375
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7-IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA
O público poderá ter acesso aos Cursos através de contato viabilizado pelo 
Sindicato dos Bancários de Curitiba e Região, por meio de seu banco de dados 
cadastrais. Além disso, poderá ser utilizada a estrutura do SINE/PR, a partir da 
inscrição do ex-bancário ao sistema de seguro-desemprego.
8-SUPERVISAO " . "7-
A supervisão deverá ser efetuada pelo Sindicato dos Bancários de Curitiba e 
Região, em conjunto com o Conselho Estadual do Trabalho. Este trabalho 
compreenderá acompanhamento e avaliação dos referidos cursos, tanto no 
aspecto quantitativo como no qualitativo, buscando medir a eficiência e eficácia 
do projeto. •<
9-CRONOGRAMA
Todo o programa de treinamento e formação deverá ser aplicado no decorrer de 
dezoito meses após aprovação do mesmo. Desta forma, pretende-se no decorrer 
de um ano e meio ter preparado adequadamente 1.750 trabalhadores.
V
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Anexo 5 -  Jornal Folha Bancária de 12/01/97
fogpetêricia
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. :',i '..'I ‘iíkJMV! 'i
udadania, emprego, salano, qualincaçao,
-t
(fo to 1)
multas dc 10% nus ’tarifas*públicas (foto 3 ).’
1 ( l i .  ' I. : .• I l l  f. í. l l í f  » J  • • ' /< .! *'  < í • ’ ■ ■■!
Com esses seis compromissos, 
a gestão Competência e Luta 
CUT assumiu o Sindicato, em 
junho de 96, dando. , jf j 1 •y 
continuidade à linha de 
trabalho que a entidade vem 
seguindo há três anos, desde a 
posse da gestão MOB. Oj 
objetivo é consjrulr um 
Sindicato que atenda as , 
necessidades dos bancários, 
conto trabalhadores e também 
como cidadãos. Temos l
trabalhado neste sentido emfo V^* • •»   ’ > • ’ K W ijik*#  f i) . - k / v
‘qtiereni<HfiizerttiaÍsabida''^~'~~ cslcvc d,vcrsas ma"ifcstaíôcs"
este ano. Os desafios sào populares, como os atos cm dcícsa da previdência
grandes: cotmçar a ... v , (roto 1), pela reforma agrária (foto 2) c contra as
construção da primeira j ‘ jí > i 
unidade da Cooperativa 
Habitacional, pmnioye/^maisf | 
cursos para a qualificação
dos bancáriose aumentar o^ i  | > i . , ' * r ; . '1
índice de sindicalização da 
nossa base atra\>ès de uma 
Campanha de Sindicalizaçâo.
No âmbito sindical, temos u 
também o desafio de fornuir 
os diretores e fimeionários do 
Sindicato, de modo a não ' '
perdermos o bonde das 
mudanças que estão' ' '
acontecendo pelo ntundo.
Além disso, continuamos a 
perseguira aiUononua. ,
financeira do Sindica/o, ouk m 
seja, queremos que a entidade\ 
seja mantida pela vontade e ( 
consciência dos bancários ( ,_4. 
jo ó re  a  importância de um , ., k 
. Sindicato forte. Com isto, ...., 
estaremos construindo uma . 
vida melhor para todos. t. . t
c o o p e r í = C T 1
1WJ1 w iCooperbaíiqueHink^ convénios’.'
ri . ’"' ;]o empreenfaento-kà/qualifiçam bancários
^  \~ r  :  ....  •
imobiliário; este ano na luta pelo emprego
f l c ç t ç c i
'Desde o final de 96 o Sindi- 
ento vem chmnando os bancários 
interessados em adquirir a sua 
casa própria para uma nova>  
iniciativa da entidade, que pode­
rá facilitar c agilizar a ooncreli- 
, zaçfto deste sonho. É a Coopera­
, t iv a ,Habitacional dps Bancários 
N (Cooperban), que foi criada,
. oficialm ente, em assembléia
, Em 96 o Seeb instituiu vários' 
convênios visando uina melhor qualifi­
cação dos bancários. Em tempos de 1 i< 
recessão e reestruturação sabemos que 
■ isso pode significar a perda ou inanu-.;
' tenção do cmpregol Começamos com o 
Scnac, Opel, escolas de idiomas e 
. outras instituições. ,
Mas isto foi só o começo. Com a 
participação na gestão dos recursos do . 
FAT, lutamos para instituir cursos de 
qualificação gratuitos. E vái ias tunnas .
97 prometei
geral no dia 28 dc novembro. O ’ já se formaram. Os primeiros cursos
estatuto da Cooperban foi apro- abordaram a matemática financeira e
l' ' comercial, técnicas de negociação em
vendas, técnicas contábeis, iniciação' 
empresarial, produtos bancários e 
informática (Windows, Word e Excel). 
Ém 97 novos cursos serão abertos. 
Aguardei
vodo na assembléia e a primeira' 
, diretoria eleita. Agora, o objetivo 
é iniciar, este ano, o primeiro 
empreendimento imobiliário da 
cooperativa .r ’
‘ r ..\ mas quem quiser 
pode montar um 
, negócio próprio!
. O movimento sindica! culista e o 
Seeb, como sindicato cidadão, sempie 
r lutaram pela viabilização de linhas dtf 
I crédito a projetos que ofcicçam uma 
alternativa de get ação de empi egos e 
que também propiciem tuna saída para 
bancários e ex-bancáiio* que buscam 
novos horizontes de vida 
■ > Esse sonho começou a des|x>ntar
. com a participação da CUT nos 
Conselhos Estaduais e Municipais do 
t Trabalho, que gerenciam os leciusos 
do FAT (Fundo de Ampaio ao Tiaba- 
Ihador)
' Por isso você já deve ter visto 
cartazes em seu local de üahalho 
indicando os caminhos paia a monta­
gem de um negócio piópno (toimal ou 
informal) com financiamento Vocé já 
sabe, qualquer dúvida fale com o 
Sindicato
Anexo 6 -  Sindicato oferece cursos gratuitos
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Sindicato oferece cursos gratuitos
Técnicas de negociação 
em vendas H
Windows,Word,Excel
Datas: I a turma de 28 de
outubro a 9 de dezembro 
2a turma de 2 de 
dezembro a 24 de janeiro
(com  recesso de 2 1 /1 2  a 0 5 /0 1 )
Carga horária: 2 horas diárias. 
Horário: De manha e à noite.
Frodutosbancáilos *J
Postura profissional e ética no 
trabalho, serviços e produtos 
bancários (leasing, CDB/RDB, 
dcbcnturcs, fundos de aplicações 
e de fomento, operações com 
moedas estrangeiras e ações), 
seus componentes, 
funcionamento, objetivo e 
público alvo. Qualidade na 
prestação de serviços e 
atendimento ao cliente 
Data: Início em 21 de outubro. 
Serão formadas 12 turmas com
datas diferentes. A última turma 
inicia o curso no dia 9 de 
dezembro.
Carga horária: 30 horas 
Horário: das 19 às 22 horas
Matemáilcaflnancelra 
e comercial
Postura profissional e ética no 
trabalho, cálculo comercial 
(razão, proporção, regras de três, 
porcentagem), juros e descoijitos{ 
simples e compostos, séries de 
pagamento, sistema de 
amortização, tabelas e aplicações 
na área financeira.
Data: Serão formadas 12 turmas, 
com início dia 21 de 
outubro, 11 de novembro 
e 19 de novembro.
Carga horária: 60 horas 
Horário: das 14 às 18 horas ou 
das 19 às 22 horas
D ata: Serão formadas 3 turmas, 
com inícios dia 21 de 
outubro e 28 de outubro 
Horário: Turmas pela manhã, 
tarde e noite.
Carga horária: 30 horas .
Técnicas contábeis
Data'. Serão formadas 5 turmas, 
com inícios dia 21 de 
outubro e 28 de outubro 
Horário'. Turmas pela manhã, 
tarde e noite 
Carga horária: 80 horas
Iniclaçao empresarial
Data: Serão formadas 10 turmas, 
com inícios dia 21 de 
outubro, 28 de outubro,
11 de novembro, 18 de 
novembro e 2 de dezembro 
Horário: Turmas pela manhã, 
tarde e noite 
Carga horária: 60 horas
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Anexo 7 -  Informativo -  O Espelho de 05/09/1995
H f f i j
^t^Orgão de Divulgação dos Funcionários do Banco do Brasil àSeeb/Ctba e fíegiao 05/Set./1995 ~n- 26^
armou um jogo
Em nove lâminas de retroprojeção produzidas; 
pela empresa de consultoria em Recursos Huma­
nos Drake Beam Morim do Brasil (DBM), estão 
especificadas com riqueza e frieza de detalhes, as 
variações emocionais esperadas entre os funcioná­
rios elegíveis do BB. Serviriam ainda para asses­
sorar os administradores na eventualidade do ban­
co ter que lançar mão de demissões compulsórias, 
caso a meta de 16,5 mil dispensas previstas pelo 
Programa de Desligamento Voluntário (PDV) não 
fosse alcançada. < v
As lâminas de retroprojeçâo detalhavam ainda/ 
as prováveis reações emocionais do funcionalismo 
mesmo antes das demissões compulsórias serçpv
cogitadas, prevendo, num momento inicial, uma 
onda de "inquietação" e "boatos" sobre as dispen­
sas. Nesse ponto fica claro que os boatos e a inqui­
etação são partes integrantes da estratégia de re­
cursos humanos idealizada pela DBM. Foi exata­
mente no período de inquietação do funcionalismo 
que, motivados por boatos de demissões, pelo me­
nos nove funcionários do BB se suicidaram.
O trabalho da DBM em sua principal lâmina 
denominada "Montanha Russa da Transição" (veja 
quadro) prevê as alterações emocionais que o fiin- 
çionalismo atravessaria, com momentos de "cho­
que" - quando tomar conhecimento da redução do 
quadro -, seguidas de "confusão", "tristeza" e "de­
pressão".
Outra traça um "Roteiro para lidar com quem 
fica no dia da demissão". Num texto que abusa da 
neutralidade científica e, ao mesmo tempo, mistura 
cinismo e frieza, a DBM recomenda aos adminis­
tradores o fingim ento, acima de tudo: que 
teatralizem suas emoções e demonstrem estar ver­
dadeiramente comovidos com o drama dos que ti­
veram seus companheiros de trabalho demitidos. 
"Seja visível", "Demonstre entender", "Espere ou­
vir alguns depoimentos emocionados", orientava a 
empresa de consultoria.





ROMPIMENTO DO CONTRATO PSICOLÓGICO 
AFETA TCDOS OS EMPREGADOS 
Reações típicas ;




• 'Normal* (De aftvio/reafidade)
. Doa que ficam . , . '
»Raiva




ESTRUTURAÇÃO PARA AS REUNIÕES DE  
GRUPO LOGO APÓS AS DEMISSÕES
Ssja direto e honeeto »obre proMemas ainda n*o raaoM doa
• Tome conhecimento e seja receptivo »obre dfficutdadss
• Concorde em procurer a» respostas e dartftaar a» dúvidas
/ • MAo responda o que náo sabe e náo prometa o que náo pede cumprir 
•• Ouça oe problemas \  ‘
• Permita aos seus funcionários desabafar " .
- • »Preste atençáo ás reações emocionais ;
Discuta oa pròximoe passos • ’ ' .
• Reuniões para rever os otyeOvoe, papéis a n
• Reuniões individuais para discutir . ...
. . • Mudanças organizacionais /"■
. . - Responsabddedes/papèts '
' •■'. > Expectativas de desempenho '
__?JQaortunÉdades, 0» caneirs





A   -■
ROTEIRO PARA UDAR COM QUEM FICA NO DIA 
DA DEMISSÃO
• Seja 'visiveP: Gerencie andando e converse individualmente a 
informalmente
• Demonstre entender o que sentem
• Espero ouvir alguns depoimentos emodonadoa 
' • Seja consistente nas informações
• Evite tentar antecipar como aerfto resolvidas algumas situações 
náo previstas ■
• Faça uma reunião com sua érea assim que for possível iogo 
■Pôs as demissões
• Sobreviventes"





• Quebra da lealdade
• Queda da produtividade
• Impacto na satisfaçáo do cliente
ESTRUTURAÇÃO PARA AS REUNIÕES DE 
GRUPO LOGO APÓS AS DEMISSÕES
Faça a reunlio o mais rápido poesfvel (apõe aa demissões) 
D4 orientações prv 4sas sobre oe seguintes pontoe-chave:
• Demissões
• Novos caminhos da empresa
• Mudanças
* Estrutura e pessoas
• Sistemas de trabalho
* Objetivos e prioridades
• Outros procedimentos
• Planejamento da im a
ERROS QUE OS GERENTES COMETEM
• Oepreciar aqueles que foram demitidos
• Prometer coisas que náo podem cumprir
• 'Desaparecer' depois das entrevistas de demissAo
• Comentários inadequados:
Exemplo: 'Pelo menos vocé tem um emprego*
• Atitude de 'Nada aconteceu* ou *Tudo está normal*
• Conversar sobre banalidades quando o foco do grupo está nas 
emoções
